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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 14 dias do mês de junho de 2013, procedemos a abertura deste volume n°

XXXIII do processo de n° 02001.002567197-88, que se inicia com a página n° 6425. Para

constar subscrevo e assino.

6, 5,
SORAYA PA RICIA DA SILVA SANTOS COSTA

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS

Coordenação de Energia Elétrica, Nuclear e Dutos

DESP. ABERT. VOL. 000454/2013 /IBAMA

Brasilia, 10 de junho de 2013

Ao Arquivo Setorial do(a) SETORIAL DILIC

Solicitamos a abertura do volume XXXIII no processo n° 02001.002567/97-88.

Após abertura tramite o processo à COEND

CV( wvy,k,c, a
ALESSANDRA APARECID GiYOSO FRANCO DE TOLEDO

Coordena ra o(a) /IBAMA
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ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e onze, reuniu-se a 
partir das 14:00 horas, nas

dependências do Guaiba Eventos na Sala Ilha do Pavão, Térreo, rua Sete 
de Setembro, 531,

bairro centro, Porto Alegre/ RS, em Sessão Pública, a Comissão 
Especial de Licitação, composta

por Flávio Danúbio Silveira Vieira - Presidente. Luciana Oliveira de Campos (Substituta do

Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza e Gilmar Bohrz, 
membros titulares e Terence

Hunter Bertol, Washington Luiz Fagundes da Silva, Messias Pinto 
Pereira e Márcio Araújo de

Oliveira, membros suplentes, designados por ato da Diretoria Executiva 
desta CGTEE através da

RES-222/2011, datada de 14/07/2011, com apoio administrativo de Larissa 
Urruth Pereira,

Mariana Guterres Cepa e Sérgio Roberto Lima e Apoio Técnico de 
Ricardo Dias Blois. nomeado

através da RES-272/2011. datada de 25/08/2011, que autoriza a instauração 
do processo, no que

tange aos atos de receber, examinar e julgar os documentos 
apresentados pelas Licitantes,

relativos ao Processo Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, n°

CC11100004, tipo menor prego global, tendo como objeto a contratação da 
aquisição de um

Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a 
tecnologia DFGD (dry flue gás

desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e 
equipamentos para

cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente 
Medici — Fase B, em Candiota,

Rio Grande do Sul - Brasil. Registra-se a presença, durante parte da 
sessão, dos Diretores da

Eletrobras CGTEE: Diretor Presidente, Sr. Sereno Chaise, Diretor Financeiro e 
de Relações com o

Mercado, Sr. Clovis Ilgenfritz da Silva, Diretor Técnico e de Meio Ambiente, Sr. 
Luiz Henrique de

Freitas Schnor; do Assessor da Diretoria Técnica e de Meio Ambiente, Sr. 
Julio Cesar da Silva

Machado, do Chefe da Assessoria Jurídica Sr. Ricardo Zamora, do Chefe 
do Departamento

Financeiro, Sr. Francisco Ferreira e do membro do GTAC, Sr. Paulo Aymires. Dando

prosseguimento neste ato, especialmente, com a finalidade de abrir e 
rubricar os envelopes

contendo os documentos das empresas: (1) ENFIL S.A. CONTROLE 
AMBIENTAL, representada

pelo Sr. Carlos Eduardo Campos de Freitas; (2)ALSTOM BRASIL 
ENERGIA E TRANSPORTE

LTDA. representada pelo Sr. Marcelo Artur Tempesta; (3)WUHAN 
KAIDI ELECTRIC POWER

ENVIRONMENTAL CO. LTD., representada pela Sra. Yang Lin Le Hua e 
(4)ENGENHARIA DE

SISTEMA EISELE LTDA, representada pelo Sr. Andreas Sajovic. A Comissão Especial de

Licitação (CEL) recebeu os documentos necessários aos credenciamentos 
das interessadas e deu

vistas dos mesmos aos presentes, que rubricaram e examinaram as 
credenciais, apontando suas

• manifestações sobre as mesmas, em formulário disponibilizado pela CEL, o 
qual constará anexo a

Ata. Vistas e debatidas as considerações das interessadas, 0 
Presidente da CEL, comunicou aos

presentes que as credenciais trazidas pelas empresas ENFIL, ALSTOM, EISELE foram

consideradas válidas e que o credenciamento da empresa VVUHAN 
desatendeu ao estabelecido

no item 7.5.4 do Edital, não produzindo os efeitos para a prática 
dos atos de representação legal.

Na sequência foram abertos os envelopes das empresas acima 
citadas contendo os documentos

de habilitação e rubricados pelos membros da CEL e 
representantes presentes. Foi dada a

oportunidade para os licitantes consignarem alguma observação ou informação sobre 
os

documentos apresentados. que foi feito de próprio punho pelos 
representantes das licitantes, em

formulário disponibilizado pela GEL, o qual constará anexo a Ata. 0 
exame das documentações

pelas licitantes foi estendido até às 20h, horário previsto pelo 
contrato de locação para uso da

sala. 0 Presidente da CEL informou a todos, que o exame pelas 
licitantes seria retomado as 09

horas, da segunda-feira, dia 24 de outubro, na sala Ilha dos 
Marinheiros, no 30 andar deste prédio.

Na data e hora aprazadas, deram continuidade à sessão. os 
representantes das licitantes e a

CEL, com a seguinte formação: Luciana Oliveira de Campos 
(Substituta do Presidente), Flávio

Augusto de Castro Barboza, Terence Hunter Berta!, Washington Luiz 
Fagundes da Silva, Messias
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ATA DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. CONCORRÊNCIA
INTERNACIONAL n° CC11100004. Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e onze,
reuniu-se a partir das 14:30 horas, Sala do Departamento de Suprimentos, rua Sete de Setembro,
539, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em Sessão Reservada, a Comissão Especial de
Licitação, composta por Flávio Danúbio Silveira Vieira - Presidente, Luciana Oliveira de Campos
(Substituta do Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza e Gilmar Bohrz, membros titulares e
Messias Pinto Pereira e Márcio Araujo de Oliveira, membros suplentes, designados por ato da
Diretoria Executiva desta CGTEE através da RES-222/2011, datada de 14/07/2011, que autorizou
a instauração do procedimento licitatório no que tange aos atos de receber, examinar e julgar os
documentos apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo Licitat6rio na modalidade
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, n° CC11100004, tipo menor prego global, tendo como
objeto a contrafação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e
Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços,
fornecimento de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina
Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil. Neste ato,
especialmente, com a finalidade de examinar e julgar os documentos de habilitação das licitantes:
(1) ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (2) ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE
LTDA, (3) WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., (4) ENGENHARIA
DE SISTEMA EISELE LTDA. Visando a instrução do procedimento, os autos foram enviados
conclusos ao Departamento de Contabilidade a fim de que fossem examinados os documentos
que tratam da Qualificação Econômico-Financeira a que se refere o item 8.1.5 e seguintes, caso
dos licitantes brasileiros e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme
previsto no item 8.2.3 e seguintes do Edital. De igual forma, os autos devidamente conclusos,
foram enviados para exame dos itens 8.1.3 e seguintes, Qualificação Técnica, caso dos licitantes
brasileiros e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros citados no item 8.2.4 do
Edital por parte dos responsáveis citados na Resolução de Diretoria Executiva da CGTEE sob o n°
272/2011. Registra-se, ainda, que para instrução do processo foi solicitada uma diligência, nos
termos do parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/93, com o seguinte questionamento enviado
através de e-mail em 04/11/2011: "As licitantes devem apresentar até ás 15:00h do dia 04/11/2011
(sexta-feira) horário de Brasilia; Memória de Cálculo, com comentários referentes às premissas e
parâmetros que foram utilizados no Anexo 11.3 Planilhas de Parâmetros de Garantia de

• Perfomance (páginas 53 e 54 do Edital, especialmente o consumo de cal (t/h) em relação molar
(CaO/S02)." Os demais itens do Edital foram examinados diretamente pela Comissão Especial de
Licitação. Assim feito, as análises Econômico-Financeiras foram feitas no Departamento de
Contabilidade da CGTEE e a resposta consta do Memorando DFC-AEF0100/2011, datado de
26.10.2011 com a seguinte a conclusão: Empresas Habilitadas: Alstom Brasil Energia e
Transporte Ltda., apresentou indices válidos conforme edital comprovados na Declaração
do SIASG/SICAF da unidade cadastradora 135325 — CONAB-SEDE SUREG/SP.
Engenharia de Sistema Eisele Ltda., apresentou indices válidos conforme item 8.1.5.2 e
8.1.5.3 do edital comprovados em suas Demonstrações Contábeis registradas na
JUCERGS. Enfil S/A Controle Ambiental, apresentou indices válidos conforme item
8.1.5.2 e 8.1.5.3 do edital comprovados em suas Demonstrações Contábeis publicadas no
Diário Oficial de São Paulo. Empresa Inabilitada: Wuhan Kaidi Eletric Power Environmental
Co., Ltd., a empresa não foi habilitada por não apresentar seus documentos registrados
em Consulado conforme tacitamente ordenava o Edital em seu item 6.1.7, por este motiv
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vazão nominal apresentada é muito aquém da vazão de 1.000.000 m3/h apresentada no Projeto
Básico do Edital (página 69 — Planilha 3.8 — Condições dos Gases na Entrada do Sistema de
Abatimento de Material Particulado e Enxofre).

8.1.3.6 — Comprovação que os Membros da Equipe Técnica pertencem ao seu Quadro
Permanente — Não Atende:
Motivo: Na Página 839 é apresentada a Lista de Pessoal Técnico. A Licitante não comprovou que
todos os membros desta Lista pertencem ao seu Quadro Permanente.

8.1.3.9.1 — Cronograma — Não Atende:
Motivo: Na página 913— Cronograma Geral a Licitante informa que o Período de Garantia será de
24 meses após a Operação e Teste de Performance. Na página 902 — Item 7.1 Garantias
Mecânicas e Funcionais, da proposta da Licitante, registra:

111 "o prazo de validade da garantia será de 18 (dezoito) meses contados após a data do Ultimo
embarque parcial, excluídas as pegas sobressalentes ou por 12 (doze) meses após a data do start
up, prevalecendo o evento que ocorrer primeiro."
Portanto, os documentos apresentados são contraditórios.

8.1.3.9.2 - Desenho de Arranjo Geral do Equipamento - Não Atende:
Motivo: Na página 912 a Licitante não identifica nenhum dos equipamentos.

8.1.3.9.3 Projeto de Implantação com Leiaute — Não Atende:
Motivo: A Licitante não apresentou o Projeto de Implantação com Leiaute com os Principais
Equipamentos, além disso, apresenta nos seus documentos de Habilitação as seguintes
incoerências:
Na página 851 a Licitante menciona que a relação Ca/S é de 1,3 molares, para eficiência
desejada no processo. Na página 911 a Licitante menciona que a relação molar proposta é de 1,5
moles de CaO / moles de SO2. Existe incoerência nas afirmações da Licitante;
Na página 852 a Licitante afirma que a concentração de pó após o CFB FGD é de
aproximadamente 2.000 g/Nm3. Na página 67 do Edital da Eletrobras CGTEE consta que a
concentração de p6 antes do ESP (gás úmido) é de 150 g/Nm3. Existe incoerência nas afirmações

410 
da Licitante;
Na página 900 a Licitante apresenta o Treinamento de Pessoal, sendo que o tempo previsto é
incompatível com o nível de complexidade do projeto a ser implantado;
Na página 901 a Licitante apresenta suas Exclusões. Parte dos itens elencados está em
desacordo com as exigências do Edital;
Na página 907 à 909 — Lista de Cargas Elétricas, a Licitante não apresenta a solução técnica para
alimentação elétrica da potência demandada para o seu projeto;
Na página 910 a Licitante apresenta a Planilha de Consumos Máximos. Existe incoerência nas
afirmações da Licitante.

Há contradição quanto a especificação técnica das gaiolas (página 892) com as especificações
constantes na Página 100 do Edital.

A Licitante informa no seu Item 2.2.1 — página 85
contrariando o estabelecido no Edital - página 67.
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deixamos de efetuar o cálculo de seus indicadores. De outra parte, o Memorando DT-
049/2011, datado de 04/11/2011 finalizou mediante a realização da análise da
Qualificação Técnica. Concluida a fase de instrução do processo, a Comissão Especial de
Licitações adota, como razões de convencimento e decisão, os Memorandos DFC-AEF0100/2011,
datado de 26.10.2011 e Memorando DT-049/2011, datado de 04/11/2011, bem como o teor das
análises realizadas em decorrência das respostas das licitantes enviadas em atendimento ao
conteúdo do e-mail datado de 04/11/2011 (vide conteúdo abaixo). Registra-se, por necessário,
que os documentos citados passam, para todos os efeitos, a fazer parte integrante da decisão da
Comissão Especial de Licitações. Vistos, discutidos e examinados os autos, a Comissão Especial
de Licitações, por seu colegiado, passou a decidir:

Julgar inabilitadas as licitantes pelos seguintes fatos e fundamentos, cujo detalhamento da análise
do julgamento referente à Qualificação Técnica das Licitantes do Memorando DT-049/2011,

• 
encontra-se transcrito a seguir:

"NOTA: Solicitação de Diligência em 03/11/2011:

•

As Licitantes devem apresentar até às 15h0Omin do dia 04/11/2011 (sexta-feira) horário de
Brasilia, as seguintes informações:

Memória de Cálculo, com comentários referentes ás premissas e parâmetros que foram utilizados
no Anexo 11.3 — Planilhas de Parâmetros de Garantia de Performance (páginas 53 e 54 do Edital),
especialmente consumo de cal (t/h) e relação molar (CaO/S02).

• Informamos que foi realizada a Diligência em 03/11/2011 pela CEL, conforme
páginas 2162 e 2163, tendo como resultado a manifestação das Empresas
ALSTOM, ENFIL, WUHAN KAIDI e EISELE mediante a apresentação de Memórias
de Cálculo. As Empresas ALSTOM, ENFIL e WUHAN KAIDI confirmaram os dados
apresentados no Envelope N° 1 — Habilitação;

• Destaca-se, especialmente, que a Empresa EISELE apresentou na sua Memória
de Cálculo a manifestação a seguir transcrita, o que contraria os documentos
apresentados no seu Envelope N° 1 — Habilitação, Item 8.1.3.10:

"Para uma geração de 110MWh o consumo de cal esperado em nosso sistema clever(' ser de 12,5 ton/h.
Este valor poderia ser reduzido consideravelmente caso a CGTEE fornecesse a cal com melhor qualidade.
Vale lembrar que em seu edital CC11100004 página 69 a cal a ser utilizada possui aproximadamente apenas
54% de CaO e consequentemente o consumo total passa a ser superior a 8,4t/h solicitado pela CGTEE."
"Conseqüentemente para valores de geração maiores a 110MW haver-6 maior consumo de cal."

EISELE

8.1.3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende:
Motivo: Atestado de Capacidade Técnica apresentado informa a vazão de 125.000 m3/h para um
Sistema de Abatimento de Material Particulado projetado, fabricado e, instalado pela Licitantp. Es

(
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Nas páginas 869 — Item 2.2.8, a Licitante apresenta seu Projeto de implantação, o qual não
atende as exigências do Edital (Projeto Básico — Pagina 60 — Alínea "a" — Condicionantes) e do
Esclarecimento n° 2 (Item 14).
A Licitante não observou o disposto no Edital - página 111, o qual estabelece a exigência do
fornecimento do 'DOS", vide página 898 dos documentos da Licitante.

8.1.3.9.6 - Quali-quanti de Agua Necessária — Não Atende:
Motivo: A Licitante não apresentou qualitativo da água a ser consumida no seu projeto.
Na página 858 a Licitante informa que a vazão necessária de 50 m3/h operando em carga
máxima. Na página 910 a Licitante apresenta a Planilha de Consumos Máximos, onde consta um
consumo de água de 65 m3ih, independentemente da carga (geração). Existe incoerência nas
afirmações da Licitante.
8.1.3.10 - Rendimento de captura de SO2 e aproveitamento da cal virgem utilizada no Sistema _

411 Não Atende:

Motivo: Existe incoerência nas afirmações da Licitante nas páginas 851, 910 e 911.

A Licitante não assinou o Anexo 11.3 — Planilha de Parâmetros de Garantia de Performance
(página 911).

ALSTOM

8.1.3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende:

Motivo: Atestados de Capacidade Técnica apresentados são da própria Licitante. A Licitante não
apresentou Atestado de Capacidade Técnico-operacional emitido por Pessoa Jurídica de direito
público ou privado.

8.1.3.3 — Atestado Identificado — Não Atende:

Motivo: A Licitante não apresentou Atestados que permitam a identificação da Pessoa Jurídica
que os está emitindo e de seus representantes legais.

• 8.1.3.9.3 Projeto de Implantação com Leiaute —Não Atende:

Motivo: Nas páginas 1331 e 1398 há contradição quanto a especificação técnica das mangas e
gaiolas com as especificações constantes na página 100 do Edital. Na página 1331 está de
acordo com o Edital e na página 1398 está em desacordo com o Edital.

Os Pontos de Monitorannento do Processo (página 1339) informados pela Licitante são menores
que os Pontos estabelecidos no Edital (páginas 72 à 73 do Edital).

A Licitante exclui do seu fornecimento de materiais e serviços do Objeto do Fornecimento — Alínea
b (página 1325).

O CFTV apresentado pela Licitante não atende a Especificação do Edital (página 73 e 74 do
Edital). ( Pagina 4 de 8
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A Licitante na página 1385 — item 4 informa características técnicas em desacordo com o
estabelecido no Edital (página 66 — Distribuição Secundária).

A Licitante cita na página 1389, "Exclusão — alínea A": exclui itens contrariando o Edital.

8.1.3.9.5 - Lista dos Motores, Transformadores e Cargas Elétricas — Não Atende:

Motivo: A Licitante não relacionou os transformadores na Lista de Cargas Elétricas e Motores.

8.1.3.10 — Rendimento de captura de SO2 e aproveitamento da cal virgem utilizada no Sistema —
Não Atende:

Motivo: A Licitante apresenta na página 1457 um consumo de cal superior ao limite máximo
estabelecido no Edital.

A Licitante não assinou o Anexo 11.3 — Planilha de Parâmetros de Garantia de Performance

111 (páginas 1457 e 1458).

A Licitante apresentou nas páginas 1349 e 1350 informações que não atendem ás exigências do
Edital.

•

ENFIL

8.1.3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende:
Motivo: Atestados de Capacidade Técnica apresentados não informam as especificações técnicas
dos fornecimentos ou a capacidade é inferior às exigências deste item estabelecidas no Edital da
Eletrobras CGTEE.

8.1.3.9.2 - Desenho de Arranjo Geral do Equipamento - Não Atende:
Motivo: Nas páginas 1796 à 1798 a Licitante apresenta seu Arranjo Geral, o qual não atende as
exigências do Edital (Projeto Básico — Pagina 60 — Alínea "a" — Condicionantes) e do
Esclarecimento n° 2 (Item 14).

8.1.3.9.3 Projeto de Implantação com Leiaute — Não Atende:
Motivo: Nas páginas 1799 à 1984 a Licitante apresenta seu Projeto de implantação, o qual não
atende as exigências do Edital (Projeto Básico — Pagina 60 — Alínea "a" — Condicionantes) e do
Esclarecimento n° 2 (Item 14).
Além disso, na página 1854 a Licitante menciona que utilizará nos Testes de Performance a
Norma EPA, contrariando o disposto no Edital (Item 3.10 — Página 70 do Projeto Básico).
A Licitante informa na Página 1810 — Item 1.3.2 — alínea "2" — que o fornecimento de água
industrial na qualidade e quantidade especificada é de responsabilidade da Eletrobras CGTEE,
contrariando o estabelecido no Esclarecimento n° 2 — Item 16.
A Licitante informa na página 1803 que a vazão para as condições de garantia é de 850.000
Nm3/h, contrariando o estabelecido no Esclarecimento N° 1 — Item 3.8.
A garantia proposta pela Licitante — página 1853, está em cjesacordo com o estabelecido no Edital
e nos Esclarecimentos da Eletrobras CGTEE.
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A Licitante não descreveu em sua proposta o Procedimento para Embalagem conforme
estabelecido no Item 8, página 78 do Edital.

8.1.3.9.5 - Lista dos Motores, Transformadores e Cargas Elétricas — Não Atende:

Motivo: A Licitante não relacionou os transformadores na Lista de Cargas Elétricas e Motores.

8.1.3.10 — Rendimento de captura de SO2 e aproveitamento da cal virgem utilizada no Sistema —
Não Atende:

Motivo: A Licitante apresenta na página 2085 um consumo de cal superior ao limite máximo
estabelecido no Edital.

A Licitante assinou o Anexo 11.3 — Planilha de Parâmetros de Garantia de Performance (página
2085 e 2086) onde contraria o Edital e a sua própria declaração.

WUHAN KAIDI

8.1.3.2 —Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende:

Motivo: Atestados de Capacidade Técnica apresentados são da própria Licitante. A Licitante não
apresentou Atestado de Capacidade Técnico-operacional emitido por Pessoa Jurídica de direito
público ou privado.

8.1.3.3 — Atestado Identificado — Não Atende:

Motivo: Atestados apresentados são da própria Licitante.

8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Operacional — Não Atende:

Motivo: A Licitante, embora tenha apresentado a Lista de Equipamentos (página 1171), não
atendeu as demais exigências do Edital.

8.1.3.5 - Capacidade Técnico-Profissional — Não Atende:
Motivo: A Licitante não apresentou a equipe técnica com a qualificação de cada membro e não

• apresentou o responsável técnico pela execução do objeto.
8.1.3.9.2 - Desenho de Arranjo Geral do Equipamento - Não Atende:
Motivo: Nas páginas 1220 ã 1222 a Licitante apresenta seu Arranjo Geral, o qual não atende as
exigências do Edital (Projeto Básico — Pagina 60 — Alínea "a" — Condicionantes) e do
Esclarecimento n° 2 (Item 14). Também está em desacordo com o Esclarecimento N° 1 — Item 2.

8.1.3.9.3 Projeto de Implantação com Leiaute — Não Atende:
Motivo: Nas páginas 1130 ã 1168 a Licitante apresenta seu Projeto de implantação, o qual não
atende as exigências do Edital (Projeto Básico — Pagina 60 — Alínea "a" — Condicionantes) e do
Esclarecimento n°2 (Item 14). Também está em desacordo com o Esclarecimento N° 1 — Item 2.
Adicionalmente a Licitante na página 1167 — Item 7 — Lista de Desvios exclui do seu fornecimento
serviços imprescindiveis previstos ao bom funcionamento do Sistema, contrariando o estabelecido
no Edital.
A Licitante não descreveu em sua proposta o Procedimento para Embalagem onfpfme
estabelecido no Item 8, página 78 do Edital.
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A Licitante não atende o Item 6.1 — página 101 do Edital, conforme sua Observação (página 1123
da proposta da Licitante).

8.1.3.9.5 - Lista dos Motores, Transformadores e Cargas Elétricas — Não Atende:

Motivo: A Licitante não relacionou os transformadores na Lista de Cargas Elétricas e Motores (Pág
1172 à 1181).

8.1.3.9.6 - Quali-quanti de Agua Necessária — Não Atende:
Motivo: A Licitante não apresentou quantitativo da água a ser consumida no seu projeto Página
1170, contrariando o estabelecido no Edital.

8.1.3.10 — Rendimento de captura de SO2 e aproveitamento da cal virgem utilizada no Sistema —
Não Atende:

Motivo: A Licitante apresenta na página 1187 um consumo de cal superior ao limite máximo
estabelecido no Edital. A Licitante na página 1188 não apresenta a relação molar que reagirá no
equipamento de abatimento de enxofre.

A Licitante assinou o Anexo 11.3 — Planilha de Parâmetros de Garantia de Performance (página
1187 e 1188) onde contraria o Edital e a sua própria declaração.

8.1.3.12 - Documentos de acordo com a Lei — Não Atende:

Motivo: A Licitante não apresentou os documentos devidamente autenticados pelo Consulado
Brasileiro ou Embaixada Brasileira de sua sede e traduzidos para o português por tradutor
juramentado.

8.2.4 - Qualificação Técnica — Não Atende:

Motivo: A Licitante não apresentou os documentos devidamente autenticados pelo Consulado
Brasileiro ou Embaixada Brasileira de sua sede e traduzidos para o português por tradutor
juramentado."

Por fim, a Comissão Especial de Licitação verificou que os demais itens do Edital (8.1.1, 8.1.2, 8.1.4 e

O 8.1.5.1) foram atendidos pelas licitantes ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA, ENFIL SA
CONTROLE AMBIENTAL e ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA. Quanto à licitante WUHAN KAIDI
ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., os documentos de fls.933-1010 e 1012-1019
não foram autenticados pelo consulado e a tradução juramentada para o português não foi
realizada a partir do idioma original. Dessa forma, estão em desacordo com o item 6.1.7 do Edital.
Não obstante o descumprimento de item que impede análise de mérito, os documentos também
não atenderam o Edital conforme segue: A licitante não apresentou documento de comprovação
de regular existência legal correlato a ato constitutivo, nem tampouco justificou sua inexistência,
estando em desacordo com os itens 8.2 e 8.2.1.2 do Edital; o documento de fls.965-968 não
atende o item 8.2.1.3 do Edital, pois não constitui representante legal com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa e judicialmente; o documento de fls.971-976 que
trata da regularidade fiscal não atende o item 8.2.2.2 do Edital, pois o comprovante de pagamento
dos tributos não está traduzido; o documento de fls.1017-1019 que trata da carta de crédito
bancário não atende o item 8.2.3.1, pois não comprova a ausência de processos j diciais de

Pagina 7 de 8 (



WOO
I

•



1110

EtetrObraS
CGTEE

35 .
Ø1-/qy PAW.

•

falência. A licitante também não justificou a inexistência de tal certidão nos termos do item 8.2 do
Edital.

Dessa forma, a Comissão Especial de Licitação julga inabilitadas as licitantes.

LICITANTE RESULTADO
1 ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA INABILITADA
2 ENFIL SA CONTROLE AMBIENTAL INABILITADA
3 ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA INABILITADA
4 WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL. Co., Ltd INABILITADA

III A divulgação do resjiltado do julg enlo desta primeira fase sera feito conforme o disposto no
item 10.3.2 do EditaiJq seus s9bitns e publicado no D.O.U., sessão 03, abrindo-se então o prazo
para 'interposição 4E rec o", de acordo com o estabelecido nos Art. 109 e 110 da Lei n°
8.666/93, se for o I so. Nada mais havendo a tratar, foi elaborada esta Ata que, após lida e
aprovada pelos pré-s ' s, foi assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação dando-
se, assim, por encrrda a Ses
COMISSÃO ESP D 'AÃTA 0:

•

//

.V.

LUCIAI4A-0- -I kA li%. CAMPOS
Membro da, EL

(Substituta do Presidente)

FL i 1 e DAN
Pre-

:I
ente-da_CEL

SILVEIRA VIEIRA
--

Ik
I
• .1 o / —i

GILMAR BOHRZ .
Membro da CEL

FLAVIO AUGUSTO DE CAS' RO BARBOZA
Membro da CEL

,---, \
,N

MESSIAS PliNITO PEREIRA
Membro da CEL

Suplente

m,,,,,c,,,,•_•UJO DE 0 VEIRA
Membro da C

Suplente
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

E CONTRARRAZÕES REFERENTE A CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL,

n° CC11100004, tipo menor preço global.

OBJETO: Contratar a aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre,

com a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento

de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente

Médici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

LICITANTES QUE INTERPUSERAM RECURSO ADMINISTRATIVO:

As Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA, (3)WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., e

(4)ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA., com base no Art.109, inc. I, alínea "a", da Lei

8.666/93, interpuseram tempestivamente, Recursos Administrativos contra a decisão proferida

pela Comissão Especial de Licitação, de inabilitá-las para o certame, doc. de 2236 a 2243, Ata de

Julgamento dos Documentos de Habilitação, através das petições fls. 2260 a 2287 (WUHAN

KAIDI), doc. de fls. 2288 a 2335 (ENFIL) datada de 16/11/2011, doc. de fls.2336 a 2363

(ALSTOM), datada de 17/11/2011, doc. de fls. 2364 a 2367 (EISELE). A Comissão, nos termos

do Art. 109, §3° da mencionada Lei, através do fax, datado de 21/11/2011, As fls. 2368, abriu

prazo para Impugnação dos Recursos interpostos na presente Fase. Neste prazo, as Licitantes

ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL e ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA.,

protocolaram neste Departamento de Suprimentos as contrarraz6es aos referidos recursos,

petições de fls. as fls. 2384 a 2434 (ENFIL) e As fls. 2435 a 2444 (ALSTOM).

ENCAMINHAMENTO:
Os Recursos interpostos, por razões de competência, foram encaminhados à Area Técnica para

• conhecimento e analise. Em resposta os Técnicos Responsáveis Srs. Ricardo Dias Blois e

Antônio de Padua D. Siqueira, nomeados pela RES-272/2011, encaminharam a CEL, Parecer

constante no memorando de n° DT-056/2011, datado de 07/12/2011, as fls. 2447 a 2456, não

acolhendo o pleito consignado nos Recursos Administrativos apresentados. Sendo assim, fica

mantida a conclusão do julgamento anterior, emitido através do Memorando DT-049/2011, de

04/11/2011, onde as Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL

ENERGIA E TRANSPORTE LTDA., (3)WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL

CO. LTD. e (4)ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA., permanecem na situação de

inabilitadas para o presente certame.

Quanto a analise Econômico-financeira, através do memorando DFC-AEF0113/2011, datado de

06/12/2011, às fls. 2446, as contrarrazões da empresa ENFIL, foram consideradas improcedentes

confirmando a habilitação econômico-financeira da empresa EISELE.

0 Processo foi encaminhado a Assessoria Jurídica para análise e parecer. Em respo

enviou A CPL parecer de n° PRJ/517/2011, posicionando-se pela IMPROCED -

consignado nos Recursos Administrativos das Licitantes acima citadas

inalterada a decisão da Comissão Especial de Licitação.
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CONCLUSÃO:
Diante disto, não ocorrendo reconsideração na decisão da Comissão Especial de Licitação,

encaminhará o Processo Licitatório devidamente instruido a Autoridade Superior Competente,

para que após análise, seja ratificada, ou não, a decisão proferida no Relatório de Julgamento

dos Recursos Administrativos e Contrarrazões, mantendo inabilitadas para o presente certame

as Licitantes (1)ENFIL S.A. CO :*LE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA. e (3)W AN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., e

(4)ENGENHARIA DE SIS A EISELE LTDA.

• 
Porto Alegre, 09:e oezembro de 2011.

COMISSÃO ESI? ALD CITAÇÃO:

ÇFCAVIO DA UBIO-S1L-VEJEA VIEIRAp
sidente da CEL

GILMAR BOHRZ
Membro da CEL

MESSIASIi TO PEREIRA
Me o da CEL

Suplente

212

FUNK) Aúra ST-8 DE CASTRO BARBOZA
Membro da CEL

MA AUJO DE LIVEIRA
Membro da EL

Suple e
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

E CONTRARRAZÕES REFERENTE A CONCORRÊNCIA 
INTERNACIONAL,

n° CC11100004, tipo menor prego global.

Ratificação:

Ratifico a decisão proferida pela Comissão Especial de Licitação através do Relatório de

Julgamento dos Recursos Administrativos e Contrarrazões ás págs. 2469/2470 e declaro as

Licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL ENERGIA 
E TRANSPORTE

LTDA., WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD. e 
ENGENHARIA DE

SISTEMA EISELE LTDA., inabilitadas para continuarem participando da 
presente licitação, tudo

em conformidade com os Pareceres Técnicos de números DT-049/2011, datado de

04/11/2011(fls.2191 a 2196) e DT-056/2011, datado de 07/12/2011(fls.2447 a 2456), emitido 
pelos

Srs. Ricardo Dias Blois e Antônio de Pádua D. Siqueira, Memorando 
DFC-AEF0113/2011, datado

de 06/12/2011, ás fls. 2446, referente a análise econômico-financeira e 
Parecer exarado pela

Assessoria Jurídica n° PRJ-517/2011, datado de 08/12/2011(fls.2459 a 2467), que não 
acolheram

o pleito consignado nos Recursos Administrativos interpostos pelas Licitantes, 
participantes do

certame, uma vez que, não atendem as exigências do Edital,

CLOVIS ILGENFRITZ DA SILVA

Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado

Em: 07 / 42. /2011
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I. PE.DAGG.0.0021.2011. 2. Fumes torna public° que rea-
lizara Pregao Elarêmico para contra.* dos si./. lms de melhorias nas
areas grarmidas dos taludes da barragens, da thine de Itumbiara lure-
toada no municipio de Ampora - MG., consistindo de replant de gra-
ma. 3.0 Edital podará ser consultado e obtido a partir desta data no sitio
do Banco do Brasil onvavlicitmocs-c.combr, LicittbonP 396237, que
tombem poderá oar acessado pelo endereço: vovve.furnu.corobr, op*
"FomecedoresJE_dirais-Pregao Eletrilnico". 4. As pespontar cLrverao ser
apresentadas ate 10h do dia 22.11.2011, no mamma endereço acima.

GUILHERME MENDES /vIELONI
Cinema do Departamento de Produalo Goias

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA

DE ENERGIA ELETRICA

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N' CC111100004

A Conaanhia de Geraçao Tarnica de Enagia Elatica - CGTEE
toma public° o resuhado do julgamento dos Documentos de I labilitaaio da
Cencorrência IntemacionaL tipo merco eireoo globaL acima referenciada,
que tem por objeto: connate* da uprise* de tan Sistema de Abatimento
de Material Particulado cEnxofre, costa tecnologia DEGD (dry flue gas de-
mlphurization), corn prestaçao de serviços, fomaimento de materiais
miripameites para cede moa das Unidades 3 e 4th Usinaifermeletrica Pro
sidente Medici - Fox B, ern Cans:Fiona Rio Grande do Sul, Brasil,

Empresas Inabilitadas:
-ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LIDA
-ENFIL SA CONTROLE AMBIENTAL
-ENGENHARIA DE SISTEMAS EISELE LIMA
-WOMAN KAID1 ELETR1C POWER ENVIRONMENTAL

Co., Ltd.

Porto Alegre,,8 de novanbro de 2011
FLAVIO DANUBIO SILVEIRA VIEIRA

Presidente de Cum's* Especial de Licitaatio

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregao Eletrônico n.' 018/SUREG-PA/2011 - Objeto: Regime de Pre-
ços pelo prazo de ate 06 (seis) mesas pails squib-190e5 futuras de equi-
pimientos e suprimentos de informitica e máquinas fotograficas digi-
tais, para fins de amides as neceuidades da Superintendência Regional
de Porto Alegre.
Ate n." 021/SUREG-PAJD -Contentada: SlfllERPELSoprimestlonpe-
en hiformatica Lida. - CRP] 01.429437/0001-08 - Lote 01 - Valor total
da contratitio: RI 49.958,98 (quarenta e nova mil novecentos e tin-
quanta e oito reais e noventa O Otto centavos);
Asa n.P022/SUREG-PA/11 - Contratada: Alton Pootes Pacheco - ME -
CNN 13.499A23/0001-40 - Lott 04 - Valor total da controta0o: RS
15.320,00 (quinze eel trezentos e vinte reels);
Ate et. 023/SUREG-PA/11 - Contratada Multimprimentos Suprimen-
tos e Eqoipanartalot para Escritório e Iriformitica Lida. - CNPJ
39.119.65 1.63 - Lott 03 - Valor total da contrataelio: RI 8.500,00
(oito mil e quinhentos orals);
Ata n." 024/SUREG-PA/2011 Ccearatada: Space Minas Distribuidora
Ltda. - CNPJ 08.899.849/0001-50 - Lott 05 - Valor total da contra tap)°,
RS 4.700,00 (quatro mil e seteccntos reais).

AVISOS DE LICITAÇÃO

Preglo Elartnico o.• 046/11ETE2011 - Objeto: Aquisiçlo de
pneus, destinados a atenderes necessidades da Residência de Teresina -
CPRM, conforme as especifleacties constantes no Termo de Referencia
- Amato I, do Edital - Liam* o.° 396381 - Entrap das Propostas: ate
22/11/2011 is 8 horas, horário de Brasilia - Abertura das Propostas:
22/11/2011 is 8 horns, borfaio de Brasilia - Inicio da Sesalo:
22/110011 Is 9 hosts, horário de Brasilia - O Edital poderá ser con-
sultado o obtido a partir Musa data no sitio do Banco do Brasil
citaccies-e.com.br) - Infurmapaies pelo fone (86)3221-7528/322.2-4153
e fax (86) 3222-6963 / 3221-7528.

Pregao FJetrônioo n.°047/RETE/2011 - Objeto:Aquisialo de im-
presses-4, modern, suprimentos de infamatica e papal A4 recielado,
nados a atender as necessidades da Residencia de Teresina - CPRM, con-
forme as especifictbes constantes no Termo de Referência - Anatol, do
Edith' - Lima* n.° 396302- Eno-egg das ate 72/112011 es
9h3Omin, horário de Brasilia - Abernini das 22/11/2011 is
9h30snin, bonier de Brasilia Inicio da Sentou: 22/11/2011 is 10b3Ornin,
Onion de Brasilia -0 Baud poderi on consultado e obtido a partir dusts
data no sitio do Banco do Brasil (www.licitricoes-ecorole) - Informaçaes
pelo fone (86)3221-7528/3222-4153 e fax (86)3222-6963 / 3221-7528.

Pregoo Eletrônico n.° 048/RETE/2011 Objeto, Aquisiçao de
cabo de to polido, cantoneira de ferro, barra de ferro otvbo ern to
salami-ado, destinados a atender as necessidades da Residência de Te-
resina - CPRM, conforme as especificações constantes no Tramo de
Refereneia - Anus I, do Edital - Lieitaalo n.° 396519 - Entrega das
Proposals: até 22/11/2011 is 14 horas, horiaiode Brasilia -Abertura das
Propostas: 22./11/2011 is 14 Noma, horário de Brasilia - lnicio da

221110011 is 15 hosts, horário de Brasilia -O Edital podai ser
considtado e obtido • partir dessa data no sitio do Banco do Brasil
(www.11eitacoes-ecombr) - InformaçOes pelo font (86) 3221-7528 /
3222-4153 e fax (86) 3222-6963 / 3221-7528.

FRANCISCO RONNY CARVALHO BARBOSA
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N' 37/REP0/2411

Objeto: Serviços de engenhuis rttionce, envolvendo a coast:male de 01
(urna) subeser,do abaixadora, pans fins de atender is neecasidades da
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM - Local e Data
da dispute: Porto Velho - RO, as 11h3Omin (horlio de BSB), do dia 22
do novembso de 2011 - Edits!: A disposiçao dos interessados para con-
sulta no sitio www.licitacoes-e.com.br, inforinudes pelos telefones
(69) 3901-3700 / 3701 on Fax (69) 3901-3702.

GTMAX IIENRIQUE
Pregociro

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

Pregao Eletrônico 010/SUREG-MA/2011 - Processo:
0197/2011 - Objeto: Aquisialo de material para laboratório da Com-
panhia de Pesquisa do %minims Minerais da Superintendencia Regional
de Manaus - Lote 06: INTERJET LTDA. - CNPJ 59.401.410/0001-26 -
Valor RS 2.018,45 (dois mil dezoito reais e quarenta o cinco centavos)
- Lote 07, INTERJET LTDA. - CNPJ 59.403.4104)001-26- Valor: RE
528,49 (quinhentos e vinte c oito reais e quarenta e nove centavos) -
Meknes inforanales no endereço eletn5nico: www.licitaeoes-e.com.br

SUZY KL1MMER DA ROCHA
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N• 18/SUREG-PA/2011

Process° 0180/SUREG-PA/2011 - A Conmanhia de Pesquisa de Re-
tornos Minerais - CPRM, Superintendência Regional de Porto Ale-
gre/RS, através de seu pregoeiro toma público, que após milli, das
propostas de preços apresentadas na licitulo nor mfetencia, cujo objeto
trata das aquisitgas futuras de equipamentos c suprimentos de infor-
mática, declare vencedoras as empresas: Lote 01: S1STERPEL Supri-
mentos para Informática Ltda. - CNPI 01.429.437/0001-08 - Valca Con-
tratado: R$ 49.958,98 (quarenta e nova mil novecentos c cinquenta
oito treine noventa C oitn centavos); Lote 02; Cancelado; Lote 03: Mul-
tisupronentos Suprimentos e Equipamentos para Escritório e lnformi-
tica Ltda. - CNPJ 39.119.656/0()01-63 - Valor Contratado: 8/50.500,00
(oito mil e quinhentos reais); Lote 04: Airton Ponies Pacheco - ME -
CNPJ 13.499.423/0001-40 - Valor Contratado: R$ 15.320,00 (quinze
mil trezentos e vinte reais); Lote 05: Space Minas Distribuidora Ltda. -
CNN 08.899.849/0001-50 - Valor Contratado: R$ 4.700,00 (quatro mil
e setecentos reais).

LUIZ CARLOS F1ALLESTER BELLO
Pregoeiro

PREGA0 ELETRÔNICO N' 26/SIJREG-PA/2011

Processo 0209/SUREG-PA/2011 - A Companhia de Peesilsa de Re-
rums Minerais - CPRM, Simerintendenca Regional de Porto Ale-
gre/RS, canvas de sett pregoeiro toma público, que apes análise das
propostas dept.:gm apresentadas rat Haut* can referincia, cujo objeto
train da aquismio de cabos eletricos, declare vencedora a empress: Lote
01: IND Comercio e Distribuialo Lida. - CNPJ: 14.057.869/0001-87 -
Valor Contratado: RS 4.700,00 (quatro mil e setecentos semis).

MARA LUCIA ROZVADOSKI
Pregocira

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

,WISO OF. ucrrncAo
PREGÃO De 11/2011 - VASO 313009

N• Processo: 48407973853201123 . Objeto: Przgla Ektremioa - Agin-
siçao de uniformes e emapamentos de prote* individual. Total de
Item Licitados: 00010. Edital: 09/11/2011 de 08hI5 is 11h45 e de 12h
lo 17h45 . Endereço: On, Ulisses Chamomiles N° 650- kcal Federal -
Cab SUssoarana - SALVADOR' BA. Eatrega das Proposas: a par* de
09/11/2011 is 08h15 no site vovw.comprasnagov.br. . Abater. du
Propostas: 23/110011 is 10h00 site www.cornprasnet.gov.br.

CAROLINE BRITO PA/VA
Pregoeira

(SIDEC - 08/11/2011) 323009-32263-2011NE800009

SUPER INTPNDÊNCIA NO PARANÁ

EVITAL N. 220011

Ease de Concessao de Lavra
Toma público, para conhecimento dos interessados, a Imissao

de Posse da jazala:(406)
DNPM re 826.263/1992-JOSE CANESTRARO ME - Posse

da jazida de AGUA MINERAL no municipio de FOZ DO JOE-
DÃO/PR outorgada pela Portana n° 17, publicada no D.o.0 de
24/02/2011. A solenutade sari realizada is 141100 horas, do dia
21/11/2011;

FERNANDO ANTONIO GUINIARAES MARTINS
Superintoriente

Substistro

EDITAL N. 23f2011

Fase de Conceal:, de Lavra
Torna público, para conhecimento dos interessados. a Imissão

de POSse da pecida:(406)
DNPM n' 826.259/2006-PEDREIRA PÉROLA LTDA ME -

Posse da jazida de BAS ALTO no munielpio de GUARAPUAVA/PR
outorgaria pela Portaria is" 11, publicada no aau de 14/02/2011. A
solenidade sera realizada is 14H00 horas, do dia 222112011;

FERNANDO ANTONIO Cill1MARÃES MARTINS
Superintendente

Substituto

EDITAL N' 24/2011

Ease de Concesslo de Lavra
Toms público, para conheeirnento dos interessados, a Imissao

de Posse da juida:(406)
DNPM 826.282/1995-SCHUMACHER AREIAS E AR-

GAMASSAS LTDA ME - Posse de jazida de AREIA E ARGILA en
mimielpio de SAO MATEUS DO SUL/PR, TILES BARRAS/SC ou-
tined% pcla Portaria n' 250, publicada no aau de 02/09/2008. A
solenidade sera realizada es 14H00 hoots, do dia 2321/2011;

FERNANDO ANTONIO GUIMARÃES MARTINS
Suporintendentc

Substinito

EDITAL 2512011

Fase de Comma° de Lavra
Toms pfiblico, para conhecimento dos interessados, a Imisao

de Posse da jarida:(406)
DNPM n° 826.0972995-110BI 8c CIA.LTDA. - Posse da ja-

zida de AREIA no muicipio de UNIÃO DA VITORIA/PR, PORTO
UNLIO/SC outorgada pela Portaria n. 15, publicada no D.O.LI de

09/020010. A solenidade sera realizada is 141100 horas, do dia
24/110011;

FERNANDO ANTONIO GUIMARÃES MARTINS
Superintendente

Substituto

EDITAL 26/2011

Ease de Conc.:ad. de Lavra
Torna público, para conhecimento dos intaroaados, a Imissao

de Posse jazida:(406)
DNPM te 826.094/1995-HOBI & CIA.LTDA. - Bosse da ja-

zida de AREIA no municipio de UNDID DA vni5iumpR, PORTO
UNIÃO/SC outorgada pela Portarias' 16, publicada DO D.O.0 de
09/020010. A mienidade serf realizada às 141100 horas, do die
24/11/2011;

FERNANDO ANTONIO GL1IMARTs,ES MARTINS
Supetintendente

Su MU rum

EDITAL N°27/2011

Ease de Cononsallo de Lavra
Torne público, para conhecimen to dos interusados, a Imissao

de Posse Mt jazida:(406)
DNPM e 826.595/2006-HOBI & CIA LTDA. - Posse da ja

aide de AREIA no municlpio de PAULA FREITAS/PR outorgada pa-

la Portaria i' 350, publicada no DOD de 20/11/2009. A solenidade
sera realizado is 141100 horas, do die 25/1112011;

FERNANDO ANTONIO GUIMARAES MARTINS
Superintendente

Substitute

EDITAL N. 28/2611

Ease de Coneessao de Lavra
Torna público, para conhecimento dos interessados, a lmissao

de Posse da jazida:(406)
DNPM n° 826.63W1996-13.R.EXTRAÇÃO DE AREIA E

TRANSPORTES R000VLAR1OS LIDA - Posse da jazida de
AREIA no immielpio de mako DA VITORIA/PR outorgada pela
Pontarias' 127, publicada no aau de 21/11/2011, A solenidade Seth
realleaela els 141400 horns, sandia 15/11/2011;

FERNANDO ANTONIO GUDAARAF-S MARTINS
Superintendente

Substitute

Este documento pale ser verificado ao endereço eletrônico http-Irvotrivin.gavbramereadateltml,
pelo 6/digo 00032011110900135

Document° assinado digitalmente canton= MP n. 2.200-2 de 24/080001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

E CONTRARRAZÕES REFERENTE A CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL,
n° CC11100004, tipo menor prego global.

OBJETO: Contratar a aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre,

com a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento

de materials e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente

Médici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

LICITANTES QUE INTERPUSERAM RECURSO ADMINISTRATIVO:

As Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA, (3)WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., e
(4)ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA., com base no Art.109, inc. I, allnea "a", da Lei

8.666/93, interpuseram tempestivamente, Recursos Administrativos contra a decisão proferida

pela Comissão Especial de Licitação, de inabilitá-las para o certame, doc. de 2236 a 2243, Ata de

Julgamento dos Documentos de Habilitação, através das petições fls. 2260 a 2287 (WUHAN

KAIDI), doc. de fls. 2288 a 2335 (ENFIL) datada de 16/11/2011, doc. de fls.2336 a 2363

(ALSTOM), datada de 17/11/2011, doc. de fls. 2364 a 2367 (EISELE). A Comissão, nos termos

do Art. 109, §30 da mencionada Lei, através do fax, datado de 21/11/2011, as fls. 2368, abriu

prazo para Impugnação dos Recursos interpostos na presente Fase. Neste prazo, as Licitantes

ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL e ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA.,

protocolaram neste Departamento de Suprimentos as contrarrazões aos referidos recursos,

petições de fls. as fls. 2384 a 2434 (ENFIL) e as fls. 2435 a 2444 (ALSTOM).

ENCAMINHAMENTO:
Os Recursos interpostos, por razões de competência, foram encaminhados à Area Técnica para
conhecimento e analise. Em resposta os Técnicos Responsáveis Srs. Ricardo Dias Blois e

Antônio de Padua D. Siqueira, nomeados pela RES-272/2011, encaminharam à GEL, Parecer

constante no memorando de n° DT-056/2011, datado de 07/12/2011, as fls. 2447 a 2456, não

acolhendo o pleito consignado nos Recursos Administrativos apresentados. Sendo assim, fica

mantida a conclusão do julgamento anterior, emitido através do Memorando DT-049/2011, de

04/11/2011, onde as Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL

ENERGIA E TRANSPORTE LTDA., (3)WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL

CO. LTD. e (4)ENGENHARIA DE SISTEMA EISELE LTDA., permanecem na situação de

Inabilitadas para o presente certame.

Quanto a analise Econômico-financeira, através do memorando DFC-AEF0113/2011, datado de

06/12/2011, as fls. 2446, as contrarrazões da empresa ENFIL, foram consideradas improcedentes

confirmando a habilitação econômico-financeira da empresa EISELE.

0 Processo foi encaminhado à Assessoria Jurídica para análise e parecer. Em respo RJ

enviou à CPL parecer de n° PRJ/517/2011, posicionando-se pela IMPROCED A do pleito

consignado nos Recursos Administrativos das Licitantes acima citadas mantendo assim

inalterada a decisão da Comissão Especial de Licitação.
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CONCLUSÃO:
Diante disto, não ocorrendo reconsideração na decisão da Comissão Especial de Licitação,

encaminhará o Processo Licitatório devidamente instruido à Autoridade Superior Competente,

para que após análise, seja ratificada, ou não, a decisão proferida no Relatório de Julgamento

dos Recursos Administrativos e Contrarrazões, mantendo inabilitadas para o presente certame

as Licitantes (1)ENFIL S.A. CO eLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA. e (3)W N KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD., e

(4)ENGENHARIA E SIS A EISELE LTDA.

Porto Alegre, 09 e ezembro de 2011.

COMISSÃO ES A 0 CITAÇÃO:

VIO DA
Pr

UBIO RA VIEIRA
sidente da CEL

GILMAR BOHRZ
Membro da CEL

MESSIAS TO PEREIRA
Me o da CEL

Suplente

212

;‘,/\iiA oviw
FLAVIO AUGUSTODE CA RO BARBOZA

Membro da CEL

MA UJO E rLIVEIRA
Membro da EL

Suple e
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
E CONTRARRAZ6ES REFERENTE A CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL,

n° CC11100004, tipo menor prep global.

Ratificação:

Ratifico a decisão proferida pela Comissão Especial de Licitação através do Relatório de

Julgamento dos Recursos Administrativos e Contrarrazities As págs. 2469/2470 e declaro as

Licitantes ENF1L S.A. CONTROLE AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE

LTDA., WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO. LTD. e ENGENHARIA DE

SISTEMA EISELE LTDA., inabilitadas para continuarem participando da presente licitação, tudo

em conformidade com os Pareceres Técnicos de números DT-049/2011, datado de

04/11/2011(fls.2191 a 2196) e DT-056/2011, datado de 07/12/2011(fls.2447 a 2456), emitido pelos

Srs. Ricardo Dias Blois e Antônio de PAdua D. Siqueira, Memorando DFC-AEF0113/2011, datado

de 06/12/2011, As fls. 2446, referente a análise econômico-financeira e Parecer exarado pela

Assessoria Jurídica n° PRJ-517/2011, datado de 08/12/2011(fls.2459 a 2467), que não acolheram

o pleito consignado nos Recursos Administrativos interpostos pelas Licitantes, participantes do

certame, uma vez que, não atendem as exigências do Edital,

CLOVIS ILGENFRITZ DA SILVA
Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado

Em: 07 i 42. /2011
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Contralto n5265,2011.Contraiantes Companhia Enersdica de Ala-
goas-Cealrelaubema da Silva Barbosa. Objeto Locaçáo do hnovel
onde fundonani o escritOrto da ('cal no municipto de Craibas no
Egad° do Alagoas. Proeo de Vigência,01(umlano.Va-
1or033711.00(mmisaBkmunen PrOpousCeal.(Item °momenta-
rin6500516091422161.

Espécie Thrice Adimm N°10621110-1) Coninitantes. Companhia
Energetica dc Alagoart-Coal.Opeao Vigilincia de Valor. Ltda. Oh-
lea, O preactue Termo Aditivo tern por objeto promovera oquilibno-
econilmico financeiro do Contrato de n° 1062010, em face da Na.
riaydo efetiva do reu coon no podado de 01 de lancito tie 7011 a 16
de dezembro de 2011, waves de rcoactuação. cm tlmealo de con
venção coletiva de trabalho dos empregados vincolados o prestado
dos serviços do Contrato ura adnado, que trata da Vigameia Armada
dos lima moveis e imóveis da localirados na Capital e no hvenor do
Fraud° de Alagoas Conforme Pareed N"361-PRI.21111

EDITAL
CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO- EXAMES MEDICOS

A COMPANIIIA ENERGETICA DE ALAGOAS - CEAL.
com fulcra nos anigos 31. inciso XIII c 33.1naso III. dc seu Estatuto
Social e comuderando o concurso pUblieo homologado em 01 de
feverdro de 2010, no Diane Oficial da LIMO°. convoca o candidato
abatea relacionado para compared,' no period° de 20a 21 do De.
zembro de 2011. de ri IF 12 horas. no Depanamento de Getalo de
Pessoas da CEAL. sito à avenida Fernand. Lima. 3349. mks 224.
Earol, Maceió-AI, a fim de apreeeneat 0v documentos constantes
item 19.5 du Celina& 19 do Edital de Abertura de inscrieões. bem
Col110 iniciar Os procedimentos pare realizatão dos examos medicos e
pan as demons exigencies constant. MIS Capital. 12 e 14 do re•
fen& Edital

E dc ressaltar, made, que o candidato qua ado conclun no
CUM). medicos no priceo fixado pelo Depariamento de Gone° de
Pcssoas da CEAL, quando da entrega dos documentos exigidos, eon.
saicrar-ar-a demlasaificado.

IIABILITADOS EM ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
Cargo, Engenhorn au Engenheira Eletricista

(LAS NOME

.11oroon:ktnarid410.1%11.11.

MARCOS AURELIO MADUREIRA DA SILVA
Diretor Presidents

AVISID DE ADIAMENTO
TOMADA DE. PREÇOS N' 19/2011

A Eldrobras Distnbowdo Alagoas, cont..0 que, por mo-
tivos admmistrativos estamos adiando a Tornada de Preços n'
162011, que ton por objeto o Serinços Especializado para Realizar
Treinamento do Curso NI110, pan o dia 19122011. as 0900 hunts
(florin° Local,.

ANA MARIA LOPES
DE, ALBUQUERQUE SARMENTO

Presidente da Conussio Permanente lacitação

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA
DE ENERGIA ELÉTRICA

EXTRAIO) DE INEXIGIBILIDADE DE IJCITAÇÃO 0C IL11400024

Objeto Ratificar a contra:N-3o do csentOno Schmidt Canelo Ad-
vogados Associados. visando a prestação de tiersleoe de advocacia
polo e real.ição do AOs eallaproceasuals. na relent admuustrattva.
cnnntiaa ANEEL tm fungi° da suspensio do re.arcimento das dot-
posso com drizas e manuseio no patio a COTEE, a do recebimento
dos Termos de Notificwin TNs 051,2010 e 025:2011, nmdamentada
nos lentos do Relatono a Diretona a PR-033,2011. de 00.12.2011. e
no Parecer Juridic° PM-51412011, de 03.12.2011.

AVISO
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 74* CC11100004

A Companhia de Geracio Ter-mica de Energia Elétrica -
CO TEE torna público o resultado do julgainento dos merinos e con-
Mantuaes impetradas pelas empresas, participantes da Concontncia
Intemacional. ripo menor preço global, admit referenciada que tern
por °ludo: Contratacau da aqutsicio de um Sistema dc Abatimento
de Matenal Parneulado a Erixofre. com a tecnoloma DEGD (dry Duo
gas desulphunzation), com pr.taçao de seremos, fornectmento de
inewnim, e equmamentos para cada uma das Unidades 3 c 4 da Ustna
Trimeletrica Presidente Medici-Ease B. ern Candrom. Rio Grande do
Sul-Brasil

Emproas q. permaneum Inahrlitadas,
-AISTOM RRASII. ENERGIA F TRANSPORTE ITDA
-ENFIL SA CONTROLE AMBIENTAI
-ENGENHARIA DE SISTEMAS EISELE LTDA
-WUTIAN RAID' ELETRIC POWER ENVIRONMENTAL

Co. Ltd

Poiso Alegre. 12 dc detembro de 2011.
FLAVR1 DANUBIO SILVEIRA VIEIRA

?modem dcc Comissão Especial de Licitaçii,

AVISO DE LICITAÇÃO
PREG710 N' PEI1600034

A Companhia de Geração Tirana dc Energia Elem. -
CUTEE tome pÚblico que está itastauinda Licitamlo rIa modalidade
Preset,. na forma eletromca, do tipo Menor Poço global, com o
propOsed de contrater a eqUiSielt0 de 55.000 Kg de hipoclorito dc
calcio a ser utilizado no tratamento qutmico digna pare feria de
potabilização no UPME.A dim do edital enta a disposição dos in.
toressados gratuuamente atraves dos endereços eletremicos owavli-
Cito<oes-e.combr on www egice.gov.br faunas rnforrnações poderio
ser obtidas pelos foxes (0511 1207-159N e 1287-1569 Abertura doo
propostos sere di 09,00 horas do dia 271122011 eu Senado de Dis-
pute de Preços a par. das 1600 bores do dia 27122011, noon
delver, elellaniCo waswhenacties-e.com br

Porto Alegre, 12 dc dezeinbro de 2011
Ft AVIO DANH11310 SIIVEIRA VIEIRA
Chefe do Departamento de Supornentos

Agni7, VIT47,(ai),;)
A Companhia dc Geração Termica do Energo Eletrica

CGTEE tome público que na Lncnlaçio PE116001.149. publicado no
dot 12,1212011.seefo 3, pagina 14/. onde se IS aquasição de 3 wi-
nd.. aquisição de 04 keICII/OS" Ranficatn-se as demais dis-
posições. Outras informações poderio ser Midas pelos fones 10511
32/47-1565 e 3287-1590

Porto Alegre. 12 de dezembro de 2011
FLAVIO DA19111310 SILVEIRA VIEIRA
Chef: do Depananienro de Suprimentos

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Especie, Primeiro Termo Aditivo ao Contraur n 0 092/PRAO - Con-
tarada. ORBE Infomiações Femme Lida. Objeto du Aditivo, Poor-
togaio prazo de vigenda cio Contrato por 12 Meats. son alteraçio do
valor .CPRM: Manoel Damao da Rocha Nero. Dtroor-Presidenie -
Conn-mad, Cam Cesar Santos, Diretor Adminutrauvo

Amos DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRON1C0 N' 183/SERAFI-RJi2011

Obieto. Reguaro do thews. pelo pre.° de 12 (doze) cacaos, pala
aqUideod de 2000 (dues mill Imamaa de software Altura Client
Management Suite 7 I xplat per node imdl old lie gov band s es
"noel. Atm.-Kau de 13 (tread l licenças de software Alum Server
Management Suite 7.1 xplat per node tindl s-td lie goy band s es-
sential. 3 (tits) iretnamentos ofictais lbs Symantec de Altins Client
Management Suite no modulo Core Administratton e 100 (cam harm
de consuliona, conforme as eapecificageres o demlhamento constant.
do Torino de Referenda • Ant. I. deste Edita . para projetos in.
cloidos no Programa de Aceleração 110 Cramonenro PAC do Go-
sumo Federal - Process° o' 0616;11 • Data de Abertura das Pro-
portam 2642,2011 as 10 horas Inicio de ,Semtio de Drspota de
Pregos, 2611212011 as 10h3Ornin Edda!, ti dispoango dos into-
ressadm gimunamente nos mom werw.licitacoca•c.com.ht
www.eprm gov br

MARIA SALETE SANT'ANNA DOS SANTOS
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N' 3/1/SUREC.-SP/11

Objeto- Registro de Preços, pelo prazo de 12 idnzel toms, para
contratação de empresa can, vistas a prOserreen de sereiços de ma-
nutenção preventim e corretwa do sisrema de Refrigeraçao Central.
tratamento quimico da ague e de descornarninação de Autos de ar
condicionado a sewn realizados ira Supenntendencia Regional de
São Paulo da Companhia de Peaqutsa te Recersoa CPRM
conforme emecificadies Cortarentet do Tern10 de. Referenda - Andto
I. Mane Edital - Processa o' 500 996111 • Facto da Enuess das
Propostas 111212011 is 15 bons. excluswetnenre por mom de 51$-
lenta elentimeo no pigina www licitecoes-.eser.br. opção "Actaiati
Identificado". na opção Pregiu Eletrônico, no item Proposes • Data da
Abertura dam Propoidas: 22/122011 ix 10 howl - Intern pa Seesio de
Dispute de Preços: 22:122011 As 101115min • Exlital. A disposição
dos intorseados graturtamcnte no sino 'anew horacoes-ccombr

FATIMA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA RAMOS
Ptegoemi

PREGIRF:111:1=1,J;i',Lg,111Zrilif2.,,
A Companhia de Pdquisa de Encanei Nfinerais - CORM,

Supenntendência Regional de Belo HonzonteMG. droves de =di
Pregoeiro torna piddle° quo. mew anihse das propostas apmeentadas
na hettação cm referenda. duo °Mao mite do aquisKdo de ela-
trodomisneo. declare vencedoras as empresas Chav. Contact° c
Latuaçõer Lida. EPP (Lutes 1 e SI: Al, Comércio de Matenots de
Factutino lids ME (lore 21: c Plan.% Equipamemos Lida. EPP
Lore 41.

LUCIA MARIA SILVA DE RESENDE

PREGÃO ELETRÔNICO NI 4WSUREG-PA.2011

PON:ease n' 03021SUREG•PAA I
A Companhia de Pesquisa de Recursos Nfincrais - CPRM.

Stmovueridancia Regional de Porto AlegreRS. =eves de seu pre-
goeiro tome publico, que opus analise das propostas de preços apre-
sentadas na lioitaçgo em referenda, cujo objeto trata da aquisreio de
software, declara vencedoras an empresas. Lore 01' 0 A Pompon
Licitaçõcs - CNI9, 14330825/0001.25- Valor Commode, RS
700011 (seteeentoe ream) - tote 02- 0 A Pompeo twitaçãcs - (.NP1
14.338.82510001-25 - Valor Contentada RS 750.00 isetecentos e cm.
quenta rears) - Lore 03. 0 A Pompon Licitações • CNP/
14.338.825;0001.25 Valor Contratado, RS 5 230.110 (cinco mil e
duzentos reels)

MARA LUCIA ROZVADOSICI

PREGÃO ELETRÔNICO N' 41/SUREG-PA/2011

Prousson' 0311,2011
Companhia de Pesquisa de Recorras Minerals - CPRM.

Superintendencia Regional de Porto AlegrnRS. atravea de seu pee-
garoa torna peblico. quc apes analise de. propoautx de po-Nos sp.:-
screedas na lienaçao ern referdicia, duo °ludo trata da contratiteSto
de pessoa iunchca para prestação de serviço de afencao de molinctes
Indromeancos„ declare que restou fracassado o Pregao Elettinue°
041,SURE45.PA.'11

LUIZ CARLOS BALUSTER DELLO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO

MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPIRITO SANTO

EXTRATO DE RESCISÃO

CONTRATO SP' 1:2011
Processo' 413420.9961462010. Contratante • DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PRODUCAO-MINERAL. CNN Contratado,
08594305000186 Connate& . MODERN SERVICE LOCACAO
MAO DE -OBRA LTDA. °Nero, Conn-A[44.10 de mores, espe-
cializado na prestegio dos serviços de secremnadn Fundamento Le-
gal, Lei 8.666/93 Data de Resosio, 03111/2011

MICON - 1212,20111 323022-32263-2011NE800019

SUPERINTENDÊNCIA NA PARAÍBA

EDITAL N' 36/2011

Ease de Requerimerito de Lavra
0 SUPERINTEN'DENTF. DO IlEPAIITAMENTO NACIO-

NAL DE PRODUÇÃO MINERAL. rio uso da dimpetancia delegada
pat Portaria/DNPM n° 216,2010. e dim fundament° no disposto no
amp 32 do Deereto-Lei re' 227/11967 - Código de Mineração. con,
redação dada pela Lei re 6.403'1976. e de acordo com os pro.-
&manna e julgenientos chromium na PorturnaDNMI n" 260.2000,
alterada pela PonantriDNPM it' 564;2008. resolve disponihilizer a.s
Arcas para rcquenmento de concessão de lavra, na forma de Edital,
lixertdo prazo de xssenta dies pan apresentação de propostas coo-
todos desta publicação no Diario Oficial da Irma°, dos seguintes
processos(1664)

346.0382002-Granno-600.000m, Ama: 453.48ha

GL ILIIERME IIENRIQUE SILVEIRA E SILVA

EDITAL Nr 374011

Fase de Conecssão de Lovra
O SUPERINTENDENTE IX) DEPARTAMENTO NACIO-

NAL DE PRODUCAO MINERAL, no uso da competenda delegada
pets PortartaDNEM n" 216,2010, o com Modamtnio no aisposto no
artigo 65 do (Secreto-Lin n° 22741967 - Código de Mineração. com
redação dude pale Lei n° 0.40311976, c de acordo com os pro.-
dimcntos cc julgamentos dispostos no PortariarrNPM n" 268,2008.
alienate palm PortanaDNPM n" 564.2000. resolve disponibilimt as
areas pant requenmento cio C071.5830 dc lavra, na forma de Ednal.
fixando prazo de eessenta dias pura apresentação de proposals con
tados &rite publicaceo no Dian° °fiend da Unreo, dos semi..
proiresse,(1665)

840.2604 985-lininito-96.687W- Area, 850ha
840.2644 985-Gran no-35.524.5m, Area: 708ha
040. 705r 1985•Grantio-33.54im, Ares 3501ui

GUILI1ERME HENRIQUE SILVEIRA E SILVA

Ente documenm pode ser venfirodo no coder.° cktronico htir.warde govbersaintiodedahnol
pelo código 0a/032011121300134

Documento ussmado digital-111mM conforme MI' nI 2.200-2 de 24.61.02001. quo manna a
Infracsmitura de Chas. Públicas Brasileira - 1CP-Brasil.



•

•



•

Eletrobras
CGTEE

Relatório de Execução

DOCUMENTOS ANEXOS DA SEGUNDA LICITAÇÃO FRACASSADA
(EDITAL DISPONÍVEL NO CD-R ANEXO) 
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Wall Street Pay Coming
Up for a Vote by Investors
GOntinued bourthepriorpage hold, votes at least ono awry
of • voice to insdredenal hold- three years on Omit executive
era That allavas activist roves- comae...doe policies. The hin-
ters to press their cases on Ls- gere U.S. financial firms-JJI
sum such es executive MY. Moll., Bask si Am.*.

Giant firma are expected to Corp., CIdgrams Inc., Melia
cut ereredve pay by some MA Pewee & CO., GOld111411 Sachs
Pore 2010 levels, consultants and Moroso Stanky-each set
say. Md since the financial crisis plans last year to hold annual
of 20000 firms heve reduced cash votes All six last year received
bonuses, increased their use of broad shareholder approval of
company stock and added their pay plane
dames that allow them TO re. But a comfortable majority
rosy-or "Claw loack"• paw In doesn't abeam translate into In.
Certain circumstances. cedar approval An October sot-

Even so, some Investors vey of institutional investors,
want more changes. In Dece. comorate 1300501 and indudrY
bet; the Nathan Cummings peers showed that when share-
Foundation-a private charits• holder eupprirt for eaeretive pay
file organiestion and Manta- falls below 70%, It "should trig-
tional shartholder -filed pro- get . examination: according
pomls asking that directors at to Institutional Shareholder
Goldman Sachs Group Int- and Services a proxy-advisory fine

hlorgen Clew et Co. ad. owned by MSC1 Inc.
dress potential republional Just 7% of the 3000 large

damage Mat big PM Pentanes companies tracked by ISO fell
conk bring to the banks, said below that threshold, said Carol
Laura Campos, director of Iknyie, head of compensation.
shareholder actlillies at the policy development at M.S.
foundation. The proposals also One bank executive says row-
request that they study how easy boards likely wouldn't ad.
such awards could reduce Just their planned compensation
hanks ability to aPend a.neY awards if a rosy on-pop vote
on other areas, and report faikd to garner 702..pport but
those findings to shareholders. he rimers/ledges that arch. re-

Tbe foundation has a smell suit mild leed there to "tread
stake in both Goldman Sachs and .rehilly. the following year.
JP. Morgan Last year, the highest pay

Another new proposal, filed packages hi the industry were
by the New York City pennon awarded to the likes of Black
funds -which had BlSS500knstn Rack Inc Chairman and Chief
assets under m.agement cool Esecutive Laurence Fink, J.P.
Oct. 31-called on directors at Margan's James Dimas and Jet-
the two firms and Morgan Stu- Mil. Group Inc. Chalrmari end
ley 10 Imp. tougher [Jowl/tacks CEO Richard Handler
on executives who act entrap. Some esecutives already have
erly. Representatives for Gold. made to,essions Mr Handles
men Sado and JP Morgan de- whose 2010 pay disclosure re-
d ined to comment Heeled a S39 million restrided.

Other proposals could emerge SIOCk award said he and other
in the corning weeks as banks senior executives at Seifert.,
typically disclose interactions wouldn't take • bonus for 2011.
with shareholders aimed of "We recognise our sharthald-
proxy season. era had a tough year," he told

Thanks to the Dodd-Frank fi. analysts oco conference call
narwhal overhaul law, firm -Matthias Bieber
must hold nonbinding chars- contributed to this attic&
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BofA Reviews Ad Strategy
Moue Reflects 'New Day' Since Financial Crisis; 'Pretty Depressed' Brand
ET SegooteVeurs
Ann D.o.Frfreatraca

Beak of Amerka Corp has
placed tts advertishw account on
review, prone familiar with the
situation sold, es it tries to re-
cover from several rears at cop
porate crises and public.rels.
bons missteps.
The move kt designed to repo-

sition how the nation's second-
lugest bank IA perceived. Shirt
the 2008 Palencia aids. Bank of
America has suffered numero.
hits Mils public ir.ge, m.t re-
cently with Its attempt to im-

pedes $5 monNly fee on ors-
tomers for purchases with their
debit cards. Mod e consumer
usc.r. The bank later backed
away from the idee
The bnend is 'pretty de.

pressed,' said 20c11 Feldareth,
chief executive of Intedbrand
New York, a branding firm
Owned by Omalconi Group Inc
Thhe long list of bed pablicity
has pulled their brand into a
dangerous position..
Mc Veldmeth said the com-

woes advertising hunt helped.

'bone of it truing otAA anything
new; ith been in a time warp,"
Ill added.
Rank of Merloa currently

ases the reek* Tank of Opeor.
badly: which has been in place
mime the middle of the last de.
fade. Before that the tagtine was
"nigher Standards."

Ad firms have teen asked to
-create a new positioning for
Bank of America diet .11 signal

The company's
adverdsing hasn't
helped improve its

says one
analyst. 'It's been
III • tints warp.'

to onr audienres that despite
°Wing chadierges Sr are ad•
dressing, it is a 'new day at the
bank," iuctirdinn to e dOeurnent
Meant by The Well SOT. Jour-
nal that Bank of Amenns gent to
ad firms competing 000 550 D.,-

nmo
The review Is being driven by

Anne Plnucane, chief of plo.1
strategy and marketing at Bank
of America, who seams to make
sure the company's marketing
reflects the cdfferent ways Bank
at AMPoiCa, along with Or 0100'
0101 Industry broadly. has
dunged since the crisis. accord-
ing to a person close to the con.
ImaY. • 20115 fate teem

The last time the company
held en ad review wash 2006. • 200 5031 rellgon

The ad review puts a large
book of bedeese up for grabs. • Ado SIM miles
The Charlotte, MC, lender spent
5380 millien on IS& advertising • Jan to Sept 2010
In 2010 end 52.45 minion during 5214 nano
Ike first nine months of 2011. ac.
cordhig to Ranter Media, an ad- • Meta Sept. gdig
tracking unit of PIPP PLC. SM5 repec

The company currently wet suer MR.' %WU
sense/ agencies IllanTilog Ont.
coot Group's BODO, Interpublk
Gleam of Coa.'s Hill lialiday, sited to compete for the bust-
and WPPs Brand Union. 0000 15
its lead agency. As buying duties Adedskm it apeeted 1011005
aren't part of the review, sonso' and could include Pitting back
3011 familiar sail on the rumber of firms fis uses,

All of the roster mendas and According to • person familiar
two ether firms have been kb with the matter.

Plugging in
VAth the 'Rank of Oportunkr
terdne ti once Mae the red
2000; Bag la rumoring Ito
ariumtbine account In bald of
durum sires the finatedel
abb. Here total ad spending

• 2007:1515 mt.

Emerging Nations Race to Sell Bonds
Contbzued from theprforpage
billion of orders for fIS blaion
at 25-year bonds last week,
pushing the Meld down to a re
oord-low 5%. Indonesia sold 30'
year bonds this week at • te-
cord-low yield of 5.375%,
Colombia sold 015 billion of On'
year bonds yielding 1.964%.
By contrast, Italian 30-year

debt yields Tak and Spain%
Melds 6.1%

Indonesia lo benefiting (tom
Its recent promotion to Invest.
swat-grade dams by one ratings
firm The country I.: chat sta•
ruo 14 .years ago during the
AMR, financial crisis.
The ase.t of Indonesia

mea00 that a whole swath of
tend funds that rotdd not Invest
Is the cou.re Previously Can
now buy its debt. helping to
make the country Tan alternative
investment Deport:nit, for lo'
ombro amid the uncertainty of
the Europftn debt crisis." mid
E01 Mir., a flosi-IroOnorsO-
01751 at Danareksa Selo.. in
Jakarta.

!deaden, South Ahica, Peru

mid Poland 4190 sold bonds. The that Is too low to compensate
funding raised by ranutinthes` Tapping Demand for Um potential path:teal and
ket governments olhe first 10 econoink risks associated with

AreMilly debtbusiness days of the year is asusece in those countries
more than double the SC ballon 

emerairopurkets omen, 
TIM the latest Indonesian and

gathered in Ai of January 2011. Mk te. Phillredne sovereign bonds. I fed
Bresil Last week sold a $700 the yields were too tight. al-

rninfon global bond at a yield of though Olhe both countries on
3.410% the lowed own for. Om on economic tandem/Mats basis,
than bond sale analysts mid. espedally Indoneda; saki Entire
Md Orger in December altraceed • Pedersen. nunaging director for
dose to 810 blillon inhale for 1.5 

,474 Ii 10111,,,..1 t ., 

fired Income at Maradife Amet
billion intends. pushing Melds to Manag. Hrent in ong Kong. He
record tom for • Middle EIIII m 
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id said that If the situation in Eu.
North Atom Issues a banker f. rope mink down, bonds eke.
make.. the deal said. where mold weaken, hureibmit
By contrast, Italian 10-year losses for invasion_

bonds yield about 7% and Span- 

= , 

acor "Clearly, if you had a strong
ish yields more than 5%. view rhat Europe will be line

Andy,lo said the low yields In those bonds offer better value.'
Asia can be explained meant by lending rates are hosed on pm- Mr. Pedersen said
a relatively short supply 01 101' ernment-bond yields. nw can Still, some other investors
lardencenineted government further boost these economies, lure link choice M.y are hare-
debt es am., borrow In tbor Aeon-ding to the J.P. Morgan rag al the tiny yields offered by
own currendes .0 by the rarity Emerging Markets Bond Index, Treasurys and other U.S. &mete-
of long-duration bonds, which investment-grade mvereign ment-related debt And they see
allow Investors to lock in the emerging...skid bands an ever. emerging-market debt, as well
Yields for decades. age Meld 43%, kawer than the as corporate toads.. a good tab
The lover bond melds are a SS% theY Add. ann. Dre retnefiv1,

boom to all borrowers in these bond boom in 2002 -Matt Phillips. and Mart Alm
countries because corporate- For some Invest:Ors, though corn-find& to this talkie.

MF Global Customers
Wrapped in Red Tape
C.it, Bin.' ',btu PhocPage tittles to options-that its ens.
tory requirements inibo daino tomers held. mid Stephen
forms end we do understand Lubben, professor at Seton Ilell
they're cumbersome." University of Law in Newark

The tr.ree has Se up • coeh NJ. He also mid the trustee
tenser cal center, and welosite. likely warns in ensure that cub

Neventheless., frustrations are torment aren't overpaid
Uktly to be us display Thumday load hoc advocacy group for
mooring at the first public meet- ME Global customers, the Com.
Mg hrnoeow customers and the modity Customer Coalition, has
trod,. James Gidderts. ata ho- written a smide to the claims
tel in downtown New York process and has held cells with

Mr. Giddera in expected to hundreds of customers Moul the
provide an update on the claims process. aurfe San nee
process and wind.down of the spokesman for the group and a
firm and answer questions. principal at ITH lead* Gums
About 38,C00 customer accounts a Chicago Mures brokerage.
still haven't been made whole, ^We've had questions from
according to the trustee customers in every siniation you

To complete the daims form wield Imagine," be mid. Tl.
due by the end of January, cap guide is pc.. on the coalition%
totters are sorting through ac-• website,
count statements, dieging up de- Entoe Kelly, office manger at
tails on months-old tremadloms Fria anode croup in Mauna
.d eakmlating the losses or said he luts sent abont 10 dints
odes resulting from the closing 10 00 outside attorney at his
of positions in the wake of the firm, expense. Even Ole firm
bankruptcy filing. 01.10n, which  selo for 0010m
A typical hunkropky-creditor oro' "beginning and ending ac.

form o just a few pages long. count balance" as of Oct 31, la
But the length of the MP Global unclear, Sr said. "Beginning.
forlt although not technically a balance possibly could refer to
creditor form. spealo to the the trading day before the bank-
Wide v.0000 of ion...ems- nt,loyylbwnrmbsl mornion he
trom commodities Mures 00 000- said.

The ME Global dolma 05 .0 WA' says re-redeems Swap Hass

Maine Knuth, a Zurich-based
commoilties.ford manager pre.
paring claims for several US, ar.
counts, said lhe tom "reflects In
my mind a lack of mulerstandtog
It the commoditiee industry.'

She pointed to questions that
seee to establish the value of
controls liquidated in the week
after MC Global's collapse Pak-
hre and trading options 010 50
more compbcated than dobig the

same with stocks. In her case,
answering these quediona re.
quit. parsing through 3COM Of
options trades node lo the wide
of the hankrilikci.

l'ut neither an account.t
0000 00 attorney, hot this is what
we have to doled to make sure
there Is na monkey business,"
she said.
--Brendan Conway contributed

to this article

Goldman Vets Exit as Ti-ading Business Struggles
,bn,innedth"in tbelnior Page Results for 2011, due nest
lagentid ssronceooe to topmost week, are likely 10,550W one of
such es cm, president and chief doe work performer., by Gold-
fbutradd officer. Messrs. Heller roan since k went puhlk in 199D
and Eisler were elevated to the Analysts esped oer.shane earn.
33-persm lononOlare in 0000 by buts lo nhoisg 00 strotit 06 •
Mr. Bluktein 111e two other en steve for 2011, del. from 513.1B
...yes in charge of the recur, • share in 2010 and $22.13 •
ties dirimos, Pablo J. Salame share in 20011 awarding so Fact.
and Harem 114. Schwarta joined Set launch Systems Inc
the committee at the lame time, It isn't cleat what Messrs.
.d the four fast-rising trading Heller and Eisler ohm Iodo next
exec:lives helped steer Goldman but both men have careered in-
through the financial crisis, retest in investing on their men
Wednesday, .nounrement or at a firm that brit to large 01

shocked some Goldman execu. as heavily regulated as Goldman
trees because of Messrs. Hdler's sold a person familiar with their
and Eislern stature and pros- thinking,
parts, deeplre the turmoil In last pea; Mr. Heller parlid•
their businesses It 050 11 highly paled In a felled bid to huy the
unusual for two high.ranling New rock Meta and he is p. of
Goldman executives to leave at
the same rime. Some people
dose to the company said the
exits show how mach frustration
Is bobbling thteugh
hr ttn. Coin PaY .d jobs to
cope with lousy market condi-
tions and new rules.

Goldman s global head of com-
a group of financiers who pun ...ties She it based in Laden
chased the Philadelphia Mess and will remidn there. the moi-
led fall. Mr. Helier also as., pane sald. GoMman didn't say
voice for Goldman outside the how it will divide oversight re.
firm, matOng frequent trips to sponsIbtlides for mold. rnal•
Washington since The crisis to ins, interest rates and foreign
meet asire lawmakets, people fa. exchange among the three erec-
ted. with the matter mid, utims now in charge of serer,

Other recent tdevievel dep. ties uodt.
tares include Edward C Forst, to a sepente memo, Goldman
who retired in December from said the three vacandes on its
his post atap Goldmann asset- management committee left by
management dividers In Novern- the edts al Messrs. Hell, Eisler
Sen. Tosuf A. All rev. Who ran sod Foral 0111 toe M. by mic s.
the companYs securiDea &Aden Lane, Stephen M. Scheer and
in Asia, also retired from the Ashok Varadhan.
firm. Mr. lane recently was named

Goldman mid It named Ma. ce.head of the firm's Invest-
belle Patel as co-head of the se- ment-m.agement division and
<unties Mvimoo making her oroe private-wealth unit, while Mr
of the Mahe...tenet/is women at Scherr in global head of finale
the firm Ms. Ealet, who already hag in investment biuildng and
was on the managersent tom- head of the comparara opor.-
mim., will run trading busi dens in Latin America. Mr. Var-
nesses vrith Messrs. Salame and adhen is the securities division's
&dread; according loan inter. global head of currencies and
nal memo emerging markets

Ms. Bidet previouly was Top executives like Messrs
Heller and Eisler routindy
earned 510 0011000 01 more when
business was booming at Gold.
man 000 0011. though .0505 ex-
ecutives art !Weir le ger Paila
parka., roughlY e range of
03 million to 005 million, Sc'
cording to people familiar with
the matt,.
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Sede
Rua Sete de Setembro, 539 — Centro
90010-190 — Porto Alegre — RS, Brasil
Tel.: 55(51) 3287-9363 55(51) 3287-1636

Site: www.cgtee.gov.br
e-mail:
concorrenciainternacional@cgtee.gov.br

Anexo 111.3 — Cronograma Geral da Eletrobras CGTEE

O Contrato terá vigência de 50 (cinquenta) meses a partir da sua assinatura, incluído o período

máximo da garantia.

O prazo para execução total do objeto é de 26 (vinte e seis) meses a contar da assinatura do

Contrato, conforme estabelecido no CRONOGRAMA GERAL DE EXECUÇÃO.

O prazo de garantia se dará conforme item 10.1 do Projeto Básico.

Vide cronograma geral da Eletrobras CGTEE anexo.
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Eletrobras

CGTEE
ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Aos cinco dias do mês de março de dois mil e doze, reuniu-se a partir das 09:00 horas, nas

dependências do Guaiba Eventos na Sala Ilha do Pavão, Térreo, rua Sete de Setembro, 531,

bairro centro, Porto Alegre/ RS, em Sessão Pública, a Comissão Especial de Licitação, composta

por Flávio Danúbio Silveira Vieira - Presidente, Luciana Oliveira de Campos (Substituta do

Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza e Gilmar Bohrz, membros titulares e Terence

Hunter Bertol, Washington Luiz Fagundes da Silva, membros suplentes, designados por ato da

Diretoria Executiva desta CGTEE através da RES-222/2011, datada de 14/07/2011, que autoriza a

instauração do processo, no que tange aos atos de receber, examinar e julgar os documentos

apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA

INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n° CC11100004, tipo menor prego global, tendo

como objeto a contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e

Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gás desulphurization), com prestação de serviços,

411 fornecimento de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina

Termelétrica Presidente Médici — Fase B, ern Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil. Registra-se a

presença, durante parte da sessão, dos Diretores da Eletrobras CGTEE. Diretor Presidente, Sr.

Sereno Chaise, Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado, Sr. Clovis Ilgenfritz da Silva.

Dando prosseguimento neste ato. especialmente, com a finalidade de abrir e rubricar os

envelopes contendo os documentos das empresas: (1) ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL,

representada pelo Sr. Carlos Eduardo Campos de Freitas; (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA, representada pelo Sr. Marcelo Artur Tempesta; (3)SEPC01 & KDPE

BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM, cujos envelopes foram

apresentados pela Sra. Yang Lin Le Hua e (4)CONSORCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE

MATERIAL PARTICULADO, representada pelo Sr. Inézio Silvestrini. A Comissão Especial de

Licitação (CEL) recebeu os documentos necessários aos credenciamentos das interessadas e deu

vistas dos mesmos aos presentes, que rubricaram e examinaram as credenciais, apontando suas

manifestações sobre as mesmas, que constarão anexas à Ata. Vistas e debatidas as

considerações das interessadas, o Presidente da CEL, comunicou aos presentes que as

credenciais trazidas pelas empresas ENFIL, ALSTOM, CONSORCIO FARROUPILHA foram

consideradas válidas e que o credenciamento do CONSORCIO SEPC01 & KDPE desatendeu ao

estabelecido no item 7.5.4 do Edital, não produzindo os efeitos para a prática dos atos de

representação legal. Todavia foi permitido que as pessoas que entregaram a documentação da

empresa denominada CONSORCIO SEPC01 & KDPE dessem vistas à documentação do

processo. Os envelopes contendo as propostas comerciais das licitantes foram rubricados e

armazenados em cofre. Na sequência foram abertos os envelopes das empresas acima citadas

contendo os documentos de habilitação e rubricados pelos membros da CEL e representantes

presentes. Foi dada a oportunidade para os licitantes consignarem alguma observação ou

informação sobre os documentos apresentados, que foi feito pelos representantes das licitantes,

que constarão anexos á Ata. 0 exame das documentações pelas licitantes foi estendido até ás

17h, horário previsto pelo contrato de locação para uso da sala. 0 Presidente da CEL informou a

todos que o exame pelas licitantes seria retomado ás 09 horas, da terça-feira, dia 06 de março, na

sala Ilha dos Marinheiros, no 3° andar deste prédio. Na data e hora aprazadas, deram

continuidade ã sessão, os representantes das licitantes e a CEL, com a seguinte formação:

Luciana Oliveira de Campos (Substituta do Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza,

Terence Hunter Bertol e Washington Luiz Fagundes da Silva. No decorrer da sessão, o Sr. Flávio

Danúbio Silveira Vieira, retomou a Presidência da mesa. Houve intervalo para o almoço. A sessão

retornou às 13 horas e 30 minutos. 0 exame das documentações pelas licif6aes foi estendido até

Página 1 de 2
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CGTEE
ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

as 18h, horário previsto pelo contrato de locação para uso da sala. 0 Presidente da CEL informou

a todos, que o exame pelas licitantes seria retomado as 08:30 horas, da quarta-feira, dia 07 de

março, na sala Ilha dos Marinheiros, no 3° andar deste prédio. Na data e hora aprazadas, deram

continuidade à sessão, os representantes das licitantes e a CEL, com a seguinte formação: Flávio

Danúbio Silveira Veira (Presidente), Luciana Oliveira de Campos, Flávio Augusto de Castro

Barboza e Terence Hunter Bertol. Os licitantes concluíram a análise às 11:30, entregando suas

considerações a CEL. 0 julgamento desta primeira fase será feito pela Comissão em sessão

reservada e o seu resultado informado conforme item 10.3.2 do Edital e seus subitens e publicado

no DOU., sessão 03, abrindo-se então o prazo para "interposição de recurso", de acordo com o

estabelecido io9/Art. 109 e 110 da Lei n° 8.666/93, se for o caso. Nada mais havendo a tratar, foi

elaborada estia/Ata que, após lida e aprovada pelos presentes, foi assinada pelos membros da

Comissão de LAitação e pelos Representantes das Licitantes presentes, dando-se, assim, por

encerrada a Sessão.

• COMISSÃO PECIAL DE LICITAÇÃO: 

FLAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
Presidente da CEL

FLAVIO AUGUSTO DE CASTRO BARBOZA
Membro da CEL

REPRESENTANTES:

LUCIANA OLIVÊIPAt/L CAMPOS
Membro da CEL.

(Substitute do Prq$1-51-ente) 

TERENCE HUNTER BERTOL
Membro da CEL

Suplente 

ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL
Carlos Eduardo Campos de Freitas

ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE
LTDA

Marcelo Artur Tempesta

,----
CONSORC106 FARROUPILHA TECNOLOGIA

DE MATERIAL PARTICULADO
lnezio Silvestrini

SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II
PHASE B PM AND FGD PROJECT

CONSORTIUM
Yang Lin Le Hua

(sem poderes de representação para fins de
credenciamento) 

Pagina 2 de 2



•

•



Eletrobras
CGTEE

ATA DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. CONCORRÊNCIA
INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n° CC11100004, aos vinte e nove dias do mês de
março de dois mil e doze, reuniu-se a partir das 09:00 horas, Sala do Departamento de
Suprimentos, rua Sete de Setembro, 539, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em Sessão
Reservada, a Comissão Especial de Licitação, composta por Flávio Danúbio Silveira Vieira -
Presidente, Luciana Oliveira de Campos (Substituta do Presidente), Flávio Augusto de Castro
Barboza, Gilmar Bohrz, membros titulares, e Márcio Araujo de Oliveira, membro suplente,
designados por ato da Diretoria Executiva desta Eletrobras CGTEE através da RES-222/2011,
datada de 14/07/2011, que autorizou a instauração do processo, no que tange aos atos de
receber, examinar e julgar os documentos apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo
Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n°
CC11100004, tipo menor preço global, tendo como objeto a contratação da aquisição de um
Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas
desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e equipamentos para
cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota,
Rio Grande do Sul - Brasil. Neste ato, especialmente, com a finalidade de examinar e julgar os
documentos de habilitação das licitantes: (1) ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL; (2) ALSTOM
BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA; (3) SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA ll PHASE
B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM; e (4) CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA
DE MATERIAL PARTICULADO. Visando à instrução do procedimento, os autos foram enviados
conclusos ao Departamento de Contabilidade, a fim de que fossem examinados os documentos
que tratam da Qualificação Econômico-Financeira a que se refere o item 8.1.5 e seguintes, caso
dos licitantes brasileiros e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme
previsto no item 8.2.3 e seguintes do Edital. De igual forma, os autos devidamente conclusos,
foram enviados para exame dos itens 8.1.3 e seguintes, Qualificação Técnica, caso dos licitantes
brasileiros e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros citados no item 8.2.4 do
Edital por parte dos responsáveis citados na Resolução de Diretoria Executiva da CGTEE sob o n°
272/2011. Registra-se, ainda, que para instrução do processo foi solicitada uma diligência, nos
termos do parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/93, através de questionamento enviado por e-
mail em 09/03/2012 (fls.5059) e 13/03/2012 (fls.5111), solicitando informações referentes ao
atestado apresentado pelo CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL
PARTICULADO (fls.4139-4142). Os demais itens do Edital foram examinados diretamente pela

e Comissão Especial de Licitação. Assim feito, as análises Econômico-Financeiras foram feitas no
Departamento de Contabilidade da CGTEE e a resposta consta do Memorando DFC-AEF-
019/2012, datado de 12.03.2012 que concluiu pela habilitação de todas as licitantes. De outra
parte, o Memorando DT-019/2012, datado de 20/03/2012, finalizou mediante a realização da
análise da Qualificação Técnica, considerando inclusive a diligência realizada, e concluiu pela
inabilitação de todas as licitantes. Quanto ao credenciamento da licitante SEPC01 & KDPE
BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM, foi apresentada
procuração (fls.5086-5110; 5273-5383); que atende os requisitos do item 7.5.4, e t esiva ente
para fins de credenciamento. Concluida a fase de instrução do processo, a Corm ão Especial de
Licitações adota, como razões de convencimento e decisão, os Memorand C-AEF-019/2012
de 12.03.2012, DFC-AEF-020/2012 de 15/03/2012, e Memorando DT-01 ;, 012 de 20/03/2012.
Registra-se, por necessário, que os documentos citados passam, para to`os os efeitos, a fazer
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parte integrante da decisão da Comissão Especial de Licitações, independentemente de
transcrição. Em relação à análise da qualificação econômico-financeira da SEPC01 & KDPE
BRAZIL CANDIOTA ll PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM, a Comissão Especial
registra que a licitante deve ser inabilitada em relação ao item 8.2.3.1, visto que os documentos de
fls.3538-3551 que tratam de certificado de nota de crédito não atendem o item 8.2.3.1, pois não
comprovam a ausência de processos judiciais de falência. A licitante também não justificou a
inexistência de tal certidão nos termos do item 8.2 do Edital. Em relação à análise da qualificação
técnica da.ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, a Comissão Especial registra que o fundamento
para a inabilitação em relação ao item 8.1.3.1 também decorre do fato da licitante apresentar
declaração (fls.4580) na qual a Allied informa a existência de contrato de tecnologia com a Enfil,
autorizando esta a fornecer sistema de remoção de poeira e de dessulfurização a seco, com a
tecnologia Allied, mas, na sequência da declaração, a ALLIED informa que irá executar diversos
itens: fornecimento dos principais componentes, engenharia básica, assessoria e assistência
técnica durante a fabricação e montagem, entrada em serviço, operação assistida e garantias de

• desempenho. 0 item 8.1.3.1 serve para comprovar a capacidade da licitante. No caso, a
declaração informa que a ALLIED, empresa que não é licitante, irá executar os referidos itens.
Assim, a declaração não atende o Edital, pois não comprova a capacidade da Enfil. Em relação
análise da qualificação técnica da ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA, a
Comissão Especial registra que o fundamento para a inabilitação em relação ao item 8.1.3.2
também decorre do fato da licitante não apresentar atestado nos termos exigidos no Edital, mas
tão somente ART (fis.4318-4322) e Cartas contendo relação de materiais fornecidos e de término
de trabalho (fls.4323-4326). Por fim, a Comissão Especial de Licitação verificou os demais itens
do Edital conforme a aplicação ao licitante (8.1, 8.1.2, 8.1.4, 8.1.5.1, 8.1.6, 8.1.2, 8.1.2, 8.2.2): As
licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL e ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE
LTDA atenderam os itens 8.1.1.1, 8.1.2, 8.1.4. Todavia, ambas as licitantes não atenderam o item
8.1.2.5.5, pois não apresentaram a certidão de prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho. A licitante CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE
MATERIAL PARTICULADO atendeu os itens 8.1.1.1, 8.1.2, 8.1.4. Todavia não atendeu o item "b"
do item 8.1.1.4, pois não apresentou a composição do Consórcio indicando o percentual de
participação de cada empresa consorciada. Quanto A licitante estrangeira SEPC01 & KDPE
BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM, cujas empresas
consorciadas são Shandong e Wuhan Kaidi, temos o que segue, considerando o item 8.2.1.4: as
empresas Shandong e Wuhan Kaidi atenderam o item 8.2.1.1. A empresa Shandong atendeu o
item 8.2.1.2. A empresa Wuhan Kaidi não atendeu o item 8.2.1.2, pois o documento do contrato
não foi autenticado no Consulado Brasileiro. A licitante não atendeu o item 8.1.1.4 referente ao
Termo de Consórcio, pois o documento não estava autenticado no Consulado Brasileiro. A
licitante não atendeu o item 8.2.1.3, pois as procurações apresentadas no envelope de habilitação
e firmadas pelas empresas integrantes do consórcio não contin os po expressos
exigidos no edital e não estavam autenticadas no Consulado sileiro. Diante desse fato, a
licitante não atendeu o item 8.1.4, referente ao cumpri ento de disposto no Inciso XXXIII do art.
7° da Constituição Federal, pois a declaração foi firma .a po pessoa sem poderes regulares de
representação. Considerando o item 8.2.2.3, a licitante te seu o item 8.2.2.1, referente 5 Razão
Social e Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Ju s no pais de origem, ou equivalentes.
A licitante não atendeu o item 8.2.2.2, pois as resas integrantes do consórcio não
apresentaram os seguintes documentos: certidão I com k autenticação do consulado; a
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empresa Shandong não apresentou a certidão da República Popular da China; a empresa Wuhan
Kaidi não apresentou a certidão previdenciária. A licitante não atendeu o item 8.1.2.5.5, pois não
apresentou a certidão de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, nem tampouco justificou sua inexistência, estando em desacordo com os itens 8.2 e
8.2.2.2 do Edital. Dessa forma, a Comissão Especial de Licitação julga inabilitadas todas as
licitantes:

LICITANTE RESULTADO
1 ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL INABILITADA
2 ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA INABILITADA
3 SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD

PROJECT CONSORTIUM
INABILITADA

4 CONSORCIO FARROUPIL GIA DE MATERIAL
PARTICULADO

INABILITADA

A divulgação 7.0
item 10.3.2 do
então o prazo
Lei n° 8.666/9 .
aprovada pei
se, assim, por
COMISSÃO

01 •

res ado do julgamento desta primeira fase será feito conforme o disposto no
it e seus subitens e publicado no Diário Oficial da União, sessão 03, abrindo-se
"interposição de recaiso", de acordo com o estabelecido nos Art. 109 e 110 da
or o caso. N mais havendo a tratar, foi elaborada esta Ata que, após lida e
entat, foi ssi ada pelos membros da Comissão Especial de Licitação dando-
rad,a'S ao.
AL LICITAÇÃO: 

BIO SILVEIRA VIEIRA
idente da CEL

64/6# OA/679Y k-
FLAVIO AUGUSTO DE CASTRO BARBOZA

Membro da CEL

d000, -;

MAR:.  • " ' UJO DE OL ,EIRA
Membro da CE

Suplente

LUCIANA OLIVElT DE CAMPOS
Membro da CEL

Substituta do Presidente

GIL AR BOHRZ
Membro da CEL
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DT-019/2012
20/03/2012

RICARDO DIAS BLOIS RE 26007 - Parecer Técnico - RES-424/2011
ANTÔNIO DE PADUA D. SIQUEIRA - RE:26655 - Parecer Técnico - RES-424/2011

FLAVIO DANÚBIO VIEIRA SILVEIRA - Presidente da CEL
LUCIANA OLIVEIRA DE CAMPOS - Presidente Subst. da CEL

RES-222/2011
RES-222/2011

JULGAMENTO — FASE DE HABILITAÇÃO — QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EDITAL
DE RERRATIFICAÇÃO - CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N° CC11100004

AQUISIÇÃO DE UM SISTEMA DE ABATIMENTO DE MATERIAL PARTICULADO E
ENXOFRE, COM A TECNOLOGIA DFGD (DRY FLUE GAS DESULPHURIZATION),
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS PARA CADA UMA DAS UNIDADES 3 E 4 DA USINA
TERMELÉTRICA PRESIDENTE MÉDICI — FASE B, EM CANDIOTA, RIO GRANDE
DO SUL, BRASIL.

Encaminhamos a análise da Qualificação Técnica das Licitantes da CC11100004 — Edital de
Rerratificação, contendo o detalhamento da análise do julgamento referente A Qualificação Técnica
das Licitantes, bem como o Anexo I - PLANILHA RESUMO - PARECER TÉCNICO - RES-424/2011.

1 - ENFIL SA CONTROLE AMBIENTAL

8.1.3.1 — Projetista/Fabricante — Não Atende.
Motivo: Para demonstrar sua capacidade técnico-operacional que comprovem a realização de
projetos que estejam em operação com vazão nominal de no mínimo 800.000 Nm3/h, a Licitante
apresentou documentos da sua subcontratada Allied (vide páginas 04936 e 04985), contrariando o
disposto no edital Item 8.1.3.1.2.

8.1.3.2 —Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende.
Motivo: A Licitante apresentou Atestado em nome de Enfil Construções e Montagem Ltda — CNPJ
04.239.535/0002-51 e, não em nome da empresa credenciada para participar da Licitação (Enfil S A
Controle Ambiental — CNPJ 00.286,550/0001-19).

8.1.3.3 — Declaração Firmada de Capacidade Técnico-Operacional — Atende.

8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional — Não Atende.
Motivo: A Licitante não atendeu as exigências contidas no Item 8.1.3.4, considerando a falta de
comprovação dos documentos exigidos, pois apresentou contratos de prestação de serviços COM
Pessoas Jurídicas.

81:3.5 — Registro e Regularidade da Empresa no CREA — Atende.

8.1.3.6 — Atestado de Visita — Atende.
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8.1.3.7.1 — Desenho de Arranjo Geral, com Leiaute — Não Atende.
Motivo: A Licitante manifesta na página 04762 (item 2.2.1, Adequação dos Precipitadores
Eletrostáticos existentes, alínea c: "A ENFIL com base na visita técnica às instalações existentes
(precipitadores eletrostáticos) propõe, se necessário durante o projeto, ajustes, reforços estruturais e
melhoria, ou ainda a adoção de medidas para garantir a não ocorrência de rupturas ou falhas na
estrutura suporte que venham a causar danos."
Esta afirmação da Licitante contraria as disposições do Item 8.1.3.7.1 (pagina 12 do Edital).
Adicionalmente, o leiaute apresentado (página 04930) não respeitou a área delimitada no Edital
(Anexo 111.1 — página 93 do Edital). No leiaute são percebidas interferências com o trânsito, manobra
e carga/descarga dos caminhões.

8.1.3.7.2 — Lista de prováveis Empresas Subcontratadas — Não Atende.
Motivo: A Licitante pretende subcontratar serviços não previstos na Cláusula 11a. Do Anexo I -

411 
Minuta do Contrato. (Vide: Página 04936 Lista de Prováveis Empresas Subcontratadas e Pagina
04603 — Declaração de Subcontratação).

8.1.3.7.3 — Planilha de Parâmetros Garantia de Performance — Não Atende.
Motivo:
N° 01: Na Página 04991 do Processo, Anexo 11.3 — Planilha de Parâmetros de Garantia de
Performance, a Licitante garante uma relação molar de 1,65. Na Página 04994 do Processo,
"ANEXO — MEMORIAL DE CALCULO" a Licitante registra:

relação molar de projeto é um parâmetro definido pela experiência e conhecimento da
empresa, oriundo de fornecimentos similares em plantas já em operação. 0 valor pode
variar de 1,2 a 2 dependendo dos dados de entrada.

Esta contradição não é admissivel em um documento de garantia de performance.

N° 02: Na página 04995, a Licitante registra:
"Considerações em relação a NOTA 3: vazão de 1.000.000 Nm3/h e entrada de SO2 a 10.000
mg/Nm3.
Para condição de 160MW e vazão maxima de 1.000.000 Nm3/h, a relação molar de projeto
considerada é de 1,2.
Valor de SO2 a ser removido = 10.000 mg/Nm3 x 1.000.000 Nm3/h = 10.000 Kg/h (vazão maxima).
Da Relação molar = 1,2 temos:
(CaO / 56) / (10.000Kg/h / 64) =1,2, ou seja, CaO =10.500 Kg/h de CaO.
Como a pureza de CaO é somente 54,08%, provém que o CaO a ser entregue deverá ser = 10.500
Kg/h / 0,5408 = 19,41 ton/h."
De acordo com o Anexo 11.3, a Nota 3 refere-se ao dimensionamento dos equipamentos. A licitante
não considerou a relação molar 1,65 formalizada em sua planilha de parâmetros de garantia de
performance, pagina 04991. Utiliza um valor bem menor, 1,2, portanto, os equipamentos estarão
subdimensionados.

8.1.3.7.4— Cronograma Geral —Atende.

8.1.3.8 — Documentos das Consorciadas — Não Aplicável.

8.1.3.9 — Documentos de acordo com a Lei — Atende.

Conclusão: Licitante ENFIL — INABILITADA
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2- ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LIDA

8.1.3.1 — Projetista/Fabricante — Não Atende.
Motivo: 0 documento apresentado não atende ao item 6.1.6 (página 6 do Edital), pois não foi
autenticado no Consulado, embora tecnicamente esteja adequado. Além disso, não apresentou os
documentos exigidos no Item 8.1.3.1.2.

8.1.3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende.
Motivo: Atestados de Capacidade Técnica apresentados são cópias não autenticadas, estando em
desacordo com o item 6.1.2 (pagina 6 do Edital), além de não comprovar a quantidade exigida (peso:
500t).

• 
8.1.3.3— Declaração Firmada de Capacidade Técnico-Operacional — Atende.

8.1.3.4— Capacidade Técnico-Profissional — Não Atende.
Motivo: Os documentos apresentados (Registro dos Empregados sem assinatura) não atendem ao
exigido no Item 8.1.3.4 (pagina 11 do Edital), pois não são contratos de trabalho.

8.1.3.5— Registro e Regularidade da Empresa no CREA — Atende.

8.1.3.6 — Atestado de Visita — Atende.

8.1.3.7.1 — Desenho de Arranjo Geral, corn Leiaute — Atende.

8.1.3.7.2— Lista de prováveis Empresas Subcontratadas — Atende.

8.1.3.7.3— Planilha de Parâmetros Garantia de Performance — Não Atende.
Motivo: Os dados de consumo de cal registrados pela Licitante, na Pagina 04490 do Processo,
estão acima dos limites máximos admissíveis, conforme exigências do Edital explicitadas no Anexo
11.3 (pagina 54 do Edital).

8.1.3.7.4— Cronograma Geral — Não Atende.
Motivo: A Licitante apresentou um Cronograma em desacordo com os prazos estabelecidos no
Anexo 111.3 — Cronograma Geral da Eletrobras CGTEE (páginas 95 e 96 do Edital).

8.1.3.8 — Documentos das Consorciadas — Não Aplicável.

8.1.3.9 — Documentos de acordo com a Lei — Não Atende.
Motivo: Vide Itens 8.1.3.1 e 8.1.3.2.

Conclusão: Licitante ALSTOM — INABILITADA
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8.1.3.1 — Projetista/Fabricante — Não Atende.
Motivo: Os documentos apresentados não atendem ao item 6.1.6 (página 6 do Edital), pois não
foram autenticados no Consulado, embora tecnicamente estejam adequados.
Comentário:
A Licitante (Wuhan Kaidi apresentou Certificado para Projeto de Engenharia - Classe A para
Engenharia Ambiental (Pág 03641 6 03649) o qual foi autenticado na Embaixada do Brasil em
Pequim.
A Licitante Wuhan Kaidi apresentou Certificado para Empresa de Construção — Contratação de
Projetos Ambientais Classe A (Pág 03650 à 03653), o qual foi autenticado na Embaixada do Brasil
em Pequim.
A Licitante Wuhan Kaidi apresentou Certificado de readaptação DFGD em 2x300 MW, com vazão
superior a 900.000 Nm3/h, o qual não foi autenticado na Embaixada do Brasil em Pequim (Ng 03654
03666).
0 Acordo de Licença Técnica antra Graf-Wulff e Wuhan Kaidi Electric Power Environmental Co.
(página 04089 e 04090) não recebeu tradução juramentada e nem foi autenticado na Embaixada
Brasileira.
Portanto, os documentos apresentados não atendem ao Edital.
Nota: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (página 13 do Edital) as empresas consorciadas deverão
apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-se a
comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.

8.1.3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende.
Motivo: 0 documento apresentado não atende ao item 6.1.6 (pagina 6 do Edital), pois não foi
autenticado no Consulado, embora tecnicamente esteja adequado.
Comentário:
A Licitante Shandong Electric Power Construction N°1 apresentou Certificado de construção de
estrutura de aço de mais de 1.000 t (HUANENG JINAN HUANGTAI POWER PLANT — 2x350 MW) o
qual não foi autenticado na Embaixada do Brasil em Pequim (Pág 03667 6 03674).
A Licitante Shandong Electric Power Construction N°1 apresentou Certificado de construção de

• 
estrutura de aço de mais de 1.000 t (SHANDONG HUANGTAI THERMAL POWER PLANT —
Unidades N° 7 e 8), o qual não foi autenticado na Embaixada do Brasil em Pequim (Pág 03675
03682).
Portanto, os documentos apresentados não atendem ao Edital.
Nota: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (página 13 do Edital) as empresas consorciadas deverão
apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-se a
comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.

8.1.3.3 — Declaração Firmada de Capacidade Técnico-Operacional — Atende.
SEPC01: Atende.
WUHAN KAIDI: Atende.
Foi apresentada a Declaração em nome do Consórcio.

8.1.3.4— Capacidade Técnico-Profissional — Atende.
SEPC01: Atende.
WUHAN KAIDI: Atende.

8.1.3.5 — Registro e Regularidade da Empresa no CREA — Não Aplicável.
Consórcio composto por duas empresas chinesas.
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8.1.3.7 - Nota: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (página 13 do Edital) as empresas consorciadas
deverão apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-
se a comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.
8.1.3.7.1 — Desenho de Arranjo Geral, com Leiaute — Não Atende.
Motivo: A Licitante deverá observar o dimensionamento do Silo de Subproduto — Página 03890 e a
instalação de guindaste para montagem sobre via de grande trafego. Além disso, a Licitante registra
diversas informações técnicas de seu projeto (Páginas 03886 6 03896 e 03924 6 03982) que não
atendem ou contrariam o Edital.

8.1.3.7.2 — Lista de prováveis Empresas Subcontratadas — Não Aplicável.
O Consórcio não apresentou uma Lista de Subcontratadas.

8.1.3.7.3 — Planilha de Parâmetros Garantia de Performance — Não Atende.
Motivo:
N° 01: Nas Paginas 04091 e 04092 do Processo, a Licitante não atende as exigências do Edital,
Anexo 11.3, Nota 2, porque não apresentou a Memória de Calculo com comentários referentes as
premissas e parâmetros que foram utilizados, especialmente:
a. Consumo máximo de cal virgem com 54,08% de CaO (t/h);
b. Relação molar (moles de CaO / moles de SO2).

N° 02: Na Página 03929 do Processo, a Licitante registra:
"Em conformidade com a limitação da Emissão de Ar, o sistema FGD é projetado para
1.700 mg/Nm3 para SO2, 265 mg/Nm3 (NTP, 6% 02) para PM em pilha [at stack] pelas
exigências das garantias de desempenho, exigidas para emissões de diáxido de enxofre,
emissões particuladas e outros parâmetros. Nós respondemos as garantias exigidas".

Esta afirmação por parte da licitante está em desacordo com as exigências do Edital, que
determinam que o limite máximo admissivel para material particulado é de 100 mg/Nm3 para as
cargas de 72 MW e 96 MW.

N° 03t Na Página 03987 (JO Processo, a Liditaiité fõgistfa hit-) item "b) PáfaifletrOS dê gararitia dõ

410 
desempenho:"

"Consumo máximo decai com 54,08% de CaO (t/h) é de 11,71 t/h para a carga de 72 MW;"
"Consumo máximo de cal com 54,08% de CaO (t/h) é de 15,22 t/h para a carga de 96 MW"

Esta afirmação por parte da licitante esta em desacordo com as exigências do Edital, que
determinam que:
Consumo máximo de cal com 54,08% de CaO (t/h) é de 8,73 t/h para a carga de 72 MW;
Consumo máximo de cal com 54,08% de CaO (t/h) é de 11,64 t/h para a carga de 96 MW.

N° 04: Na Página 03967 do Processo, a Licitante registra no Item 3, Dados Funcionais, que o fluxo
nominal de gás é de 850.000 Nrn3/h.
Conforme exige o Edital, no Anexo 11.3, Nota 3, o Projeto do Sistema de Abatimento de Material
Particulado e Enxofre deve ser dimensionado para uma vazão maxima de gas de 1.000.000 Nma/h.
Portanto, a Licitante está em desacordo com as exigências do Edital.

N° 05: Na Pagina 03987 do Processo, a Licitante registra que:
"Reação da cal T6053min (T6053min significa que a temperatura sobe 60°C dentro de três minutos
após a cal ser adicionada à água)
*Diâmetro da particulas1mm
*Pureza, teor da atividade livre do CaO, W30%
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A característica da cal é proporcionada pelo proprietário, sendo diferente daquela da cal normal, de
forma que a Prestadora precisa testar a cai para assegurar a adaptabllidade."
Da maneira como formaliza a Licitante, na realidade não há garantia. Se a Prestadora precisa testar
a cal para assegurar a adaptabilidade, utilizando como base um produto com Ca0 a 80%, não são
respeitadas as premissas do Anexo 11.3 do Edital, que claramente indica que o percentual de CaO
presente na cal é de 54,08%, base para todos os cálculos de garantia de performance.

8.1.3.7.4— Cronograma Geral — Atende.

8.1.3.8 — Documentos das Consorciadas — Atende.

8.1.3.9 — Documentos de acordo com a Lei — Não Atende.
Motivo: Vide !tens 8.1.3.1 e 8.1.3.2.

8.2.4 — Qualificação técnica de Licitante Estrangeiro — Não Atende.
Motivo: A Licitante não apresentou os documentos exigidos no Edital, conforme o Item 8.1.3.

Conclusão: Licitante CONS0RCIO SEPC01 & KDPE — INABILITADA
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4,•-•76-3W3R.:_ CrO'FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERtAkeloftiamoologic,„

8.1.3.1 — Projetista/Fabricante Não Atende.
Motivo: Õ documento apresentado não atende ao item 6.1.6 (pagina fi do Edital), pois não foram
autenticados no Consulado e, parte dos documentos não possui a tradução juramentada.
Note: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (página 13 do Edital) as empresas consorciadas deverão
apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-se a
comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.

8.1,3.2 — Atestado de Capacidade Técnica — Não Atende.
Motivo: DILIGENCIAS.
A Eletrobras CGTEE realizou diligências em 09/03/2012, conforme Paginas 05059 e 05060 e, em
13/03/2012, conforme Paginas 05255 à 05257 do Processo.
Os documentos apresentados pela empresa E.M.S. (Paginas "05070 à 05085" e "05111 à 05254")
comprovam os quantitativos contratados, mas não comprovam a real execução dessas
quantidades. Portanto, não atendem as exigências do Edital, Item 8.1.3.2.
Nota: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (pagina 13 do Edital) as empresas consorciadas deverão
apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-se a
comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.

8.1 33 — Declaração Firmada de Capacidade Técnico-Operacional — Atende,
E.M.S.: Atende.
WEGHAUX: Atende

8.1.3.4— Capacidade Técnico-Profissional — Não Atende.
Motivo: Os documentos apresentados pelas consorciadas são cópias não autenticadas dos registros
dos empregados, sendo que tais documentos não atendem ao exigido nos Item 8.1.3.4 e 6.1.2 do
Edital.
E.M.S.: Não Atende.
WEGHAUX: Não Atende

8.1.3.5 — Registro e Regularidade da Empresa no CREA — Não Atende.
Motivo:
E M S: Atende (A empresa apresentou o documento).
WEGHAUX: Não Atende (A empresa não apresentou o documento).

8.1.3.6 — Atestado de Visita — Atende.

8.1.3.7 — Nota: Em atendimento ao Item 8.1.3.8 (página 13 do Edital) as empresas consorciadas
deverão apresentar os documentos exigidos no Item 8.1.3 por parte de cada consorciado, admitindo-
se a comprovação de qualquer um dos consorciados dos itens 8.1.3.1, 8.1.3.2 e 8.1.3.7.

8.1.3.7.1 — Desenho de Arranjo Geral, com Leiaute — Não Atende.
Motivo: No leiaute apresentado pela Licitante (pagina 04163) não foi respeitada a area delimitada no
Edital (Anexo 111.1 — pagina 93 do Edital). No leiaute existem Silos e Reservatórios (Itens dos
Equipamentos do sistema da Licitant • 00/304'310/400) localizados em areas de transito, manobra
e carga/descarga dos caminhões.
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8.1.3.7.2 — Lista de prováveis Empresas Subcontratadas — Não Atende.
Motivo: A Licitante não apresentou a Lista de prováveis Empresas Subcontratadas, conforme:

a) Página 04169: Anexo II - Lista de Prováveis Subcontratados e;
b) Página 04243: Em atenção a observação feita pela Licitante ("A fabricação e montagem

dos equipamentos sejam feitas pela Weghaux Energy, ou por empresa autorizada por escrito por
esta, e a supervisão feita conforme indicação da Weghaux Energy).

8.1.3.7.3 — Planilha de Parâmetros Garantia de Performance — Não Atende.
Motivo:
N° 01: Conforme o Anexo 11.3 do Edital, a Licitante devera apresentar, conforme Nota 2, a Memória
de Cálculo com comentários referentes as premissas e parâmetros que foram utilizados,
especialmente:
a. Consumo máximo de cal virgem com 54,08% de CaO (t/h);
b. Relação molar (motes de CaO / moles de SO2).

Na Página 04162 do Processo:
A memória de cálculo relativa ao consumo máximo de cal virgem com 54,08% de CaO (t/h) é
demasiadamente sucinta, não permitindo a análise técnica.
Não é apresentada a memória de cálculo referente a relação molar, bem como as premissas e
parâmetros que foram utilizados.

N° 02: Na Pagina 04242104243 do Processo, a Licitante registra no item 8.2:
"Baseado nos dados do projeto conforme especificado neste documento, os seguintes
parâmetros para o sistema serão garantidos conforme Edital CC11100004 — 10.2 — pág.
81/82:
Material part/cu/ado na Entrada da Chaminé:
5 260 mg/Nm3 (at 6 Vol. - %02)"

Esta afirmação está em desacordo com o Edital, que exige 100 mg/Nm3, como valor máximo
aceitável de concentração de material particulado, para as cargas de 72 MW e 96 MW.

Tàñthém, negte Itérri
A Licitante impõe condições não previstas no Edital.

N°03: Na Página 04234 do Processo, a Licitante registra no Item 5.1.7:
"Unidade de Hidratação — Capacidade de 18 t/h"

Esta afirmação está em desacordo com a própria proposta técnica da Licitante, haja vista que na
Pagina 04161 — Planilha de Parâmetros de Garantia de performance, ela formaliza que o consumo
de Cal para a carga de 160 MW é de 19,41 t/h.

8.1.3.7.4— Cronograma Geral — Não Atende.
Motivo: A Licitante não observou o disposto no item 13 (paginas 86 e 87 do Edital): alíneas "c", "d" e
"g"

8.1.3.8 — Documentos das Consorciadas — Não Atende.
Motivo: Vide itens 8.1.3.4 e 8.1.3.5.

8.1.3.9— Documentos de acordo com a Lei — Não Atende.
Motivo: Vide Item 8.1.3.1.

Conclusão: Licitante CONSÓRCIO FARROUPILHA INABILITADA
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Resultado da Qualificação Técnica

-019/2012
20/03/2012

LICITANTE RESULTADO
1 ENFIL SA CONTROLE AMBIENTAL INABILITADA
2 ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA INABILITADA
3 CONSORCIO SEPC01 e KDPE BRASIL CANDIOTA II FASE B PM E PROJETO FGD INABILITADA
4 CONSORCIO FARROUPILHA - TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO LTDA INABILITADA

Finalmente ressaltamos que os documentos apresentados pelas Licitantes, não referidos na presente
análise técnica, embora tenham sido examinados, foram desconsiderados para fins de apreciação,
pois não são exigidos no Edital no item da Habilitação Qualificação Técnica.

RICA

Anexo:
ANEXO I - P NILHA RESUMO - PARECER TÉCNICO - RES-424/2011, de 26/12/2012.

I D P DUA D. SIQUEIRA

-4\\
LOIS

RE:26655 - Parecer Técnico - RES-424/2011

RE 26007 - Parecer Técnico - RES-424/2011
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ATA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS INTERPOSTOS PELAS LICITANTES CONTRA A
DECISÃO DE INABILITAÇÃO NA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, Edital de
Rerratificação n° CC11100004. Aos vinte e seis dias do mês de abril de dois mil e doze, reuniu-se a partir das 09:00 horas, Sala do Departamento de Suprimentos, rua Sete de Setembro, 539,Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em Sessão Reservada, a Comissão Especial deLicitação, composta por Flávio Danúbio Silveira Vieira - Presidente, Luciana Oliveira de Campos(Substituta do Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza, membros titulares, e Márcio Araujode Oliveira, membro suplente, designados por ato da Diretoria Executiva desta Eletrobras CGTEEatravés da RES-222/2011, datada de 14/07/2011, que autorizou a instauração do processo, noque tange aos atos de receber, examinar e julgar os documentos apresentados pelas Licitantes,relativos ao Processo Licitatório na modalidade CONCORRENCIA INTERNACIONAL, Edital deRerratificação n° CC11100004, tipo menor preço global, tendo como objeto a contratação daaquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia40 DFGD (dry flue gás desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e
equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Medici — FaseB, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

Neste ato, especialmente, com a finalidade de examinar e julgar os recursos e as respectivascontra-razões da decisão que inabilitou as licitantes: (1) ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL; (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA; (3) SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA IIPHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM; e (4) CONSORCIO FARROUPILHATECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO.

Conforme Ata de Julgamento dos documentos de habilitação, em 29 de março de 2012, aComissão Especial de Licitação julgou inabilitadas todas as licitantes (fls.5466-5468). A decisãofoi publicada no Diário Oficial da União em 30 de março de 2012 e comunicada ás licitantesatravés de mensagem eletrônica (fls.5468-5471). 0 prazo para interposição do recurso era até 10de abril de 2012 (fls.5467).

Todas as licitantes apresentaram recurso (fls.5485-5634). Em 13 de abril de 2012, o Presidente daComissão Especial de Licitação comunicou as licitantes a abertura do prazo para apresentação decontra-razões aos recursos administrativos (fls.5637). Todas as licitantes apresentaram contra-razões (fls.5644-5703).

Visando á instrução do procedimento, os autos foram enviados dos itens 8.1.3 e seguintes,Qualificação Técnica, caso dos licitantes brasileiros e, de outra parte, o que diz respeito alicitantes estrangeiros citados no item 8.2.4 do Edital por parte dos responsáveis citados naResolução de Diretoria Executiva da CGTEE sob o n° 272/2011. A análise da qualificação técnicafoi finalizada através do Memorando DT-028/2012, de 25/04/2012. Registra-se, por necessário,que o documento citado passa, para todos os efeitos, a fazer parte integrante da decisão daComissão Especial de Licitações, independentemente de transcrição.

Os demais itens do Edital foram examinados diretamente p Comissão Especial de Licitação.

Passa-se a análise de cada um dos recursos e suas r spectivas contra-razões.

A licitante SEPC01 & KDPE BRAZIL CANA GTA II PHASE B PM AND FGD PROJECTCONSORTIUM interpôs recurso administrati fls.5458-5512) • a decisão da ComissãoEspecial de icitação que a inabilitou na INCORRE.' A INTERNACIONAL, Edital de
lo , endo como objeto a contratação da

Rerratificação ° 4C11100004, tipo menor p
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aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologiaDFGD (dry flue gás desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e
equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — FaseB, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

As licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (fls.5694-5703), ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA (fls.5665-5671) e CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DEMATERIAL PARTICULADO (fis.5648-5663) impugnaram o recurso. Cabe ressaltar que aimpugnação apresentada pelo CONSÓRCIO FARROUPILHA não ataca cada um dos argumentosdo recurso, limitando-se a pleitear a decisão que inabilitou a recorrente. A impugnante ALSTOM,por sua vez, assevera que o recurso é meramente protelatório, pois eivado de desculpas paradesvios do Edital.

Para fins de metodologia, serão analisadas as manifestações da recorrente em confronto com asrespectivas impugnações pelas demais licitantes, quando houver.

A licitante interpôs o recurso em 10 de abril de 2012 através de representante devidamentecredenciado. A impugnante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA alega que arecorrente não tem legitimidade para interpor o recurso, pois não teria a devida representação
processual. Além disso, alega que o uso inadequado do vernáculo não permite o entendimentomínimo das razões da peça. A impugnante ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL também alegaque o uso inadequado do idioma não permite a compreensão do recurso.

Passa-se a análise do recurso. 0 instrumento é tempestivo quanto ao prazo. Em relação árepresentação, conforme registrado na ata de julgamento, foi apresentada procuração (fls.5086-5110; 5273-5383); que atende os requisitos do item 7.5.4, exclusivamente para fins decredenciamento. Logo o recurso deve ser admitido.

Quanto ao uso inadequado do vernáculo, em que pese dificuldade com o idioma pela recorrente, épossível compreender o seu conteúdo. Portanto, em consonância com o principio da ampladefesa, o recurso deve ser analisado no mérito.

Passa-se ao exame do mérito.

Quanto á decisão da CEL em relação á análise da qualificação econômico-financeira, na qual alicitante foi inabilitada em relação ao item 8.2.3.1, pois os documentos de fls.3538-3551 quetratam de certificado de nota de crédito não atendem o item 8.2.3.1, e não comprovam a ausênciade processos judiciais de falência, sendo que a licitante também não justificou a inexistência de talcertidão nos termos do item 8.2 do Edital, a recorrente alega o que segue:

"0 órgão oficial da China que emite certificado de .u- a empresa não se encontra emfalência, concordata, recuperação judicial e outro orocessos que possam comprometer ocumprimento das obrigações decorrente da co atação, é diferente do Brasil, este é emitidapelo Banco oficial da China, sendo essa e são é baseada na avaliação da credibilidadeda empresa. No dia 05 de Margo, nós ap,-sentamos os documentos de habilitação, entreestes, está incluído o "Certificado de g,. u de Credibilidade "emitido pelo Banco oficial daIChina, que possui o mesmo 
valor- 

'ai a do Brasil, no que se refere 6 questão"semprocesso judicial da falência, concord,.. i do, reAperação e outros processos ".", ,

sua impugnação al
tados não atingem a

e ão da CEL deve ser mantida pois os
e exigid pelo Edital, não podendo a Recorrente
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valer-se de meras justificativas para deixar de cumprir o instrumento editalicio. Alega que admitir o
argumento da recorrente viola o principio da isonomia.

Passa-se ao exame. Conforme o item 8.2 do Edital, tal informação deveria ter sido apresentada
com a documentação de habilitação. A Lei n'.8.666/93 assim dispõe:

Art. 43. A licitação sera processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

§ 3o 8 facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

Portanto, não se pode inovar a documentação de habilitação na fase recursal, motivo pelo qual a
decisão que a inabilitou deve ser mantida.

A licitante também recorreu contra a seguinte decisão da CEL:

"Quanto à licitante estrangeira SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND
FGD PROJECT CONSORTIUM, cujas empresas consorciadas são Shandong e Wuhan
Kaidi, temos o que segue, considerando o item 8.2.1.4: as empresas Shandong e Wuhan
Kaidi atenderam o item 8.2.1.1. A empresa Shandong atendeu o item 8.2.1.2. A empresa
Wuhan Kaidi não atendeu o item 8.2.1.2, pois o documento do contrato não foi autenticado
no Consulado Brasileiro. A licitante não atendeu o item 8.1.1.4 referente ao Termo de
Consorcio, pois o documento não estava autenticado no Consulado Brasileiro."

No recurso alega que: "0 contrato social da empresa Wuhan Kaidi , sua homologação pela
Embaixada Brasileira está apresentado no TOMO XXIII, na pagina 05442 a 05465. 0
documento refere o Termo de Consórcio, sua autenticação no Consulado esta apresentada
no TOMO XXIII, na pagina 05416 a 05441, portanto, a empresa Wuhan Kaidi atende a
exigência do Edital 8.2.1,2, SEPC01&KDPE atende o que pede do Edital 8.1.1.4."

A licitante Enfil alega em sua impugnação que a falta de autenticação dos documentos é causa
certa de inabilitação. Assevera que a recorrente apresentou os documentos em momentos
distintos da fase de habilitação. Os documentos são in azes para atender as exigências
editalicias.

Passa-se ao exame. Os documentos referidos selat, recorrehte nas fls.5416-5441 e 5442-5465
foram apresentados após a entrega dos envel, 'es dekhabilitagão. A Lei n°.8.666/93 assim dispõe:

Art. 43. A licitação sera pro
procedimentos:

§ 3o E facultada à Comissão o
promoção de diligência destinada
vedada a i clusão posterior
originariam da proposta.
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Portanto, não se pode inovar a documentação de habilitação após a entrega dos envelopes,motivo pelo qual a decisão que a inabilitou deve ser mantida.

A licitante também recorreu contra a seguinte decisão da CEL:

"A licitante não atendeu o item 8.2.1.3, pois as procurações apresentadas no envelope de
habilitação e firmadas pelas empresas integrantes do consórcio não continham os poderes
expressos exigidos no edital e não estavam autenticadas no Consulado Brasileiro. Diante
desse fato, a licitante não atendeu o item 8.1.4, referente ao cumprimento do disposto no
Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, pois a declaração foi firmada por pessoasem poderes regulares de representação."

No recurso alega que:
"0 licitante já entregou a procuração homologada pela Embaixada (observa no TOMOXXIII,
página 5273 a 5384), e está de acordo com a exigência do Edital, esta procuração atende o
item do Edital 7.5.4. E os poderes mencionados no item 8.2.1.3 são igual a do 7.5.4, nestecaso, devemos ser considerado como "atende " deste item. Consequentemente, o item
8.1.4, refere a declaração de não empregar os menores de 18 anos também atende a
exigência do Edital. Agora transcrevemos o texto do Edital 7.5.4 e 8.2.1.3 em baixo"

A licitante Enfil alega em sua impugnação que a falta de autenticação dos documentos é causacerta de inabilitação. Assevera que a recorrente apresentou os documentos em momentosdistintos da fase de habilitação. Os documentos são ineficazes para atender as exigênciaseditalicias.

Passa-se ao exame. Na ata de julgamento, a CEL assim decidiu: "Quanto ao credenciamento dalicitante SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT
CONSORTIUM, foi apresentada procuração (fls.5086-5110; 5273-5383); que atende os requisitosdo item 7.5.4, exclusivamente para fins de credenciamento."

A procuração apresentada pela licitante após a entrega do envelope somente foi admitida parafins de credenciamento.

A procuração para a empresa estrangeira que não opera no Brasil é exigida no edital para fins decredenciamento no item 7.5.4. Essa exigência é distinta do item 8.2.1.3 que dispõe sobredocumento de empresa estrangeira para constituir seu representante legal no Brasil para fins dehabilitação jurídica no envelope de habilitação. Assim, não se admite a substituição do documentoentregue no envelope de habilitação, ainda que tenha teor idêntico. A Lei n'.8.666/93 assimdispõe:

Art. 43. A licitação sera processada e gada com observância dos seguintes
procedimentos:

§ 30 L. facultada a Comissão ou aut
promoção de diligência destinada a escl
vedada a inclusão posterior de d
originariamente da proposta.

Portanto, não se •ode inovar a document
motivo pelo qu.l - secisào que a inabilitou
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A licitante também recorreu contra a seguinte decisão da CEL:
"A licitante não atendeu o item 8.2.2.2, pois as empresas integrantes do consórcio não
apresentaram os seguintes documentos: certidão local com autenticação do consulado; a
empresa Shandong não apresentou a certidão da República Popular da China; a empresa
Wuhan Kaidi não apresentou a certidão previdenciária."

No recurso alega que:

Justificativa : Entre os documentos de habilitação que foram entregue no dia 05 de Margo,

no TOMO XVI, página 03343 a 03351 e segue imediato da ultima pagina é o documento da
empresa SEPC01 que refere o certificado de funcionamento traduzido em português por
tradutor juramentado e sua homologação pela Embaixada. Do mesmo modo, no TOMO XVI,
na página 03352 a 03362 e segue imediato da ultima página, é o documento da empresa
Wuhan Kaidi que refere o certificado de funcionamento traduzido em português por tradutor
juramentado e estar junto a prova de homologação pela Embaixada. Baseado em que foi
mencionado no "ESCLARECIMENTO 5"e QUESTIONA MENTO 6, o certificado de
funcionamento expedido pelo governo é mesmo da alvará de funcionamento do Brasil. 0
texto de esclarecimento pode observar no ANEXO 1.

Justificativa : Ao respeito do documento "Certidão previdenciário " da empresa Wuhan

Kaidi, na China não existe Órgão público que emite certidão negativo previdenciário, e os
documentos que foram entregues no dia 5 de Margo, já apresentamos o certificado que tem
mesmo valor legal referente à contribuição previdenciária, além disso, os documentos já
foram homologado pela Embaixada Brasileira de Pequim e traduzidos em português pela
tradutora juramentada Mariana Erika Heynemann, pode observar no TOMO XVI, na página
03463 a 03487.

A licitante Enfil alega em sua impugnação que os documentos apresentados não correspondem
as exigências editalicias. Assevera que a alegação da recorrente de que a República Popular da
China não emite tais certidões não corresponde e nem comprova a inexigibilidade do cumprimento
destes débitos por parte do pais de origem.

Passa-se ao exame. A certidão local referida na decisão da CEL não se confunde com o Alvará de
Funcionamento referido no Esclarecimento 5, nem com o certificado de funcionamento referido
pela recorrente. A certidão local apresentada por uma das empresas do Consórcio corresponde a
certidão municipal de regularidade fiscal no Brasil. As certidões locais não jioram autenticadas na
Embaixada Brasileira, estando em desacordo com o Edital. Quanto_a-afegação de que não ha
certidão previdenciária, tal assertiva não se mantém, a med. -que foi apresentada certidão
previdenciária da empresa Shandong.

Assim, a decisão que a inabilitou deve ser •antida.

A licitante também recorreu contra a seguin

A licitante não atendeu o item 8.
inexistência de débitos inadimplid
justificou su xistência, estando e

são da

, 1)0 não apresentou a certidão de prova de
nre a Justiça do Trabalho, nem tampouco

sacordo com os itens 8.2 e 8.2.2.2 do Edital.
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No recurso alega que:

""cibraq r-:'

Ao respeito de "certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
Trabalho", Na China, a estrutura institucional e administração governamental é diferente ado Brasil, uma vez que não existe um Órgão público que emite a certidão negativo que
comprova a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. Nesse tipode certidão é emitido através de Banco oficial da China, baseado na avaliação do grau de
credibilidade da empresa. No dia 05 de Margo entregamos os documentos da habilitação,
dentre estes está o "Certificado de Grau de Credibilidade", e neste documento já está
comprovado que as duas empresas não possuem débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

A licitante Enfil alega em sua impugnação que os documentos apresentados não correspondem asexigências editalicias. Assevera que a alegação da recorrente de que a República Popular daChina não emite tais certidões não corresponde e nem comprova a inexigibilidade do cumprimentodestes débitos por parte do pais de origem.

Passa-se ao exame. Conforme o item 8.2 do Edital, tal informação deveria ter sido apresentadacom a documentação de habilitação. A Lei n°.8.666/93 assim dispõe:

Art. 43. A licitação sera processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, apromoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,vedada a inclusao posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

Portanto, não se pode inovar a documentação de habilitação na fase recursal, motivo pelo qual adecisão que a inabilitou deve ser mantida.

A seguir passa-se ao exame do recurso no que concerne à habilitação técnica. A ComissãoEspecial de Licitações adotou, como razões de convencimento e decisão, Memorando DT-028/2012, de 25/04/2012, que concluiu pela improcedência do recurso.

Considerando o exposto, o recurso deve ser julgado improcedente, mantendo-se a decisão que ainabilitou.

A licitante CONSORCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MAJERIAL PARTICULADO interpôsrecurso administrativo (fls.5605-5634) contra decisão da C rifIssao Especial de Licitação que ainabilitou na CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, Edit de Rerratificação n° CC11100004, tipomenor preço global, tendo como objeto a contrataçã a aquisição de um Sistema de Abatimentode Material Particulado e Enxofre, com a tecnolo a DFGD (dry flue gas desulphurization), COMprestação de serviços, fornecimento de materiai e equipamentos para cada uma das Unidades 3e 4 da Usina Termelétrica Presidente Medici — se B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

As licitantes ALSTOM BRASIL ENERGIA E
BRAZIL CANDIOTA I PHASE B PM AND
ENFIL S.A. CONT • I AMBIENTAL LTDA (

NSPO Is.5665-5671), SEPC01 & KDPE
CT CONSORTIUM (fls.5645-5647) e

693) impugnaram o recurso.
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Para fins de metodologia, serão analisadas as manifestações da recorrente em confronto com as
respectivas impugnações pelas demais licitantes, quando houver.

A licitante interpôs o recurso em 10 de abril de 2012 através de representante devidamente
credenciado.

Passa-se a análise do recurso. 0 instrumento é tempestivo quanto ao prazo e interposto por
representante devidamente credenciado. Logo deve ser admitido.

A recorrente Consórcio Farroupilha alega na introdução de sua petição que a decisão da CELviolou o Artigo 37 Caput e o Artigo 50, Inciso LV da Constituição Federal, pois não contemplou deforma calara os fundamentos de fato e de direito que revestem o conteúdo dos atos decisórios,
requerendo a anulação dos itens que geraram a sua inabilitação. Apresentou doutrina para
corroborar sua tese. Assevera que é flagrante a nulidade dos atos por ausência da devida
fundamentação, bem como por ofensa à ampla defesa ao impossibilitar o conhecimento e a
insurgência pela recorrente.

A licitante Enfil em sua impugnação sustenta que a conduta da recorrente é imprudente, pois
desconsidera 12 importantes quesitos objetivos enumerados no Edital e, após sua inabilitação
declarada, alega que tais quesitos ignorados são indispensáveis, numa tentativa de ludibriar órgão
licitante. A impugnante aponta que a alta complexidade envolvida no objeto do edital tem afinalidade de escolher tão somente as licitantes que, de fato, sejam capazes de cumprir o contratoa ser firmado com a CGTEE.

Passa-se ao exame. Ë despiciendo tecer comentários relacionados ás alegações da recorrente. A
Comissão Especial de Licitação cumpriu o Edital e a Lei n°.8.666/93, respeitando a ConstituiçãoFederal, especialmente os princípios da vinculaç'ão ao instrumento convocatório, da ampla defesa,do devido processo legal e a fundamentação do Ato Administrativo. A decisão da CEL foi
fundamentada nos documentos técnicos a que ela se refere. Da mesma maneira, não há que sefalar em ofensa á ampla do defesa e impossibilidade de conhecimento e insurgência pela
recorrente, à medida que a decisão foi publicada, tendo sido notificada a recorrente queapresentou o recurso administrativo, objeto do presente exame. Dessa forma, não mereceprosperar a alegação de nulidade do ato.

Superada essa questão de ordem, passa-se ao exame pontual de cada uma das alegações da
recorrente.

A licitante recorreu contra a seguinte decisão da CEL:

A licitante CONSORCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO
atendeu os itens 8.1.1.1, 8.1.2, 8.1.4. Todavia não atendeu o item "b" do item 8.1.1.4, pois
não apresentou a com posição do Consórcio indicando o percentual de participação de cada
empresa consorciada.

No recurso alega que o Termo Particular de Comp
integralmente todas as premissas estabelecid s
Cláusula Sétima, Parágrafo Onico do Teruo
competem exclusivamente à empresa lid
participante do co árcio foi reservada a c
recorrente, a Cl l. la Décima Primeira, P

(

misso de Constituição de Consórcio atendeu
o Artigo 33 da Lei n°.8.666/93. Assevera que o a
estab6leceu que os serviços de engenharia
Segundo a recorrente, à segunda empresa
ção de .1,n)g- ar---171te intelectual. De acordo com a
raf --1711neiro, estipula a participação de cada

7



Lair/



e

Eletrobras
CGTEE

‹t ( PA 5
56

jalPeÍ

empresa consorciada na partilha de resultados em 50%. A Recorrente alega que este dispositivo
atende o a alínea "h" do subitem 8.1.1.4 do Edital.

A Licitante Enfil em sua impugnação alega que a recorrente deixou de apresentar documento que
contenha especificação do percentual de participação de cada empresa consorciada, gerando
incerteza à CGTEE quanto à real competência de cada uma das integrantes do consórcio quando
da execução do contrato. 0 Termo de Consórcio trata da partilha de resultados, mas não
apresenta em momento algum a responsabilidade entre as empresas participantes.

Passa-se ao exame. 0 Edital assim dispõe:

8.1.1.4 As empresas constituídas em Consórcio deverão apresentar Compromisso público
ou particular de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, onde conste com
clareza e precisão, os compromissos dos mesmos entre si e em relação ao objeto da
Licitação, contendo as seguintes cláusulas:
a) denominação do Consórcio;
b) composição do Consórcio indicando o percentual de participação de cada empresa
consorciada;

A exigência do Edital referente ao percentual de participação refere-se à composição de cada
empresa consorciada no que tange às suas responsabilidades e obrigações em relação ao objeto
do Edital. Não se trata de participação nos resultados como alega a recorrente. Cabe destacar
que na cláusula sétima, parágrafo único, a recorrente aponta que os serviços de engenharia
competem exclusivamente à empresa líder. No recurso alega, que serviços "intelectuais"
competente á segunda empresa. Ora, o objeto do Edital é todo de engenharia. Assim, não esta
identificado no Termo qual o percentual de participação de cada empresa consorciada. Tampouco
merece prosperar a alegação da recorrente que trata de serviços "intelectuais", que sequer podemser devidamente definidos.

Portanto, a decisão que a inabilitou deve ser mantida.

A seguir passa-se ao exame do recurso no que concerne à habilitação técnica. A Comissão

• 
Especial de Licitações adotou, como razões de convencimento e decisão, Memorando DT-028/2012, de 25/04/2012, que concluiu pela improcedência do recurso.

Considerando o exposto, o recurso deve ser julgado improcedente, mantendo-se a decisão que a
inabilitou.

A licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA (fls.5514-5521) interpôs recurso
administrativo contra decisão da Comissão Especial de Licitação que a inabilitou na
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Edital de Rerratifica âo n° 1100004, tipo menor preço
global, tendo como objeto a contratação da aquisição m Sistema de Abatimento de Material
Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD lue gás desulphurization), com prestação deserviços, fornecimento de materiais e equipa ntos para caduma das Unidades 3 e 4 da Usina
Termelétrica Presidente Médici - Fase , e Candiota, Rio-Grande do Sul - Brasil.

As licitantes ENFIL S.A. CONTROLE BIENT C(fls.5674-5681), SEPC01 & KDPE BRAZIL
CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD OJ ONSORTIUM (fls.5645-5647) e CONSORCIO
FARROUP HA TECNOLOGIA DE PARTICULADO (fis.5648-5663) impugnaram o
recurso.
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Para fins de metodologia, serão analisadas as manifestações da recorrente em confronto com asrespectivas impugnações pelas demais licitantes, quando houver.

A licitante interpôs o recurso em 10 de abril de 2012 através de representante devidamentecredenciado.

Passa-se a analise do recurso. 0 instrumento é tempestivo quanto ao prazo e interposto porrepresentante devidamente credenciado. Logo deve ser admitido.

A licitante recorreu contra a seguinte decisão da GEL:

As licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL e ALS TOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA atenderam os itens 8.1.1.1, 8.1.2, 8.1.4. Todavia, ambas as licitantesnão atenderam o item 8.1.2.5.5, pois não apresentaram a certidão de prova de inexistênciade débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

No recurso alega que:

Por derradeiro, com relação à questão suscitada acerca da pretensão inexistência de provaa inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do Trabalho é de se registrar que ainformação não procede.

Com efeito, a mencionada certidão fora encaminhada ao S1CAF, que de seu turno haveriade suprir qualquer necessidade de apresentação nesta seara. A par deste ponto, a pretensadeficiência não haveria de constituir motivo para desclassificação eis que, nos própriostermos do Edital, é facultado à Licitante, caso se insurja vencedora, comprovar suaregularidade fiscal em até 2 (dois) dias (Weis da sua declaração de vencedora. Confira-se aliteralidade da disposição:

8.1.2.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será asseguradoo prazo de 02 (dois) dias ateis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que aLicitante for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério daEletrobras CGTEE, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento dodébito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidões
negativas.

Se prejuízo e, apenas por medida de conforto desta c. Comissão, a Licitante Alstom acostacópia da respectiva certidão, válida até 01/07/2012, protestando pela confrontação com ooriginal, caso entenda-se por necessário.

A licitante Enfil em sua impugnação sustenta • • - a argumentação da recorrente não mereceprosperar e que deve ser mantida a inabilitaç
A licitante Consorcio Farroupilha afirm q o item 8.1.2.5.1 refere-se a certidões fiscais e nãotrabalhistas.

Passa-se ao exame. A Lei Federa
04/01/2012, deve ser exigida nas I
perante a Justiç do Trabalho, medi
dessa legisla.:. o Edital assim e

if.,1
,A 

40/20 de 07/07/2011 dispõe que, a partir de
,es • ova de inexistência de débitos inadimplidos
- „.resentação de certidão negativa. Em decorrência

())
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8.1.2.5.5 A Licitante deverá apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negative, nos termosdo Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1° de maio de 1943, conforme disposição do Artigo 29, Inciso V da Lei n°. 8.666/93,
modificado pelo Artigo 3° da Lei n°. 12.240/2011.

Sendo assim, era dever da licitação apresentar a certidão no envelope de habilitação. Nãoprocede a argumentação da recorrente de que o item 8.1.2.5.1 lhe permitiria apresentar a certidão
posteriormente. Tal dispositivo aplica-se, por força de lei, exclusivamente às microempresas e
empresas de pequena porte nos termos do item 8.1.2.5 do Edital. Da mesma forma, não seadmite a apresentação de documento exigido para habilitação na fase recursal. A Lei n'.8.666/93assim dispõe:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

Portanto, não se pode inovar a documentação de habilitação após a entrega dos envelopes,motivo pelo qual a decisão que a inabilitou deve ser mantida.

A seguir passa-se ao exame do recurso no que concerne à habilitação técnica. A Comissão
Especial de Licitações adotou, como razões de convencimento e decisão, Memorando DT-028/2012, de 25/04/2012, que concluiu pela improcedência do recurso.

Considerando o exposto, o recurso deve ser julgado improcedente, mantendo-se a decisão que ainabilitou.

A licitante ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL LIDA interpôs recurso administrativo contradecisão da Comissão Especial de Licitação que a inabilitou na CONCORRÊNCIA41 INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n° CC11100004, tipo menor preço global, tendo comoobjeto a contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado eEnxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gás desulphurization), com prestação de serviços,fornecimento de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da UsinaTermelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

As licitantes ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE, SEPC01 & KDPE BRAZILCANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM e CONSORCIO
FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO impugnaram o recurso.

Para fins de metodologia, serão ana sadas as nifestações da recorrente em confronto com asrespectivas impugnações pelas de is Iicijafltes, quando houver-

A licitante interpôs o recurso em
credenciado.

Passa-se a a. :lise do recurso.
representa -- •evidamente cred

abril de 12 através de representante devidamente

umento-6'tempestivo quanto ao prazo e interposto por
Logo deve ser admitido.

ç.
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A recorrente Enfil alega em seu recurso que houve utilização de critérios mais rígidos em seu
desfavor e menos rígidos em favor das outras empresas no atendimento das exigências do Edital
e que estas ainda assim foram habilitadas. Assevera que a sua inabilitação é causadora de
estranheza e enseja a interposição do presente recurso.

Passa-se ao exame. É despiciendo tecer comentários relacionados as alegações da recorrente. A
Comissão Especial de Licitação cumpriu o Edital e a Lei n'.8.666/93, respeitando o principio
constitucional da isonomia entre os licitantes.

Superada essa questão de ordem, passa-se ao exame pontual de cada uma das alegações da
recorrente.

A licitante recorreu contra a seguinte decisão da CEL:

As licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL e ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA atenderam os itens 8.1.1.1, 8.1.2, 8.1.4. Todavia, ambas as licitantes
não atenderam o item 8.1.2.5.5, pois não apresentaram a certidão de prova de inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

No recurso alega que o item 8.1.2.5.5 não é aplicável a ela. Sustenta que se trata de um subitem
do item 8.1.2.5 estritamente exigido para as microempresas e empresas de pequeno porte. Afirma
que, apesar de ter a certidão negativa na época da licitação, não a apresentou, pois tinha certeza
que era aplicável somente aquelas empresas. Apresenta em anexo ao recurso, certidão negativa
emitida em 16/01/2012 e certidão positiva com efeitos de negativa emitida em 09/04/2012.
Sustenta que a certidão de regularidade no SICAF atende a todas as exigências de regularidade
fiscal. Aponta que o Ministério do Planejamento, inclusive, emitiu orientação aos Pregoeiros,
incumbindo a estes a consulta ao site do Tribunal Superior do Trabalho e não as licitantes.

Passa-se ao exame. A Lei Federal n°.12.440/2011 de 07/07/2011 dispõe que, a partir de
04/01/2012, deve ser exigida nas licitações a prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa. Em decorrência

• 
dessa legislação, o Edital assim estipula:

8.1.2.5.5 A Licitante deverá apresentar prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos
do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1° de maio de 1943, conforme disposição do Artigo 29, Inciso V da Lei n°. 8.666/93,
modificado pelo Artigo 30 da Lei n°. 12.240/2011.

Sendo assim, era dever da licitação apresentar a certidão no envelope de habilitação.
A licitante apresentou o SICAF que se refere a regularidade fiscal (fls. 4516), não se confundindo
com a Certidão Trabalhista exigida no edital. Portanto com a pre e acordo com a
nova legislação, cabe a licitante apresentar o documento. , não se admite a apresentação de
documento exigido para habilitação na fase recursal. A n°.8.666/93 assim dispõe:

Art. 43. A licitação será processada/ julgada
procedimentos:

ância dos seguintes

§ 3o 8 facult. a a à Comissão ou auton ,su efior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de rage' ncia destinada a esc' -u a complementar a instrução do processo,
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vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

Portanto, não se pode inovar a documentação de habilitação após a entrega dos envelopes,motivo pelo qual a decisão que a inabilitou deve ser mantida.

A seguir passa-se ao exame do recurso no que concerne a habilitação técnica. A ComissãoEspecial de Licitações adotou, como razões de convencimento e decisão no que concerne ahabilitação técnica, o Memorando DT-028/2012, de 25/04/2012, nos termos da conclusão abaixotranscrita:

Considerando o exposto, o recurso da Enfil deve ser julgado parcialmente procedente, em relaçãoao item 8.1.3.2, reformando-se a decisão e julgando-se a licitante habilitada no item 8.1.3.2.Porém persiste a inabilitação da Enfil em relação aos demais itens, julgando-se improcedente orecurso nestes demais itens. Finalmente, deve ser reformada a decisão que habilitou a Alstom emrelação ao item 8.1.3.7.1, julgando-a inabilitada.

Dessa forma, a Comissão Especial de Licitação julga os recursos administrativos nos seguintestermos:

ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL; 0 recurso deve ser julgado parcialmente procedente, emrelação ao item 8.1.3.2, reformando-se a decisão e julgando-se a licitante habilitada no item8.1.3.2. Porém persiste a inabilitação em relação aos demais itens, julgando-se improcedente orecurso nestes demais itens. Finalmente, deve ser reformada a decisão que habilitou a AlstomBrasil Energia e Transporte LTDA em relação ao item 8.1.3.7.1, julgando-a inabilitada.

• 
ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA; 0 recurso deve ser julgado improcedente,mantendo-se a decisão que a inabilitou.

SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE : n AND FGD PROJECT CONSORTIUM; 0recurso deve ser julgado improcedente, m nten. a-se a decisão que a inabilitou.

CONSORCIO F ROUPILHA TECNOLII; IA DE MATERI PARTICULADO; 0 recurso deve serjulgado improc nte, mantendo-se a d

-t° 

quezain- tou.

i

111

12



Sigt)



4--
,2564-M
118q

100

Etetrobras
CGTEE

Considerando o julgamento acima, nos termos do item 12.4 do Edital, a Comissão Especial de

Licitação decidiu encaminha ursos administrativos, as respectivas contra-razões e a

presente Ata .ra anã :- jurídica da Asse Gria Jurídica e posterior envio ao Diretor Financeiro e

de Relações • m . f ercado da Eletrobras CGTEE, autoridade competente para o julgamento nos

termos do Eqt:I

Nada mais
assinada p
Sessão.

ndo a tr@tar, fo aborada esta Ata que, após lida e aprovada pelos presentes, foi

mbros Comissão Especial de Licitação dando-se, assim, por encerrada a

DE LICITA AO:

,
LUCIANA gr v ' h 15d

Membro da C'
(Substitu . e • Presidente)

fw A MPOSLAVI UB10-81LVEIRA VIEIRA
ee-de-CB:

I

'

,7
/

Membro da CEL
Suplente

RAVIO AUGUSTO DE CA RO BARBOZA
Membro da CEL
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DESPACHO/DECISÃO

REFERENTE: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL Edital de Rerratificação n° CC11100004,
tipo menor preço global, tendo como objeto a contratação da aquisição de um Sistema de
Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas
desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e equipamentos para

cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota,
Rio Grande do Sul - Brasil.

0 Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado, infra-assinado, no uso de suas atribuições,
vem apresentar o seguinte:

PARECER

Pelos fundamentos que passa a expor:

Cuida-se de Recursos Administrativos e Contra Razões Recursais interpostos pelas licitantes: (1)
ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL; (2) ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA;

(3) SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM;
e (4) CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO, em sede do

Julgamento constante da Ata de Julgamento dos Documentos de Habilitação

o sucinto relatório

Compareceram ao certame licitatório 04 (quatro) empresas. No dia marcado foram apresentados

os documentos e propostas comerciais. Garantido vistas dos documentos a todos os licitantes e
rubricados os documentos, os autos vieram para guarda da Comissão Especial de Licitação que,
por sua vez, examinou a documentação apresentada sob três aspectos, a saber: Técnico,
Contábil e verificação de certidões. Após análise foi exarada a Ata de Julgamento dos Recursos

Interpostos pelas Licitantes contra a decisão de inabilitação na Concorrência Internacional

noticiando que as licitantes, ora participantes, foram julgadas INABILITADAS. Na mesma
sequência, os autos, foram remetidos a exame técnico-jurídico através do parecer jurídico PRJ n°

202/2012, datado de 03/05/2012 que, em rápida síntese, opinou pela manutenção de inabilitação

de todas as licitantes. Muito embora, nos autos, seja possível aferir que o recurso administrativo

protocolado pela licitante ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL tenha sido acolhido parcialmente

por ter atendido o item 8.1.3.2 do Edital e a Comissão Especial de Licitação, ex officio, tenha

reformada a sua decisão decidindo julgar que a licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA., não atendeu o item 8.1.3.7.1, poderia implicar em urna nova

Pagina -1 de 3
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reconvocação dos licitantes para apresentarem recursos visando o oferecimento de defesa. Esta
decisão entretanto não foi considerada, permanecendo a empresa inabilitada para todos os
efeitos.

Diante do exposto, manifesta-se o Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado em DAR
PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela licitante ENFIL S.A.
CONTROLE AMBIENTAL por ter atendido o item 8.1.3.2 e, por outro lado, por decido a Comissão
Especial de Licitação, ex officio, julgar a licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE
LTDA., inabilitada no item 8.1.3.7.1. Decide, ainda, NEGAR TOTAL PROVIMENTO aos Recursos
Administrativos protocolados pelas licitantes SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B
PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM e CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE
MATERIAL PARTICULADO.

Por fim conclui que as licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL
ENERGIA E TRANSPORTE LTDA., SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM
AND FGD PROJECT CONSORTIUM e CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE

MATERIAL PARTICULADO foram e continuam INABILITADAS no presente certame licitatório,
uma vez que, por orientação do Conselho de Administração não será concedida a aplicação do §
3° do artigo 48 da Lei Federal de Licitações e Contratos n° 8.666/93..

Porto Alegre, 11 de maio de 2012.
CLO VIS ILGENFRITZ DA SILVA

Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado

Pagina 2 de 3
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A
ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL;
ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA;
SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM;
CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO,

Referente: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n° CC11100004

Objeto: Contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e
Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços,
fornecimento de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina
Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

Informamos as empresas ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL; ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA; SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD
PROJECT CONSORTIUM; CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL
PARTICULADO, que o Senhor Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado, após exame dos
Recursos Administrativos e Contra Razões proferiu o seguinte despacho/decisão, doc. de fis.
5775/5776, nos autos do processo em referência e que tem os seguintes fundamentos:

"Compareceram ao certame licitatório 04 (quatro) empresas. No dia marcado

foram apresentados os documentos e propostas comerciais. Garantido vistas

dos documentos a todos os licitantes e rubricados os documentos, os autos

vieram para guarda da Comissão Especial de Licitação qua, por sua vez,

examinou a documentação apresentada sob três aspectos, a saber: Técnico,

Contábil e verificação de certidões. Após análise foi exarada a Ata de

Julgamento dos Recursos Interpostos pelas Licitantes contra a decisão da

inabilitação na Concorrência Internacional noticiando que as licitantes,

ora participantes, foram julgadas INABILITADAS. Na mesma sequência, os

autos, foram remetidos a exame técnico-jurídico através do parecer

410 jurídico PRJ no 202/2012, datado de 03/05/2012 que, em rápida síntese,

opinou pela manutenção de inabilitação de todas as licitantes. Muito

embora, nos autos, seja possível aferir que o recurso administrativo

protocolado pela licitante ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL tenha sido

acolhido parcialmente por ter atendido o item 8.1.3.2 do Edital e a

Comissão Especial de Licitação, ex officio, tenha reformada a sua decisão

decidindo julgar Tie a licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE

LTDA., não atendeu o item 8.1.3.7.1, poderia Implicar em uma nova

reconvocagio dos licitantes para apresentarem recursos visando o

oferecimento de defesa. Esta decisão entretanto não foi considerada,

permanecendo a empresa inabilitada para todos os efeitos. Diante do

exposto, manifesta-se o Diretor Financeiro e da Relações com o Mercado em

DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto peia
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licitante ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL por ter atendido o item 8.1.3.2

e, por outro lado, por decido a Comissão Especial de Licitação, ex

officio, julgar a licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA.,

inabilitada no item 8.1.3.7.1. Decide, ainda, NEGAR TOTAL PROVIMENTO aos

Recursos Administrativos protocolados pelas licitantes SEPC01 & KDPE

BRAZIL CANDIOTA II PHASE B FM AND FGD PROJECT CONSORTIUM e CONSÓRCIO

FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO. Por fim conclui que as

licitantes ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA., SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II PHASE B PM AND FGD

PROJECT CONSORTIUM e CONSÓRCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MATERIAL

PARTICULADO foram e continuam INABILITADAS no presente certame

ho de dministração não

48 da Lei Federal de
licitatório, uma vez que, por orientação do C

será concedida a aplicação doi § 30 do

Licitações e Contratos n° 8.666/93."

Porto Alég,
RAVI° DA

Presidente CO

e

artigo

de maio,06-2012.
0 SILV8I-RA VIEIRA
,E4Decial de Licitações
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO rilt 88520/204101

A Direloria Executive da Eletrosul ratifies a comsat.* com
dispeasa de liataglio. enquadrada no artigo 24, Mein XIII, da Lei N'
8.666/93, pans a corm:undo do desenvolvimento do projeto dc pa-
quisa Manila& 'VTR-1000: Sistema de Mediek Fora Patio de Su-
beatacke, no ambit° da Chamado Pública P&D ANEL 2010 da
Eletroul ern atendimento à Lei n' 9.991 dc 24 de julho de 2000.
Courauda: Universidade Federal Fluminense - UFF, Interveniento
FUndnio Euctidm da Cunha de Apoio Inimucionel Universidade
Federal Fhoninende • FEC, per mein to amino° n' 811520120301.
Valor do corneal°, RS 720679,71; confomm parecer da Assasoria
Joridira.

EIJRIDF.S CUM MESCOLOTTO
Diretor•Praidente

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Ni 91320120977

A Diretoria Executiu da CLETROSUL orifice contrenlo
com Dispense de Licimplo, enquadrada no an. 24, inciso XI, de Lci
e 8.666/93, para a aquisiello de pinos posielratedonto e amen para
uso em resistores dc pre-losehio Mar/ia Orrin match FA4, juto a
empress Henan Consultoria e Comercio de Materiais Widmer Lida,
loaves do Contrato a' 91320120077. Prazo de Entrege: Bens 1 e 2:
60 (sessenta) dies; hem 3: 105 (reato e cinco) dies. Valor Contratual:
RS 48.663,00, conform porker da Assessoria Judea._

RONALDO DOS SANTOS CUSTODIO
Dinator de Opernao

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CON FRATUAIS

1. Lieitaelo N' PE.DAQ.G.0439.2009 (Loh 01). 2. Instrument° Coo-
trellis] e 47011000012 • Aditamento N' 03. 3. Nome da Empresa:
Traamepar Transporte a Veleulos Parana Lida. 4. Micro: Aherthao
doa Cliusulas: Prom, Valor do Termo Cornatual, adequar a Cliusula
- Obrignões da Cotandada, Pinos e Recebimento da Serviços,
todas on ajuste ori9ival. 5. Valor do Adimmenio: RS 52.800.00, 6.
Valor Total do Cootrato: RI 171.6013,00. 7. Data de AssInatura de
Aditamento 13105/2012.

1, Licitavao N' PE.DAQ.0.0439.2009 (Lott 02). 2. Instrumento Con-
ti-steel /4' 4700000013 - Adilarnenio N' 02. 3. Nome da Empresa:
Treadvepar Tramporte e Vehulos Parana Lida. 4. Matto. Aficratto
des Cliusulas: Pram, Valor do Termo Contratual, adequar a Clausula
- obrigaeoes da Contmtada, Preços e Recebimento dos Serviços,
todas ao alum original. 5. Valor do Aditamemo: FS 53.900.00. 6
Valor Total do Commits RS 161.700,00, 7. Data de AssInatura dc
Aditamento: 13/052012.

I. Licksolo PE.DAQ.0.0439.2009 (Lote 01). Z. Instrumento Con-
tratual 47000(10014. Aditamento N' 02. 3. Nome da Ernpona:
Nogueira t Nogueira Junior Ltd. - EPP. 4. Objelo: Alternlo das
Cláusulas: Prato, Valor do Contrato. Recebiroento dos Serviços c
Melon% da Cliosula Cadigo dc Ética. 5. Valor do Adilamento: RS
67.500,00. 6. Valor Total do Contralti: RS 202300,00. 7. Data de
Aminatura de Aditarnento, 13/092012.

AVISO DE ALTERAÇÃO
LICITAÇÃO N' PE.DAQ.G.00053.2012

I. FURNAS tome pablia a alters* da data limite de
acolhimento das piopontas relatives a Licitaelo l'a"
PE.DAQ.0.000532012 (14. Licitscao 422550), para adio 18/052012
lo 14b e Inicio da Smut> de Dispute de Preços is 15h do mesmo dia.
2. Ficam mantidas as &mats oondições do Aviso de Lieitapno po-
blicado no 13.0.0. do dia 04/05/2012.

MARCELO THOMPSON TAVARES
(iconic do Departarneuto de Aquisnao

AVISOS DE LICITAÇÃO

I. PEDAQ.0.00089.2012. 2. FURNAS torna piblico que realizari
P.810 Hic11011100 fom contrmavlo do fornecimento de Meorian para
coma* de crafts na margem do rescrukrio da UBE Forms. 3.
Tip° de Licitavito: Menor Prep" 4. Patrinakio Liquido Minima Psi-
gidm Radian 5. 0 Edital poderd ser consultado a obtido no sitio do
Banco do Brasil: woew.licitacoes.e.non.br (N' Licitavao 424496), que
tamlihn poder* ser ocessado pelo eederepi www.larnas.com.br.
opçlo "ForroceidontelEditsis" a partir do dia 16/0512012,6. As pro-
pintas denodo der aprescotadas ate as 10h, do die 29/05/2012, no
endereço: mouvliedaeoete.com.br.

I. PE.DAQ.0.000592012. 2. FURNAS torna públko gee realizare
Prep, Eletreinko pan a prestado de serviços de patio de abas-
reciotodro e controle de aquishao de combustiveis Fora pun da frota
de vekolos de Floras. 3. Tipo de Licanio: Manor preço. 4. Pa.
trirndoio Liquido, Positivo. 5. 0 Editalpoderi ter consultado e did&
no sitio do Banco do Brasil: www.liettacoes-c.conabr (N• Licitaçao
424158), cluF temIõrri Podera ser accisado pelo endereço: sminv.for•
nes.coalbr °polo Tomecedome/Editale a partir do dl. 16.05.12. 6.
A* propostas &cord° ser aprosenrades ate as 911, do dia 30.05.12, no
endereço. www.iieitacees-e.coinçar.

MARCELO THOMPSON TAVARES
Goode do Departaincnto de Aquiaillin

I. PE.DSUR.G.00038.2012. 2_ FURNAS torna pablico que realizati
Pregllo Eletranico pan prestnio de strviços de transporte rodoviazio
de calla prat consistindo em•O1 (=a) Megan quinzenal de Ida e
volta, totalizando 48 viagens no perk& de 12 macs. entry os al-
moxerifedos de FURNAS localizados no eixo Campine' - SP c Bra-
silia • DF, com otiliz.nlo de caminhao lips "TRUCK', carroceria
aberta com capacidade para 12 toneladas. 3_ 0 Edda' podcri scr
consulted° e obtido a mind desta data no Otto do Banco do Brasil:
www.licitaeocs-e.combr (N' 424480) quo proderi ser leased° pelo
endereço: wvasidimas.com.ba open "Fomecedores / Editais". 4. As
Propostas deverlo ser epreseatadas are as 9h do dia 28/05/2012, no
mesmo endereço .11118.

FRANCISCO MACEDO CARTAXO
Gerente da Diosao dc Suprimento Rio

RESULTADOS DE ltilLGAMENTOS

I. Lieilintro N. PE-DRM.0.0003.2012 - Lote TV. 2. Nome da Em-
arm; Comerciai de Vidros Samuel Reis Lopcs c Cia Lida. 3. Objeta
fornecimento de materiais para amplinlo da DPMG.G (Divider de
?rats* de Serviço da Ama- MG) com entrega em Slo load da
Barra - MG. 4. Valor Global: RS 8.498,00. S. Critério de Julgamento:
Menor Prep.

1. Licitagloala PEIMM.0.0003.2012 - Into 1.2, Waned& Empreda:
Vida & Faria Comercial Ltda. 3. Objeto: fornecimcnto dc materials
pore amplixao da DPMCLO (0/sido de Praia* de &nap' da
Ikrca - MG) corn entrega em No Jost da Barra - MO. 4. Valor
Global: RS 14.520,00. 5. Critério de Julgamento: Menor Preço.

EMILIO lOSE DE PADUA PIAS/SINO
Gereote do Dcparramenro de Prod.* Minas

Propostas ate: 5/6/2012 is 9 bores - AI/Crave& das Propostas: 5/6/2012
Os 9 hones • Inicio da Sea* de Disputa de Preps: 5/62012 ia 10
bores - Edits!: Dispadvel na paging amw_licitanies-e.conalir

CICERO VIEIRA DE MENESES
Pregairo

PREGÃO gI3E REViÇO r(p;,1.010 n_Rin2
Fica ovogada a Heitz,* supracitada, referente ao processo

0082/12. Objeto: Contrite* dc rasa juridic& para preside-lb do
Scrump Maw! Pesioal (SMP), pts-page, medium a disponibiliaiio
de acessos mama's, cem cobertura pare cor e tranamiislo de dados
limbed cm todo territdrio melons], graves de CCAsao an regime de
comodato de 15 (quinze) apartheid celulares com tecnologia GSM.
sendo 01 (dois) de reserve.

PIERO ROBERTO FONT1
(:hefe do SERAFI.RJ

RESULTADOS DE JULGAMENTOS
PREGÃO ELETRONICO 25/SERAFI-R1/12

Proarso n' 0101/12 - Objeto: Armtek* de 05 (cioco) be'-
tinas de seguranma conform apecifoniks camisoles no Termo de
Referincia • Anexo I, date Edital.

WALMAR DE ABREU
Pregoeiro

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA
DE ENERGIA ELÉTRICA

AVISO
CONCORRENCIA INTERNACIONAL CC1 1100004

PREGÃO ELETRÔNICO 14, 35/SERAH-RJ/12

Processo o' 0061/12 - Objeto: Aquisiçao de 02 (dolo) nobrak's dc
2200 VA, conforme apeciftanks COESDOIC, no Termo vie Refe-
renda - Anexo I, dealt Wall.

A Compoohia de Gera* Térmica de Eoergia Eletrica-00-
TEE, toma Wilk° o resultado do Juipmento dos Recursos Ad-
ministrativos e Contra Ranks Encomia fase de Habilimelle, Coo-

Las Emma 00/1 Kier ERSI

LE= modem im toromairoi
LTDA. - bit

0.109.009,0001..ed 3.471.110

contincia laternacioal, tipo menor preço global, mime refertmeiada PREGÂ0 ELETRÔNICO N' 37/SERAF0/11.1/11
goy tem por objeto, Conti:oink da aquisIglao de um Saloom de
Abatimento dc Material Paineulado c Enxofre, Can a tecnologia Process.* n' 0130/12 • Objeto: Loa* de 02 (dois) eelcolos au-
MD (dry flue gas desulplaniation), corn mate* de services, loran/ores
fcareeimenro de materiais e oquiparnentos pant coda uma das Uni-mutes
dades 3 e 4 da thine Termeletrim President; Medici - Ease B, em

de passeio, sem motorista, conforme especificeptats com-
rip Trono de Referenda - Anona I, deate Edital.

Cendioui Rio Grande do Sul - Bruit A COTFE rato Sri uso de CV) War MD

faculdade prevista no 3 do Amigo 48 da Lei Federal n' TIWANIA RIO TRANSEORIES META. 7.7_315.010 ias 3.9As.00

8.666/93.
Empresas Inabilitadas:

MEMO E TAISHO LIDA • ME Maul
17.040,00
Anal

ENFIL S./L CONTROLE AMBIENTAL

MARIA SAUTE SANTANNA DOS SANTOS
Pmgoeho

• ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA
SEPC01 & KDPE BRAZIL CAND1OTA II PHASE B PM

AND FOI) PROJECT CONSORTIUM
- CONSORCIO FARROUPILHA TECNOLOGIA DE MA-

'I ERIAL FARTICULADO EETIFICA00

roito Alegre. 15 de male Sr 2012
FLAVIO DANUBIO SILVEIRA VIEIRA

Presidente do CooD1710 Especial do Ueda*

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Evade: Terceiro Ter= Aditivo ao Contralti a.° 007/PR/09 - Con-
tratada, Rate Oildeano Cornercio de Equipamentos de Inform:idea
Lida. - Objeto do Aditivo: Prorrogar o wawa de vIgeticia do Contrato
por 12 macs, a partir de 53.2012, sear alternao de valor - CPRM:
Mandel Barrett° de Raba Neto, Diretor-Praiderile - Contratada:
Sidnei Rabe Co/douro Filho, Diretor/Proprialrio.

PREGÃO t1711%17Ctri(N:IT911:111L-SA/2012

Objelo; AquIsiçao de sofimare pea modelagem atimetiva de recurso
incluindo mikados, Fora Bleeder as necessidadts da Divislo de Avai-
ling," de Recurios Minerals • 01610.11, na Superintendencia Re-
gional de Salvador, conforme capecificailies e detalissonnto cons-
tonics do TC CIAO de Referencia - Awn 1, deste Edital - Processo na
0207/2012 • Data de Abertura das Propor/as: 28/512012 is 1118,15min
(Nain° de Brasilia) - Inicio da Scissile de Dispute de Preps;
28/5/2012 as 10h3Ornin (Hoc/trio de Brasilia) Edital, A dimosietto
dos interessados gratuitamente no sal° wwwileltacome.comair

Milt/AN SANTOS SOUZA
Pregoeiro

PREGIO ELETRÔNICO 74' 14/SU'REGAF/2011

Objeto: Registro dc Preps, pelo pan de 06 (xis) noses, para
aquisiyto de amen de pollesileoe, a rim de mendo, is necessidadea da
CPRM - Superintencia Regiooal de Belém, moron= °vain-
Cacita e detalbamento eastantes do Terri'. de Referenda - Anexo
destc Edda] - ?moan n." 0222/f1ERAFI/2012 Reabirionio des

Es* docimenro pode am no/Orado no cods-Tao eletrônico http://www.in.govbrinamecidathIna.

Feto código 03032012051600120

No Oitavo Urn* AditIvo so Contrato a, 011/PR/09. pa-
briesdo no D.O.U. de It de InitiO de 2012. a.' 88, Sego 3. folba 126,
*ode on la: Oitavo Termo Aditivo ao Comma" a.' 011495/10, laia-se:
Oitavo Taw AdItIvo so Cootrato a.* 011/PR/09.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

RETIFICAÇÃO

No Extra* de Contrato N' 4/2012 publieado no 0.0 de
07/05(3012, Scpllo 3. Pig. 125, Ondc sc le: Mends: 30442012 a
30/04/2012 Lela-se : Vigencia: 38104/2012 a 30/07/2012

(WON - 15/05/2012) 323002-32263-2012NE000016

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

EDITAL N' I/1012

Fade do Autoriaa;So de Pesquisa.
0 Superintendents do Depariamento Nacional de Predindo

Mineral, no uso da cornpaericia delegada pela Portaria/DNPM n'
216/2010, ream fundamento no disposto rid artigo 26 do Decrelo-Lel
ti• 227/1967- Código de Miners:1o, com redo* dada pia Lei n'
9.314/1996, e de acordo com os procedimentos e julganottos dia.
podia um Portaria/DNPM n' 268/2008, alterada pela PortariaiDNEM
na 56412008. resolve disporribilizer as trees para requerimento de
Mort:men de pen:olds, an forma de Edital, fixando prom de SC3-
MAD dies pare apresenta/lo de propostas contados desta publicapto
no Marto Oficial da (SD*, dos regain/en processos&I341)

872.250/1493; 872.260/1993 872.45811993: 870.547/2002
870.3602003, 872.961/2006 872.9852006: 872.98612006
871.1109/2007; 873.7662007 073930(2007:874.73012007
870.184/2008: 870635/7008 871.590/2008: 811.700/2008
R71133/2008: 871.777/2008 871.778/2008: 071.179/2008
871.782/2008; 571.785/2008 871.787/2008; 571.7902008
871.7922008; 871.796/2008 871.809/2008; 871.114/2008
871.8152008; 871.81712008 871.5732008; 871.830/2008

Documento rosined° digitalmente conforme MP e 2.200.2 de 24108/2001. que inintui a
Infraestruturn de Chaves Públicas Brasil** - ICP-Bras11.
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Inform/A's complementares am& à disposição tio Dam-
'amens de Telematica • DTL, na Rua Deputado Antonio Edu Vicky,
999, CEP 813040-901, Pantanal. Florianópolis - SC, lone: 14813231-
7651 email: joao.lienriquasialehosulgov.br.

Nos !moos du Au. 6° da Resolução ANEFI. n° 501, de
29110:2002, os interessados ikvarão solicitar o compurtilhamento par
mu.. em are 10 alias a coma do publicação alert, cum as ia,-
formações técnicas para aisilise de viabilidade do compartilhamen-
to.

MARCOS KOMI! INNEDET T1
(km. do Deptimarenio de lei:arnica

RENDI:FADOS DO JULGAISIEN.FOS
PREGAO ELETRÔNICO 844121/077

A Ektrosul liana público o Resultado do Julgamento do
Pregão Eletn3oko n° 844120077. Objeto: Saviçus de instalaçao de
cabo de contenção dc material Rumania relativo á fase al enchimento

pos-enchintento do reservaiório da UBE Ski Doming. • MS,
recolhimento e transporto du material flutuante para areas especificas.
Empresa Vencedora: Paranaverde ink.- Valor Total: R$ 303.2111,00

PREGÃO ELETRANICO PE N" 844120076

A Fictional tonsit publica o Resultado do Julgamento do
Pregão hietronico n*844120076. Objeto: Serviço de desimmiagentrie-
movie, ale uma mile de madeira localizada sub.' a no Atoms e a
constmio de uma nova punk de madeira sobre o mesino local,
situada no Area de Mamie da 1111E São Domingo,. Erman Ven-
cedora: Cannanore Gomel Lida. Valor Total: RS 165.000,00.

ALESSANDRA ROSIN' PALMA
Pregue mat

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

I Institution° Contratual: Aditamento N° 01 ao Maio Columned:
80000113271, 2. Nome da Emotes. EMBRAPA • Empresa ISrasileira
de Pesquisa Amp:muslin o FUNARBE - tut:ON& Arthur Ileum,
riCa. 3. Objeto: Aliciação das Clausulas I" Objeto, 4' - Ohrigações
da Contialada, V - Preço e Fan. de Pagamento, 19 • Valor do
contrail, e 25 - Recebitneatu dos Serviços. 4. Dam de Assinamra:
30072012.
1. Insinummo Couiratual: Tom de Compromisso N° 90000006119
2. Noma da Empresa, Associação resialorei de (modula. 3, Objeto,
Recurstou financeiros para aquisição de veiculo utilitário com cai-
rocelia. 4. Valor do Tenon de Conimmissa, RE 63.100.00. 5. Data
de Assinatura: 08.08.2012. 6. Dispositivo Legal: Uni 8666. Art.
116.
I. 'ornament* Contratual: Contrato de Pairoeinio de Eventos bl"
91118M011612. 2. Dispositivo I.egal: Lei 8666, An. 116. 3. Noma da
Empresa: Associação Brasileira de Ensaios Não Destniiivos o bri-
m& - ABENDI. 4. Objeto: Patrocínio pars realização tio "CO-
NAENI3 & IEV 2012". 5. Valor. RS 36.00040. 6. Data de As-
sinatura: 1.1.07.2012.
I. Instrument., Comma!: Convenio N° 90001100611. 2. Nome da
1/supremo: Sociedade Civil Nowt Senhora Apanxida. 3. Objeto: Rea-
lização mIe atisidisdes esportivas, culturais e de lazer c citeamiiilm-
monto ao Programa Aprendiz a 200 crianças o adolescents, cm vul-
nerabilidade social. 4. Valor do Convénio: R$ 150.185,110, 5 Data de
Assinatura: 06,07,2012.6. Dispositivo Legal: Lei 8666, An. 116.
I. licitação 10. TPDAQ0.0001.2011. 2. Instrumento Control:mil hi"
8000004018 - Aditamento N* 01. 3. Nome da Empresa: Tunes En-
genharia o C'ornailiona Lida. 4. Objeta: Altemio da Cldusula "Pm-
zos', teoria cai visto a promqpiçie ',morainal por mais 60 dias. S.
Valor Sem antia adicional. 6. Valor do Contrato: RS
443.300,62. it. Jato tia Assinatura: 23.07.2012.
1. licitaçao 19' 15EDSUR.6.00031.2012. 2. Instrument.° commis*
8000405370. 3. Nome da Empresa: Ideal Work Unifonnes EPPS
Lida. 4. Objelo: Unoforme NRIO, 5. Pinto Coatroom!: 13.119.2013.6.
Valor da Connatação: RE 120.435,01. 7. Data de Assitiaiura:
14.00.2012.
I. Lieinklo PEDRN.0.0001.2012. 2. InstniMeill0 Cumratual.
2000073470. 3. Nome da Empresa: &maim Faded° Industrio e (o-
masers, Lida. 4 Objeto: Serviços de ulnas de nrannicando e con.
scrvação predial tgend), nas dependincias do Depanamenio de Pro-
dição Nova lguaçu. 5. Prazo Contratual: 02 mesas. 6. Valor da
Contratarno 6573.000,00 7. Data de Assitiatura: 06108/2012.

AVISO DE ALTERAÇÃO

I. FURNAS Ionia pública a Alteração do data porn o Mite
de acolhimento ir abertura das propostas o inlaid da Sessão de Disputa
de Preços, relativa a Licitação PEDAQ.0.00067.2012, ID N°
4.15860, para o dia 29.02012. 2. Ficam manikin as damn con-
divano do mom de Licitinio publicado no 1).011. do din
17/07/2012.

MARCELO Ti IONWSON TAVARES
(imam ala, Depanamento ale Aquisitlio

AVISOS DE 1.1(1TAÇÃO

I. PEI/W.0.0014.21112. 2. FURNAS liana público que
realizara Liciiaçao na modalidade Nagai) Eletranko a connatagio de
mimosa especializada aia prestação. sob o regime de empreitada por
preço mutant). dos serviços de manutenção industrial nas &pen.
ilanias do Comm Teenieo de Envases e Medições • CIE.L1, lo-
calizada nu mitnicipio de Sio Jose tia Barra • MO. 3. 0 Edital podeni
ser consultado e aMitlis, no sitio do Banco do limit vrivw.licimeoes-
Collarhr. que tanibéni pariah ser acostado polo endereço: wvivefur-
nas immix - omit, "FurneeedomEditaie. 4. As propostas &Nerd°
set apresentadas ano as BM du dia 29/08/2012 no sitio do Banco do

I. PEDRM.0.0018.2012. 2. EURNAS torna pahlieo cpie
realizara I ioiração na nsodalidadc Meg& Elettimico a eon:mania dos
serviçoa do locação de wieldtss laves e utilitários, cum motoristas e
sent motorist., pant mender a Usina Len Carlos Barreto de Carnal.
e Usina Marechal Masi:wank. de Morass localizadas, map:Clive-
inente, nos MUnicquos de Pedregulho • SP e Ibiraci - MG, ail em
viagens pelo sistema el4rneo integrado do Brasil. 3. 0 Ediial podera
ser cunsuluido e obtido, no sitio do Banco do Blasi': www.licitaeoes-
mom.bi, qua tanMin [laded ser womb pelo endeniço: www.tur-
nasconibr • °Kilo "FornecedotosiEditais". 4. As propnstas
ser apresentadas itta as 106 do dia 30,011/2012.0 slim do Bann' do
Rossi!.

EMILIO JOSE DE PADUA PIANTINO
(ieleme da, Deponamem de Produção Minas

I. PE.DCT.E.00064.2012. 2. FURNAS toma publico que
realizará Pregio Eletranico, pant prestagio de serviços em atuafizaçao
nos equipanuntos pare determinação do calor especifico c tia eon-
duiividadc teamnar du concreto e calorimeno adiabitico. 3. 0 Edital
poderá scr consultado e obtidas no sitio do Banco do Brasil: svowii-
eitavorate.etIM.br, que também poderá ser avessado pelt, endereço:
www.flinias.conihr - opção "Foinewdoics(Editais". 4. As pi-n(1051LN
deverão ser apresenintlas aid as 106 do dia 31/08/2012, no mesmo
endereço

1(11111903 MACIIAIR/ IiITTENCOIIRT
(lemma airs Depaitamento ale Teenologia

de Emproradimentos

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

I. LicitagioN*CC.DRM.0.0001.2011. 2. Objeto: Come$650
de uso do imóvel de propriedade de FURNAS sito I Rua Gimp& sin'.
Bruno & Eairrss 110 Muunipio de Sao Jasci da Ban% localizado na
Usina she Films. no ambit° do Departamento de Piodução Minas -
DR1,4.0, tendo coitus destintnao a exploraçao comercial . ramo de
restaurant,. 3. Criteria de Julgantento: Mains preço. 4. Empresa Con.
timada: Não Id. 5. R.uhado: [Selig& Fracassada.

EMÍLIO JOSE DE PADUA PIANTINO
lietente dus Depanamenio de NoaKaa

I. Lianas* ti" PELD01.0.0003.2012. 2. Nome da Empresa:
NIL Novo Tectiologia Ltda. 3. Objeto: Serviços técnicos de info"-
milieu, ennipreendendo ri lárneionunienlo da Fade local, sub fades c
rede reorailu. disponibilizando o otimizando os remirsos eninpulactur
mis e preslando importer.  detrito aos usudrios de micrucomputadores
dti Departammuu ale Produção Nova Iguaçu. 4. Valor Global: R$
75.205,12. 5. ('rim/ria de Julgamento: Manor moo

(iF.RALDO MAGF.LA AMIN
Gamine do Depanamento de intiduçao de Nos-a

Iguaçu

I. Limmio N" TP.EM.0.00001,2012. 2. Nome Ila Empresa:
ABB Lida. 3. Objeto: Common& dos serviços de remotizacio e
niodernimçio dos circiraos de controle c supravisio das coinporlas de
serviço da Usina de Slaiimbondo. 4. Valor Global: RS 998.079,00. 5.
Criteria de lidgametim, Mom prep.

RICARDO MEDFIROS
Soperinteadente tic Etigenhatia de Manurenção

COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n°221/2.011-A. Conuatanies:Companbia Energatien de
Alagoas-('.I/Gustavo Campos Lima. ObjemProrrogar por tinia
12(doze)meses. Ens confonnidadc tom o Parceer 323-P1U/2011

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA

DE ENERGIA ELÉTRICA

AVISO DE IJCITAÇÃO
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N. CCI1100004

EDITAL DA SEGUNDA RERRATIFICACÃO• CONCOR•
RENC1A INTERNACIONAL hi" CC11100004
DATA DE ABERTURA: 01/1102012 is 10:00 botas

A Companhia de (lotação Ter.. de Energia Elanica •
COTEE Sorna público que esti instaurada LicitaçAo its modalidade
CONCORRENCIA INTERNACIONAL, EDITAI DA SEOUNDA
RERRATIFICAÇÃO soba' CC11100004, tipo manor pow global.
tan& como Onto a cotarausçao da aquisição de UM Si91011111 SIC
Abatimento dc Material Partienlado e Enxofre, coin a tecnologia
DECiD (dry flue gas desulphurization). coin pieslaçao de serviços,
fornecimento de ntateriais e equipamenius para cada orno das Uni-
dade. 3 e 4 da Mina Temlekirica Piesidenia Mnidici - Faso II, ma
Candium, Rio Grande da Sul, Brasil. A eapia lo edital esta á dis-
piniVIO dos interessados giatuiiamente através do entlareço eletrónko
www.egtee.guv.be limas infiamntales poderão ser otaidas pelos fo-
il. 55 1511 3287-9163. 55 1511 3287-1636 au ammo.-
ciainternacionalgegtee.gov.br

Pono Alegre, 7 de egoism de 21112.
ELAVIO DANUBIO SILVEIRA VIEIRA
Chafe th, Depanameitio sIc Sumimentos

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS

MINERAIS

AVISOS no: LicrrAçAo
PREGÃO ELETRÓNICO 23/REP0/21112

Objeto: Aquisição de 04 lquairol pneus AIR 175470/614. pata fins dc
Mender ins necessidades do veiculo da Companhia de PesqUisn dc
Romrsin Minerais - CPRM • Local e Data da disputa: Porto Velho -
RO, As 11h15min (Mario de BS131, do ilia lide agonio de 21112 •
Edital: A disposição dos imams.os ptuna consulta no sitio warivii•
eimeoes-e.com.br, informs:Us pelos telefones 1691 39111-3700 i 3701
ou Fax 1691 39111-3712.

PREGÃO ELETRÔNICO N" 14(1401.0/1012

Objeto: Regime° de Preços, pelo paw de at.1. 06 (seis) meses, pm
Mom aquisições; sic veiculos tipo caminhonete. pain fins de mender
as accessidatica Ila Companhiu de Pesquisn de Recursos Mincrais -
CPRM • Local e Data da disport,: Puna Velho - RO, Os 10100min
Iranano de 115111, do din Ill de agosio de 2012 - Edina: A disposw&
dos interessados para consulia no sitio www.lieitaeoes-e Calniir, nut-
loraivaçges pelos tekfones 1691 3901-3700 /3201 ou Fax 1691 1901-
3712.

PREGÃO ELETRÓNICO X* 80/SERATIMM2O12

Objeta: Aquisição de 64 Isessenta c quanta unidades de canuchos
111'920XL em diecisas ema, conform as .peeilicações constant.
no Ten. tIc Referéncia Anexo I, deste Edital, a scum antiques no
',entail° do Rio de Jariciro ERJ, localizado na As. Pasieur, 0'404.
Urea, Rio de JaneM, - Processo n." 045(012 - Data de Abertura das
Propostas: 261/2012 As Oh - Maio da Seas& de Disputa de Preps:
28,8/2012 As 9h3Omin disposição dos mteressralos gra-
tuitamente nit situ" www.lichaeoes-a.mint.hr

ARMIES OIMAX 1119061011:
Piave.

PREGÃO ELETRÔNICO N. 81/SEI0AII•ILV2012

Ohjeto: Contrataçao tk empresa pawn prestação de serviços doge•
lanciamento de manutenção preventiva e commis, de vekolos, corn
fornecimento de peças, acassorios c componctites, atravis da lade
erolenciada, para atender Os necessidades da futina de velrados, da
CPIthl e de propriedade de tereeinis a serviço da CPRM. OXISICHIC
nas Unidades Regionais, c.f.i,ue as especificações eonslanles do
Tema de Refetineia • Anexo I - locessa is" 11522/12 - Data de
Abenum das Pionostas: 28/812012 As Hb - IcIcle du Sessão de bis-
sara de Pte.,: 20,0/2012 As 91130min Etlital: A dispusiod dos
intei.sados giamitomente no situ, owsv.licitairnes-c.com.br

MARIA SALETE SANT'ANNA DOS SANTOS
Piegoeiro

DEPARTAMENTO NACIONAI, DE PRODUÇÃO

MINERAL

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO N" 13/2012

Commit:aim" a susperisAu da lieilaello suina eiiada. publi-
coda no D.O. ern 03418/2012 . Objeto: Pregão Elatiónieo - A presente
licitação tem por objeto o Registro de Preços de: Servidores & role
computadores pessoais, compreendendo u funiecimenio de cqui-

pamenios, !kenos de software. premlo de serviços de satanic
tecoica o manuteneio para atender as necessidades do Depiammento
Naomi tie PIINI1100 Mineral. conform as quantidades, condições c
especificações ¡mammies no Anon, 1 Ternio de Itakeincia.

ANDREA APARECIDA DA SILVA
Chefe Diverno de it minas e Loedwiles

(SIDEC - 15/00/20121 123002-32263-2012NEHOOMrn

Este document° pode ser vanflcado no crate/eye ektrnuico httpagoviveht.govishatonieikalehml,

polo &dim, 00032012081600109

Documento arninado digitalmente conforme MP at 2.200-2 de 24108/2001, qua institui a
Inhaestnoura de ("haves Públicas Brasileira • ICI'-lirasil.
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E B C serviços
EirTresa Brasil de Comunicação

GERÊNCIA DE PUBLICIDADE

1-eivi(
COORDENAÇÃO DE PUBLICIDADE

LEGAL

PLANILHA PADRÃO PARA VEICULAÇÃO DE MATÉRIA LEGAL

NOME Flávio Danúbio Silveira Vieira DATA 07/08/2012

ÓRGÃO Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — CGTEE

AUTORIZADO POR

FONE (51) 3287-1560 FAX (51) 3287-1575

TÍTULO DA MATÉRIA AVISO DE EDITAL CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N° CC11100004

INVITATION TO BID- PUBLIC NOTICE CC11100004
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Financial Times Europa/Asia 16/08/2012 X
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EBC — Empresa Brasil de Comunicação

E-mail — sepub@radiobras.gov.br

Fone - (61) 3327-4241; 3327-4275; 3327-4170

E BCservicos
FEmpresa Bias i Cc)munic:1(,:iio

GERÊNCIA DE PUBLICIDADE COORDENAÇÃO DE PUBLICIDADE
LEGAL

PLANILHA PADRÃO PARA vElcuLAgiio DE MATÉRIA LEGAL

ESPAÇO PARA MATÉRIA

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
INVITATION TO BID

SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004

I) OPENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it

has set up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL

COMPETITION under no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the

acquisition of a Particulate Matter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas

desulphurization) technology, including the supply of services and materials and equipment to each

of Units 3 and 4 at the Presidente Médici Coal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio

Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is available free of charge to those interested at

www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at the telephone numbers 55 (51) 3287-

9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail: concorrenciainternacionalacgtee.gov.br

FLÁVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA

Head of the Supplies Department

• Porto Alegre, August 16, 2012.
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De: "Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>
'ara: <infocentre@canada.org.br>
Enviada em: quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:08
kssunto: DIVULGAÇÃO - Concorrência Internacional CC11100004
Dear Consular Officer,
:ompany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO
FERMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of Eletrobras
lolding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.
i39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-
90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

;OMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
NOTATION TO BID
;ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004
)PENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it has
.et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION
.nder no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a Particulate
latter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) technology, including
le supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the Presidente Médici
;oal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is
vat/. free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at
le ephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:
oncurrenciaintemacional©cgtee.gov.br.

incerely,

LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
'ead of the Supplies Department
'orlo Alegre, August 16, 2012.

•

6'4 8•4-
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le: "Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>
'ara: <br@motcongov.cn>
!nviada em: quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:08
Issunto: DIVULGAÇÃO - Concorrência Internacional CC11100004
)ear Consular Officer,
:ompany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO
'ÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of Eletrobras
folding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.
39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-

90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

;OMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
VVITATION TO BID
>ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004
)PENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

;ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it has
et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION
'rider no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a Particulate
latter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) technology, including
le supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the Presidente Médici
;oal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is
vaill& free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at
7e ephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:
oncorrenciaintemacional@cgtee.gov.br.

incerely,

LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
lead of the Supplies Department
'orlo Alegre, August 16, 2012.

•

16/8/2012
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1e: "Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>

'ara: <brasilia@comercio.mineco.es>
nviada em: quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:09

kssunto: DIVULGAÇÃO - Concorrência Internacional CC11100004

)ear Consular Officer,
;ompany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO

-ERMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of 
Eletrobras

bolding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.

i39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-

90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

30MPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
NVITATION TO BID
3ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004

DPENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

3ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it 
has

;et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL 
COMPETITION

Inder no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a 
Particulate

Wafter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) 
technology, including

.he supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the 
Presidente Médici

oal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the 
notice is

3vaidlip free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be 
obtained at

he Wlephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:

:•oncurrenciaintemacional@cgtee.gov. br.

3incerely,

=LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA

-lead of the Supplies Department

Dorto Alegre, August 16, 2012.

•
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626
)e:
'ara:
Enviada em:
Issunto:

"Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>
<britcon.poa@gmail.com>
quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:09
DIVULGAÇÃO - Concorrência Internacional CC11100004

)ear Consular Officer,
ornpany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO

-ÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of Eletrobras
iolding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.
i39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-
90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

30MPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
NIVITATION TO BID
3ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004
)PENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

3ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it has
:et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION
rnder no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a Particulate
/latter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) technology, including
`Je supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the Presidente Médici
;oalfjpd Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is
va ME free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at
ie telephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:
oncorrenciaintemacional@cgtee.gov.br.

.incerely,

.LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
lead of the Supplies Department
'orto Alegre, August 16, 2012.

•

16/8/2012
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)e: "Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>
'era: <rafael.faria@bs.mofa.gov. jp>
:nviada em: quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:10
Issunto: DIVULGAÇÁO - Concorrência Internacional CC11100004
)ear Consular Officer,
;ompany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO
-ERMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of Eletrobras
bolding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.
39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-
90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

30MPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
NOTATION TO BID
>ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004
)PENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

;ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it has
•et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION
(nder no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a Particulate
/latter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) technology, including
e supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the Presidente Médici

;oal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is
vailgie free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at

grephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:
oncurrenciaintemacional@cgtee.gov.br.

incerely,

'LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
lead of the Supplies Department
'orto Alegre, August 16, 2012.

e

16/8/2012
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e: "Licitações CGTEE" <licitacoes@cgtee.gov.br>
ara: <roberto.fleck@ahkpoa.com. br>
nviada em: quinta-feira, 16 de agosto de 2012 13:07
ssunto: DIVULGAÇÃO - Concorrência Internacional CC11100004 (TESTE)
ear Consular Officer,
ompany of Thermal Generation of Electric power — Eletrobras CGTEE (COMPANHIA DE GERAÇÃO

ERMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — ELETROBRAS CGTEE), a subsidiary company of Eletrobras

olding and public utility power generation concessionaire headquartered at Rua Sete de Setembro — no.

39, Centro, in the city of Porto Alegre, State of Rio Grande do Sul, Brazil, CEP (Zip code) no. 90010-

90, requests the advertising in your Country of origin of this International Bid Notice as follows:

:OMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
WITATION TO BID
ECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION PUBLIC NOTICE no. CC11100004
)PENING DATE: October 1st, 2012 at 9 am

:ompanhia de Geração Térmica de Energia Elétrica — Eletrobras CGTEE hereby announces that it has
et up the Bidding Process in the form of a SECOND REVIEWED INTERNATIONAL COMPETITION
nder no. CC11100004, lowest overall price type, whose subject-matter is the acquisition of a Particulate
latter and Sulfur Reduction System featuring DFGD (dry flue gas desulphurization) technology, including
le supply of services and materials and equipment to each of Units 3 and 4 at the Presidente Medici
'oal-Fired Power Plant — Phase B, in Candiota, Rio Grande do Sul, Brazil. A copy of the notice is
vailajig free of charge to those interested at www.cgtee.gov.br. Further information may be obtained at
le ephone numbers 55 (51) 3287-9363, 55 (51) 3287-1636 or the e-mail:
mcorrenciaintemacional@cgtee.gov.br.

incerely,

LAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
ead of the Supplies Department
orto Alegre, August 16, 2012.

•

02,400-
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Eletrobras

CGTEE

Sede
Rua Sete de Setembro, 539 — Centro

90010-190 — Porto Alegre — RS, Brasil

Tel.: 55 (51) 3287-9363 55 (51) 3287-1636

Site: www.cgtee.gov.br

e-mail:
concorrenciainternacional@cgtee.gov.br

Anexo 111.3 — Cronograma Geral da Eletrobras CGTEE

O Contrato terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses a 
partir da sua assinatura, incluído o

período máximo da garantia.

O prazo para execução total do objeto é de 24 (vinte e 
quatro) meses a contar da assinatura do

Contrato, conforme estabelecido no CRONOGRAMA GERAL DE 
EXECUÇÃO.

O prazo de garantia se dará conforme item 10.1 do Projeto 
Básico.

Vide cronograma geral da Eletrobras CGTEE abaixo.

ANEXO 111.3

CRONOGRAMA GERAL DA ELETROBRAS CGTEE

EASE B12 160 MINI • SISTEMA DE ABAIIMENTO DE

MATERIAL PARTICULADO E ENXOFRE
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Etetrobras

CGTEE

ATA DA SESSÃO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E

PROPOSTAS COMERCIAIS. Ao primeiro dia do mês de outubro de dois mil e doze, reuniu-se a

partir das 09 (nove) horas, nas dependencies do Guaiba Eventos na Sala Ilha do Pavão, Térreo. rua

Sete de Setembro, 531, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em Sessão Pública, a Comissão

Especial de Licitação, composta por Flávio Danúbio Silveira Vieira (Presidente), Luciana Oliveira de

Campos (Substituta do Presidente), Flávio Augusto de Castro Barboza, Gilmar Bohrz, e Sergio

Roberto dos Santos (membros titulares) e Terence Hunter Bertol e Washington Luiz Fagundes da

Silva (membros suplentes), com apoio administrativo de Laura Petry Mattos, designados por ato da

Diretoria Executiva desta CGTEE através da RES-269/2012, datada de 26/07/2012, que autoriza a

instauração do processo, no que tange aos atos de receber, examinar e julgar os documentos

apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA

INTERNACIONAL, n° CC11100004, tipo menor prego global, tendo como objeto a contratação da

aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD

(dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e

equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Medici — Fase 8,

em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil. Registra-se a presença, durante parte da sessão, do Diretor

Financeiro e de Relações com o Mercado, Sr. Clovis Ilgenfritz da Silva. Dando prosseguimento neste

ato, especialmente, com a finalidade de abrir e rubricar os envelopes contendo os documentos de

habilitação das empresas: (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (CONSORCIO ENFIL 2),

representada pelo Sr. Carlos Eduardo Campos de Freitas; (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA., representada pelo Sr. Flavio dos Santos Alvares; (3)SEPC01&KDPE FGD

CONSORTIUM, representada pela Sra. Yang Lin Le Hua e (4)CONSÓRCIO FARROUPILHA,

representada pelo Sr. Inézio Silvestrini. A Comissão Especial de Licitação (CEL) recebeu os

documentos necessários aos credenciamentos das interessadas e deu vistas dos mesmos aos

presentes, que rubricaram e examinaram as credenciais, apontando suas manifestações sobre as

mesmas, em formulário disponibilizado pela CEL, os quais foram recebidos e juntados ao processo.

Vistas e debatidas as considerações das interessadas, o Presidente da CEL comunicou aos

presentes que as credenciais foram tidas como aceitas. As 12 (doze) horas, foi suspensa a sessão.
As 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos a sessão foi reaberta, e na sequência foram abertos
envelopes das empresas acima citadas contendo os documentos de habilitação, os quais for

autuados e paginados. Foi dada a oportunidade para os licitantes consignarem alguma observaç

ou informação sobre os documentos apresentados. As 17 (dezessete) horas a sessão foi suspensa
comunicada a retomada para as 09 (nove) horas do dia seguinte, no mesmo local.

No dia 02 (dois) de outubro de 2012, as 09 (nove) horas da manhã, foi reaberta a sessão, no mesmo

local, para dar continuidade aos trabalhos de verificação das documentações entregues por parte

das empresas participantes do processo licitatório. As 12 (doze) horas, foi suspensa a sessão. As 13
(treze) horas e 30 (trinta) minutos a sessão foi reaberta, e disponibilizados os documentos

novamente para analise por parte das concorrentes. As 17 (dezessete) horas a sessão foi suspensa

e comunicada a retomada dos trabalhos para as 09 (nove) horas do dia seguinte, no mesmo local.

No dia 03 (três) de outubro de 2012, as 09 (nove) horas da manhã, foi reaberta a sessão, no mesm

local, para dar continuidade aos trabalhos de verificação das documentações entregues por part

das empresas participantes do processo licitatório. As 12 (doze) horas, foi suspensa a sessão. As 1
(treze) horas e 30 (trinta) minutos, a sessão foi reaberta, e recebidas as análises realizadas pela

concorrentes, as quais, para todos os efeitos, passam a fazer parte integrante do processo.

0 julgamento desta primeira fase sera feito pela Comissão em sessão reservada e o seu resultado

informado conforme item 10.3.2 do Edital e seus subitens e publicado no DOU., sessão 03, abrindo-

se então o prazo para "interposição de recurso", de acordo com o estabelecido nos Art. 109 e110

(l)





•

E te tio b
COTEE,--

da Lei n° 8.66649c, spíor o caso. Nada mais havendo a tratar, foi elaborada esta Ata que, após lida

e aprovada pel 1 
 
-sentes, foi assinada pelos membros da Comissão Especial de Licitação e pelos

Representante dr-Licitantes Rresentes, dando-se, assim, por encerrada a Sessão.

L DE LICITAÇÃO;.------

FLAN fi 10 SILVEIRA VIEIRA
r sidente-da-GEL-

jIrt‘o. if4hot\ir
FLAVIO AUGUSTO DE CA RO BARBOZA

Membro da GEL

REPRESENTANTES:

CONSÓRCIO ENFIL 2
Carlos Eduardo Campos de Freitas

-
- e

SEPCOl&KDPE FGD CONSORTIUM
Yang Lin Le Hua

LUCÇA 0' -fa DE CAMPOS
Memb46a GEL)

Ju stituta do  Presidente) 

/Z1/7
10 ROBER • DOS SAN
M bro da CEL

T.
4% f 11- OP)

ALSTO B ERGIm E TRANSPORTE
LTDA.

os Santos Alvares

-

CONSORCIO FARROUPILHA
Inézio Silvestrini
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Eletrobras
CGTEE

ATA DE JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

INTERNACIONAL, Edital de Segunda Rerratificação n° CC11100004. Aos vinte e sete dias do

mês de novembro de dois mil e doze, reuniu-se a partir das 09:00 horas, Sala do Departamento

de Suprimentos, rua Sete de Setembro, 539, Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em

Sessão Reservada, a Comissão Especial de Licitação (CEL), composta por Flavio Danúbio

Silveira Vieira - Presidente, Luciana Oliveira de Campos (Substituta do Presidente), Flavio

Augusto de Castro Barboza, Gilmar Bohrz e Sérgio Roberto dos Santos, membros titulares,

designados por ato da Diretoria Executiva desta Eletrobras CGTEE através das Resoluções RES-

269/2012 de 26/07/2012 e RES-341/2012 de 28/09/2012, no que tange aos atos de receber.

examinar e julgar os documentos apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo Licitatório

na modalidade CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, Edital de Rerratificação n° CC11100004,

tipo menor prego global, tendo como objeto a contratação da aquisição de um Sistema de

• 

Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas

desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e equipamentos para

cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em Candiota,

Rio Grande do Sul - Brasil.

Neste ato, especialmente, com a finalidade de examinar e julgar os documentos de habilitação

das licitantes: (1) CONSÓRCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (LÍDER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA); (2) ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE

LTDA; (3) CONSÓRCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-

SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LÍDER); E

WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD; e (4) CONSÓRCIO

FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADO LTDA- CENTROPROJEKT DO

BRASIL S A (LÍDER); E M S ELETROMECANICA SILVESTRINI LTDA; WEGHAUX ENERGY

ENGENHARIA LTDA.

Visando à instrução do procedimento, os autos foram enviados conclusos ao Departamento de

Contabilidade, a fim de que fossem examinados os documentos que tratam da Qualificação

Econômico-Financeira a que se refere o item 8.1.5 e seguintes, caso dos licitantes brasileiros, e,

de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme previsto no item 8.2.3 e

seguintes do Edital. Assim, as analises econômico-financeiras foram feitas no Departamento de

• Contabilidade através dos Memorandos DFC-AEF-085/2012 de 04/10/2012 (fls.8556-8557), DFC-

AEF-086/2012 de 05/10/2012 (fls.8560-8561), DFC-AEF-087/2012 de 06/10/2012 (fls.8564-8565),

concluindo-se pela habilitação de todas as licitantes.

De igual forma, os autos devidamente conclusos, foram enviados aos responsáveis técnicos

nomeados através da Resolução RES-269/2012 de 26/07/2012, a fim de que fossem examinados

os documentos que tratam da Qualificação Técnica a que se refere o item 8.1.3 e seguintes, caso

dos licitantes brasileiros, e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme

previsto no item 8.2.4 e seguintes do Edital. Os responsáveis técnicos apresentaram o

Memorando DT-082/2012 de 18/10/2012 (Fls.8570-8580) e o Memorando DT-093/2012 de

23/11/2012 (fls.8808-8821), este em resposta à solicitação de análise da CEL através do

Memorando DFS-082/2012 de 07/11/2012 (fls.8793-8806).

Nos Termos do Parágrafo 3° do Artigo 43 da Lei 8.666/93, registra-se que, para a instrução do

processo, a CEL realizou diligências na internet, conforme documentos de fls.8542-8554, 8613;

diligências através de e-mail as licitantes (fls.8566-8569; resposta fls.8582-8612, fls.8614-8701,

fls.8708-8792); e diligência com o gestor do Contrato da Eletrobras CGTEE referente - - ado

da Alstom (fls.8702-8707).
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E a CEL analisou as impugnações apresentadas pelas licitantes nas fls.8495-8538.

Concluida a fase de instrução do processo, a CEL passa a decidir.

Quanto à Qualificação Econômico-Financeira a que se refere o item 8.1.5 e seguintes, caso dos

licitantes brasileiros, e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme

previsto no item 8.2.3 e seguintes do Edital, a CEL adota, como razões de convencimento e

decisão, os Memorandos DFC-AEF-085/2012 de 04/10/2012 (fls.8556-8557), DFC-AEF-086/2012

de 05/10/2012 (fls.8560-8561), DFC-AEF-087/2012 de 06/10/2012 (fls. 8564-8565), concluindo-se

pela habilitação de todas as licitantes nos itens 8.1.5.2 a 8.1.5.5.

Em relação ao item "8.1.5.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial

emitida pelo Cartório Distribuidor do domicilio ou sede da Licitante", a licitante ALSTOM BRASIL

ENERGIA E TRANSPORTE LTDA atendeu o item através do Certificado de Registro Cadastral no

SICAF (fls.6513), pois o Edital estipula no item 8.1.6.1 que os documentos exigidos no item 8.1.5

poderão ser substituidos pelos documentos constantes no certificado emitido pela SICAF. A CEL

confirmou o conteúdo do SICAF através de diligência de fls.8553-8554.

Em relação ao item "8.1.5.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial

emitida pelo Cartório Distribuidor do domicílio ou sede da Licitante", o CONSORCIO ENFIL 2

apresentou as certidões exigidas: ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (fls.7614), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA (fls.7619).

Em relação ao item "8.1.5.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial

emitida pelo Cartório Distribuidor do domicilio ou sede da Licitante", o CONSORCIO

FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADO LTDA apresentou todas as

certidões exigidas: CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (fls.7109); E M S ELETROMECANICA

SILVESTRINI LTDA (fls.7108); WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA (fls.7110).

Em relação ao item "8.23.1 Certidão expedida por árgão oficial do respectivo pais, com data de

expedição não superior a 60 (sessenta) dias, atestando que a empresa estrangeira não se

encontra em processo de falência, concordata, recuperação judicial ou outro instituto

• assemelhado que possa de qualquer forma comprometer o fiel cumprimento das obrigações

decorrentes da contratação", a licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE

FGD CONSORTIUM) apresentou Nota Explicativa nos termos do item 8.2 do Edital, Certificado de

Classificação da SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01

(fls.7882-7890); e Certificado de Classificação de Crédito da WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER

ENVIRONMENTAL CO LTD (fls.7892-7897). Ocorre que o Certificado da Wuhan Kaidi não foi

autenticado no Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, por sua

vez, apresentou Declaração de fls.8268. informando que protocolou os documentos na Embaixada

Brasileira, todavia a homologação não seria conclulda em tempo hábil, pois haveria dois feriados

na época. A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma chinês. A CEL realizou diligência

(fls.8642), solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645).

A CEL confirmou que os protocolos se referem à solicitação de homologação na Embaixada.

Posteriormente, em 19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida

homologação (fls.8661-8664). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a

homologação previamente à data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da

Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado Jicitante.

Todavia, a CEL está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a juntada de d9etiimentos que

deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior nos term.- do Artigo 43.



O

•



riqg
02%-klc0

Eletrobras
CGTEE

Parágrafo 30 da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.2.3.1 do Edital.

Passa-se ao exame do Edital dos itens 8.1.1 (Da Habilitação Jurídica), 8.1.2 (Da Regularidade

Fiscal e Trabalhista), 8.1.4 (Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal) caso dos licitantes estabelecidos no Brasil, e dos itens 8.2.1 (Da Habilitação Jurídica),

8.2.2 (Da Regularidade Fiscal) 8.1.4 (Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7
0 da

Constituição Federal) para a licitante estrangeira.

A licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA atendeu o item 8.1.1 (Da

Habilitação Jurídica) e o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista) através do Certificado

de Registro Cadastral no SICAF (fls.6513), pois o Edital estipula no item 8.1.6.1 que os

documentos exigidos nos itens 8.1.1 e 8.1.2, exceto o subitem 8.1.2.6, poderão ser substituidos

pelos documentos constantes no certificado emitido pela SICAF. A GEL confirmou o conteúdo 
do

SICAF através de diligência de fls.8553-8554. A licitante também atendeu o item 8.1.2.6 (prova de

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa). A certidão apresentada nas fls.6516 atende o Edital. A GEL confirmou o seu

conteúdo através de diligência de fls.8550-8551.

Assim, a licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA está habilitada em 
relação

ao item 8.1.1 (Da Habilitação Jurídica) e o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e 
Trabalhista).

A licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA também apresentou a 
declaração

(fls.6904) que atende o item "8.1.4 Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° 
da

Constituição Federal"

A licitante CONSORCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (L1DER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA) atendeu o item 8.1.1 (Da Habilitação Jurídica) e o item

8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista).

A licitante atendeu o item 8.1.1.1 (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de 
sociedades

por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, registro 
comercial,

no caso de empresa individual), mediante a apresentação da ata de assembleia e 
contrato social

(fls.7238-7240, 7245-7253 e 7241-7244, respectivamente - ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL)e e contrato social (fls.7254-7278 - ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA).

A licitante atendeu o item 8.1.1.4 (Compromisso público ou particular de constituição do

Consórcio, subscrito pelos consorciados, onde conste com clareza e precisão, os 
compromissos

dos mesmos entre si e em relação ao objeto da Licitação), mediante a apresentação do

Instrumento Particular de Compromisso de Constituição de Consórcio (fls.7280-7286).

Instrumento atende todos os requisitos do Edital, contendo todas as cláusulas 
exigidas. A licitante

também apresentou as procurações exigidas na alínea "h" do item 8.1,1.4. As 
procurações de

fls.7287-7288 atendem as condições do Edital.

A licitante atendeu o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista).

Em relação à regularidade fiscal da ENFIL S.A. CONTROLE 
AMBIENTAL, a licitante apresentou

a inscrição no CNPJ (fls.7290), Certificado de Regularidade do FGTS 
(fls.7293), Certificado de

Regularidade do INSS (fls.7295), prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes estadual

(fls.7300) e municipal (fls.7298) e Prova de Regularidade para com a Fazenda 
Fed 1-Mg:7303),

Estadual (fls.7305) e Municipal (fls.7307), estando de acordo com o Edital
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Em relação à regularidade fiscal da ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA, a licitante

apresentou a inscrição no CNPJ (fls.7291), Certificado de Regularidade do FGTS (fls.7294),

Certificado de Regularidade do INSS (fls.7296), prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes

estadual (fls.7301) e municipal (fls.7299) e Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal

(fls.7304). Estadual (fls.7306) e Municipal (fls.7308), estando de acordo com o Edital.

Em relação à certidão municipal. a licitante comprovou através da documentação de fls.7309-7321

que a sede é locada, portanto, dispensa-se a comprovação de regularidade municipal dos tributos

imobiliários.

A licitante atendeu o item 8.1.2.6 (prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa). As certidões apresentadas nas

fls.7323 e 7324 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (LIDER), ENFIL CONSTRUÇÕES E

MONTAGENS LTDA, respectivamente) atendem o Edital. A CEL confirmou o seu conteúdo

através de diligência de fls,8550-8551.

Assim, a licitante CONSORCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (ODER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA) está habilitada em relação ao item 8.1.1 (Da Habilitação

Jurídica) e o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista).

A licitante CONSORCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (L1DER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA) também apresentou as declarações (fls.7611-7612) que

atendem o item "8.1.4 Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal"

A licitante CONSORCIO FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADO LTDA-

CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (L1DER); E M S ELETROMECANICA SILVESTRINI LIDA;

WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA não atendeu integralmente o item 8.1.1 (Da

Habilitação Juridica) e o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista).

A licitante atendeu o item 8.1.1.1 (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, registro comercial.

1110 no caso de empresa individual), mediante a apresentação de contrato social (fls.6930-6937 - E M

S ELETROMECANICA SILVESTRINI LTDA) e contrato social (fls. 6924-6929- WEGHAUX

ENERGY ENGENHARIA LIDA).

Em relação à CENTROPROJEKT DO BRASIL S A, a licitante não atendeu o item 8.1.1.1 (Ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores, registro comercial, no caso de empresa individual). Foram

apresentadas atas de assembleia (fls.6912-6915) e contrato social (fls.6916-6923). Através de

diligência no site da Junta Comercial de Sao Paulo (fls.8542-8547), a CEL identificou que 
houve

alteração no contrato social mediante aumento de capital. Ocorre que a licitante não 
apresentou

essa alteração do contrato social, conforme exigido no Edital. Assim, deve ser 
inabilitada.

A licitante não atendeu o item 8.1.1.4 (Compromisso público ou particular de 
constituição do

Consórcio. subscrito pelos consorciados, onde conste com clareza e precisão. os 
compromissos

dos mesmos entre si e em relação ao objeto da Licitação). A licitante apresentou o 
Inslwmento

Particular de Constituição de Consórcio (fls.6472-6482). 0 Instrumento não ateriea—o item 
b

(composição do Consórcio indicando o percentual de participação de cada empr a consorciada)
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e o item c (organização do Consórcio). Ocorre que a Clausula Quarta do Instrumento se refere ao

percentual da participação financeira (resultado) das consorciadas. Além disso. o Parágrafo

Primeiro da Cláusula Oitava dispõe que os serviços de engenharia competem exclusivamente

empresa lider. Considerando que todo o objeto da licitação é um serviço de engenharia, a licitante

não indicou a participação de cada empresa em relação ao serviço. Finalmente, a licitante não

apresentou as procurações exigidas na alínea "h" do item 8.1.1.4.

Além disso, a licitante apresentou lista de possíveis subcontratadas (fls.7225-7229), em

desacordo com o item 3.11 do Edital, que veda a subcontratação no caso de consórcio.

A licitante não atendeu o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista).

Em relação à regularidade fiscal da E M S ELETROMECANICA SILVESTRINI LTDA, a licitante

apresentou a inscrição no CNPJ (fls.6910) . Certificado de Regularidade do FGTS (fls.6939),

Certificado de Regularidade do INSS (fls.6938), prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes

estadual (fls.6944-6945) e municipal (fls.6953) e Prova de Regularidade para com a Fazenda

Federal (fls.6954), Estadual (fls.6955-6956) e Municipal (fls.6953), estando de acordo com o

Edital. Em relação à certidão municipal (Fls.6953), diante da diligência da CEL (fls.8614-8615), a

licitante comprovou através da documentação de fls. 8621-8635 que a sede é locada, portanto,

dispensa-se a comprovação de regularidade municipal dos tributos imobiliários. Assim, em relação

bEMS ELETROMECÂNICA SILVESTRINI LTDA, a licitante esta habilitada na regularidade

fiscal.

Em relação a regularidade fiscal da WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA, a licitante

apresentou a inscrição no CNPJ (fls.6907), Certificado de Regularidade do FGTS (fls.6943),

Certificado de Regularidade do INSS (fls.6941), prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes

estadual (fis.6948-6949) e municipal (fls.6952) e Prova de Regularidade para com a Fazenda

Federal (fls.6958), Estadual (fls.6960) e Municipal (fls.6951 e 6962), estando de acordo com o

Edital. Em relação à certidão municipal (Fls.6951 e 6962), diante da diligência da CEL, a licitante

comprovou através da documentação de fls.8614-8615 e 8616-8620 que a sede é locada,

portanto, dispensa-se a comprovação de regularidade municipal dos tributos imobiliários. Assim,

em relação à WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA, a licitante esta habilitada na

regularidade fiscal.

Em relação a regularidade fiscal da CENTROPROJEKT DO BRASIL S A, a licitante 
apresentou a

inscrição no CNPJ (fls.6911), Certificado de Regularidade do FGTS (fls.6942), Certificado 
de

Regularidade do INSS (fls.6940), prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual

(fls.6946-6947) e municipal (fls.6951) e Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal

(fls.6957) e Municipal (fls.6951) do domicilio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na 
forma

da Lei, estando de acordo com o Edital. Em relação à certidão municipal (Fls.6961), 
diante da

diligência da CEL (fls.8614-8615), a licitante comprovou através da documentação de 
fls.8621-

8638 que a sede é locada, portanto, dispensa-se a comprovação de regularidade 
municipal dos

tributos imobiliários. Em relação à comprovação de regularidade fiscal estadual (item 
8.1.2.4) da

CENTROPROJEKT DO BRASIL S A, as certidões apresentadas nas fls.6959 e 6961 estavam

vencidas. A CEL realizou diligência no SICAF (fls.8552) e confirmou a informação. Assim, em

relação à comprovação de regularidade fiscal estadual (item 8.1.2.4) da 
CENTROPROJEKT DO

BRASIL S A, a licitante não está habilitada.

A licitante atendeu o item 8.1.2.6 (prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa). As certidões 
a das nas

fls.6963-6965 (WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA, E M 
ETROMECÂNICA

:(P)
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SILVESTRINI LTDA, CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (LÍDER), respectivamente) atendem o

Edital. A CEL confirmou o seu conteúdo através de diligência de fls.8550-8551.

Assim, a licitante CONSORCIO FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADO

LTDA- CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (LÍDER); E M S ELETROMECÂNICA SILVESTRINI

LTDA; VVEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA. não está habilitada em relação ao item 8.1.1

(Da Habilitação Jurídica), especificamente o item 8.1.1.1 (CENTROPROJEKT DO BRASIL S A) e

alíneas "b", "c" e "h" do item 8.1.1.4, e o item 8.1.2 (Da Regularidade Fiscal e Trabalhista),

especificamente o item 8.1.2.4 (CENTROPROJEKT DO BRASIL S A).

A licitante CONSORCIO FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADO LTDA-

CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (LÍDER); E M S ELETROMECANICA SILVESTRINI LTDA;

VVEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA também apresentou as declarações (fls.7105-7106)

que atendem o item "8.1.4 Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal"

1, A licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-
, SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LÍDER); E

VVUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD atendeu o item 8.2.1 (Da

Habilitação Jurídica).

Em relação A SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01

(LÍDER), a licitante atendeu o item -8.2.1.1 - Prova de estar legalmente constituído em seu pais de

origem, emitida por entidade governamental" (fls.7671-7679; 7692-7700); o item "8.2.1.2

Comprovação de regular existência legal, mediante documento hábil do pais de origem da

Licitante, correlato a ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores e de todas as alterações ou da consolidação

respectiva" (fls.7710-7732); o item "8.2.1.3 Documento firmado pela empresa licitante, constituindo

seu representante legal no Brasil, pessoa física ou jurídica, com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa e judicialmente pela representada por atos decorrentes da

presente Licitação, inclusive firmar documentos inerentes a esta Licitação." (fls.6428-6433, 7665-

7670), estando de acordo com o Edital.

Em relação A WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD, a licitante 
atendeu

o item "8.2.1.1 - Prova de estar legalmente constituído em seu pais de origem, 
emitida por

entidade governamental" (fls.7680-7691; 7701-7709); o item "8.2.1.2 Comprovação de regular

existência legal, mediante documento hábil do pals de origem da Licitante, correlato a ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores e de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva"

(fls.7733-7767); o item "8.2.1.3 Documento firmado pela empresa licitante, constituindo seu

representante legal no Brasil, pessoa física ou jurídica, com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa e judicialmente pela representada por atos 
decorrentes da

presente Licitação, inclusive firmar documentos inerentes a esta Licitação." (fls.6423-6427, 7665-

7670), estando de acordo com o Edital.

A licitante atendeu o item 8.1.1.4 (Compromisso público ou particular de constituição do

Consórcio, subscrito pelos consorciados, onde conste com clareza e precisão es 
compromissos

dos mesmos entre si e em relação ao objeto da Licitação), mediante a ap 
sentação do Contrato

de Estrutura Conjunta (fls.7640-7664). 0 Instrumento atende tod s os 
requisitos do Edital,
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contendo todas as cláusulas exigidas. A licitante também apresentou a procuração (fls.7665-7670)

exigida na alínea "h" do item 8.1.1.4, que atende as condições do Edital.

Assim, a licitante está habilitada em relação ao item 8.2.1 (Da Habilitação Jurídica).

A licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-

SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LiDER); E

WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD também apresentou as

declarações (fls.8480) que atendem o item "8.1.4 Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do

art. 7° da Constituição Federal".

A licitante não atendeu o item 8.2.2 (Da Regularidade Fiscal).

• 
Inicialmente, a licitante apresentou Nota Explicativa nos termos do item 8.2 do Edital (fls.7786).

Em relação à regularidade fiscal da SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1

COMPANY - SEPC01 (LIIDER), a licitante apresentou certificado de registro fiscal (fls.7769-7777),

Certidão Negativa emitida pelo Departamento Local de Cobrança de Impostos de Jinan (fls.7787-

7794), Certificado de encargos sociais e fundo de garantia de tempo de serviço emitido pelo

Departamento de Segurança Social de Shandong (fls.7804-7841) e Declaração de Ausência de

Litígio Trabalhista (fls.7862-7868).

Ocorre que a Declaração de Ausência de Litígio Trabalhista (fls.7862-7868) da SHANDONG não

foi autenticado no Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, 
por

sua vez, apresentou Declaração de fls.8268, informando que protocolou os documentos na

Embaixada Brasileira, todavia a homologação não seria concluída em tempo hábil, pois haveria

dois feriados na época. A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma chinês. A GEL

realizou diligência (fls.8642), solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a

tradução (fls.8643-8645). A GEL confirmou que os protocolos se referem A solicitação de

homologação na Embaixada. Posteriormente, em 19/10/2012, a licitante apresentou a

documentação com a devida homologação (fls.8684-8688). A GEL verificou que a licitante foi

diligente e solicitou a homologação previamente A data da apresentação da sessão de abertura da

licitação. 0 fato da Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser

imputado A licitante. Todavia, a CEL está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a 
juntada

de documentos que deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior 
nos termos

do Artigo 43, Parágrafo 3° da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 
8.2.2 do

Edital.

Em relação á regularidade fiscal da WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER 
ENVIRONMENTAL CO

LTD, a licitante apresentou licença de registro fiscal (fls.7778-7785), Certificado de 
Ausência de

Reclamações emitido pelo Primeiro Oficio Fiscal do Bureau Fiscal da Zona de 
Desenvolvimento

de Novas Tecnologias de Eastlake da Cidade de Wuhan (fls.7796-7803), Certificado 
de encargos

sociais e fundo de garantia de tempo de serviço emitido pelo Hubei Social 
Insurance Affairs

Bureau (fls.7842-7861) e Declaração de Ausência de Litígio Trabalhista 
(fls.7869-7876).

Ocorre que o Certificado de encargos sociais e fundo de garantia de tempo de 
serviço emitido

pelo Hubei Social Insurance Affairs Bureau (fls.7842-7861) da WUHAN não foi 
autenticado no

Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, por sua vez,

apresentou Declaração de fls.8268, informando que protocolou os documentos na 
Embaixada

Brasileira, todavia a homologação não seria concluída em tempo hábil, pój_s_haveria 
dois feriados

na época. A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma c in 8.7--A GEL 
realizou diligência
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(fls.8642), solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645).

A CEL confirmou que os protocolos se referem á solicitação de homologação na Embaixada.

Posteriormente, em 19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida

homologação (fls.8647-8659). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a

homologação previamente 6 data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da

Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado A licitante.

Todavia, a CEL está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a juntada de documentos que

deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior nos termos do Artigo 43,

Parágrafo 30 da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.2.2 do Edital.

Assim, a licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-

SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LiDER); E

WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD está habilitada em relação ao

item 8.2.1 (Da Habilitação Juridica).

Porem, a licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-

SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LIDER); E

WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD não está habilitada em relação

ao item 8.2.2 (Da Regularidade Fiscal), pois a Declaração de Ausência de Litígio 
Trabalhista

(fls.7862-7868) da SHANDONG e o Certificado de encargos sociais e fundo de garantia de tempo

de serviço emitido pelo Hubei Social Insurance Affairs Bureau (fls.7842-7861) da WUHAN não

foram autenticados no Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital.

Quanto à habilitação técnica, a que se refere o item 8.1.3 e seguintes, caso dos licitantes

brasileiros, e, de outra parte, o que diz respeito a licitantes estrangeiros, conforme previsto no item

8.2.4 e seguintes do Edital, a CEL analisou o Memorando DT-082/2012 de 18/10/2012 (Fls.8570-

8580) e o Memorando 01-093/2012 de 23/11/2012 (fls.8808-8821), este em resposta á solicitação

de análise da CEL através do Memorando DFS-082/2012 de 07/11/2012 (fis.8793-8806). A 
CEL

também analisou as impugnações apresentadas pelas licitantes nas fls.8495-8538. Diante disso, a

CEL passa a decidir, conforme os fundamentos a seguir expostos.

A licitante ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA não atendeu o item 
8.1.3 (Da

Qualificação Técnica).

Quanto ao item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional 
através

da prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou licença de uso com a 
projetista e

fabricante de sistema de abatimento de material particulado e enxofre através de certidão, 
firmada

pela pessoa jurídica projetista e fabricante.", a licitante apresentou as patentes: WO 
2004/026443

Al, WO 99/59704, WO 96/16722, WO 97/37747 e WO 98/43729 (fls.6520-6678). E 
apresentou

para atender o item os atestados de capacitação .de seus funcionários 
(fls.6679-6686), bem como

Atestado de direito de uso de tecnologia (fls.6687-6688).

Em relação ao item "8.1.3.1.2 relação de projetos", a licitante apresentou 
documento de fls.6690-

6695 com a apresentação de um fornecimento.

A CEL passa a analisar a documentação. Os atestados de capacitação 
de seus funcionários

(fls.6679-6686) não atendem o item 8.1.3.1, pois não se enquadra na exigência. As 
patentes

(fls.6520-6678) e o Atestado de direito de uso de tecnologia (fls.6687-6688) 
apisentados são

documentos estrangeiros não autenticados no Consulado Brasileiro Pais de origem, em

desacordo o item 6.1.6 do Edital.
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Além disso, a licitante somente apresentou um fornecimento. 0 Edital exigia a relação de projetos,

ou seja, mais de um. A licitante não atendeu o item 8.1.3.1.2.

Portanto, a licitante não atendeu o item 8.1.3.1 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.2 As Licitantes devem comprovar sua capacidade técnico-operacional.

apresentando atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprovem o desempenho de montagem mecânica em área industrial de no minimo

500 toneladas de aço no mesmo local, identificando o responsável técnico pela realização dos

serviços detentor de Atestado e Acervo de Responsabilidade Técnica pela execução, vedado o

somatório de atestados para atingir o valor minimo acima referido.", a licitante apresentou os

atestados de fls.6698-6701 e 6702-6704.

Em relação ao atestado de fls.6698-6701, a licitante Enfil impugnou o documento (fls.85134-

8515). A licitante Consórcio Farroupilha também impugnou o documento (fls.8527). Diante disso, a

CEL realizou diligência (fls.8702) com o gestor do contrato referido no atestado. Este por sua vez

apresentou a revisão do atestado de capacidade técnica da ALSTOM para o contrato

CGTEE/DTC/069/2009 — reforma parcial das caldeiras 3 e 4 da Fase 6, contendo informação

detalhada dos serviços realizados, especificando o quantitativo e a subcontratação do serviço de

montagem. (fls.8702-8707). A diligência indica que o serviço de montagem foi realizado em

subcontratação pela empresa Irmãos Passaura SA e no quantitativo aproximado de 317 toneladas

de aço. A CEL conclui que o atestado não atende o item 8.1.3.2 do Edital, pois o serviço não foi

executado diretamente pela Alstom e a quantidade é inferior a 500 toneladas.

Em relação ao atestado de fls.6702-6704, a licitante Enfil impugnou o documento (fls.85134-

8515). A CEL conclui que o Atestado de fls.6702-6704 refere-se à Supervisão de Montagem em

desacordo com o Edital que exige comprovação do serviço de montagem.

Assim, a licitante não atendeu o item 8.1.3.2 do Edital.

Quanto ao item "8,1.3.3 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional através

da indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do

objeto da Licitação através de Declaração firmada por representante legal da Licitante,

• comprovando a capacitaçâo técnica para o desempenho do objeto da contratação e lista contendo

a relação da disponibilidade de máquinas, equipamentos, materiais e pessoal técnico

especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto do Anexo Ill - Projeto

Básico.", a licitante apresentou declaração de fls.6707-6710 que está de acordo com o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante apresentou as fichas de

registro de empregados de sua equipe. (fls.6713-6716, 6723-6725, 6729-6732, 6734-6737, 6740-

6743, 6745-6746, 6749-6752, 6756-6769, 6763-6765, 6767-6770, 6773-6776).

O Edital 6 expresso ao exigir a comprovação através do contrato de trabalho. A CEL está

vinculada ao Edital. Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida e não atendeu o

item 8.1.3.4 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.5 A Licitante deverá apresentar Prova de registro ou inscrição da Empresa

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — bem como

comprovação de regularidade de situação da Empresa e dos seus resp ..- -veis técnicos perante

o CREA.", a Licitante apresentou a documentação de fls.6780 8 , estando de acordo com o

Edital.

9()
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Quanto ao item "8.1.3.6 - Atestado de Visita Técnica", a licitante apresentou o documento de

fls.6818, que atende o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o 
leiaute

dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o novo 
sistema,

inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores eletrostáticos 
existentes,

atendendo ao estipulado no Anexo III — Projeto Básico e Anexo 111.1 — Planta Gera!". a 
licitante

apresentou o desenho nas fls.6822-6824.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse a 
logística de

trânsito dos caminhões para carga e descarga de cinza leve, cinza pesada, subproduto 
(Silo Cal

Virgem) e no Silo de Rejeito (fls.8751-8754).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8756-8757

A CEL passa a analisar a documentação. Conforme o Anexo 111.1 do Edital, 
Anexo 111.1 — Planta

Geral, a licitante deveria apresentar a solução para o sistema viário que assegurasse a 
circulação

de caminhões. A licitante também deveria apresentar leiaute que atendesse o 
espaço disponível

para a instalação dos equipamentos e componentes, inclusive para a adequação 
da área de

tráfego de caminhões e descarga dos silos, nas vias internas da UTE Presidente 
Médici,

No leiaute, a descarga de cinza pesada na Unidade IV e a carga de cal 
no silo estão muito

próximas. A licitante não demonstrou a ausência de interferência entre os 
caminhões. Da mesma

maneira, a licitante não demonstrou a ausência de interferência dos caminhões 
na descarga de

cal na Unidade Ill em função de usar o trajeto da saída em direção aos 
caminhões da Fase A para

descarga de cinza. Além disso, não foi identificada a descarga de cinza leve 
para caminhão

aberto. A licitante também colocou escada na rua de acesso aos silos de descarga 
da Fase A. 0

Edital não permite inserir equipamentos na área de rolagem que interfiram no 
tráfego. Diante

disso, a licitante não atendeu o item 8.1.3.7.1 do Edital.

Quanto ao item 8.1.3.7.2 — lista de subcontratadas, a licitante apresentou 
o documento de

• fls.6894, estando de acordo com Edital.

Quanto ao item 8.1.3.7.3 que trata da apresentação do Anexo 11.3 do 
Edital — Planilha de

Parâmetros de Garantia de Performance, a licitante apresentou o documento 
de fls.6897-6900.

Diante disso, a CEL realizou diligência, solicitando esclarecimento 
(fls.8602-8603), referente ao

percentual de eficiência minima de remoção do material particulado. A 
licitante apresentou as

informações solicitadas (fls.8604-8606). A CEL conclui que a licitante atendeu o 
item 8.1.3.7.3 do

Edital.

Quanto ao item 8.1.3.7.4 — Cronograma Geral, nos termos do Item 13 
do Anexo Ill — Projeto

Básico, a licitante apresentou o documento de fls.6902.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante 
esclarecesse onde estaria

previsto em seu cronograma o item "d.Prazo para a instalação dos 
filtros de mangas" (fls.8751-

8754)

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8757, 
informando que a re_f_02rwie-2o filtro de

manga está no item "aquisição/fornecimento de materiais e equipamentos. reforma dos

precipitadores. obras civis e montagem eletromecânica".
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A CEL passa a analisar o documento. Nos termos do Item 13 do Anexo III — Projeto 
Básico, a

licitante deveria apresentar cronograma com no minimos as fases dos empreendimentos 
previstas

nas alíneas "a" a "h" do referido item. Ocorre que a licitante simplesmente copiou o 
cronograma

disponibilizado no Edital. sem o atendimento das alíneas acima referidas.

Assim, a CEL conclui que a licitante não atende o item 8.1.3.7.4 do Edital.

Finalmente, a licitante apresentou o documento denominado Metodologia de Execução (fls.6825-

6891).

A CEL analisou a documentação e identificou os seguintes itens em 
desacordo com o Projeto

Básico: No item 2 da metodologia, a licitante excluiu do escopo do fornecimento a 
expressão "não

• 
se limitando a", contrariando a previsão da pagina 60 do Edital que inclui essa 

expressão; da

mesma maneira, no item 2.1.1 — verificação das instalações existentes, a licitante 
excluiu do

escopo a expressão "não se limitando a", contrariando a previsão da página 62 do 
Edital que

incluiu essa expressão; no item 2.2.3 — obras civis, a licitante excluiu do escopo a 
expressão "não

se limitando a", contrariando a previsão da página 64 do Edital que incluiu essa 
expressão; na

alínea "i" do item 2.2.3, a licitante informou que as obras civis incluirão os estudos 
necessários

para solução de tráfego, contrariando a página 64 do Edital que prevê a realização 
de projeto e

execução das obras civis necessárias para solução de tráfego; no item 2.2.4 — 
montagem

eletromecânica, a licitante excluiu do escopo a expressão "não se limitando a", contrariando a

previsão da página 62 do Edital que incluiu essa expressão; no item 2.2.4 — montagem

eletromecânica, a licitante incluiu a expressão sublinhada na alínea "d" "dos sistemas de

transporte pneumático pertinente ao novo sistema", alterando a previsão da página 64 do 
Edital

que não contém essa expressão; no item 4.4 — automação, alínea "b", a 
licitante excluiu do

escopo a expressão "não se limitando a", contrariando a previsão da página 73 do 
Edital que

incluiu essa expressão: no item 4.4 —automação, alínea "e", a licitante excluiu as 
referências aos

anexos, alterando a previsão da página 73: no item 4.4 —automação, alínea "i", a licitante

informou que os equipamentos serão conforme as especificações, exceto quando 
informado na

lista de desvio, ou seja, a licitante informa que não ira atender as 
especificações do edital nos

termos de lista de desvio, em expresso descumprimento ao Edital; no item 4.6 do 
sistema de

controle de acesso e circuito fechado de tv, a licitante excluiu na alínea "c" o 
controle de acesso

• na sala de comando em desacordo com a página 76 do Edital.

Diante do descumprimento dos subitens acima referidos, a licitante não 
atendeu o item 8.1.3 (Da

Qualificação Técnica).

A licitante CONSORCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL 
(LIIDER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA) não atendeu o item 8.1.3 (Da Qualificação 
Técnica).

Quanto ao item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade 
técnico-operacional através

da prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou 
licença de uso com a projetista e

fabricante de sistema de abatimento de material particulado e enxofre 
através de certidão, firmada

pela pessoa jurídica projetista e fabricante.", a licitante apresentou Carta de Autorização da

empresa Allied Environmental Solutions Inc. (fls.7326-7332).

Em relação ao item "8.1.3.1.2 relação de projetos", a licitante 
apresentou document fis.7334-

7340.
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A Comissão Especial de Licitação realizou diligência (fls.8764-8766) e solicitou que a licitante

esclarecesse a relação com a Allied está formalizada apenas na referida Carta, ou se havia

Contrato entre as partes. A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8769-8770 e 8774-8778

(Contrato),

A CEL analisou a documentação e as diligências, concluindo que a licitante atendeu o item

8.1.3.1.

Quanto ao item "8.1.3.2 As Licitantes devem comprovar sua capacidade técnico-operacional,

apresentando atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprovem o desempenho de montagem mecânica em área industrial de no mínimo

500 toneladas de aço no mesmo local, identificando o responsável técnico pela realização dos

serviços detentor de Atestado e Acervo de Responsabilidade Técnica pela execução, vedado o

somatório de atestados para atingir o valor mínimo acima referido.", a licitante apresentou os

documentos de fls.7342-7362

A CEL conclui que o atestado atende o item 8.1.3.2 do Edital, pois demonstrou a montagem

minima exigida, conforme fls.7358.

Quanto ao item "8.1.3.3 A Licitante devera comprovar sua capacidade técnico-operacional através

da indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do

objeto da Licitação através de Declaração firmada por representante legal da Licitante.

comprovando a capacitação técnica para o desempenho do objeto da contratação e lista contendo

a relação da disponibilidade de máquinas, equipamentos, materiais e pessoal técnico

especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto do Anexo Ill - Projeto

Básico.", a licitante apresentou as declarações e lista de fls.7365-7387, que estão de acordo com

o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante apresentou a equipe da

ENFIL S A CONTROLE AMBIENTAL (fls.7388). A licitante apresentou a ficha de registro dos

empregados nas fls.7390-7393, 7398-7399, 7405-7407, 7413-7414, 7438, 7445-7447, 7455-7457.

7469-7471, 7483-7485, 7490-7492, bem como currículos, registro no CREA e ART.

Edital é expresso ao exigir a comprovação através do contrato de trabalho, A CEL está

vinculada ao Edital. Assim, não se admite a comprovação através da ficha de registro.

A licitante não apresentou a equipe da ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA.

Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida e não atendeu o item 8.1.3.4 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.5 A Licitante devera apresentar Prova de registro ou inscrição da Empresa

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, bem como

comprovação de regularidade de situação da Empresa e dos seus responsáveis técnicos perante

o CREA.", a Licitante apresentou a documentação de fls.7497-7499. 7500-7501, 
7502-7503, 7504-

7505, 7506-7507, 7508-7509, 7510-7520, estando de acordo com o Edital

Quanto ao item "8.1.3.6 - Atestado de Visita Técnica", a licitante apresentou o documento 
de

fls.7522, que atende o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos. co p ando o leiaute

dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada p todo o novo sistema,
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inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores eletrostáticos existentes,

atendendo ao estipulado no Anexo Ill — Projeto Básico e Anexo 111.1 — Planta Geral", a licitante

apresentou o desenho nas fls.7524-7526.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse a adequação

do transportador de p6 frente o cronograma, bem como a logística de trânsito dos caminhões para

carga e descarga de cinza leve, cinza pesada, subproduto (Silo Cal Virgem) e no Silo de Rejeito

(fls.8583-8585, 8592-8593).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8586-8600.

A CEL passa a analisar a documentação. Conforme o Anexo 111.1 do Edital, Anexo 111.1 — Planta

Geral, a licitante deveria apresentar a solução para o sistema viário que assegurasse a circulação

de caminhões. A licitante também deveria apresentar leiaute que atendesse o espaço disponível

para a instalação dos equipamentos e componentes, inclusive para a adequação da área de

tráfego de caminhões e descarga dos silos, nas vias internas da UTE Presidente Médici.

Identificou-se que, no silo de cal da unidade 4, o caminhão terá que sair de ré após a descarga da

cal. Ocorre que a licitante não demonstrou as manobras dos caminhões, nem comprovou a

ausência de interferência. Também há concentração de caminhões junto ao novo silo de

subproduto e para os 02 silos de cinza pesada. E há proximidade entre a descarga de caminhões

na descarga da cinza leve (normal) e do cal na unidade Ill, bem como de cinza leve pneumática.

Isso implica manobras de ré, sendo que há proximidade dos caminhões em área e em atividade

de fluxo intenso. A licitante não demonstrou as manobras dos caminhões, nem comprovou a

ausência de interferência.

Assim, a CEL conclui que a licitante não atendeu o item 8.1.3.7.1.

Quanto ao item 8.1.3.7.3 que trata da apresentação do Anexo 11.3 do Edital — Planilha de

Parâmetros de Garantia de Performance, a licitante apresentou o documento de fls.7605-7607. A

CEL conclui que a licitante atendeu o item 8.1.3.7.3 do Edital.

• 
Quanto ao item 8.1.3.7.4 — Cronograma Geral, nos termos do Item 13 do Anexo Ill — Projeto

Básico, a licitante apresentou o documento de fls.7609.

Assim, a CEL conálui que a licitante atende o item 8.1.3.7.4 do Edital.

Finalmente, a licitante apresentou o documento denominado Proposta Técnica (fls.7527-7598). A

CEL analisou a documentação e não identificou desconformidades com o Edital.

Diante do descumprimento dos subitens acima referidos, a licitante não atendeu o item 
8.1.3 (Da

Qualificação Técnica).

A licitante CONSORCIO FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL 
PARTICULADO LTDA-

CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (LIDER); E M S ELETROMECANICA SILVESTRINI LTDA.

WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA não atendeu o item 8.1.3 (Da Qualificação Técnica).

Quanto ao item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico
-operacional através

da prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou licença de uso 
comj.projetista e

fabricante de sistema de abatimento de material particulado e enxofre através ertidão, firmada

pela pessoa jurídica projetista e fabricante.", a licitante apresentou Pro ração da Longking
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(fls.6966-6968). A licitante também apresentou Carta de Autorização da Longking (fls.6969-6970)

e Certificate of Technical Capacity (fls.6971-6972).

Em relação ao item "8.1.3.1.2 relação de projetos", a licitante apresentou documento de 
fls.6973.

A Carta de Autorização e o Certificate são documentos estrangeiros não 
autenticados no

Consulado Brasileiro na Pais de origem. Além disso, o Certificate não está com tradução

juramentada. Portanto estão em desacordo com o item 6.1.6 do Edital.

Portanto, a licitante não atendeu o item 8.1.3.1 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.2 As Licitantes devem comprovar sua capacidade técnico
-operacional,

apresentando atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprovem o desempenho de montagem mecânica em área industrial de no 
minimo

500 toneladas de aço no mesmo local, identificando o responsável técnico pela 
realização dos

serviços detentor de Atestado e Acervo de Responsabilidade Técnica pela execução, vedado o

somatório de atestados para atingir o valor minimo acima referido.", a licitante apresentou os

documentos de fis.6974-6979.

Os documentos apresentados são cópias dos mesmos documentos apresentados 
quando do

Edital anterior - Segunda Rerratificação. A Eletrobras CGTEE realizou Diligência à 
época e

considerou que tais documentos não atendem ao solicitado no presente Edital, pois os

documentos comprovam os quantitativos contratados, mas não comprovam a real execução em

campo dessas quantidades.

A CEL conclui que o atestado não atende o item 8.1.3.2 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.3 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional 
através

da indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do

objeto da Licitação através de Declaração firmada por representante legal da Licitante.

comprovando a capacitação técnica para o desempenho do objeto da contratação e lista 
contendo

a relação da disponibilidade de máquinas, equipamentos, materiais e pessoal técnico

especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto do Anexo Ill - Projeto

• Básico.", a licitante apresentou as declarações da Centro Projekt e Weghaux (fls.6980). 
Não foi

apresentada a declaração da EMS. Portanto, a licitante não atendeu o item 8.1.3.3.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante apresentou 
a seguinte

documentação: WEGHAUX - Sr. Fabio Luis Andrade de Gouveira (Carteira de Trabalho 
Weghaux

— fls.7140-7141); CREA (fls.7209-7213). A WEGHAUX somente apresentou 
um membro de sua

equipe: EMS - Gilvan da Silva Carvalho (Contrato de Prestação de Serviço 
fls.7143, CREA

fls.7145-7177); Paulo Roberto da Silva Sã — (Contrato de Prestação de Serviço 
EMS-fls.7144) -

não apresentou o registro no CREA do Engenheiro; ldemar Baptista Souza 
Junior (ficha de

registro fls.7178 — contrato de experiência fls.7179 — CREA fls.7180-7189, 
7200-7201; LIKXTROM

POWER ENGENHARIA LTDA - Sr.Celso Ricardo Andrade de Gouveia 6 
empregado da

LIKXTROM (fls.7142, 7202-7203). Esta empresa n5o participa do Consórcio Licitante;

CentroProjekt: não foi comprovado o vinculo dos profissionais com CREA 
(fls.7190-7199, 7204-

7207).

O Edital exigia a comprovação da equipe da licitante. A WEGHAUX 
some —a rpntou um

membro, ou seja, não apresentou a equipe. A EMS não apresentou o registr 
no CREA de um dos
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profissionais. como como exigia o Edital. A CENTROPROJEKT não apresentou o vinculo dos

profissionais, como exigia o Edital.

Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida e não atendeu o item 8.1.3.4 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.5 A Licitante deverá apresentar Prova de registro ou inscrição da Empresa

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, bem como

comprovação de regularidade de situação da Empresa e dos seus responsáveis técnicos perante

o CREA.'', a Licitante apresentou a documentação de fls.6908-6909, 7204-7207 e 
7209-7209A,

estando de acordo com o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.6 - Atestado de Visita Técnica", a licitante apresentou o documento de

fls.7214, que atende o Edital.

• Quanto ao item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o leiaute

dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o novo 
sistema,

inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores eletrostáticos existentes,

atendendo ao estipulado no Anexo Ill — Projeto Básico e Anexo 111.1 — Planta Geral", a licitante

apresentou o desenho nas fls.7215-7224

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse a adequação

do transportador de pá frente o cronograma, bem como a logística de trânsito dos caminhões 
para

carga e descarga de cinza leve, cinza pesada, subproduto (Silo Cal Virgem) e no Silo de Rejeito

(fls . 8783-8785).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8786-8792

A CEL passa a analisar a documentação. Conforme o Anexo 111.1 do Edital, Anexo 111.1 
— Planta

Geral, a licitante deveria apresentar a solução para o sistema viário que assegurasse a circulação

de caminhões. A licitante também deveria apresentar leiaute que atendesse o espaço 
disponível

para a instalação dos equipamentos e componentes, inclusive para a adequação da área 
de

tráfego de caminhões e descarga dos silos, nas vias internas da UTE Presidente Médici.

A CEL passa a analisar. Identificou-se que não restou comprovada a manobra 
do caminhão no

silo de cal virgem na Unidade IV. Assim, a CEL conclui que a licitante não 
atendeu o item

8.1.3.7.1.

Quanto ao item ,8.1.3.7.3 que trata da apresentação do Anexo 11.3 do Edital — 
Planilha de

Parâmetros de Garantia de Performance, a licitante apresentou o documento de 
fls.7101-7103.

A CEL realizou diligência com a licitante (fls.8607), diante da 
inconsistência identificada na

quantidade de rejeito do Sistema por Unidade. A licitante apresentou resposta 
(fls.8608-8612),

informando que apresentou a quantidade de rejeito com os valores para a geração 
total, ou seja.

as duas Unidades a 160 MW.

A CEL passa a analisar. 0 Edital exige no Anexo 11.3 (fls.54), a quantidade 
de rejeito do Sistema

por Unidade Geradora. Logo, a CEL conclui que a licitante não atendeu o 
item 8.1.3.7.3 -Edital.

Quanto ao item 8.1.3.7.4 — Cronograma Geral, nos termos do Item 13 d

Básico, a licitante apresentou o documento de fls.7104.

g
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Assim, a CEL conclui que a licitante atende o item 8.1.3.7.4 do Edital.

Finalmente, a licitante apresentou o documento denominado "Proposal" (fis.6981-7100). A CEL

analisou a documentação e não identificou desconformidades com o Edital.

Diante do descumprimento dos subitens acima referidos, a licitante não atendeu o item 8.1.3 (Da

Qualificação Técnica).

A licitante CONSORCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM)-

SHANDONG ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (UDER); E

WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD não atendeu o item 8.2.4 (Da

Qualificação Técnica), que remete para o item 8.1.3.

Quanto ao item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional através

da prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou licença de uso com a projetista e

fabricante de sistema de abatimento de material particulado e enxofre através de certidão, firmada

pela pessoa jurídica projetista e fabricante.", a licitante apresentou Declaração de Suporte Técnico

(Statement of Technical Support) da Graf-Wulff para Wuhan Kaidi Electric Power Environmental

(fls.8016-8024) e documento denominado "Lista de Produção"(Fls.8025-8059) e Certificado de

fls.8060-8073.

A CEL realizou diligência (fls.8708-8750), solicitando que a licitante apresentasse cópia simples

do Contrato de Cooperação de Longo Prazo (Long Term Cooperation Agreement) entre a Wulff e

a Wuhan Kaidi, referido na Declaração de Suporte Técnico, bem como esclarecesse as condições

(objeto e limite territorial) do Contrato e seu prazo de vigência.

A licitante somente apresentou o capitulo 1 do contrato (fls.8723-8725), que contém lista de

definições. Dessa forma, a licitante não comprovou que a Declaração, que trata somente de

suporte técnico, atende o escopo do item 8.1.3.1. Portanto, a licitante não atendeu o Edital.

Além disso, a Declaração de Suporte Técnico (Statement of Technical Support) da Graf-Wulff para

Wuhan Kaidi Electric Power Environmental (fls.8016-8024) não foi autenticado no Consulado

Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, por sua vez, apresentou

Declaração de fls.8268, informando que protocolou os documentos na Embaixada Brasileira,

todavia a homologação não seria concluída em tempo hábil, pois haveria dois feriados na época.

A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma chinês. A CEL realizou diligência (fls.8642),

solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645). A CEL

confirmou que os protocolos se referem à solicitação de homologação na Embaixada.

Posteriormente. em 19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida

homologação (fls.8678-8682). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a

homologação previamente 6 data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da

Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado à licitante.

Todavia, a CEL está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a juntada de documentos que

deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior nos termos do Artigo 
43,

Parágrafo 30 da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.1.3.1 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.2 As Licitantes devem comprovar sua capacidade técnico
-operacional,

apresentando atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que comprovem o desempenho de montagem mecânica em área industj.aide no mínimo

500 toneladas de ago no mesmo local, identificando o responsável técnico la realização dos

serviços detentor de Atestado e Acervo de Responsabilidade Técnica pel execução, vedado o
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somatório de atestados para atingir o valor minimo acima referido.", a licitante apresentou
atestado de fls.8074-8091, que está de acordo com o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.3 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional através
da indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do
objeto da Licitação através de Declaração firmada por representante legal da Licitante,
comprovando a capacitação técnica para o desempenho do objeto da contratação e lista contendo
a relação da disponibilidade de máquinas, equipamentos, materiais e pessoal técnico
especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto do Anexo III - Projeto
Básico.", a licitante apresentou declaração de fls.8092-8095, que está de acordo com o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante apresentou a
documentação da Wuhan Kaidi: Certificado de Emprego (Certificate of Employment) do Sr.Ding
Houliang, Sr. Liu Jianjun, Wang Hanping, Zhao Dean, Wu Min, Xu Fangjing, Dai Xinzhong e Chen

• Mingfang; e a documentação da SEPCO: Certificado de Emprego (Certificate of Employment) do
Srs. Chen Weidong, Guan Yi, Li Dengsheng, Liu Cheng, Huan Hengsheng, Yang Jinchuan, Yuan
Hongzhang e Ma Xuefeng.

•

A licitante não apresentou os Contratos de Trabalho, mas sim Certificados de Emprego:
(Declaração Shandong); 8244-8250, 8251-8257 e 8258-8265 (Declarações Wuhan); Licenças dos
Empregados (Chen Weidong 8096-8105; Ding Houliang 8106-8114, Guan Yi 8225-8126; Li
Dengsheng 8127-8138; Ma Xuefeng 8139-8148; Li Jindong 8149-8160; Liu Cheng 8161-8172;
Yang Jinchuan 8173-8184; Xu Fang Jing 8185-8190; Wu Min 8191-8197; Liu Jianjun 8198-8206;
Yuan Hongzhang 8207-8218; Huan Hengsheng 8219-8233).

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse se na China
a comprovação do vinculo empregaticio pode ser feita mediante o Certificado de Emprego
(fls.8708-8711).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8712-8750 e informou que a comprovação na
China pode ser realizada através de certificado de emprego ou contrato de trabalho. Também
informou que decidiu entregar o certificado, pois os contratos de trabalho seriam muito extensos.
Apresentou uma via do contrato no anexo 2

0 Edital é expresso ao exigir a comprovação através do contrato de trabalho. A CEL está
vinculada ao Edital. A licitante informou que detinha os contratos, mas optou por não apresenta-
los. Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida.

Além disso, os Certificados de Emprego de fls.8244-8250 e 8251-8257 não foram autenticados no
Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, por sua vez,
apresentou Declaração de fls.8268, informando que protocolou os documentos na Embaixada
Brasileira, todavia a homologação não seria concluida em tempo hábil, pois haveria dois feriados
na época. A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma chines. A CEL realizou diligência
(fls.8642). solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645).
A CEL confirmou que os protocolos se referem a solicitação de homologação na Embaixada.

Posteriormente, em 19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida
homologação (fls.8690-8700). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a
homologação previamente á data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da
Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado à licitante.
Todavia, a CEL está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a junta ede documentos que
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deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior nos termos do Artigo 43.

Parágrafo 3° da Lei n°.8,666/93.

Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.1.3.4 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.5 A Licitante deverá apresentar Prova de registro ou inscrição da Empresa

junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, bem como

comprovação de regularidade de situação da Empresa e dos seus responsáveis técnicos perante

o CREA.". a Licitante apresentou Certificado de Qualificação de Projeto de Contratação

Estrangeira (fls.7982-7990) da Shandong, o Certificado de Contratação de Projeto Estrangeiro

(fls.7991-7998), o Certificado de Contratante de Projeto Ambiental (fls.7999-8005) e o Certificado

de Engenharia - Classe A para Engenharia Ambiental (fls.8006-8015), estes 03 últimos da Wuhan

Kaidi.

A documentação da Shandong está de acordo com o Edital. Ocorre que o Certificado de

Contratação de Projeto Estrangeiro da Wuhan Kaidi (fls.7991-7998) não foi autenticado no

Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante, por sua vez.

apresentou Declaração de fls.8268, informando que protocolou os documentos na Embaixada

Brasileira, todavia a homologação não seria concluída em tempo hábil, pois haveria dois feriados

na época. A licitante apresentou cópia dos protocolos em idioma chinês. A CEL realizou diligência

(fls.8642), solicitando a tradução dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645).

A CEL confirmou que os protocolos se referem à solicitação de homologação na Embaixada.

Posteriormente, em 19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida

homologação (fls.8673-8676). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a

homologação previamente a data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da

Embaixada não concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado a licitante.

Todavia, a CEL esta vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a juntada de documentos que

deveriam estar no envelope de habilitação em momento posterior nos termos do Artigo 43,

Parágrafo 3° da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.1.3.5 do Edital.

Quanto ao item "8.1.3.6 - Atestado de Visita Técnica". a licitante apresentou o documento de

fls.8267. que atende o Edital.

• Quanto ao item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o leiaute

dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o novo sistema,

inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores eletrostáticos existentes.

atendendo ao estipulado no Anexo III — Projeto Básico e Anexo 111.1 — Planta Geral". a licitante

apresentou o desenho nas fls.8414-8416.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse a logística de

transito dos caminhões para carga e descarga de cinza leve, cinza pesada, subproduto (Silo Cal

Virgem) e no Silo de Rejeito (fls.8708-8711).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8712-8750.

A CEL passa a analisar a documentação. Conforme o Anexo 111.1 do Edital, Anexo 111.1 — Planta

Geral, a licitante deveria apresentar a solução para o sistema viário que assegurasse a circulação

de caminhões. Identificou-se no documento da licitante que o trafego de caminhões foi 
inserido

dentro da area disponível sujeita a adequação e não dentro da area de rolagem. Ou seja, não 
foi

apresentado o trafego de caminhões na area de rolagem. Também não fo. eitificado o

posicionamento dos caminhões. 0 desenho s6 indica os possíveis I os, mas não o
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posicionamento dos caminhões junto aos silos de carga e descarga. Assim, a licitante não

atendeu o item 8.1.3.7.1.

pi‘Goz

s

Quanto ao item 8.1.3.7.3 que trata da apresentação do Anexo 11.3 do Edital — Planilha de

Parâmetros de Garantia de Performance, a licitante não apresentou a Planilha na forma exigida no

anexo do Edital. As informações foram apresentadas nas fls.8352-8357, enquanto parte integrante

do documento denominado "Proposta Técnica"(fls.8290). Assim, a licitante não atendeu o item

8.1.3.7.3.

Quanto ao item 8.1.3.7,4 — Cronograma Geral, nos termos do Item 13 do Anexo Ill — Projeto

Básico, a licitante apresentou o documento de fls.8449-8454.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante esclarecesse onde estaria

previsto em seu cronograma o item "d.Prazo para a instalação dos filtros de mangas" (fls.8708-

8711)

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8712-8750, informando que a referência ao 
filtro

de manga foi realizada através da sigla PJFF (pulse jet fabric filter).

Assim, a CEL conclui que a licitante atende o item 8.1.3.7.4 do Edital.

Finalmente, a licitante apresentou o documento denominado Proposta Técnica (fis.8290-8448).

A CEL analisou a documentação e identificou os seguintes itens em desacordo com o 
Projeto

Básico: a "Lista de Desvios" pág 8370 é incompatível com o Edital; a Licitante formalizou 
a

transferência de responsabilidade de itens do escopo da Contratada para a Eletrobras CGTEE, a

exemplo do que esta citado nas páginas 8300 (item 10 da tabela altera a especificação do

material da gaiola exigido no edital de aço inoxidável — fls.99 do Edital — para aço carbono), 8302

(tabela apresentada cria uma variação de dados operacionais em desacordo com os 
requisitos

exigidos na fls.62 do Edital), 8306 (item 2.3.1 — trabalho por conta do proprietário — a licitante 
não

previu a comunicação entre o CEMS e o departamento de proteção ambiental em desacordo 
com

o item 4.5 ponto de monitoramento — fls.73 do Edital), 8307 (item 2.4.2 — trabalho por 
conta do

proprietário — a licitante dispõe que o estudo topográfico e investigação geotécnica do solo estarão

• a cargo da CGTEE em desacordo com a f1.64 do Edital - cabe 6 Licitante definir, 
projetar e

executar as fundações do objeto a ser contratado;) e 8370 (tabela apresentada 
altera a

especificação do material da gaiola exigido no edital de ago inoxidável — fls.99 do Edital — para aço

carbono).

Diante do descumprimento dos subitens do item 8.1.3 acima referidos, a licitante 
não atendeu o

item 8.2.4 (Da Qualificação Técnica).

Dessa forma, a Comissão Especial de Licitação julgou inabilitadas todas as 
licitantes:

1) CONSÓRCIO ENFIL 2 (ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (LiDER), ENFIL

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA): INABILITADA

(2) ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA: INABILITADA

(3) CONSÓRCIO SEPC01 KDPE FGD - (SEPC01 & KDPE FGD 
CONSORTIUM)- SHANDONG

ELECTRIC POWER CONSTRUCTION N° 1 COMPANY - SEPC01 (LÍDER); E 
WUHAN KAID1

ELECTRIC POWER ENVIRONMENTAL CO LTD: INABILITADA

(4) CONSÓRCIO FARROUPILHA-TECNOLOGIA EM MATERIAL 
PARTICULADO JDA-

CENTROPROJEKT DO BRASIL S A (LÍDER); E M S ELETROMECANICA SILVES I LTDA;

WEGHAUX ENERGY ENGENHARIA LTDA: INABILITADA
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A divulgação do resultado do julgamento desta primeira fase será feita conforme 
o disposto no

item 10.3.2. do EdLd e seus subitens e publicado no Diário Oficial da União, sessão 
03, abrindo-

se então o prazo ,:ra "interpos ..-r1Frecur", de acordo com o estabelecido nos Art.109 e 110

da Lei n°.8.666/9 se for aso. Nada mais havendo a tratar, foi elaborada esta Ata que, após

lida e aprovada •los • esentes, foi assinada pelos membros da Comissão Especial de 
Licitação

dando-se, assim o encerrada a Sessá

UM n •
60 L/11111JOIP11.0 1....1 i I, Y

1

A ,
1144

% e MsLlio,,,,
LUCI ' 1 ' ii El i.,,' re CAMPOS

Membro da CEL
(Substituta do Presidente)

,Alrogg..6NNI

'

BIO-STEVEf RA VIEIRA
residente da CEL

8ATA) 8-' -VI
GILMAR BOHRZ
Membro da CELFLAVIO AUGUSTO DE CASTRO ARBOZA

Membro da CEL

/2 17
C93VT/6 

DOSL . 
SANSER A 

b da CE 
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
E CONTRA RAZÕES REFERENTE A CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL,

n° CC11100004, tipo menor prep globaL

ibbras C

OBJETO: Contratar a aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a

tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e

equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em

Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil.

LICITANTES QUE INTERPUSERAM RECURSO ADMINISTRATIVO:
As Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA, (3)SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA PHASE B PM AND FGD

CONSORTIUM, com base no Art.109, inc. I, alinea "a", da Lei 8.666/93, interpuseram tempestivamente,

Recursos Administrativos e Contra Razões a decisão proferida pela Comissão Especial de Licitação que

julgou ditas licitantes INABILITADAS.

ENCAMINHAMENTO:
0 Processo foi encaminhado à Assessoria Jurídica para análise e parecer. Em resposta a NU enviou A. CEL

parecer de n° PRJ/544/2012, opinando pela IMPROCEDÊNCIA do pleito consignado nos Recursos

Administrativos e Contra Razões, mantendo assim inalterada a decisão da Comissão Especial de Licitação.

CONCLUSÃO:
Diante disto, não ocorrendo reconsideração na decisão da Comissão Especial de Licitação, o procedimento,
devidamente instruido, será encaminhado à Autoridade Superior Competente, para que após análise, seja

ratificada, ou não, a decisão proferida no Relatório de Julgamento dos Recursos Administrativos e Contra

Razões, mantendo inabilitadas para o nte certame as Licitantes (1)ENFIL S.A. CONTROLE
AMBIENTAL, (2)ALSTOM BRAS I NERGIA E TRANSPORTE LTDA. e (3) SEPC01 & KDPE

BRAZIL CANDIOTA PHASE: AND FGD CONSORTIUM.

Porto Alegre, 14 de janei r• de 2013.

COMISSÃO ESP 1 Of DE LI ÇÃO:
\

/0 DA I0 SILVEIRA VIEIRA
Pr s dente da'CEL

7 

, ‘-&fre..3(0:..,-,
/ AL )(ANDRE . TO

Membro a CE

TERENCE
Membro

• ERTOL
. CEL

14:1414

WASHING N LUIZ FAGUNDES DA SILVA
Membro da CEL
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RELATÓRIO DE JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

E CONTRAR RAZÕES REFERENTE A CONCORRÊNCIA 
INTERNACIONAL,

n° CC11100004, tipo menor prep global.

• 
Ratificação:

Ratifico a decisão proferida pela Comissão Especial de Licitação através do 
Relatório de Julgamento dos

Recursos Administrativos e Contra Razões As págs. 8984 e declaro as licitantes 
ENFIL S.A. CONTROLE

AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA., e SEPC01 & 
KDPE BRAZIL

CANDIOTA PHASE B PM AND FGD CONSORTIUM., inabilitadas para 
continuarem participando da

presente licitação, tudo em conformidade com o Parecer exarado pela Assessoria 
Jurídica n° PRJ-544/2012,

datado de 28/12/2012, que não acolheu o pleito consignado nos Recursos 
Administrativos interpostos pelas

licitantes, participantes do certame, uma vez que, não atendem as exigências do Edital 
de Licitação.

Em virtude da inabilitação de todas as licitantes, a Comissão Especial 
de Licitação poderá utilizar a

faculdade disposta no § 3
0 do Artigo 48 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLOVIS ILGENFRITZ DA SILVA

Diretor Financeiro e de Relações com o Mercado

Em: Ai 04 /2013
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PARECER PRJ N° 544/2012

Para:
Flávio Danúbio Silveira
• Departamento de Suprimentos

RELATÓRIO:

itz7rp.`";1")

EDITAL DE RERRATIFICAÇÃO DA
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL CC 11100004
- ANALISE JURÍDICA DOS RECURSOS
ADMINISTRATIVOS E RESPECTIVAS
IMPUGNAÇÕES/CONTRA-RAZÕES
APRESENTADOS PELAS LICITANTES NO
PROCESSO LICITATÓRIO CONCORRÊNCIA
INTERNACIONAL - CC 11100004 CONTRA
DECISÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÕES.

0 Departamento de Suprimentos encaminhou a esta PRJ

os Recursos Administrativos e respectivas impugnações/contra-razões contra decisão da

Comissão Especial de Licitações que inabilitou as Licitantes, participantes do certame

referente ao Edital de Rerratificação Concorrência Internacional CC 11100004.

A decisão da Comissão Especial de Licitações — GEL,

que julgou todas as participantes inabilitadas foi publicada no dia 03 de dezembro, sendo

o prazo final para interposição dos recursos dia 10 de dezembro de 2012.

As licitantes CONSÓRCIO SEPCO 1 KDPE FGD —
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(SEPC01 & KDPE FGD CONSORTIUM) SHANDONG ELETRIC POWER

CONSTRUCTION No 1 COMPANY — SEPCO 1 (LIDER) WUHAN KAIDI ELECTRIC

POWER ENVIRONMENTAL CO LTD, ALSTON BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE

LTDA., CONSÓRCIO ENFIL 2, apresentaram recurso, bem como todas as licitantes

recorrentes apresentaram contra-razões aos recursos administrativos.

0 procedimento de instrução teve como embasamento o

Memorando DT-093/2012, de 23 de novembro de 2012, folhas 8852/8864, quanto a

análise técnica dos recursos apresentados, registra-se a necessidade de o documento

citado fazer parte integrante da decisão da Comissão Especial de Licitações, bem como

desta análise jurídica, independente da sua transcrição, e ata da Comissão Especial de

Licitação, constante nas folhas 8831/8850.

ANALISE:

a) quanto a habilitação jurídica: 

Passamos a análise de cada um dos recursos e suas respectivas

contra-razões:

— A licitante CONSÓRCIO SEPC01 KDPE FGD — (SEPC01 &

KDPE FGD CONSORTIUM) SHANDONG ELETRIC POWER CONSTRUCTION No 1

COMPANY — SEPCO 1 (LIDER) WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER

ENVIRONMENTAL CO LTD interpôs recurso administrativo contra decisão da CEL que

a inabilitou no processo licitatório, atendido as formalidades, quanto a tempestividade e

legitimidade deverá ser o recurso analisado e admitido.

Na análise de mérito a CEL inabilitou a recorrente, em relação ao
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item 8.2.3.1, que se refere a exigência prevista no Edital de ser apresentada certidão

expedida por órgão oficial do respectivo pais, com data de expedição não superior a

60(sessenta) dias atestando que a empresa estrangeira não se encontra em processo

de falência concordata, recuperação judicial ou outro instituto assemelhado que possa de

qualquer forma comprometer o fiel cumprimento das obrigações decorrentes da

• contratação.

Em se tratando de empresa estrangeira, teria que ser remetido

cláusula 6, item 6.1.6 do Edital que determina:

"6.1.6 Todo e qualquer documento equivalente exigido e que se fizer necessário à participação no

presente certame licitatório, apresentado em idioma estrangeiro, deverá ser autenticado pelo

respectivo Consulado ou Embaixada Brasileira no pais em que foi originado o documento, além de

ser traduzido para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado, conforme dispõe o artigo

224 do Código Civil Brasileiro e artigos 156 e 157 do Código de Processo Civil Brasileiro.

Excetuam-se apenas as expressões estritamente técnicas que não possuam tradução compatível

no vernáculo

De acordo com a ata da GEL, a Comissão realizou diligências, que

solicitou a tradução dos documentos e foi confirmada que a licitante apresentou a

documentação com a devida homologação previamente a à data da sessão da abertura

110
da licitação, mas todavia a GEL está vinculada ao Edital de licitações, não podendo

aceitar a juntada de documentos nos termos do Artigo 43, parágrafo 3° da Lei 8.666/93.

Deverá ser mantida a decisão da CEL em inabilitar a licitante

por não ter atendido as exigências do Edital.

b) quanto a habilitacão fiscal: 

A licitante também foi inabilitada quanto a sua Regularidade Fiscal,

no que diz respeito ao item 8.2.2 do
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Edital,no que se refere ao item 6.1.6, quanto a necessidade de serem os documentos

protocolados na Embaixada Brasileira, muito embora a CEL tenha realizado diligência

para apurar se a licitante realmente havia encaminhado os documentos em tempo hábil,

houve a confirmação, mas como a CEL está vinculada ao Edital de Licitações através do

Artigo 43, parágrafo 30 da Lei 8.666/93, é inaceitável a juntada de documentos em

• momento posterior ao determinado no dispositivo legal, por esta razão, a decisão foi de

inabilitar a licitante, por não atender ao item 8.2.2 do Edital (da Regularidade Fiscal), por

não estarem os documentos autenticados no Consulado Brasileiro na China, conforme

item 6.1.6 do Edital.

Deverá ser mantida a decisão da CEL em inabilitar a licitante,

por não atender o Edital de licitações.

•

c) quanto a habilitação técnica: 

— A licitante ALSTON BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA., interpôs

recurso administrativo contra decisão da CEL que a inabilitou no processo

licitatório, atendido as formalidades, quanto a tempestividade e legitimidade

deverá ser o recurso analisado e admitido.

Na análise de mérito do recurso a CEL inabilitou a licitante por não ter atendido:

Item 8.1.3. do edital em relação a participação de licitantes estrangeiras,

conforme previsão no item 8.2.4, na análise dos documentos a Comissão concluiu que os

atestados de capacitacão de seus funcionários não atendem o item 8.1.3.1, as patentes e

o Atestado de direito de uso de tecnologia apresentados são documentos estrangeiros

não autenticados no Consulado Brasileiro no Pais de origem, o que não atende ao que

determina o item 6.1.6 do Edital.



EM BRANCO



Etetrobras
CGTEE

Em sede de recurso administrativo, a recorrente alega a determinação é para

demonstrar a comprovação da capacidade técnico-operacional através de prova da

condição como detentora da tecnologia, e que tal exigência contida no Edital é

desnecessária, uma vez que a legislação brasileira, que regula a propriedade intelectual

• reconhece como válidas a propriedade intelectual protegida pelos tratados internacionais

dos quais o Brasil 6 signatário.

Decisão que deverá ser mantida peia CEL, pois no momento oportuno para

impugnagões1 ou solicitação de esclarecimentos a licitante não se manifestou acatando

as normas editalicias.

Item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-

operacional através da prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou

licença de uso com a projetista e fabricante de sistema de abatimento de material

particulado e enxofre através de certidão, firmada pela pessoa jurídica projetista e

fabricante.", a licitante apresentou as patentes: WO 2004/026443 Al, WO 99/59704, WO

• 
96/16722, WO 97/37747 e WO 98/43729 (fls.6520-6678). E apresentou para atender o

item os atestados de capacitação de seus funcionários (fls.6679-6686), bem como

Atestado de direito de uso de tecnologia (fls.6687-6688).

A CEL passou analisar a documentação. Os atestados de capacitação de seus

funcionários (f(s.6679-6686) não atendem o item 8.1.3.1, pois não se enquadra na

exigência. As patentes (fls.6520-6678) e o Atestado de direito de uso de tecnologia

(fls.6687-6688). apresentados são documentos estrangeiros não autenticados no

Consulado Brasileiro no Pais de origem, em desacordo o item 6.1.6 do Edital, deverá ser

1 Art. 41, § 10 da Lei 8.666/93.
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mantida a decisão da CEL com base no artigo 41 da lei 8.666/93.2

Quanto ao item "8.1.3.2 As Licitantes devem comprovar sua capacidade

técnico-operacionali apresentando atestado de capacidade técnica emitido por pessoa

4, jurídica de direito público ou privado, que comprovem o desempenho de montagem
mecânica em área industrial de no mínimo 500 toneladas de aço no mesmo local,

identificando o responsável técnico pela realização dos serviços detentor de Atestado e

Acervo de Responsabilidade Técnica pela execução, vedado o somatório de atestados

para atingir o valor minimo acima referido.", a licitante apresentou os atestados de

fls.6698-6701 e 6702-6704.

0 atestado de fls.6698-6701, a licitante Enfil impugnou o documento (fls.85134-

8515). A licitante Consórcio Farroupilha também impugnou o documento (fls.8527). Diante

disso, a CEL realizou diligência (fls.8702) com o gestor do contrato referido no atestado.

Este por sua vez apresentou a revisão do atestado de capacidade técnica da ALSTOM

• 
para o contrato CGTEE/DTC/069/2009 — reforma parcial das caldeiras 3 e 4 da Fase B,

contendo informação detalhada dos serviços realizados, especificando o quantitativo e a

subcontratação do serviço de montagem. (fls.8702-8707). A diligência indica que o serviço

de montagem foi realizado em subcontratação pela empresa Irmãos Passaúra SA e no

quantitativo aproximado de 317 toneladas de aço. A CEL conclui que o atestado não

atende o item 8.1.3.2 do Edital,  pois o serviço não foi executado diretamente pela 

Alstom e a quantidade é inferior a 500 toneladas. 

Em sede de razões administrativo a recorrente alega que o atestado emitido

contém quantidade superior a 500 toneladas, no total de 600 toneladas de aço, e que não

2 Art. 41 da lei 8.666/93 — A administraçao nao pode descumprir normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada.
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prospera decisão da CEL em inabilitar, uma vez que considera atendido a exigência do

Edital.

A CEL por sua vez, alega que a recorrente não atendeu a exigência contida no Ato

convocatório, pois a quantidade atestada é inferior a quantidade exigida no Edital, sendo

que a que está descrita no Atestado de folha 6702-6704, não é referente a montagem.

•
Deverá ser mantida a decisão da CEL, pois não houve atendimento

exigência do Edital no que diz respeito a comprovação técnico-operacional, item

8.1.3.2.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante

apresentou as fichas de registro de empregados de sua equipe. (fls.6713-6716, 6723-

6725, 6729-6732, 6734-6737, 6740-6743, 6745-6746, 6749-6752, 6756-6769, 6763-6765,

6767-6770. 6773-6776).

A decisão da CEL foi no sentido de inabilitar a recorrente, pois esta não atendeu

ao que previa o Edital que  é expresso ao exigir a comprovação através do contrato 

de trabalho. A CEL está vinculada ao Edital. Assim, a licitante não apresentou a

• documentação exigida e não atendeu o item 8.1.3.4 do Edital.

Deverá ser mantida a decisão da CEL, em manter a inabilitação da licitante,

com base no principio da vinculação ao Edital de licitações.

Item "8.1.3.7.1  Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o

leiaute dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o

novo sistema, inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores

eletrostáticos existentes, atendendo ao estipulado no Anexo Ill — Projeto Básico e Anexo

111.1 — Planta Geral"

A licitante apresentou desenhos conforme folhas 6822-6824 ao efetuar a análise

concluiu que, no leiaute a descarga de cinza pesada na Unidade IV e a carga de cal no
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silo estão muito próximas. A licitante não demonstrou a ausência de interferência entre os

caminhões. Da mesma maneira, a licitante não demonstrou a ausência de interferência

dos caminhões na descarga de cal na Unidade Ill em função de usar o trajeto da saída

em direção aos caminhões da Fase A para descarga de cinza. Além disso, não foi

identificada a descarga de cinza leve para caminhão aberto. A licitante também colocou

• escada na rua de acesso aos silos de descarga da Fase A. 0 Edital não permite inserir

equipamentos na área de rolagem que interfiram no tráfego. Diante disso, a licitante não

atendeu o item 8.1.3.7.1 do Edital.

Deverá ser mantida a decisão da CEL que inabilitou a recorrente neste item,

pois não houve atendimento do item 8.1.3.7.1 do Edital e seus anexos.

Item 8.1.3.7.4 — Cronograma Geral, nos termos do Item 13 do Anexo Ill — Projeto

Básico, a licitante apresentou o documento de fls.6902.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante

• esclarecesse onde estaria previsto em seu cronograma o item "d.Prazo para a instalação

dos filtros de mangas" (fls.8751-8754)

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8757, informando que a referência

ao filtro de manga está no item "aquisição/fornecimento de materiais e equipamentos,

reforma dos precipitadores, obras civis e montagem eletromecânica.

Ao passar para análise dos documentos, a CEL constatou que com base nos

termos do item 13 do Anexo Ill — Projeto Básico, a licitante deveria apresentar
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cronograma com no mínimos as fases dos empreendimentos previstas nas alíneas "a" a

"h" do referido item Ocorre que a licitante simplesmente copiou o cronograma

disponibilizado no Edital, sem o atendimento das alíneas acima referidas.

Assim, a CEL conclui que a licitante não atende o item 8.1.3.7.4 do Edital.

Deverá ser mantida decisão da CEL, uma vez que a recorrente não atendeu a

exigência do item 8.1.3.7.4.

Item 8.1.3 - metologia da execução:  a licitante apresentou o documento denominado

Metodologia de Execução (fls.6825-6891)

A CEL analisou a documentação e identificou os seguintes itens em desacordo

com o Projeto Básico: No item 2 da metodologia, a licitante excluiu do escopo do

fornecimento a expressão "não se limitando a", contrariando a previsão da página 60 do

Edital que inclui essa expressão; da mesma maneira, no item 2.1.1 — verificação das

instalações existentes, a licitante excluiu do escopo a expressão "não se limitando a",

• contrariando a previsão da pagina 62 do Edital que incluiu essa expressão; no item 2.2.3

— obras civis, a licitante excluiu do escopo a expressão "não se limitando a", contrariando

a previsão da página 64 do Edital que incluiu essa expressão; na alínea "i" do item 2.2.3,

a licitante informou que as obras civis incluirão os estudos necessários para solução de

trafego, contrariando a página 64 do Edital que prevê a realização de projeto e execução

das obras civis necessárias para solução de trafego; no item 2.2.4 — montagem

eletromecânica, a licitante excluiu do escopo a expressão "não se limitando a",

contrariando a previsão da pagina 62 do Edital que incluiu essa expressão; no item 2.2.4

— montagem eletromecânica, a licitante incluiu a expressão sublinhada na alínea "d" "dos

sistemas de transporte pneumático pertinente ao novo sistema", alterando a previsão da
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página 64 do Edital que não contém essa expressão; no item 4.4 — automação, alínea "b",

a licitante excluiu do escopo a expressão "não se limitando a", contrariando a previsão da

página 73 do Edital que incluiu essa expressão; no item 4.4 —automação, alínea "e", a

licitante excluiu as referências aos anexos, alterando a previsão da página 73; no item

4.4 —automação, alínea "i", a licitante informou que os equipamentos serão conforme as

• especificações, exceto quando informado na lista de desvio, ou 
seja, a licitante informa

que não irá atender as especificações do edital nos termos de lista de desvio, em

expresso descumprimento ao Edital; no item 4.6 do sistema de controle de acesso e

circuito fechado de tv, a licitante excluiu na alínea "c" o controle de acesso na sala de

comando em desacordo com a página 76 do Edital.

Em suas razões de recursos a recorrente alega que houve um excesso de

formalismo, que o fato de não conter a expressão "não se limitando a" não poderá ser

motivo para inabilitação.

0 que ocorre é que esta expressão contida no edital é referente a execução do

projeto, objeto da contratação, muito embora seja uma expressão, mas seu teor é uma

exigência do Edital, e que deverá estar contida na proposta da contratada para fins de

• autorizar a contratante em seu cumprimento, sendo assim deverá ser mantida a

decisão da CEL que inabilitou a licitante quanto a este item.

- A licitante ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA., interpôs recurso

administrativo contra decisão da CEL que a inabilitou no processo licitatório, atendido as

formalidades, quanto a tempestividade e legitimidade deverá ser o recurso analisado e

admitido.

Item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional" a licitante apresentou a

equipe da ENFIL S A CONTROLE AMBIENTAL (fls.7388). A licitante apresentou a ficha
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de registro dos empregados nas fls.7390-7393, 7398-7399, 7405-7407, 7413-7414, 7438,

7445-7447, 7455-7457, 7469-7471, 7483-7485, 7490-7492, bem como curriculos, registro
no CREA e ART.

0 Edital é expresso ao exigir a comprovação através do contrato de trabalho. A
• CEL está vinculada ao Edital. Assim, não se admite a comprovação através da ficha de

registro.

A licitante no apresentou a equipe da ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA.

Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida e não atendeu o item
8.1.3.4 do Edital, deverá ser mantida a decisão que inabilitou a recorrente, uma vez que
a legislação prevê a vinculação ao Edital.

Item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o

leiaute dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o

novo sistema, inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores

eletrostáticos existentes, atendendo ao estipulado no Anexo Ill — Projeto Básico e Anexo
• 111.1 — Planta Geral", a licitante apresentou o desenho nas fls.7524-7526.

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante

esclarecesse a adequação do transportador de pó frente o cronograma, bem como a

logística de trânsito dos caminhões para carga e descarga de cinza leve, cinza pesada,

subproduto (Silo Cal Virgem) e no Silo de Rejeito (fls.8583-8585, 8592-8593).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8586-8600.

A CEL passa a analisar a documentação. Conforme o Anexo 111.1 do Edital, Anexo

111.1 — Planta Geral, a licitante deveria apresentar a solução para o sistema viário que

assegurasse a circulação de caminhões. A licitante também deveria apresentar leiaute

que atendesse o espaço disponível para a instalação dos equipamentos e componentes,
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inclusive para a adequação da área de tráfego de caminhões e descarga dos silos, nas
vias internas da UTE Presidente Médici.

Foi identificado que, no silo de cal da unidade 4, o caminhão terá que sair de ré
após a descarga da cal. Ocorre que a licitante não demonstrou as manobras dos
caminhões, nem comprovou a ausência de interferência. Também há concentração de

411. caminhões junto ao novo silo de subproduto e para os 02 silos de cinza pesada. E há
proximidade entre a descarga de caminhões na descarga da cinza leve (normal) e do cal
na unidade Ill, bem como de cinza leve pneumática. Isso implica manobras de ré, sendo
que há proximidade dos caminhões em área e em atividade de fluxo intenso. A licitante
não demonstrou as manobras dos caminhões, nem comprovou a ausência de
interferência.

Assim, a CEL conclui que a licitante não atendeu o item 8.1.3.7.1.

Em sede de recurso administrativo, a licitante recorrente alega, que não consta no
edital qualquer menção à obrigatoriedade de indicar as manobras que serão feitas pelos
caminhões

• 
A exigência do Edital com base no Anexo Ill, deverá ser comprovada através da

apresentação de solução que assegure a circulação dos caminhões observando os
espaços existentes para manobras dos caminhões e ausência de interferência, o que não
foi demostrado pela recorrente, sendo assim deverá ser mantida a decisão da CEL em

inabilitar a recorrente.

-Recurso interposto pela licitante CONS0RICIO SEPC01 KDPE FGD — (SEPC01
& KDPE FGD CONSORTIUM) SHANDONG ELETRIC POWER CONSTRUCTION No 1

COMPANY — SEPCO 1 (LIDER) WUHAN KAIDI ELECTRIC POWER

ENVIRONMENTAL CO LTD, quanto a habilitação técnica , contra decisão da CEL

r)
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que inabilitou. Atendido as formalidades, quanto a tempestividade e legitimidade
deverá ser o recurso analisado e admitido.

Item "8.1.3.1 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-operacional através da
prova da condição de detentora da tecnologia, autorização ou licença de uso com a projetista e

• fabricante de sistema de abatimento de material particulado e enxofre através de certidão, firmada
pela pessoa jurídica projetista e fabricante.", a licitante apresentou Declaração de Suporte Técnico
(Statement of Technical Support) da Graf-Wulff para Wuhan Kaidi Electric Power Environmental
(fls.8016-8024) e documento denominado "Lista de Produção"(Fls.8025-8059) e Certificado de
fls. 8060-8073.

A CEL realizou diligência (fls.8708-8750), solicitando que a licitante apresentasse
cópia simples do Contrato de Cooperação de Longo Prazo (Long Term Cooperation
Agreement) entre a Wulff e a Wuhan Kaidi, referido na Declaração de Suporte Técnico,
bem como esclarecesse as condições (objeto e limite territorial) do Contrato e seu prazo
de vigência.

A licitante somente apresentou o capitulo 1 do contrato (fls.8723-8725), que
1110 contem lista de definições. Dessa forma, a licitante não comprovou que a Declaração, que

trata somente de suporte técnico, atende o escopo do item 8.1.3.1. Portanto, a licitante
não atendeu o Edital.

Além disso, a Declaração de Suporte Técnico (Statement of Technical Support) da
Graf-Wulff para Wuhan Kaidi Electric Power Environmental (fis.8016-8024) não foi

autenticado no Consulado Brasileiro na China, conforme o item 6.1.6 do Edital. A licitante,
por sua vez, apresentou Declaração de fls.8268, informando que protocolou os
documentos na Embaixada Brasileira, todavia a homologação não seria concluida em
tempo hábil, pois haveria dois feriados na época. A licitante apresentou cópia dos

protocolos em idioma chinês. A CEL realizou diligência (fis.8642), solicitando a tradução
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dos protocolos. A licitante apresentou a tradução (fls.8643-8645). A CEL confirmou que os
protocolos se referem à solicitação de homologação na Embaixada. Posteriormente, em
19/10/2012, a licitante apresentou a documentação com a devida homologação (fls.8678-
8682). A CEL verificou que a licitante foi diligente e solicitou a homologação previamente

data da apresentação da sessão de abertura da licitação. 0 fato da Embaixada não
el concluir a homologação em tempo hábil não pode ser imputado à licitante. Todavia, a CEL

está vinculada ao Edital. Assim, não pode aceitar a juntada de documentos que deveriam

estar no envelope de habilitação em momento posterior nos termos do Artigo 43,

Parágrafo 30 da Lei n°.8.666/93. Dessa forma, a licitante não atendeu o item 8.1.3.1 do

Edital.

Deverá ser mantida a decisão da CEL, pois não se pode aceitar documentos

fora do prazo determinado no Edital.

Quanto ao item "8.1.3.3 A Licitante deverá comprovar sua capacidade técnico-

operacional através da indicação das instalações e do aparelhamento adequados e

disponíveis para a realização do objeto da Licitação através de Declaração firmada por

representante legal da Licitante, comprovando a capacitação técnica para o desempenho
• do objeto da contratação e lista contendo a relação da disponibilidade de máquinas,

equipamentos, materiais e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o

cumprimento do objeto do Anexo Ill - Projeto Básico.", a licitante apresentou declaração

de fls.8092-8095, que está de acordo com o Edital.

Quanto ao item "8.1.3.4 — Capacidade Técnico-Profissional", a licitante apresentou

a documentação da Wuhan Kaidi: Certificado de Emprego (Certificate of Employment) do

Sr.Ding Houliang, Sr. Liu Jianjun, Wang Hanping, Zhao Dean, Wu Min, Xu Fangjing, Dai

Xinzhong e Chen Mingfang; e a documentação da SEPCO: Certificado de Emprego

(Certificate of Employment) do Srs. Chen Weidong, Guan Yi, Li Dengsheng, Liu Cheng,
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Huan Hengsheng, Yang Jinchuan, Yuan Hongzhang e Ma Xuefeng.

A licitante não apresentou os Contratos de Trabalho, mas sim Certificados de

Emprego: (Declaração Shandong); 8244-8250, 8251-8257 e 8258-8265 (Declarações

Wuhan); Licenças dos Empregados (Chen Weidong 8096-8105; Ding Houliang 8106-

8114; Guan Yi 8225-8126; Li Dengsheng 8127-8138; Ma Xuefeng 8139-8148; Li Jindong
40 8149-8160; Liu Cheng 8161-8172; Yang Jinchuan 8173-8184; Xu Fang Jing 8185-8190;

Wu Min 8191-8197; Liu Jianjun 8198-8206; Yuan Hongzhang 8207-8218; Huan

Hengsheng 8219-8233).

•

Diante disso, a Comissão Especial de Licitação solicitou que a licitante

esclarecesse se na China a comprovação do vinculo empregaticio pode ser feita

mediante o Certificado de Emprego (fls.8708-8711).

A licitante apresentou os esclarecimentos de fls.8712-8750 e informou que a

comprovação na China pode ser realizada através de certificado de emprego ou contrato

de trabalho. Também informou que decidiu entregar o certificado, pois os contratos de

trabalho seriam muito extensos. Apresentou uma via do contrato no anexo 2.

O Edital é expresso ao exigir a comprovação através do contrato de trabalho. A

CEL está vinculada ao Edital. A licitante informou que detinha os contratos, mas optou por

não apresenta-los. Assim, a licitante não apresentou a documentação exigida.

Diante destas razões, deverá a decisão da CEL ser mantida, por não ter a

recorrente atendido as exigências do Edital.

Item "8.1.3.5 A Licitante deverá apresentar Prova de registro ou inscrição da

Empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA,
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bem como comprovação de regularidade de situação da Empresa e dos seus

responsáveis técnicos perante o CREA.", a Licitante apresentou Certificado de

Qualificação de Projeto de Contratação Estrangeira (fls.7982-7990) da Shandong, o

Certificado de Contratação de Projeto Estrangeiro (fls.7991-7998), o Certificado de

Contratante de Projeto Ambiental (fis.7999-8005) e o Certificado de Engenharia - Classe

A para Engenharia Ambiental (fis.8006-8015), estes 03 últimos da Wuhan Kaidi.

Deverá ser mantida a decisão da CEL, uma vez que não atendeu a

determinação do Edital, de estarem os documentos autenticados no Consulado,

conforme determina o item 6.1.6 do Edital.

Item "8.1.3.7.1 Desenhos de arranjo geral dos equipamentos, contemplando o

leiaute dos principais equipamentos indicando a solução a ser implementada para todo o

novo sistema, inclusive a solução a ser adotada com relação aos precipitadores

eletrostáticos existentes, atendendo ao estipulado no Anexo Ill — Projeto Básico e Anexo

111.1 — Planta Geral", a licitante apresentou o desenho nas fls.8414-8416.

Conforme o Anexo 111.1 do Edital, Anexo 111.1 — Planta Geral, a licitante deveria

apresentar a solução para o sistema viário que assegurasse a circulação de caminhões.

Identificou-se no documento da licitante que o tráfego de caminhões foi inserido dentro da

área disponível sujeita à adequação e não dentro da área de rolagem. Ou seja, não foi

apresentado o tráfego de caminhões na área de rolagem. Também não foi identificado o

posicionamento dos caminhões. 0 desenho só indica os possíveis fluxos, mas não o

posicionamento dos caminhões junto aos silos de carga e descarga. Assim, a licitante não

atendeu o item 8.1.3.7.1, devem do ser mantida a decisão da CEL em inabilitar a

recorrente, por não atender as exigências do Edital.

Quanto ao item 8.1.3.7.3 que trata da apresentação do Anexo 11.3 do Edital —
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Planilha de Parâmetros de Garantia de Performance, a licitante não apresentou a Planilha
na forma exigida no anexo do Edital. As informações foram apresentadas nas fls.8352-
8357, enquanto parte integrante do documento denominado "Proposta Técnica"(fls.8290).

Assim, a licitante não atendeu o item 8.1.3.7.3, decisão que deverá ser
mantida pela CEL.

CONCLUSÃO:

Considerando a analise quanto a formalidade e mérito dos recursos apresentados

pelas empresas: ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL, ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA., SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA PHASE B PM AND FGD

PROJECT CONSORTIUM , concluímos que:

a) Deverão ser todos os recursos interpostos pelas empresas licitantes

recorrentes julgados improcedentes, pelas razões contidas na análise, baseadas no

Memorando da equipe técnica — DT 093/2012, de 23/11/2012, folhas 8808/8820 e Ata de

Julgamento dos documentos de habilitação, folhas 8823/8850 e legislação vigente.

• b) Sugerimos a aplicação o artigo 48, parágrafo 3° da Lei 8.666/93 que determina:

"Art. 48. Serão desclassificadas:

I- As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;

( )

§3° Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todos as propostas forem

desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis

para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das
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causas referidas neste artigo, facultada no caso de convite, a redução deste prazo para

três dias Citeis."

O Parágrafo 30 refere-se A faculdade de apresentação de novos documentos ou de

novas propostas, caso a decisão seja de inabilitação de todos de todos os licitantes ou de

desclassificação de toas as propostas, não havendo fundamento jurídico para restringir a

apresentação de novas propostas apenas aos anteriores participantes. Esta restrição é

indevida e ofende aos princípios da isonomia, da moralidade e da competitividade.

Impede indevida e injustificadamente a participação de interessados no procedimento

licitatário.

A aplicação deste dispositivo garante o principio da isonomia, impedindo que a

Administração dispense alguns licitantes de cumprimento de requisitos exigidos de outros

Os licitantes devem ser tratados com igualdade3.

c) Deverá esta decisão ser encaminhada ao Diretor Financeiro e de

Relações com o Mercado da CGTEE, que é autoridade competente para o julgamento

nos termos do Edital.

É o parecer que se submete As considerações da Chefia desta PRJ.

Porto Alegre, 8 de dezembro de 21Ç12

144I1

Advogada I

Razes íh.frO) vur

011

3 Justen Filho, Marçal, Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14 ed. - Sao Paulo, Dialdtica,
2010, p.665
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RESULTADO DE HABILITAÇÃO

Processo Lichen-ono n° CCI1100004
A Companhia de Geração Termica de Energia EletricaCOTEE toma público o resultado do Julgamento dos Recursos Ad-ministrativos e ContraranSes - Ease de Habilitação da Concorrênciasob n° CCI1100004, acima referenciada qtre tem por objeto : Con-rnamplo da aquisição de um Sistema dc Abatimento de MaterialPariculado e Enxofre, com a tecnologia DEG() (dry flue gas de-sulphurization) , com prestaçao de serviços, fornecimento de ma-teriais c equipamentos para coda uma das Unidades 3 e 4 da UsinaTermelétrica Presidenta Medici-Ease B, cm Candiota, Rio Grande doSul-Brasil.
Empresa Inabilitada:
I) CONSORCIO ENFIL 2 (ENFIL S. A. CONTROLE AM-BIENTAL (L1DER), ENFIL CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA). 2) ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LIDA 3)CONSORCIO SEPC01 KDPE POD- (SEPCOI & ROPE FGD CON-SORTIUM ) -SHANDONG ELETRIC POWER CONSTRUCTIONN' 1 COMPANY- SEPCO I (LÍDER); E WUHAN RAID! ELE-TR1C POWER ENVIRONMENTAL CO LTD. 4) CONSÓRCIO

etFARROUPILHA TECNOLOGIA EM MATERIAL PARTICULADOIDA, CENTROPROJECKT DO BRASIL S/ A ( LÍDER), E. M . S
ELETROMECÂNICA SILVESTRINI LIDA e WEGHAUX ENER-GY ENGENHARIA LTDA.

Porto Alegre, 16 de Janeiro de 2013
FLAVIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA

Presidente do Comissão Especial de Lichee:3o

COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS
MINERAIS

EXTRATOS DE CONTRATOS

Contrato n.° 082PR/12 - Contestada' ORBISAT Indústria e AR,levantamento S.A - Objeto: Pressagio de serviços de rnapeamentopor radar aerotransportado dc cobenura eintetica nas bandas X c P.com imagens dc aka resoluglo, na escala 1:25.000, a serem con-duzidos e don murndpios: Santa Maria Madalena (kJ) e Escada (PEI- Prazo: 12 meses - Valor Total: RS 654.768,00 - CPRM: ManuelBarreno da Rocha Neto, Diretor-Presidente - Contratada: MauricioRodrigues Aveiro, Presidentc

Contrato n.° 088010/12 - Contratada: Antônio Gonçalves Viana -Objeto: Locação do im6vel can freme a Residencia de Fortaleza --REFO - Prazo: 12 meses, a partir de sua assinatura - Valor Total: RS60.000,00 - CPRM: Manuel Barrento da Rocha Neto, Diretor-Pre-sidente - Contratada: Antônio Gonçalves Viana, Proprietário.

Contrato n.' 091010/12 - Contratada- Erko Santos Cultura Fist.Ltda. - ME (Vita Sande Consultoria Esportiva - Nome Fantasia) -Objeto: Prestação de serviços de ginástica laborai, para mender asnecessidades dos empregadas da Superintendência Regional de SãoPaulo - SLIREG-SP da CPRM - Pram 12 mews, o punir de suaossinarura - Valor Total: RS 6.000,00 - CPRM: Mamie! Barreiro daRocha Neto, Diretor-Presidente - Contratada: Eric° de Altnerda dossantos, Diretor Presidente.

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

Atircase n.° 500.946/12 - Ata n." 0029/SUREG-SP/12 - Pregllo M-oira n.° 044/SUREG-SP/I2 - Contratada; PRO ANALISE QMICA E DIAGNOSTICA LTDA. - CNN: 00.3913.022/000212 - Ob-jet°, Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) ITLICS. Pdra sclui--siçlks futures de baler) e fresco de labonos/co, conforme raped-fierreLics e detalhamento constantes do Tenno de Referência - AnexoI. deste Edital - Prazo: /2 meses - Vigência: 19/12/2012 a 18/12/2013- Lote 1 - Valor Total- RI 28.016,30 - Lote 2 - Valor Total: R$11.085,00

Diário Oficial da União - Sevii0 3

Pnmetro Termo Aditivo ao Contrato n.° ow(pRito - Contratada.Universidade Federal da Bahia - UFBA e a Fundação de Apoio aPesquisa e Extensao - FAPEX - Objeto do Aditivo: Prorrogar o prazode vigência até 7.6.2014, som alterer,ão de valor - CPRM: ManoelBarreiro da Rocha Neto, Diretor-Presidente - Contratada: Dom LealRosa, Reitora - Interveniente: Marcelo Frederico Augusto dos SantosVeras, Diretor Executivo,

Quarto Termo Adinvo no Contrato n.° 143/PR/10 Contratada: SER-MA Ernmeendimentos e Serviços Ltda. - Objeto do Aditivo: Pro-mover a repactuação do Contrato, passando o preço mensal estimado
dos saviços, objeto do Contrato, a partir de 01.01.2012, passe de RS106.483,45 para RS 116604,17 - CPRM: Mantic] Barreiro da RochaNeto, Diretor-Presidente Contratada: Paulo Robeno da Cniz Aze-vedo, Sócio Gerente

Terceiro Termo Aditivo ao Comma n.° 117/PR/10 - Connoted.:J.A.G. Empreendimentos Ltda. -Objeto do Adiava: Prorrogar o pramdc vigência por 210 dias, a partir de 10.9,2012, sere alteração devalor - CPR,M: Manuel Barren° da Rocha Neto, Diretor-Presidente -Contratada: Gustavo Alberto Cocentino de Miranda, Soot° Diretor

Quarto Termo Aditivo ao Contrato n.° 081/551/10 - Contratada: Uni-versidade Federal do Ceará - UFC e Fundação Cearense de Pesquisac Cuhura da Universidade Federal do Ceara - FCPC - Objao deAditivo: Prorrogar o prazo de vigencia por 280 dias, a partir de5.7.2012, sern alteração de valor - CPILM: Manocl Barretto da RochaNeto, Diretor-Presidente - Contratada, (escaldo Pereira Ferias, Reitorda UFC Intervenienic: Francisco Ant6nro Guimarães, Presidente daFCPC.

Primeiro Terrno Aditivo no Contrato ri' 061/PR/1) -Contratada- OKConsultona e Serviços Ltda. - Objeto do Aditivo: Prorrogar o prazodc ogencia por 12 mares, e partir de 9.11.2012, arm alteração devalor - CPRM: Manoel Barr-eon da Roche Neto, Diretor-Presidente •Contratada: Pierre Rafiki Orfali, Diretor.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 2/SUREG-SP/2013

Processo n." 500.015/13 - Objeto: Contratação de empresa especia-lizada para locoglo de 01 (tuna) máquina copiadorkimpressora novade primeiro uso, digitai, com manurakdo preventive e correiva,assistência técnica treinamento de funeionirio indicado pars operar o
equipernento e tudo o que for necessAno 6 pet-feint execução doobjeto, excculando-se o panel, a ser instalada na SuperintendênciaRegional de Sao Paulo. localizada na Rua Costa, n.° 55 - BairroCerqueira Cesar São Paulo/SP, conforme especificaçôes e dart-thamento constantes do Anexo I, deste Edits) - Inicio da Entrego dosPropostas: 17/1/2013 is TO horas, exchisivamente por meio de sis-ters eleudnico na página vAinv.licitacoes-e.com.br, opção "Acesso
Identificado", na opção Pregio Eletrônico, no item Proposta - Data daAbernua des Propostas: 29/1/2013 as 10 horas - brick da Sessão deDispute de Preços: 29/1/2013 is 10630min - Edital: A disposição dre3interessados gratuitamente no stria ivvaw.licitacoesaecornbr

LUCIMARA DE SOUZA
Pregoeint

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO
MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NA PARAIBA

EXTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO N' 4/2013 - UASG 323017

Processo: 48415-946007/2013 . Objeto: Contratação do empresapara fornecimento do telefonia local pare SUP/DNB/1PB Total deIrons Lichados: 00001 . Fundamento Legal: Art 24°, Inciso V da Lein° 8.666 dc 21/06/1993, . Justificative: Pregão fracassado e pequenovalor. Dederick, de Dispense em 16/01/2013 . WILSON BELMINOMARQUES DA SILVA Administrador Ratificeção em 16/01/2013. GUILHERME HENRIQUE SILVEIRA E SILVA . Superintendentedo Dimm/pb . Valor Global: RS 7 800,00 . CNPJ CONTRATADA .
33.000.118/0012-21 TELEMAR N oRTE LESTE S/A.

Proceseo n.° 500.946/12 - Ata n° 0030/SUREG-SP/12 - Rego Ele- (s/DEC - 16/01/2013) 323017-32263-2013NE800001titmice n.° 044/SUREG-SP/12 Contratada: COMERCIAL ViC MA-PER LTDA. EPP - CNN: 01.969.630/0001-06 - Objeto: Registro de EXTRATO DE DISPENSAPregos, pelo prazo de 12 (doze) meses, pare aquisicfres Noires de DE LICITAÇÃO re 5/2013 UASG 323017cadinho de laboratório, conforme esperificagOes e detalhamento cons-tames do Terms de Referência - Anexo 1, deste Edital Prazo: 12 N. Processo: 48415-946008/2013 . Objeto: Contratar empress parsmates - Vigência: 19/12/2012 a 18/12.0013 - Lote 3 - Valor Total: RS fornecimeto de telefonia intentrbana pare SUP/DNPM/PB Total de12050,00 .
hens Licitados: 00001 . Fundament° Legel: Art 24°, Incito V da Lei8.666 de 21/06/1993.. Justificative: Pregoo fracassado a pequenoEXTRATOS DE TE1U110S ADITIVOS valor, Declaração de Dispense an 16/01/2013 • WILSON BELMINO
MARQUES DA SILVA. Administrador, Ratificação cm 16/01/2013Quarto 'Fenno Aditivo ao Contrato n." 082/PR/08 - Contratada: Duna . GUILHERME HENRIQUE SILVEIRA E SILVA . SuperintendenteVila & Dutra Vila Advogados Associados - Objeto do Aditivo: Pror- do Dnpm/pb Valor Globs!: RS 3.600,00 . CNN CONTRATADAroger o prazo de vigência por 12 meses, a park de 29.12.2012, 33.530.486/0001-29 EMPRESA H RASILEIRA DE TFLECOM11.passando o valor mensal de RS 2.777.04 para 053.001,12 'CPRM' NICACOES S A EMBRATEL.Marion barren da Roche Nero, Diretor-Presidente - Contratada-

Leonardo Dienstmenn Dutra Vila, Sécio. (SIDEC - 16/01/2013) 323017-32263-2013NE800001
Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico ImplAvoivaingovbrommeadajuhtml.
self, código 00032013011700158

6ggeG/g011/s/
PP 12, quinta-reira. 17 de janerm de 2013

Ministério do Desenvolvimento Agrário

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N. 1/2013 - UASG 4901102

Numero do Contrate 222/2010.
N' Processo: 550001104234201006.
DISPENSA N' 407/2010 Contratante: MINISTER10 DO DESEN-VOLVIMENTO -AGRÁRIO. CNP/ Contratado! 03309269000142.Commode COOPERATIVA DE CONSULT., PRO/. E -SERV. EMDESENV. SUST.. Objeto: 0 presente teams aditivo visa alterar ocronograma de execuolo do contrato. Fundamcnto Legal: arts.60, 61ie 65 todos da Lei n° 8.666/93. Vigencio: 14/010013 a 31/03/2013Data de Assinatura: 14/01/2013

rEICON - 16/010013) 490011-00001-2013NE800001

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA

DIRETORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

E SERVIÇOS GERAIS
DIVISÃO DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N' 32000/2013 - UASC: 373083
N' Processo: 54000001129201214.
PREGÃO SISPP N2 20/2012 Contratante: INSTITUTO NACIONALDE COLONIZACAO-E REFORMA AGRARIA. CNN Contratado:37979739000105. Contratado MONEY TURISMO LTDA -Objeto: Prestação de serviço de spade:nano do viagens, compre•endendo cmissio, remarcação e cancelamento de passagens &item eterrestres pare o Incra„ Fundamento Legal: Lei 8.666/93 . Vigêncie14/01/2013 a 13/01/2014. Valor Total: 053.053.000,00. Forte:176370002 - 2013NE800005 Foote: 176370002 - 2013NE800006Foote: 176370002 2013NE800007 Foote, 176370002 -2013NE8001/08 Fonte: 176370002 2013NE800009 Foote:176370002 - 2013NE800010 Fonte: 176370002 -- 2013NE800011Fonte: 176370002 - 2013(4E800012 Data de Assinatura:14/01/2013.

(SICON - 16/01/20/3) 373083-37201-2012NE800032

EXTRATO DE PARCERIA

Especie: Termo de Parceria N. 778246/2012. Converientes: C'once-dente INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E REFORMA AGRA-RIA, Unidade Gestore: 373083, Gestlio: 37201. Convenente : RIN-I/ACM) DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL, CNN n°04.699.470/0001-46. Apresentação dc entidade pare a prestaçâo deAssistência Técnica na elaboração, execução de projetos e quoit-ficaçio da gostas nas ai/cidades de agroindustrialização e comer-cialização na rede dc cooperatives dos assentamentos de ReformaAgrária do estado do Parana. COANA; COPERCAM; COAPFtA;COPERMATE; COOPERCONTESTADO; COPRAN; COOPERATI-VA TERRA LIVRE; COPAVI; CORAL', COPERIUNHO; COANOP;COOCAMP; COOPERTERRA: COCAVI.. Valor Total: R$7.035.000,00, Credito Oreamenutrio: PIRES: 47256, Fome Recurso:0176370002, ND; 33504, Num Empenho: 2012NE800808. Vigência:31/12/2012 • 31/12/2015. Data de Assinatura: 31/120012. Signa-
Concedente NILTON BEZERRA GUIDES, CPF n°540.189.359-00, Convenente IVANILDO SOARES DA SILVA, CPFn° 129.041.124-72.

fSICONV(PORTAL) - 16/1100111

SUPERINTENDÉNCIA NACIONAL DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA NA AMAZONIA LEGAL

EXTRATO DE CONTRATO N' 43/2012 - (MSG 133003

N' Processo: 56377000037201266
PREGÃO SISPP N' 16/2012 Contratante: INSTITUTO NACIONALDE COLONIZACAO-E REFORMA AGRARIA, CNN Contratado-
47066934000174. Contratado . TICKET SERVICOS SA -Objeto:Prestação de serviços continuados de administração c gerenciamentode frotas por meio de sisiema inforrnatizado, de acordo com os itensdiuriminados no contrato e conforme especificaçnes consiantes noTermo dc Referencia - Anexo I do Editor do Pregão Eletrônico n°16/2012. Fundamento Legal: Lei n" 8.6619/93 e suas allensones. Vi-gência, 28//2/2012 a 20/12/2013. Valor Total: RSI.440.000,00. Foote:176370002 - 2013NE800004. Data dc Assinanna: 28/120012.

(SICON - 16/010013) 373083-37201-2013NE800034

RETIFICAÇÃO

No Extrato de Contrato N' 360012 publicado no D.O. de12/070012 , Seed° 3, Peg. 132. Ondc ye Vigeneta: 25/06/2012 a30/07/2012 Leia-se Vigencia: 26/06/2012 a 30/07/2013

(SICON - 16/01/2013) 3730/13-37201-2012NE800032

Documento aramado digitalmente conforme MP re 2.200-2 de 24/080001, qua institui a
Infraestnnum de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brasit.
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Flavio Danubio

De: "Flavio Danubio" <flaviod@cgtee.gov.br>
Data: quinta-feira, 17 de janeiro de 2013 15:13
Para: <marcelo.tempesta@power.alstom.com>; <flavio.alvares®power.alstom.com>; "Carlos Eduardo C.

Freitas" <carlos.eduardo@enfll.com.br>; <celso.gouveia@weghaux.com.br>; <patricia@centroprojekt-
brasil.com.br>; <inezio@emseletromecanica.com.br>; "lin le hua yang" <linlehua.yang@gmail.com>

Cc: <gilmarb@cgtee.gov.br>; <ssantos@cgtee.gov.br>; <flaviob@cgtee.gov.br>; <wsilva@cgtee.gov.br>;
<rblois®cgtee.gov.br>; <terenceb@cgtee.gov.br>

Assunto: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, EDITAL DA SEGUNDA RERRATIFICAÇÃO SOB 0 N°
CC11100004.

6-5M
641611-•

(M.6

Prezados senhores,

Referente: CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL, EDITAL DA SEGUNDA RERRATIFICAÇÃO SOB 0
N° CC11100004.

Objeto: Contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a
tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e
equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Médici — Fase B, em

1111 Candiota, Rio Grande do Sul, Brasil.

REAPRESENTAÇÃO — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - §3° do Art. 48, da Lei 8.666/93.

A Comissão Especial de Licitações comunica As empresas liciantes participantes do presente certame, que
passado o período de interposição de recursos e contra razões está concedendo-lhes um prazo de 08 (oito)
dias fiteis, a contar desta data, a fim de que sejam reapresentados os documentos escoimados das "causas
determinantes" que geraram a inabilitação das mesmas, conforme o disposto no artigo acima citado.

0 resultado do julgamento da inabilitação foi comunicado através do D.O.0 nesta data e via e-mail.

Os documentos deverão ser entregues em envelope fechado e rubricado, devidamente protocolado, no
Departamento de Suprimentos, 30 andar sala 301, sito A rua Sete de Setembro, 539, centro, Porto Alegre/RS,
ate' o dia 29/01/2013, its 17:00 horas.

Flávio Danúbio Silveira Vieira
Presidente Comissão Especial de Licitação

Flvio Danúbio Silveira Vieira

Chefe de Departamento
Departamento de SuprImentos
55 51 3287-1560 I fax 55 51 3287-9387
finvindebrataa goy hr

Ele trobras
CGTEE

AVISO
Esta mensagem é destinada exclusivamente a(s) pessoa(s) indicada(s) como destinatário(s),
podendo conter informações confidenciais, protegidas por lei. A transmissao incorreta da
mensagem nao acarreta a perda de sua confidencialidade. Caso esta mensagem tenha sido
recebida por engano, solicitamos que seja devolvida ao remetente e apagada imediatamente
de seu sistema. 6 vedado a qualquer pessoa que nSo seja destinatário, usar, reveler, distribuir
ou copier ainda que parcialmente esta mensagem.

DISCLAIMER
This message Is destined exclusively to the intended receiver.
It may contain confidential or legally protected information.
The incorrect transmission of this message does not mean loss of its confidentiality.
If this message is received by mistake, please send it back to the sender and delete
it from your system immediately,
It is forbidden to any person who is not the intended
receiver to use, reveal, distribute, or copy any part of this message.

17/01/2013
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ATA DE REAPRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO nos termos do ART 48 §

3° da Lei 8.666/93. Aos quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e treze, reuniu-se a partir das 09

(nove) horas, nas dependências do Guaiba Eventos na Sala Ilha das Flores, Quarto Andar, rua Sete

de Setembro, 531, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/ RS, em Sessão Pública, a Comissão

Especial de Licitação, composta por Flávio Danúbio Silveira Vieira (Presidente), Flavio Augusto de

Castro Barboza (Substituto do Presidente) e Gilmar Bohrz (membro titular), designados por ato da

Diretoria Executiva desta CGTEE através da RES-269/2012 de 26/07/2012, que autoriza a

instauração do processo, no que tange aos atos de receber, examinar e julgar os documentos

apresentados pelas Licitantes, relativos ao Processo Licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA

INTERNACIONAL, n° CC11100004, tipo menor preço global, tendo como objeto a contratação da

411
 

aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD

(dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de materials e

equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Medici — Fase B,

em Candiota, Rio Grande do Sul - Brasil. Neste ato, especialmente, com a finalidade de abrir e

rubricar os envelopes contendo os documentos "escoimados das causas" que ocasionaram a

inabilitação das empresas: (1)ENFIL S.A. CONTROLE AMBIENTAL (CONSORCIO ENFIL 2),

representada pelo Sr. Carlos Eduardo Campos de Freitas; (2)ALSTOM BRASIL ENERGIA E

TRANSPORTE LTDA., representada pelo Sr. Flavio dos Santos Alvares; (3)SEPC01&KDPE FGD

CONSORTIUM, representada pela Sra. Yang Lin Le Hua e (4)CONSORCIO FARROUPILHA,

representada pelo Sr. Inézio Silvestrini. Dando prosseguimento, foram abertos os envelopes

contendo os documentos reapresentados e rubricados, autuados e paginados pelos membros da

Comissão e deu-se vistas dos mesmos aos presentes, que rubricaram e examinaram as

documentações. As 12 (doze) horas, foi suspensa a sessão. As 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos
a sessão foi reaberta, e na sequência foi dada a oportunidade para os licitantes consignarem alguma

observação ou informação sobre os documentos apresentados. As 17 (dezessete) horas a sessão foi

suspensa e comunicada a retomada para às 09 (nove) horas do dia seguinte, no mesmo local.

No dia 05 (cinco) de fevereiro de 2013, às 09 (nove) horas da manhã, foi reaberta a sessão, no

mesmo local, para dar continuidade aos trabalhos de verificação das documentações entregues por

• parte das empresas participantes do processo licitatório. As 12 (doze) horas, foi suspensa a sessão.

As 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos, a sessão foi reaberta e às 16 (dezesseis) horas foram

recebidas as análises realizadas pelas concorrentes, as quais, para todos os efeitos, passam a fazer

parte integrante do processo, e a sessão foi encerrada.

0 julgamento da fase de reapresentação dos documentos de habilitação será feito pela Comissão

em sessão reservada e o seu resultado informado conforme item 10.3.2 do Edital e seus subitens e

publicado no DOU., sessão 03, abrindo-se então o prazo para "interposição de recurso", de acordo

com o estabelecido nos Art. 109 e 110 da Lei n° 8.666/93, se for o caso. Nada mais havendo a

tratar, foi elaborada esta Ata que, após lida e aprovada pelos presentes, foi assinada pelos membros

da Comissão Especial de Licitação e pelos Representantes das Licitantes presentes, dando-se,

assim, por encerrada a Sessão.

,/

DFS

41,
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COMISSÃO ESPECIAL DE LicitA

FLiONIO DANÚBIO SILVEIRA VIEIRA
Presidente da CEL-

h(rts \. -
FLAVIO AUGUSTO DE CA TRO BARBOZA

Membro da CEL
(Substituto do Presidente)

GILMAR BOHRZ
Membro da CEL

REPRESENTANTES:

CONSÓRCIO ENFIL 2
Carlos Eduardo Campos de Freitas

ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE
' LTDA.

Flavio dos Santos Alvares

._..--4‘-'------

CONSÓRCIO FARROUPILHA
Inézio Silvestrini

`--------
SEPCO1&KDPE FGD CONSORTIUM

Yang Lin Le Hua

DFS
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ATAS DE REUNIÕES

GERENCIAMENTO DO TAC
,,wtcpu,swiaansitaummemermam-pear.dwosamwouvasigmagantsuktutr

Local:

Sede do IBAMA — Brasilia DF

Horário Inicio:

10:00

[Data:

30 de Novembro de 2011

Horário Fim:

15:30

Assuntos: Cláusula Vigésima Segunda, Parágrafo 2° do TAC — 12 Reunião Anual Técnica

na Sede do IBAMA para apresentação dos programas e dados de monitoramento de
ruídos, gerenciamento de resíduos sólidos, qualidade das agues, efluentes liquidos,
bioindicadores ambientais, biocumulação de metais pesados, biomonitoramento ativo
sobre a fisiologia das plantas e de solo e extrato vegetal.

Referências: Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com a Eletrobras CGTEE em
13.04.2011 (Processo n°.02001.002567/97-88); Oficio n°.677/2011/CGENE/DILIC/IBAMA de
10/11/2011;

Anexos: Cronograma de Reunião

PARTICIPANTES:

Nome Órgão

Flávio Barboza
Eletrobras
CGTEE

Jose Hilton da Silva Cardoso
Eletrobras
CGTEE

....
Márcio Araujo de Oliveira „K./,'," ,

Eletrobras
CGTEE

Antônio de Padua Deble Siqueira
Eletrobras
CGTEE

Edson Roberto Duarte Weren
Eletrobras
CGTEE

Jose Adolfo de Souza Bastos Eletrobras

Anibal Rodrigues Ribeiro Silva Eletrobras

Catarina da Silva Pedrozo

Fundação
Luiz

Englert -
UFRGS

Jorge Bernardo Silva

Fundação
Luiz

Englert -
UFRGS
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ATAS DE REUNIÕES

GERENCIAMENTO DO TAC
Weatgri-OV '4M ":,"4440i.,

Manuel Luiz Leite Zurita

Fundação
Luiz

Englert -
UFRGS

Maria Teresa Raya Rodriguez

Fundação
Luiz

Englert -
UFRGS

Nelson Augusto Flores Machado

Fundação
Luiz

Englert -
UFRGS
Fundação

Luiz
Englert -
UFRGS

Rogério Both

Michel Marques IBAMA

Rodrigo Rodrigues IBAMA

Rafael Macedo .4— IBAMA

Ursula Carrera IBAMA

André Andrade IBAMA

Hévila Peres IBAMA

ASSUNTOS TRATADOS: 

Introdução: 

0 representante do IBAMA abriu os trabalhos. informando que o evento se trata da 1° Reunião
Anual Técnica na Sede do IBAMA para apresentação dos programas e dados de monitoramento
de ruidos. gerenciamento de residuos sólidos, qualidade das águas, efluentes liquidos.
bioindicadores ambientais. biocumulação de metais pesados, biomonitoramento ativo sobre a
fisiologia das plantas e de solo e extrato vegetal nos termos da Cláusula Vigésima Segunda.
Parágrafo 2° do Termo de Ajustamento de Conduta (Processo n'.02001.002567/97-88), agendada
através do Oficio n°,677/2011/CGENE/DILIC/IBAMA de 10/11/2011.

Os presentes na reunião se apresentaram.

0 representante do IBAMA vê 4 temas relevantes na Eletrobras CGTEE: Candiota I
(monitoramento de contaminação para liberação de projetos culturais): Candiota II (a adequação

2

Jir'eS

z



Eliillk*C0



(74-.611-

Etetrobras
TF- GERENCIAMENTO DO TAC

ATAS DE REUNIÕES

PORSSMINUFSIOWSWX119PARFOPi‘7,;' ,U r'Z'A,$WTJL'4i7;F,AIW::41.!Ptg'ilM5i;;MZAZSSA:ZM:7,16gIRSgAMWIK11rAt,Ifafteera.VVSdtWf:

da Fase A depende de decisão — ou descomissionamento): Fase B (retrofit — adequação); Face C
(planta nova com carvão nacional e recursos regionals de cal). Também deve ser levado em conta
o monitoramento do ar para outros empreendimentos (tais como UTE Pampa — Tractebel para
Uruguai: MPX: UTE Jaguarão — Consorcio de Empresas Star Energy).

O representante da Eletrobras CGTEE esclareceu que o evento se trata da 1a Reunião Anual
Técnica na Sede do IBAMA para apresentação dos programas e dados de monitoramento de
ruidos. gerenciamento de resíduos sólidos, qualidade das águas, efluentes liquidos,
bioindicadores ambientais. biocumulação de metals pesados, biomonitoramento ativo sobre a
fisiologia das plantas e de solo e extrato vegetal nos termos da Cláusula Vigésima Segunda,
Parágrafo 2° do Termo de Ajustamento de Conduta (Processo n°.02001.002567/97-88), agendada
através do Oficio n°.677/2011/CGENE/DILIC/IBAMA de 10/11/2011.

O representante da Eletrobras CGTEE esclareceu que a reunião tem como proposito apresentar
os programas e dados cujos relatórios foram entregues no IBAMA através da Carta PR-
N°.254/2011 de 10 de outubro de 2011. (Protocolo n°.02023.005137/11-90 RS/Protocolo).

Programa de Monitoramento de Ruídos — Eletrobras CGTEE: 

O representante da Eletrobras CGTEE, Edson Roberto Duarte Weren. apresentou o Relatório
Consolidado n°.01 — Monitoramento de Ruído Ambiental — Maio a Setembro de 2011 através de
power point, cuja apresentação segue anexa à ata.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que a geração durante dia e noite é continua, em
que pese os limites de ruidos diurnos e noturnos são diferentes

O representante do IBAMA perguntou sobre o relatório e sobre o dia 31 de maio, quando a Usina
estava fora de operação. Ele pergunta quando é definido o programa de avaliação. 0
representante da CGTEE explica que a definição do cronograma é aleatória e que não há ajuste
prévio com o Departamento de Produção da Usina. 0 representante da CGTEE explica que a
aleatoriedade é positiva, pois indica várias situações.

O representante do IBAMA perguntou como fica a posição do aparelho na medição. 0
representante da Eletrobras CGTEE explicou que a posição segue as normas técnicas.

O representante do IBAMA solicitou que no proximo relatório semestral seja apresentada
avaliação critica e proposta de ações mitigadoras. O relatório deverá indicar se há contribuição da
Usina na geração de ruidos.

Quanto ao ruido de fundo, o representante do IBAMA pergunta se não e o caso de mudar o ponto
de monitoramento na Vila Residencial. 0 representante da Eletrobras CGTEE informou que os
pontos de monitoramento são limitados

O representante do IBAMA recomendou que também seja efetuado o monitoramento quando a
Usina não estiver gerando, possibilitando a determinação do ruído de fundo sem a contribuição da
Usina. Também solicitou seja informado no proximo relatório a sere histórica de dados.
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Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos — Eletrobras CGTEE: 

O representante da Eletrobras CGTEE, Antônio de Padua Deble Siqueira, apresentou o Relatório
Consolidado n'.01- Gerenciamento de Resíduos Sólidos Industriais - 2010-2011 através de power
point, cuja apresentação segue anexa a ata.

O representante do IBAMA perguntou sobre os transformadores de Ascarel. 0 representante da
CGTEE informou que há um processo licitatório fracassado e que há um plano de
descomissionamento em curso. A licitação esta sendo relançada com as readequações. A
licitação contempla substituição e destinação.

O representante do IBAMA solicitou informação quanto ao Almoxarifado. 0 representante da
CGTEE informou que uma parte do resíduo sólido identificado foi destinada adequadamente. A
outra parte esta armazenada no depósito temporário da Usina. Quanto aos resíduos sólidos
industriais gerados continuamente na Usina, estes são temporariamente armazenados no
depósito. Há contrato administrativo para o seu destino, bem como nova licitação ern curso
(transporte e destinação final).

O representante do IBAMA informou que na vistoria verificou que os resíduos expostos de forma
inadequada na area do almoxarifado foram retirados e o óleo lubrificante foi encaminhado para
rerrefino.

O representante do IBAMA solicitou informações do solo contaminado no Almoxarifado.
representante da Eletrobras CGTEE informou que estão sendo tomadas medidas para retirada e
que a licitação está em fase de conclusão

O representante do IBAMA entende que devem ser tomadas medidas imediatas e emergenciais
quanto ao solo contaminado no Almoxarifado.

O representante do IBAMA informa que a remoção do passivo ambiental no solo contaminado do
Almoxarifado, já notificada, é emergencial e deve ser realizada imediatamente.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que não é assunto do TAG e que sera conduzido
ao setor competente.

O representante do IBAMA pergunta se o Depósito de Resíduos é suficiente para atender a
demanda e se não há o risco de comprometer o patio do almoxarifado. 0 representante da
Eletrobras CGTEE informa que é suficiente e que há uma série de contratos administrativos em
curso para atender.

O representante do IBAMA solicitou que na próxima apresentação sejam apresentados os
inventários e os registros fotográficos da area.
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ASSUNTO EXTRAPAUTA

O representante do IBAMA trouxe assunto extrapauta quanto ao monitoramento do sistema de

emissões atmosféricas e periodicidade das amostragens isocineticas. Informou que os relatórios

do sistema de emissões não atendem plenamente e a periodicidade das amostragens não poderá

ser alterada até que sejam resolvidos os problemas

O representante da Eletrobras CGTEE informou que foram apresentados ao IBAMA nos relatórios

quinzenais os problemas técnicos referentes à rede de monitoramento ambiental e ao sistema de
monitoramento continuo de emissões atmosféricas nas Chaminés de Candiota II.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que a previsão de correção dos problemas é

antes de 13 e 14 de dezembro de 2011, datas em que a Ecosoff irá ao IBAMA configurar o SIA.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que, até o momento em que o IBAMA definir a

periodicidade das amostragens isocinéticas. as amostragens nas Fases A e B serão realizadas
mensalmente.

O representante do IBAMA perguntou como esta o processo de adequação ambiental da Fase B.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que foi realizada uma licitação internacional.

Quatro empresas participaram, mas foram desabilitadas. A licitação esta em fase de recurso
administrativo 0 resultado da licitação sera informado ao IBAMA.

O IBAMA solicitou o acompanhamento do cronograma do processo de adequação ambiental da

Fase B e o agendamento de reunião para tratar do assunto.

O IBAMA solicitou o agendamento de reunião sobre a eficiência do sistema de controle de

emissão da Fase C (Abatimento)

O IBAMA solicita que sejam enviadas no proximo relatório registro fotográfico da Estação Pedras
Altas contextualizando o seu entorno.

Programa de Gerenciamento de Efluentes Líquidos Eletrobras CGTEE: 

O representante da Eletrobras CGTEE. Antônio de Padua Deble Siqueira, apresentou o Relatório
Consolidade n'.01- Monitoramento de Efluentes Líquidos - 2010-2011 através de power point,
cuja apresentação segue anexa a ata.

0 representante do IBAMA questionou se o monitoramento é realizado antes ou após a bacia.

0 representante da Eletrobras CGTEE informou que é após.

O representante do BAMA sugeriu a inclusão do monitoramento antes da bacia.
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O representante do IBAMA questionou se o acréscimo na concentração de sólidos suspensos não
estaria relacionado a eventos identificados durante a vistoria na Fase C — rompimento de válvula
de segurança do sistema pneumático de transporte de cinza leve.

O representante da Eletrobras CGTEE informou que há estudo em andamento na Fase C para
identificar possíveis contribuições.

O representante da Eletrobras CGTEE ressaltou que houve alteração nas concentrações de
efluentes a partir da entrada da Fase C (periodo de testes e de operação comercial).

O representante da Eletrobras CGTEE ressaltou que, em relação a densidade de coliformes
fecais. esta sendo efetuada a substituição dos recheios dos filtros anaer6bicos nas Fases A e B.
Em relação a Fase C, há procedimento especifico. Os indices aumentaram a partir da entrada da
Fase C.

O representante do IBAMA perguntou se a Bacia de Sedimentação foi mal dimensionada.

0 representante da Eletrobras CGTEE entende que não. Os problemas principais são coliformes e
sólidos suspensos que estariam relacionados a tratamento anteriores á Bacia. A solução para
esses parâmetros passa por uma avaliação interna no processo a ser realizada na Fase C.

O representante do IBAMA entende que deve ser identificado o problema e isolar o efluente
sanitário (ponto de contribuição).

O representante do IBAMA entende que deve haver um sistema de gestão único dos dados
(Fases A, B e C).

O representante do IBAMA solicitou informações relativas ao monitoramento de sulfato e hidrazina
que foram exigidas na LO da Fase C (Condicionante 2.15) e que elas sejam apresentadas no
proximo relatório semestral de efluentes do TAO.

Metodologia da reunião

O cronograma da presente reunião foi alterado de comum acordo pelas partes, com a realização
de questionamentos logo após cada apresentação

Intervalo para o almoço 12:00

Retomada dos trabalhos 14:00

Monitoramento de Bioindicadores (ambientais, metais pesados, biomonitoramento ativo 
sobre a fisiologia das plantas, solo e extrato vegetal) e qualidade das aquas — Eletrobras

CGTEE e Fundação Luiz Enolert (UFRGS) 

Os representantes da Fundação Luiz Englert (UFRGS) apresentaram o Relatório Monitoramento
de Bioindicadores Ambientais — Primeiro Relatório Parcial Trimestral — Setembro/2011, através de
power point, cuja apresentação segue anexa a ata
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O representante da Fundação Luiz Englert esclareceu que no monitoramento da água superficial é
praticamente impossível correlacionar os indices de qualidade com a Geração Termoelétrica.
sobretudo onde o uso da ague também envolve outros empreendimentos locais, tais como as
mineradoras. cimenteiras. agropecuária e urbanização.

O representante da Fundação Luiz Englert não identificou efeitos da Termoeletricidade na
composição das espécies vegetais nas estações de monitoramento. Devem ser identificados
outros usos. No biome pampa a pecuária é atividade antiga e pode ter determinado sua
fisionomia. Há predomínio das espécies nativas, mas a atividade pecuária condiciona a expressão
dessa comunidade.

O representante da Fundação Luiz Englert esclareceu que foi identificado zinco, cadmic e chumbo
em pontos na direção predominante dos ventos das Chaminés da Usina, mas ainda assim abaixo
dos limites de referência Devem ser identificados os outros usos, pois há, por exemplo.
empreendimentos de beneficiamento de calcário que contribuem na concentração de chumbo e
de zinco.

CONCLUSÃO

Encerrada a reunião, rubricam os presentes neste momento a ata em duas vias de igual teor e
forma.

Andre de Lima Andradecoodensicir de E. &Inca, Nuclear e Out(CCEND/C
GENEMIL/C/1BAMA

Rafael Freire Fretre de Macedo
Coordeaador de E. Betnu,Nudev Dutos

Substitute
Maw I 770630
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Carta PR-341/2011

Porto Alegre, 22 de dezembro de 2011.

,

• •

DOCUMENTO

02023.006413/11-09

RS/PROTOCOLO

DATA:  

Ilmo.Sr.
CURT TRENNEPOHL
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Scen Trecho 2 - Ed. Sede - Bloco A, Cx. Postal n° 09566
CEP 70818-900, Brasilia-DF-

ASSUNTO: Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com a Eletrobras CGTEE em
1304.2011-Cumprimento das Cláusulas Nona e Décima do TAC.

Processo n°.02001.002567/97-88

Exmo.Sr.,

A COMPANHIA DE GERAÇÃO TERMICA DE ENERGIA ELETRICA- Eletrobras CGTEE,
sociedade de economia mista concessionária dos serviços públicos de geração de energia elétrica,
CNPJ n°.02016507/0001-69, integrante do Sistema Eletrobrás, Centrais Elétricas Brasileiras S.A.,
neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sereno Chaise, brasileiro, casado, bacharel em
Ciências Jurídicas e Sociais, portador da carteira de identidade n°3015187267-SSP/RS, CPF/MF
n° 055.142.230/00, com sede na Rua Sete de Setembro, n'.539, Porto Alegre/RS, em atendimento
ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado em 13.04.2011, com o IBAMA e demais
órgãos federais, vem. respeitosamente, perante V.Exa., nos autos do Processo
n'.02001.002567/97-88, informer e requerer o que segue:

• 0 Termo de Ajustamento de Conduta determina nas Cláusulas Nona e Decima a implantação do
sistema completo de abatimento de Material Particulado (MP) e Dioxido de Enxofre (S02) para as
Unidades 3 e 4 da UTE Presidente Medici, localizada em Candiota.

Para tanto, estipula que a Eletrobras CGTEE deverá interromper a operação da primeira unidade
da Fase E ate 31 de maio de 2013, de forma a proceder á conexão fisica da caldeira aos
equipamentos de controle de emissões atmosféricas, à execução do comissionamento e
execução de testes. O retorno à operação se dart após a finalização da adequação. em 31 de
outubro de 2013, conforme cronograma anexo ao TAC.

A interrupção da operação da segunda unidade da Fase B devera ocorrer em 31 de março de
2014 e somente poderá retornar quando do termino das adequações ambientais para abatimento
das emissões atmosféricas: observado o prazo de término da vigência do TAC de 31 de agosto de
2014.



EM BRANCO



6550
026-Wq 1
11;4

Corn a finalidade de cumprir os compromissos acima referidos, a Eletrobras CGTEE realizou
procedimento licitatório nos termos da Lei n'.8.666/93 (Lei das Licitações e Contratos
Administrativos).

Para tanto, em 28/07/2011, foi publicado o aviso de Audiência Pública prévia à abertura do
certame, a fim de apresentar de forma clara o objeto que se pretende contratar, para
conhecimento e esclarecimento de possíveis dúvidas dos interessados. A audiência foi realizada
no prazo legal (Artigo 39 da Lei n°.8.666/93), istc 6. com antecedência minima de 15 dias úteis da
data prevista para a publicação de .Edital.

Assim, em 05/09/2011, foi lançado o Edital de Concorrência Internacional CC11100004. dando
inicio ao processo licitatório na modalidade Concorrência internacional CC11100004, tipo menor
preço global, cujo objeto é a contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material
Particulado e Enxofre, corn a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de
serviços, fornecimento de materials e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina
Termelétrica Presidente Medici — Fase B, em Candiota/RS, Brasil.

A licitação foi publicada no Diário Oficial da União e em jornais de grande circulação no Brasil e
internacionalmente no Financial Times (Europa, Asia) e no Washington Post (EUA). O orçamento
estimado é no valor de R$ 184.975.725.00.

Nos termos da Lei n'.8.666/93, a sessão de abertura dos envelopes ocorreu 45 dias após a
publicação, isto 6. nos dias 21 e 24 de outubro de 2011. Apresentaram propostas as empresas:
Enfil S.A. Controle Ambiental, Alstom Brasil Energia e Transporte LTDA, Wuhan Kaidi Electric
Power Environmental Co. Ltd. e Engenharia de Sistema Eisele LTDA.

Em 09 de novembro de 2011. foi publicado o resultado do julgamento da habilitação das licitantes,
que concluiu pela inabilitação de todas as empresas. Da decisão, todas as licitantes interpuseram
recurso administrativo.

Em 08 de dezembro de 2011, a Comissão Especial de Licitação julgou improcedentes os recursos
das licitantes, mantendo-as inabilitadas no certame. Em 09 de dezembro de 2011, o Diretor
Financeiro e de Relações com o Mercado, autoridade competente para julgamento do recurso,
ratificou a decisão da Comissão que inabilitou as empresas. A decisão foi publicada no Diane
Oficial da União no dia 13 de dezembro de 2011

Diante do fracasso da licitação. a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração da Eletrobras
CGTEE determinaram a revisão do Edital e o seu relançamento.

Cabe ressaltar que, em 30 de novembro de 2011, como assunto extra-pauta na reunião realizada
em Brasilia, o IBAMA havia solicitado esclarecimentos referentes ao Projeto. Nessa reunião.
IBAMA solicitou o acompanhamento do cronograma do processo de adequação ambiental da Fase
B e o agendamento de reunião para tratar do assunto.

Sendo assim, a Eletrobras informa que irá relançar o referido processo licitatório

Cabe informar. também. o ajuste realizado no cronograrna.





Elaborado a partir do "Anexo Ill Cronograrna de Adequação Ambiental das Atividades do
Complexo Termelétrico Candiota" do TAC, o cronograrna anexo ao Edital Original previa a
assinatura do contrato ern C11/01/2012 0 prazo de Execução era de 32 meses. Da mesma
maneira, em atendimento as cláusulas nona e décima do TAC, estava prevista a interrupção da
operação da primeira unidade da Ease B ate 31 de maio de 2013 e o seu retorno à operação em
31 de outubro de 2013; bem como a interrupção da operação da segunda unidade da Fase B em
31 de março de 2014 e o seu retomo à operação em 31 de agosto de 2014.

Por sua vez, o Edital revisado term previsão de publicação no inicio de janeiro de 2012. A sessão
de abertura terá que ocorrei, por força de Lei, em 45 dias a partir desta data, estimando-se o prazo
no final de fevereiro de 2012. 0 processo tern duas fases, julgamento da habilitação e julgamento
da proposta de preço. Das decisões de ambas as etapas caberão recurso administrativo e
impugnação pelas licitantes, com prazo de 05 dias úteis pare cada. Sendo assim, estimou-se o
prazo para assinatura do contrato em 01/07/2012.

Portanto o prazo de execução foi reduzido para 26 meses, pois foram mantidas as datas de
interrupção e retorno das Unidades. uma vez que são prazos fixados no TAC.

Cabe ressaltar que ha uma expressiva redução no prazo de execução. 0 risco da impossibilidade
das licitantes não atenderem o cronograma exigido ainda não pode ser mensurado, mas é uma
variável presente Nina( o objeto é de tecnologia predorninanlemente importada. dai o motivo do
caráter internacional da concorrência, envolvendo fabricação no exterior e transporte por navio.

Finalmente, reitera-se que a Eletrobras CGTEE, enquanto sociedade de economia mista integrante
da Administração Indireta, se sujeita ao processo de licitação pública nos termos da Lei
n°.8.666/93 e do Artigo 37, Inciso XXI da Constituição Federal. Consequentemente, devera
relançar a licitação, submetendo-se a todos os prazos legais e ao cumprimento de todos os
procedimentos previstos na legislação vigente.

Dessa forma, requer, respeitosamente, a V.Exa., o recebimento da presente carte e dos
documentos em anexo que comprovam que a Eletrobras CGTEE esta tomando as medidas
necessaries tempestivamente para o cumprimento das obrigações previstas nas Clausulas Nona e
Decima do TAC.

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo nos

Atenciosarnente,

SERENO CHAISE
Diretor Presidente
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Carta PR-021/2012

Porto Alegre, 20 de janeiro de 2012.

limo Sr.
CUR1 TRENNEPOHL
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis IBAMA
Scen Trecho 2 Ed. Sede — Bloco A, Cx. Postal n° 09566
CEP 70818-900. Brasilia-DF —

DOCUMENTO:

02023DATkj

2g.

ASSUNTO: Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com a Eletrobras CGTEE em
13.04.2011- Cumprimento do Parágrafo 8° da Cláusula Segunda, Parágrafo 6° da Clausula
Terceira, Parágrafos 3° e 4° da Cláusula Sétima, Cláusulas Nona e Décima, Cláusulas
Décima Oitava e Vigésima Terceira do TAC.

Processo n°.02001.002667/97-88

Exmo.Sr.,

A COMPANHIA DE GERAÇÃO TERMICA DE ENERGIA ELETRICA- Eletrobras CGTEE,
sociedade de economia mista concessionaria dos serviços públicos de geração de energia
elétrica, CNPJ n°.02016507/0001-69, integrante do Sistema Eletrobrãs, Centrais Elétricas
Brasileiras S.A., neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sereno Chaise, brasileiro,
casado, bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, portador da carteira de identidade
n°3015187267-SSP/RS, CPF/MF no 055.142.230/00, com sede na Rua Sete de Setembro,
n'.539, Porto Alegre/RS, em atendimento ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
celebrado em 13.04.2011, com o IBAMA e demais órgãos federais, vem, respeitosamente,
perante V.Exa., nos autos do Processo n'.02001.002567/97-88, informar e requerer o que
segue:

A Eletrobras CGTEE informa o cumprimento dos Parágrafos 3° e 4° da Cláusula Sétima do
TAC, que determina, a realização, após fase de testes, de amostragens isocinéticas mensais
na chaminé da unidade geradora IV da Fase B, para quantificação da concentração dos
parâmetros Oxidos de Nitrogênio (N0x), Dioxido de Enxofre (S02) e Material Particulado (MP).

Portanto, em cumprimento aos referidos dispositivos do TAC, apresenta-se em anexo o
relatório de amostragem isocinetica realizada na Unidade IV da Fase B da UTE Presidente
Medici, denominado "Relatório n°.002 de 20/01/2012 Monitoramento de Chaminé -
Campanhas de Amostragens Isocineticas na Fase B Caldeira IV", elaborado pela Divisão de
Engenharia e Meio Ambiente da CGTEE. A amostragem foi realizada pela empresa ISATEC
Pesquisas, Desenvolvimento e Analises Químicas LTDA., conforme Relatórios de Amostragens
Isocinéticas anexos.

Quanto aos relatórios atualmente com periodicidade quinzenal de monitoramento, calibração e
avaliação da qualidade dos dados, previstos no Parágrafo 8° da Clausula Segunda (rede de
rnonitoramento da qualidade do ar. da qualidade das Aguas de chuva e das condições
meteorológicas) e no Parágrafo 6' da Cláusula Terceira (sistema de monitoramento continuo
das emissões atmosféricas das chaminés de Candiota II). a Eletrobras CGTEE, nos Relatórios
.anexos as Cartas PR-010/2012 de 11/01/2012 (Protocolo MMA/IBAMA/SUPES/RS Documento
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n" 02023000/156 de 11/01/2012) e PR-012/2012 de 13/01/2012 (Protocolo
MMA/IBAMA/SUPES/RS Documento n°.02023000/165-12 de 13/01/2012), havia informado o
que segue:

"Nos dias 13 e 14 de dezembro foi realizada a conexão do Banco de Dados da Rede
de Monitoramento Ambiental da CGTEE com o Banco de Dados dc IBAMA ern
Brasilia, visando a disponibilização on-line dos dados gerados neste monitoramento. A
conexão foi testada no dia 14/12/2011 e apresentou resultados positivos quanto
transmissão, visualização e edição de dados gerados pela CGTEE na estacão de
trabalho do IBAMA onde se encontra instalado o SIA."

A referida conexão esta prevista nos dispositivos do TAC abaixo transcritos:

"Clausula Segunda:

(--.)
§ 80 Os relatórios de monitoramento, calibração e avaliação da qualidade dos dados
deverão ser enviados quinzenalmente ao IBAMA durante a operação supervisionada.
Posteriormente, até que se estabeleça a transmissão direta dos dados (on-line), os
relatórios de monitoramento deverão ser enviados mensalmente ao IBAMA.

Cláusula Terceira:

§ 6° Os relatórios de monitoramento, calibra ção e avaliação da qualidade dos dados
deverão ser enviados quinzenalmente ao IRA MA até que se estabeleça a
transmissão direta dos dados (on-line). Posteriormente, os relatórios deverão ser
enviados mensalmente ao IBAMA."

Assim, considerando que o TAC expressamente prevê a periodicidade mensal dos referidos
relatórios a partir da transmissão on-line e considerando as datas de 11/01/2012 e
13/01/2012, quando foram protocolados os últimos relatórios quinzenais, a Eletrobras CGTEE
informa que passara a emitir os relatórios mensalmente, previstos no Parágrafo 8° da Clausula
Segunda e no Parágrafo 6° da Cláusula Terceira, sendo que os protocolos serão efetuados até
o décimo dia de cada mês. Portanto, os próximos relatórios serão apresentados em 10 de
fevereiro de 2012 em cumprimento ao TAC.

Quanto ás Cláusulas Nona e Décima do TAC, que tratam da implantação do sistema completo
de abatimento de Material Particulado (MP) e Dióxido de Enxofre (S02) para as Unidades 3 e 4
da UTE Presidente Medici, localizada em Candiota, em complementação as informações
apresentadas na Carta PR-341/2011 de 22 de dezembro de 2011 (Protocolo
n°.02023.006413/11-09), a Eletrobras CGTEE informa que, diante do fracasso da licitação
original, foi relançado o Edital na modalidade CONCORRENCIA INTERNACIONAL, EDITAL DE
RERRATIFICAÇÃO sob n° CC11100004, tipo menor preço global, tendo como objeto a
contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com
a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação de serviços, fornecimento de
materials e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente
Medici — Fase B, em Candiota, Rio Grande do Sul.

A licitação foi publicada no Diário Oficial da União e em jornais de grande circulação no Brasil e
internacionalmente O orçamento estimado é no valor de R$ 184 975.725,00
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Nos termos da Lei n°,8.666/93, a sessão de abertura dos envelopes ocorrerá em 05 de março
de 2012.

Quanto as Cláusulas Décima Oitava e Vigésima lerceira, que tratam do projeto de revegetação
na Area de Preservação Permanente da bacia de acumulação da Barragem II. com o plantio de
aproximadamente 240.000 mudas de espécies nativas, e do projeto de recomposição de matas
ciliares e/ou das areas degradas. as quais deverão estar contidas nas bacias hidrográficas dos
Rio Jaguarão e Arroio Candiota, cujo somatório de area não seja inferior a 1.000 ha.
respectivamente, o IBAMA havia requerido a apresentação dos seguintes documentos,
conforme registrado na Ata de Reunião ocorrida em 01/12/2011:

"0 representante do ZAMA solicitou os mapas enviados em fonnato slip e datum
sirgas 2000. bem como o mapeamento da vegetação em formato digitare a ART. O
representante da Eletrobras CGTEE ira solicitar à Fundação Luiz Englert."

Em atendimento à solicitação, a Eletrobras CGTEE apresenta CD-R em anexo contendo os
documentos solicitados. Diante disso, a Eletrobras CGTEE reitera a necessidade de
manifestação do IBAMA em relação aos requerimentos registrados na referida ata de
01/12/2011, especialmente os abaixo transcritos:

"0 representante do IBAMA informou que irá se manifestar tecnicamente em relação
ao cronograma proposto, bem como o local de execução, para atendimento da
clausula vigésima terceira.

0 representante do IBAMA informou que ira se manifestar tecnicamente quanto
adequação do crono grama proposto para atendimento da cláusula décima oitava. uma
vez que o mesmo não atenderia ao prazo estipulado no TAC.

Dessa forma, requer, respeitosamente, a V.Exa., o recebimento da presente carta e dos
documentos em anexo que comprovam o cumprimento das obrigações previstas nos Parágrafo
3° e 40 da Clausula Sétima (referente a realização de amostragens isocinéticas mensais na
chaminé da unidade geradora IV da Fase B) do TAC; bem como a informação relativa
aplicação do Parágrafo 8° da Cláusula Segunda e do Parágrafo 6° da Cláusula Terceira que
estipulam a periodicidade mensal dos relatórios a partir da transmissão online dos dados; a
informação relativa ao lançamento do Edital de Rerratificação da Licitação para atender as
cláusulas nona e decima do TAC; e a apresentação dos documentos solicitados pelo IBAMA
referente as Clausulas Décima Oitava e Vigésima Terceira do TAC. Finalmente, reitera-se o
pedido para que o IBAMA se manifeste quanto aos requerimentos da Eletrobras CGTEE
registrados na ata de reunião de 01/12/2011.

Sendo o que tínhamos para o momento. subscrevemo-nos

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE DE FREITAS SCHNOR
Diretor Presidente - Substituto
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Carta PR-286/2012

Porto Alegre, 30 de outubro de 2012

Ilmo. Sr
VOLNEY ZANARDI JUNIOR
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturals Renováveis — IBAMA
SCEN - Trecho 2 - Ed. Sede do IBAMA — Bloco B — PRESIDÊNCIA
Brasilia-DF
CEP 70818-900

Sede- PRS
Rua 7 de Setembro, 539,9°
90010-190 - POA - RS BR
Tel.: 51 3287-1519
Fax: 51- 3287-1645
CNPJ:02.016.50710001.69

--
i fit.IMAiitlAMATSUPES/RS  
DOCUMENTO:_  
N° 02023 (0/-) 4r_

ASSUNTO: Termo Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com a Eletrobras CGTEE em
13.04.2011- Cumprimento das Cláusulas Nona e Décima do TAC;

Processo n'.02001.002567/97-88

A COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA- Eletrobras CGTEE,
sociedade de economia mista concessionária dos serviços públicos de geração de energia
elétrica, CNPJ n' 02016507/0001-69. integrante do Sistema Eletrobrás, Centrais Elétricas
Brasileiras S.A., neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sereno Chaise, brasileiro,
casado, bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, portador da carteira de identidade
n°3015187267-SSP/RS, CPF/MF n° 055.142.230/00, com sede na Rua Sete de Setembro.
n'.539, Porto Alegre/RS, em atendimento ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)
celebrado em 13.04.2011, com o IBAMA e demais orgãos federais, vem, respeitosamente.
perante V.S.a, nos autos do Processo n'.02001.002567/97-88, informar e requerer o que segue:

Quanto ás Cláusulas Nona e Decima do TAC, que tratam da implantação do sistema completo

• de abatimento de Material Particulado (MP) e Dióxido de Enxofre (SO2) para as Unidades 3 e 4
da UTE Presidente Medici. localizada em Candiota. em complementação ás informações
apresentadas na Carta PR-341/2011 de 22 de dezembro de 2011 (Protocolo
n°.02023.006413/11-09) e na Carta PR-N°.021/2012 de 20 de janeiro de 2012 (Protocolo
MMA/IBAMA/SUPES/RS n".02023.000209/2012), a Eletrobras CGTEE informa que houve o
fracasso do segundo lançamento do Edital na modalidade CONCORRÊNCIA
INTERNACIONAL, EDITAL DE RERRATIFICAÇÃO sob n° CC11100004, tipo menor prego
global, tendo como objeto a contratação da aquisição de um Sistema de Abatimento de Material
Particulado e Enxofre. com a tecnologia DFGD (dry flue gas desulphurization), com prestação
de serviços, fornecimento de materiais e equipamentos para cada uma das Unidades 3 e 4 da
Usina Termelétrica Presidente Medici — Fase B. em Candiota, Rio Grande do Sul.

A decisão definitiva do fracasso da segunda licitação foi publicada no Dian° Oficial da União em
16/05/2012

Por sua vez, em 16/08/2012. houve a publicação do aviso da terceira licitação com o mesmo
objeto através do Edital da Segunda Rerratificação n° CC11100004, CONCORRÊNCIA
INTERNACIONAL, tipo menor preço global, cujo objeto é a contratação da aquisição de um
Sistema de Abatimento de Material Particulado e Enxofre, com a tecnologia DFGD (dry flue gas
desulphunzation), com prestação de serviços, fornecimento de materiais e equipamentos para
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cada uma das Unidades 3 e 4 da Usina Termelétrica Presidente Medici — Fase B. em Candiota /
RS, Brasil.

A licitação foi publicada no Diário Oficial da União e em jornais de grande circulação no Brasil e
internacionalmente. 0 orçamento estimado é no valor de R$218.148.569.08

Em 01/10/2012, ocorreu a sessão de abertura da licitação com a participação de 04 licitantes
que apresentaram os envelopes de habilitação e de proposta comercial: CONSÓRCIO ENFIL 2.
ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTE LTDA: SEPC01 & KDPE BRAZIL CANDIOTA II
PHASE B PM AND FGD PROJECT CONSORTIUM e CONSÓRCIO FARROUPILHA
TECNOLOGIA DE MATERIAL PARTICULADO. A sessão de abertura durou até o dia 03 de
outubro enquanto as licitantes analisavam os documentos e apresentavam as respectivas
impugnações. Os documentos de habilitação estão sendo analisados pela Comissão Especial

111 de Licitação.

O processo tem duas fases, julgamento da habilitação e julgamento da proposta de preço. Das
decisões de ambas as etapas caberão recurso administrativo e impugnação pelas licitantes,
com prazo de 05 dias úteis para cada

As atas e as publicações estão impressas e anexas. 0 Edital da Segunda Rerratificação está
disponibilizado no CD-R anexo.

Assim que a licitação for concluida. sera apresentado relatório detalhado de todo o
procedimento licitatório, especialmente no que concerne ao ajuste realizado no cronograma.

Finalmente, reitera-se que a Eletrobras CGTEE. enquanto sociedade de economia mista
integrante da Administração Indireta, se sujeita ao processo de licitação pública nos termos da
Lei n° 8.666/93 e do Artigo 37. Inciso XXI da Constituição Federal Consequentemente,
submete-se a todos os prazos legais e ao cumprimento de todos os procedimentos previstos na
legislação vigente

Dessa forma. requer. respeitosamente, a V.Exa, o recebimento da presente carta e dos
documentos em anexo que comprovam que a Eletrobras CGTEE esta tomando as medidas
necessárias tempestivamente para o cumprimento das obrigações previstas nas Cláusulas
Nona e Décima do TAC.

Sendo o que tínhamos pare o momento, subscrevemo-nos

Atenciosamente,

Sereno Chaise
Diretor Presidente
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Anexos

Documentos referentes a Clausula Quinta do TAC
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO Ng 06712000

CGTEE - COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA
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AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL

PROCESSO Ng 48100,000932/97-75

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
CONCESSÃO Ng 067/2000, PARA GERAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA, QUE ENTRE Si CELEBRAM
A UNIÃO E A COMPANHIA DE GERAÇÃO
TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE

A UNIÃO, na condição de Poder Concedente e no uso da competência que lhe confere o art. 21, inciso XII,
alínea "b" da Constituição Federal, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
ANEEL, em conformidade com o art. 1° do Decreto n° 4.932, de 23 de dezembro de 2003, com a redação
dada pelo Decreto n° 4.970, de 30 de janeiro de 2004, tendo em vista o disposto na Lei ng 10.848, de 16 de
março de 2004, no inciso IV, art. ag da Lei ng 9.427, de 26 de dezembro de 1996, autarquia em regime
especial, inscrita no CNPJ/MF sob o ng 02.270.669/0001-29, com sede no SGAN, Quadra 603, Módulos "I" e
"J", Brasilia, Distrito Federal, representada por seu Diretor-Geral Nelson Jose Hübner Moreira, nos termos do
inciso V, art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, do Decreto rig 2.335, de 6 de outubro de 1997, doravante
designada ANEEL, e a empresa CGTEE - COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA, corn sede na rua 7 de setembro, 539, 99 andar, Centro, Município de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob n2 02.016.507/0001-69, doravante denominada Concessionária,
representada na forma de seu Estatuto Social por seu Diretor-Presidente, Sereno Chaise, e seu Diretor
Técnico e de Meio Ambiente, Luiz Henrique de Freitas Schnor, com interveniência da Centrais Eletricas
Brasileiras - ELETROBRAS, sociedade de economia mista, com sede na cidade de Brasilia, Distrito Federal,
e escritório central na Praia do Flamengo, ng 66, Bloco A, Bairro do Flamengo, cidade do Rio de Janeiro,
Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o ng 00.001.180/0002-07, representada por seu Diretor
Presidente, José Antônio Muniz Lopes, e pelo Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Armando
Casado de Araujo, neste Instrumento designado apenas Acionista Controlador, resolvem, por este
instrumento e na melhor forma que o direito têm entre si ajustado o presente TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE CONCESSÃO PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA Ng 67/2000, firmado em 13 de
setembro de 2000.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente Termo Aditivo visa adequar o Instrumento Contratual, celebrado entre a União e a
Concessionária, devidamente qualificada no preâmbulo deste instrumento, de modo a alterar o prazo para a
entrega anual do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento e ajustar o critério de redução dos montantes
dos Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica a razão de 10% ao ano, ajusta uO a Cláusula Sexta e,
o Anexo 03:

- PROCURADORA
FEDERALJANEEL

VISTO
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CLAUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE
EXPLORAÇÃO DAS USINAS TERMELÉTRICAS

Alem de outras obrigações decorrentes de lei e das normas regulamentares especificas,
constituem encargos da Concessionária, inerentes a concessão regulada por este Contrato:

"Subcrausula Quarta - A Concessionária aplicara, anualmente, o montante de, no minima,
um por canto de sua receite operacional líquida, em pesquisa e desenvolvimento do setor
elétrico, nos termos da Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, e na forma em que dispuser a
regulamentação específica sobre a matéria. Para o cumprimento desta obrigação a
Concessionária deverá apresentara ANEEL ate 30 de abril de cada ano, a partir de 2001, um
Programa contendo as ações e suas metas fisicas e financeiras, observadas as diretrizes
estabelecidas para a sua elaboração, bem coma a comprovação do cumprimento das
obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - FNDCT,
na forma em que dispuser o regulamento da referida Lei', passa a vigorar com a seguinte
redação:

4Subc1iusu1a Oitava - A Concessionária aplicara, anualmente, o montante de, no mínimo,
um por canto de sua receita operacional liquida, em pesquisa e desenvolvimento do setor
elétrico, nos termos da Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, e na forma em que dispuser a
regulamentação especifica sobre a matéria. Para o cumprimento desta obrigação a
Concessionária deverá apresentar à ANEEL até 30 de junho de cada ano, a partir de 2001,
um Programa contendo as ações e suas metas físicas e financeiras, observadas as diretrizes
estabelecidas para a sua elaboração, bem como a comprovação do cumprimento das
obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT,
na forma em que dispuser o regulamento da referida Lei'.

'SubcIáusula Quinta - O descumprimento das obrigações da Subcfausula anterior, bem
como das metas físicas estabelecidas no Programa anual, ainda que parcialmente, sujeitará a
Concessionaria à penalidade de multa, limitada esta ao valor mínimo que deveria ser
aplicado, conforme Subcláusula anterior. Havendo cumprimento das metas físicas sem que
tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado, a diferença sera obrigatoriamente
acrescida ao montante mínimo a ser aplicado no ano seguinte, com as conseqüentes
repercussões nos programas e metas", passa a vigorar com a seguinte redação:

'Subchiusula Nona - O descumprimento das obrigações da Subcláusula anterior, bem como
das metas físicas estabelecidas no Programa anual, ainda que parcialmente, sujeitará a
Concessionária à penalidade de multa, limitada esta ao valor mínimo que deveria ser
aplicado, conforme Subcláusula anterior, Havendo cumprimento das metas físicas sem que
tenha sido atingido o percentual mínimo estipulado, a diferença sera obrigatoriamente
acrescida ao montante minim° a ser aplicado no ano seguinte, com as conseqüente:'
repercussões nos programas e metas".

PROCURADORIA
FEDERAL/ANEEL 
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O Anexo 03 passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO 03

ENERGIAS ASSEGURADAS CONTRATADAS PERÍODO 1999 À 2011 E APÓS 2012.

ENERGIA
ASSEGURADA
(MW médios)

CENTRAL GERADORA

PRESIDENTE
MEDICI (fases A

e B)
SAO JERONIMO NUTEPA

1999 348 11 16

2000 348 11 16

2001 348 11 16

2002 348 11 16

2003 313 10 14

2004 278 9 13

2005 244 8 11

2006 209 7 10

2007 174 6 8

2008 139 4 6

2009 104 3 5

2010 70 2 3

2011 35 1 2
••••

Após 2012 0 0 0

POTÊNCIAS ASSEGURADAS CONTRATADAS - PERÍODO 1999 ilk 2011 E APÓS 2012.

Ano 1999
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 386 383 383 383 328 328 383 244 244 244 244 383
S. Jerônimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17

Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 _i 24

Ano 2000
Usina

P.Médici
S. Jeremimo

Nutepa

Jan Fey
386 386
17 17
24 -r 24

Mar
386
17
24

Abr Out Nov Dez
386 331 331 386 247 247 247 247 386-
17 17 17 0  17 17 17  17 17 
24 24 24 24 24 24 24 24 24 

Mai Jun Jul Ago Set

Ano 2001

PROCURADORIA
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Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov ] Dez

P.Médici 386 386 386 386 331 331 386 247 386 247 386 386

S. Jerônimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17

Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 L24

Ano 2002
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov 1 Dez

P.Médici 386 386 386 386 331 331 386 247 386 247 386 386

S. Jerônimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17

Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24

Ano 2003
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 347 347 347 347 298 298 347 222 347 222 347 347

S. Jerônimo 15 15 15 15 15 15 0 15 15 15 15 15

Nutepa 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22

Ano 2004

Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 309 309 309 309 265 265 309 198 309 198 309 309

S. Jerônimo 14 14 14 14 14 14 0 14 14 14 14 14

Nutepa 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19 19

Ano 2005

Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 270 270 270 270 232 232 270 173 270 173 270 270

S. Jeronimo 12 12 12 12 12 12 0 12 12 12 12 12

Nutepa 17 17 17 17 17 I 17 17 17 17 17 17 17

Ano 2006
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun

P.Médici 232 232 232 232 199 199
S. Jerônimo 10 10 10

Nutepa 14 14 14 14 14 14

Jan
Ano 2007

Usina Fey Mar Abr Mai Jun
P.Médici 193 193 193 193 166 166

S. Jerônimo 9 9 9 9 9 9
Nutepa 12 12 12 12 12 12

Ano 2008
Usina Jan Fey Mar Abr Mai

132
Jun

P.Médici 154 154 154 154 132
S. Jerônimo 7 7 7 7 7 7
Nua 10 10 10 10 10 10

L
PROCURADORIA
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Jul Ago Set
232 148 232

14 14 14

Out
148
10
14

Nov
232
10
14

Dez 
232
10 
14

Jul
193
O
12

Ago
124
9
12

Set
193 
9
12

Out Nov
124 193

Dez
193

9 9 9
12 12 12

Jul
154
o
10

Ago Set Out Nov Dez
99 154 99 154 154
7 7 7 7 7
10 10 10 10 10
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Ano 20092009
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 116 116 116 116 99 99 116 74 116 74 116 116
S. Jeninimo 5 5 5 5 5 O 5 5

Nutepa 7 7 7 7 7 7

Ano 2010
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 77 77 77 77 66 66 77 49 77 49 77 77
S. Jerônimo 3 3 3 3 3 3 0 3 3 3 3 3

Nutepa 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5

Ano 2011
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 39 39 39 39 33 33 39 25 39 25 39 39

S. Jerelnimo 2 2 2 2 0 2 2 2

Nutepa 2 2 2

Após 2012
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P.Médici 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
S.Jerônimo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Nutepa 0 0 0 0 0 O 0 0 0 0 O. 0

CLAUSULA SEGUNDA • DISPOSIÇÕES MANTIDAS

Ficam mantidas e inalteradas todas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO DE CONCESSÃO Ng
067/2000, PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, de 13 de setembro de 2000, não expressamente
modificadas por este Termo Aditivo.

Assim havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias, de igual

• 
teor, que são assinadas pelos representantes da ANEEL, da Concessionária e do Acionista Controlado
juntamente com duas testemunhas, para que produza os devidos efeitos legais.

Brasilia, 6 de de 2010.

PELA ANEEL:

se iibner Moreira
Diret r Geral

PROCURADOR IA
FEDERAL/ANEEL

VISTO
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AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA-ANEEL

PROCESSO N2 48100.000932/97-75

CONTRATO DE CONCESSÃO N 67/2000-ANEEL - CGTEE

PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA
DESTINADA A SERVIÇO PÚBLICO, QUE
CELEBRAM A UNIÃO E A COMPANHIA DE
GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE

A UNIÃO, na condição de Poder Concedente, no uso da competência que lhe confere o art. 21,

inciso XII, alinea"b", da Constituição Federal, por intermédio da AGENCIA NACIONAL DE

ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 3° da Lei

• e 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ/MF sob o ng

02.270.669/0001-29, com sede no SGAN, Quadra 603, Módulo ".1" Anexo, Brasilia, Distrito

Federal, representada por seu Diretor-Geral, José Mario Miranda Abdo, nos termos do inciso V do

art. 10 do Anexo I - Estrutura Regimental, aprovado pelo Decreto ng 2.335, de 6 de outubro de

1997, doravante designada ANEEL e a COMPANHIA GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA

ELÉTRICA - CGTEE, concessionária de serviço público de energia elétrica, com sede na 7 de

setembro, 539/9° andar centro, no Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,

CNPJ/MF n 02.016.507/0001-69, doravante denominada Concessionária, representada na forma

de seu Estatuto Social por seu Diretor-Presidente, Luis Oscar Rodrigues de Melo e seu Diretor

Financeiro, Paulo Soares de Vilhena Brandão, com interveniencia Centrais Elétricas Brasileiras

S.A. - ELETTROBRAS, sociedade de economia mista, com sede na cidade de Brasilia, Distrito

Federal, e escritório central na Av. Presidente Vargas, 409, 13 andar, na cidade do Rio de Janeiro,

Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o ng 0001180/0002-07, representada por seu

Presidente, Firmino Ferreira Sampaio Neto e pelo Diretor Financeiro, Raimundo Barrett° Bastos,

neste instrumento designada apenas Acionista Controlador, por este instrumento e na melhor

forma de direito, tern entre si ajustado o presente CONTRATO DE CONCESSÃO PARA

GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DESTINADA A SERVIÇO PÚBLICO, que se regerá

pelo Código de Aguas (Decreto n° 24.643, de 10 de julho de 1934, com as alterações introduzidas

pelos Decretos-lei e 852, de 11 de novembro de 1938, 3.763, de 25 de outubro de 1941 e legislação
complementar), pelo Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto ng

41.019, de 26 de fevereiro de 1957, pelas Leis n' 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de

julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996 e 9.648, de 27 de maio de 1998 e pelo Decreto n°

1.717, de 24 de novembro de 1995, pela legislação superveniente e complementar, normas e

regulamentos expedidos pelo Poder Concedente e ANEEL assim como pelas condições

estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

Este Contrato regula a exploração, pela Concessionária, da geração termelétrica, por meio das

centrais geradoras e das instalações de transmissão de interesse restrito das centrais geradoras,

constantes do Anexo 01, 02 e 03 com geração de energia elétrica destinada a serviço público,

doravante referidas neste Contrato como Usinas Termelétricas, cujas concessões foram outorgadas

e prorrogadas conforme discriminado na Cláusula Segunda deste Contrato.
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Subcláusula Primeira - A exploração da geração de energia elétrica, outorgada A Concessionária,

constitui concessão individualizada para cada uma das centrais geradoras relacionadas no Anexo 01

deste Contrato, para todos os efeitos contratuais e legais, em especial para eventual declaração de

caducidade, intervenção, encampação, transferência ou extinção das concessões.

Subcláusula Segunda - As instalações de transmissão de interesse restrito das centrais geradoras,

relacionadas no Anexo 02, são consideradas parte integrante das concessões de geração de energia

elétrica da Concessionária.

Subcláusula Terceira - A Concessionária renuncia a qualquer reivindicação relativa As

concessões prorrogadas e disciplinadas neste Contrato, em conformidade com o art. 25 da Lei n'

9.074, de 1995, decorrente de eventuais direitos preexistentes que contrariem a Lei rr' 8.987, de

1995.

Subcláusula Quarta - A Concessionária aceita que a exploração das Usinas Termelétricas de

11 que é titular, seja realizada como função de utilidade pública prioritária, comprometendo-se a

somente exercer outras atividades empresariais, que deverão ser contabilizadas em separado, nos

termos e condições previstas em regulamentação própria. Até que esta regulamentação seja

expedida o exercício de outras atividades empresariais dependerá de prévia autorização da ANEEL.

Subcláusula Quinta - Aplicam-se a este Contrato as normas legais relativas A geração termelétrica

e produção de energia elétrica, vigentes nesta data e as que vierem a ser editadas pelo Poder

Concedente e pela ANEEL.

•

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO DAS CONCESSÕES E DO CONTRATO

As concessões de geração de energia elétrica reguladas por este Contrato, e relacionadas nesta

Cláusula, têm seu termo final conforme estabelecido nos respectivos atos de prorrogação.

Centrais
Geradoras

Município da Casa
de Força/UF

Atos de Outorga

Prorrogação

Termo
Final da
ConcessãoConcessão

Presidente
Médici

(Fases A e B)
Candiota/RS

Port. MME e 998, deo
11/12/69; Port. MME n-
1.219, de 06/10/75;
Despacho Diretor DNAEE,
de 15/10/97

Portaria MME
n° 265, de 27

julho dede 
.

1999.
07/07/2015

Nutepa Porto Alegre/RS
Despacho Diretor DNAEE,
de 15/10/97

Portaria MME
e 265, de 27
de julho de
1999.

07/07/2015

São Jeronimo Sao Jerônimo/RS
Dec. n9- 77.130, de 11/02/76;

.DiretorDespacho do D 
DNAEE, de 15/10/97

Portaria MME

n.e j26uin5:. de2.7aa o e
1999.

07/07/2015
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Subcláusula Primeira - Para assegurar a continuidade e qualidade da exploração das Usinas

Termelétricas e com base nos relatórios técnicos específicos, preparados pela fiscalização da

ANEEL, os prazos das concessões poderão ser prorrogados por períodos de ate 20 (vinte) anos,

mediante requerimento da Concessionária. As eventuais prorrogações dos prazos das concessões

estarão subordinadas ao interesse público e à revisão das condições estipuladas neste Contrato.

Subcláusula Segunda - O requerimento de prorrogação deverá ser apresentado até 36 (trinta e seis)

meses antes do termino do prazo deste Contrato, acompanhado dos comprovantes de regularidade e
adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e encargos assumidos

com os órgãos da Administração Pública, referentes à exploração de energia elétrica, inclusive o

pagamento de que trata o § 1° do art. 20 da Constituição Federal, bem como de quaisquer outros

encargos previstos nas normas legais e regulamentares então vigentes.

Subcláusula Terceira - A ANEEL manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 18°

(décimo oitavo) mês anterior ao término do prazo da concessão. Na análise do pedido de

• prorrogação, a ANEEL levará em consideração todas as informações sobre a exploração das Usinas

Termelétricas, devendo aprovar ou rejeitar o pleito dentro do prazo anteriormente previsto. 0

deferimento do pedido levara em consideração o cumprimento dos requisitos de exploração

adequada, por parte da Concessionária, conforme relatórios técnicos fundamentados, emitidos pela

fiscalização da ANEEL.

CLÁUSULA TERCEIRA - OPERAÇÃO DAS USINAS TERMELÉTRICAS E
COMERCIALIZAÇÃO DA ENERGIA

Na exploração das Usinas Termelétricas, referida neste Contrato, a Concessionária terá ampla

liberdade na direção de seus negócios, incluindo medidas relativas a investimentos, pessoal,

material e tecnologia, observadas as prescrições deste Contrato, da legislação especifica, das

normas regulamentares e das instruções e determinações do Poder Concedente e da ANEEL.

Subcláusula Primeira - A energia elétrica produzida nas Usinas Termelétricas destinar-se-á ao

serviço público de energia elétrica e a comercialização da mesma será feita nos termos deste

• Contrato e da legislação especifica.

Subcláusula Segunda - A operação das Usinas Termelétricas deverá ser feita de acordo com

critérios de segurança e segundo as normas técnicas especificas e nos termos da legislação,

mantendo adequado estoque dos combustíveis utilizados e de materiais de reposição, observando a

legislação de proteção ambiental e de recursos hídricos, assegurando a continuidade e eficiência da

geração da energia elétrica, respondendo a Concessionária perante a ANEEL e terceiros por

quaisquer danos dai decorrentes e pela eventual falta de informações a serem prestadas à ANEEL.

Subcláusula Terceira - As centrais geradoras relacionadas no Anexo 01, serão operadas na
modalidade integrada através de despacho centralizado, visando assegurar a otimização dos

recursos eletroenergéticos existentes e futuros, segundo procedimentos adotados pelo Operador

Nacional do Sistema Elétrico - ONS, conforme a Lei n° 9.648, de 1998 e o Decreto n° 2.655, de

1998.
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Subcláusula Quarta - A Concessionária deverá participar do Mercado Atacadista de Energia -

MAE e do Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, nas condições previstas no Acordo de

Mercado e no Estatuto do ONS e submeter-se As regras e procedimentos emanados do MAE e do

ONS.

Subcláusula Quinta - Os valores de energia e potências asseguradas das Usinas Termelétricas,

estão relacionados no Anexo 03 deste Contrato.

Subcláusula Sexta - Em situação de racionamento de energia no Sistema Interligado provocado por

regime hidrológico desfavorável, deverão ser obedecidos os critérios estabelecidos nas leis e

regulamentos.

Subcláusula Sétima - Quaisquer normas, instruções ou determinações, de caráter geral e aplicáveis

As concessionárias de geração de energia elétrica, expedidas pelo Poder Concedente e pela

411/ 
ANEEL, aplicar-se-ão, automaticamente, ao objeto das concessões outorgadas ou prorrogadas, As
quais deverão submeter-se a Concessionária, por serem consideradas condições implícitas e
integrantes deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA

As preços aplicáveis na comercialização da energia elétrica produzida nas Usinas Termelétricas,
objeto deste Contrato, serão livremente negociadas pela Concessionária com os compradores, os
quais deverão observar os limites de repasse definidos pela ANEEL, conforme art. 10 da Lei n'
9.648, de 1998.

Subcláusula Primeira - No período e para as condições regidas pelos incisos le II do art. 10 da Lei
9.648, de 1998, as tarifas reguladas a serem praticadas na comercialização com outras

concessionárias de serviço público serão aquelas estabelecidas nos contratos iniciais de compra e
venda de energia elétrica, aplicando-se a elas os critérios de revisão de preços e equilíbrio

• 
econômico-financeiro constantes dos respectivos contratos iniciais celebrados.

Subcláusula Segunda - Os preços de energia que vierem a ser praticados em conjunto com as
regras de reajuste, vigentes no período dos contratos iniciais, referidos na Subcláusula Primeira, são
considerados suficientes para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato.

Subcláusula Terceira - Os preços de energia produzida nas Usinas Termelétricas, que serão
livremente negociados, após o período de vigência dos contratos iniciais referidos na Subcláusula
Primeira, não serão considerados para fins de recomposição compensatória posteriores quanto a
recuperação do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - AMPLIAÇÕES DAS INSTALAÇÕES DE GERAÇÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA

As ampliações das Usinas Termelétricas, deverão obedecer aos procedimentos legais específicos e
As normas do Poder Concedente e da ANEEL. As ampliações das instalações existentes, desde que
PROCURADORIA
GERAL/ANEEL
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autorizadas e aprovadas pela ANEEL, incorporar-se-do A respectiva concessão, regulando-se pelas
disposições deste Cont'rato e pelas normas legais pertinentes.

Subcliusula Única - A Concessionária deverá organizar e manter, permanentemente atualizado, o
cadastro dos bens e instalações de geração, informando A ANEEL as alterações ocorridas.

CLÁUSULA SEXTA - ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA E CONDIÇÕES DE
EXPLORAÇÃO DAS USINAS TERMELÉTRICAS

Além de outras obrigações decorrentes de lei e das normas regulamentares especificas, constituem
encargos da Concessionária, inerentes A concessão regulada por este Contrato:

I - cumprir todas as exigências do presente Contrato, da legislação atual e superveniente que
disciplina a exploração de energia térmica, respondendo perante o Poder Concedente e a ANEEL,
usuários e terceiros, pelas eventuais conseqüências danosas da exploração das Usinas
Termelétricas, ressalvados os danos decorrentes de deficiências técnicas nas instalações de
terceiros ou da ma utilização das mesmas;

II - manter, permanentemente, através de adequada estrutura de operação e conservação, os
equipamentos e as instalações das Usinas Termelétricas em adequadas condições de
funcionamento, mantendo ainda adequado estoque de material de reposição, bem como pessoal
técnico e administrativo, próprio ou de terceiros, legalmente habilitado e treinado e em número
suficiente A operação destas Usinas Termelétricas, de modo a assegurar a continuidade,
regularidade, eficiência e segurança da exploração das Usinas Termelétricas;

III - permitir aos encarregados da fiscalização técnica da ANEEL, em qualquer época, livre acesso
As obras e demais instalações compreendidas pela concessão, bem como o exame de todos os
assentamentos gráficos, quadros e demais documentos da Concessionária relativos as Usinas
Termelétricas, devendo manter os registros de todas interrupções ocorridas na disponibilizaçdo da
potência ou no fornecimento de energia elétrica, com anotação das causas e dos tempos de duração
das mesmas, bem como das providências adotadas para solucioná-las;

IV - observar a legislação ambiental e de recursos hídricos, atendendo As exigências contidas nas
licenças já obtidas e providenciando os licenciamentos complementares necessários e respondendo
pelas eventuais conseqüências do descumprimento da legislação pertinente;

V - instalar e manter sistema de aquisição de dados e de medição para fins de comercialização de
energia e da supervisão operacional do sistema, bem como adequar meios para disponibilizar essas
informações;

VI - elaborar e executar programas periódicos de inspeção, monitoração, ações de emergência e
avaliação da segurança das Usinas Termelétricas, mantendo atualizada e à disposição da

fiscalização da ANEEL a análise e interpretação desses dados;

VII - realizar investimentos necessários para garantir a qualidade e atualidade da produção de
energia elétrica, compreendendo a modernidade das técnicas, dos equipamentos, das instalações e a
sua conservação, bem como a melhoria e expansão;
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VIII - registrar e apurar, separadamente, os investimentos e os custos de geração, e comercialização

de energia elétrica, inclusive os relativos As obras de novas instalações, de expansões e de

modificações do seu sistema elétrico, devendo a contabilidade obedecer As normas especificas sobre

Classificação de Contas e ao Plano de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica;

IX - submeter A previa aprovação da ANEEL, qualquer alteração do seu Estatuto Social,

transferência de ações que implique mudança de seu controle acionário, bem como propostas de

reestruturação societária da empresa;

X - manter adequadamente segurados os bens e as instalações que, por razões de ordem técnica,

sejam essenciais A garantia e confiabilidade dos sistemas elétricos;

XI - publicar, anualmente, suas Demonstrações Financeiras e Relatórios nos termos da legislação

vigente;

XII - subsidiar ou participar do planejamento indicativo do setor elétrico, abrangido pelo art. 174 da

Constituição Federal, na forma e condições estabelecidas em regulamento;

XIII - responsabilizar-se pelo planejamento, supervisão e execuções das revisões das Usinas

Termelétricas, submetendo o plano de revisão de cada Usina e a programação das paradas de

outras manutenções à aprovação do ONS, e

XIV - organizar e manter registro e inventário dos bens e instalações vinculados A concessão e zelar

pela sua integridade, segurando-os adequadamente, vedado A Concessionária alienar, ceder a

qualquer titulo bens e instalações considerados úteis à concessão, ou dar em garantia sem a prévia e

expressa autorização da ANEEL, nos termos da regulamentação.

Subcláusula Primeira - A Concessionária deverá submeter ao exame e aprovação da ANEEL,

nas hipóteses, condições e segundo procedimentos estabelecidos em regulamento especifico, os

contratos, convênios, acordos ou ajustes celebrados entre ela e acionistas pertencentes ao seu Grupo

Controlador, diretos ou indiretos, ou empresas controladas ou coligadas, bem como os celebrados

• com:

I - pessoas físicas ou jurídicas que, juntamente com a Concessionária, façam parte, direta ou

indiretamente, de uma mesma empresa controlada; e,

II - corn pessoas físicas ou jurídicas que tenham
Concessionária.

diretores ou administradores comuns A

Subcláusula Segunda - A Concessionária deverá atender a todas as obrigações de natureza fiscal,
trabalhista e previdencidria e aos encargos oriundos da legislação e normas regulamentares
estabelecidas pelo Poder Concedente e pela ANEEL, bem como a quaisquer outras obrigações

relacionadas ou decorrentes da exploração das Usinas Termelétricas, especialmente os seguintes:

I - quotas mensais da "Conta de Consumo de Combustíveis- CCC", nos termos dos incisos III e IV

do art. 16 do Decreto n°2.003/96, Lei n°9.648/98 e Decreto n°2.655/98;
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II - taxa de fiscalização de serviços de energia elétrica, com base na regulamentação pertinente; e,

III - quotas mensais da Reserva Global de Reversão - RGR, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira - A Concessionária deverá apresentar à ANEEL, nos prazos por esta
estabelecidos, relatórios de informações técnicas abrangendo a situação física das instalações, as
manutenções realizadas e os aspectos críticos das Usinas Termelétricas.

Subcláusula Quarta - Compete à Concessionária captar, aplicar e gerir os recursos financeiros
necessários à adequada exploração das Usinas Termelétricas regulados neste Contrato.

Subcláusula Quinta - A Concessionária obriga-se a submeter A. prévia aprovação da ANEEL,
qualquer alteração de seu controle acionário, restrito ao bloco de controle, equivalente a 50% mais
uma das ações com direito a voto, comprometendo-se, outrossim, a não efetuar, em seus livros
sociais, qualquer registro que importe em cessão, transferência ou oneração desse bloco de controle,
salvo quando receber a indispensável anuência da ANEEL.

Subcláusula Sexta - Na contratação de serviços e na aquisição de materiais e equipamentos
vinculados As Usinas Termelétricas, objeto deste Contrato, a Concessionária deverá considerar
ofertas de fornecedores nacionais atuantes no respectivo segmento e, nos casos em que haja
indiscutível equivalência entre as ofertas, obriga-se a assegurar preferência à empresas localizadas
no território brasileiro.

Subcláusula Sétima - O descumprimento do disposto nesta Cláusula sujeitará a Concessionária As
sanções previstas neste Contrato e na legislação que rege a exploração de energia elétrica, com a
conseqüente a aplicação das penalidades pertinentes.

Subcláusula Quarta - A Concessionária aplicará, anualmente, o montante de, no mínimo, um por
cento de sua receita operacional liquida, em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, nos
termos da Lei n' 9.991, de 24 de julho de 2000, e na forma em que dispuser a regulamentação
especifica sobre a matéria. Para o cumprimento desta obrigação a Concessionária deverá apresentar
ANEEL até 30 de abril de cada ano, a partir de 2001, um Programa contendo as ações e suas

metas físicas e financeiras, observadas as diretrizes estabelecidas para a sua elaboração, bem como
a comprovação do cumprimento das obrigações junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnológico - FNDCT, na forma em que dispuser o regulamento da referida Lei.

Subcláusula Quinta - 0 descumprimento das obrigações da Subcláusula anterior, bem como das
metas físicas estabelecidas no Programa anual, ainda que parcialmente, sujeitará a Concessionária
penalidade de multa, limitada esta ao valor mínimo que deveria ser aplicado conforme Subcláusula
anterior. Havendo cumprimento das metas físicas sem que tenha sido atingido o percentual mínimo
estipulado, a diferença sera obrigatoriamente acrescida ao montante mínimo a ser aplicado no ano
seguinte, com as consequentes repercussões nos programas e metas.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRERROGATIVAS DA CONCESSIONÁRIA

A concessão para a exploração das Usinas Termelétricas, referida na Cláusula Primeira deste
Contrato, confere à Concessionária, dentre outras, as seguintes prerrogativas:
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I - estabelecer as linhas de transmissão de interesse restrito à central geradora, destinadas ao

transporte de energia elétrica, nos termos deste Contrato;

II - promover desapropriação e instituição de servidões administrativas sobre bens declarados de

utilidade pública, necessários à execução de serviços ou obras vinculadas ao serviço, arcando corn

o pagamento das indenizações correspondentes;

III - utilizar, por prazo indeterminado e sem ônus, os terrenos de domínio público, estabelecendo

sobre eles estradas, vias ou caminhos de acesso e as servidões que se tornarem necessárias

exploração do serviço, com sujeição aos regulamentos administrativos;
IV - construir estradas e implantar sistemas de telecomunicações, sem prejuízo de terceiros, para

uso exclusivo na exploração de geração de energia elétrica das Usinas Termelétricas, respeitada a

legislação pertinente;

V - acessar livremente, na forma da legislação, os sistemas de transmissão e distribuição, mediante
pagamento dos respectivos encargos de uso e conexão, quando devidos, de modo a transmitir a
energia elétrica produzida nas Usinas Termelétricas aos pontos de entrega ou de consumo que
resultarem de suas operações;

VI - modificar ou ampliar, desde que previamente autorizada pela ANEEL, as Usinas
Termelétricas;

VII - receber indenização, se couber, referente à encampação e declaração de caducidade da
concessão; e,

VIII - comercializar, nos termos do presente Contrato e de outras disposições regulamentares, a
potência e energia das centrais geradoras.

SubcIdusula Primeira - As prerrogativas decorrentes da exploração das Usinas Termelétricas
objeto deste Contrato não conferem à Concessionária imunidade ou isenção tributária, ressalvadas
as situações expressamente indicadas em legislação e norma especifica.

Subcliusula Segunda - Observadas as normas legais e regulamentares especificas, a
Concessionária poderá oferecer em garantia de contratos de financiamento, os direitos emergentes
da concessão que lhe é outorgada, desde que não comprometa a operação e a continuidade da
exploração das Usinas Termelétricas, observando-se o disposto no inciso XIV da Cláusula Sexta
do presente Contrato.

Subckiusula Terceira - Ressalvados os casos expressos na legislação e neste Contrato, o
oferecimento de garantia deverá ser precedido de autorização da ANEEL, cuja concordância não
dará aos agentes fmanciadores direito de qualquer ação contra a ANEEL em decorrência de
descumprirnento, pela Concessionária, dos seus compromissos financeiros.

Subcláusula Quarta - A Concessionária poderá estabelecer linhas de transmissão destinadas ao
transporte de energia elétrica produzida nas Usinas Termelétricas, sendo-lhe facultada a aquisição
negocial das respectivas servidões, mesmo em terrenos de domínio público e faixas de domínio de
vias públicas, com sujeição aos regulamentos administrativos.
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Subcláusula Quinta - As prerrogativas conferidas A Concessionária em função deste Contrato não

afetarão os direitos de terceiros e dos usuários de energia elétrica, que ficam expressamente

ressalvados.

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A exploração das Usinas Termelétricas será acompanhada, fiscalizada e regulada pela ANEEL.

Subcláusula Primeira- A Fiscalização abrangerá o acompanhamento e o controle das ações da
Concessionária nas Areas administrativa, contábil, comercial, técnica, econômica e financeira,

podendo a ANEEL estabelecer diretrizes de procedimento ou sustar ações que considere
incompatíveis com as exigências estabelecidas para geração termelétrica.

Subcláusula Segunda - Os servidores da ANEEL ou seus prepostos, especialmente designados,

terão livre acesso, em qualquer época, a pessoas, obras, instalações e equipamentos vinculados As

Usinas Termelétricas, inclusive seus registros contábeis, podendo requisitar, de qualquer setor ou
pessoa da Concessionária, informações e esclarecimentos que permitam aferir a correta execução
deste Contrato, bem como os dados considerados necessários para o controle estatístico e
planejamento do sistema elétrico nacional.

Subcláusula Terceira - A Fiscalização técnica e comercial abrangerá:

I - a execução dos projetos de obras e instalações;
II - a exploração das Usinas Termelétricas;
Ill - a observância das normas legais;
IV - o cumprimento das cláusulas contratuais;
V - a utilização e o destino da energia; e,

Subcláusula Quarta - A Fiscalização econômico-financeira compreenderá a análise e o
acompanhamento das operações financeiras, os registros nos livros da Concessionária, balancetes,

• relatórios e demonstrativos financeiros, prestação anual de contas e quaisquer outros documentos
julgados necessários para uma perfeita avaliação da gestão da concessão.

Subcláusula Quinta - A ANEEL poderá determinar A Concessionária a revisão de cláusulas
contratuais por ela celebrado, quando verificar que deles possam resultar danos A Usina
Termelétrica, dando prazo para solução das ocorrências, sob pena de rescisão do contrato.

Subcláusula Sexta - A Fiscalização da ANEEL não diminui nem exime as responsabilidades da
Concessionária, quanto à adequação das suas obras e instalações, à correção e legalidade de seus
registros contábeis e de suas operações financeiras e comerciais.

Subcláusula Sétima - O desatendimento, pela Concessionária, das solicitações, notificações e
determinações da fiscalização implicará aplicação das penalidades autorizadas pelas normas que
disciplinam a geração termelétrica, bem como as estabelecidas neste Contrato.
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CLAUSULA NONA - PENALIDADES

Pelo descumprimento das disposições legais, regulamentares e contratuais, pertinentes A exploração
das Usinas Termelétricas, a Concessionária estará sujeita As penalidades de advertência ou multa,
conforme legislação em vigor, especialmente àquelas estabelecidas em Resolução da ANEEL, sem
prejuízo do disposto nos incisos III e IV, art. 17, ANEXO I, do Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de
1997, e nas Cláusulas Décima e Décima Primeira deste Contrato.

Subcláusula Primeira - A Concessionária estará sujeita A penalidade de multa, aplicada pela
ANEEL, no valor máximo, por infração incorrida, de 2% (dois por cento) do valor do faturamento
anual da Concessionária ou do valor estimado da energia produzida, correspondente aos últimos
doze meses anteriores A lavratura do auto de infração, ou estimado para um período de doze meses,
caso não esteja em operação, ou operando por um período inferior a doze meses.

Subcláusula Segunda - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo,
guardando proporção com a gravidade da infração, assegurando-se A Concessionária o direito de
defesa e do contraditório.

Subcláusula Terceira - Quando a penalidade consistir em multa por descumprimento de
disposições legais, regulamentares e contratuais e o respectivo valor não for recolhido no prazo
fixado, a ANEEL promoverá sua cobrança judicial, por via de execução, na forma da legislação
especifica.

Subcláusula Quarta - Nos casos de descumprimento das penalidades impostas por infração, ou
descumprimento de notificação ou determinação do Poder Concedente para regularizar a
prestação de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida na lei
e neste Contrato, sem prejuízo da apuração das responsabilidades da Concessionária perante o
Poder Concedente, a ANEEL, os usuários e terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA - INTERVENÇÃO NA CONCESSÃO

• Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das responsabilidades incidentes, a ANEEL poderá intervir
na concessão, a qualquer tempo, para assegurar a adequada exploração das Usinas Termelétricas
ou o cumprimento, pela Concessionária, das normas legais, regulamentares e contratuais.

Subcláusula Primeira - A intervenção será determinada em Resolução da ANEEL, que designará
o Interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado,
dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao da publicação da resolução, o correspondente procedimento
administrativo, para comprovar as causas determinantes da medida e as responsabilidades
incidentes, assegurando-se A Concessionária o direito de ampla defesa e ao contraditório.

Subcláusula Segunda - Se o procedimento administrativo não for concluído dentro de 180 (cento e
oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenção, devolvendo-se A Concessionária a
administração das Usinas Termelétricas.
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Subcláusula Terceira - Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que esta não
observou os pressupostos legais e regulamentares, devendo a concessão ser imediatamente
devolvido à Concessionária, sem prejuízo de seu direito a indenização.

Subcláusula Quarta - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração das
Usinas Termelétricas será devolvida à Concessionária, precedida de prestação de contas pelo
Interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E REVERSÃO DOS
BENS

A concessão para exploração das Usinas Termelétricas regulada por este Contrato considerar-se-á
extinta, observadas as normas legais especificas, nos seguintes casos:

I - pelo advento do termo do contrato;
11 - pela encampação;
Ill - pela caducidade;
IV - pela rescisão;
V - pela anulação decorrente de vicio ou irregularidade constatada no procedimento ou no ato de

sua outorga; e
VI - em caso de falência ou extinção da Concessionária.

Subcláusula Primeira - 0 advento do termo do Contrato opera, de pleno direito, a extinção da
concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério, prorrogar o presente Contrato até a
assunção da nova Concessionária.

Subcláusula Segunda - No final da concessão, operar-se-d, de pleno direito, a reversão, ao Poder
Concedente, dos bens e instalações vinculados a exploração das Usinas Termelétricas,
procedendo-se os levantamentos e as avaliações, bem como a determinação do montante da
indenização devida à Concessionária, observados os valores e as datas de sua incorporação ao
sistema elétrico.• Subcláusula Terceira - Para efeitos da reversão, consideram-se bens e instalações vinculados
aqueles realizados pela Concessionária e efetivamente utilizados nas Usinas Termelétricas.

Subcláusula Quarta - Para atender ao interesse público, mediante lei autorizativa especifica, o
Poder Concedente poderá promover a encampação após prévio pagamento da indenização das
parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados,
que tenham sido realizados pela Concessionária.

Subcláusula Quinta - Verificada qualquer das hipóteses de inadimplência previstas na legislação
especifica e neste Contrato, a ANEEL poderá promover a declaração de caducidade da concessão
se a Concessionária, notificada, não corrigir as falhas apontadas e restabelecer a normalidade da
execução do Contrato, no prazo para tanto estabelecido.

Subcláusula Sexta - 0 processo administrativo acima mencionado não será instaurado até que
tenha sido dado inteiro conhecimento à Concessionária, em detalhes, de tais infrações contratuais,
bem como prazo suficiente para providenciar as correções de acordo com os termos deste Contrato.
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Subcláusula Sétima - A declaração da caducidade não acarretará, para o Poder Concedente,
qualquer responsabilidade em relação ao ônus, encargos ou compromissos com terceiros que
tenham contratado com a Concessionária, nem com relação aos empregados desta.

Subcláusula Oitava - Mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, poderá a
Concessionária promover a rescisão deste Contrato, no caso de descumprimento, pelo Poder
Concedente, das normas aqui estabelecidas. Nesta hipótese, a Concessionária não poderá
interromper a geração nas Usinas Termelétricas, enquanto não transitar em julgado a decisão
judicial que decretar a extinção deste Contrato.

Subcláusula Nona - Em qualquer hipótese de extinção da concessão, o Poder Concedente
assumirá, imediatamente, a exploração das Usinas Termelétricas para garantir a sua continuidade e
regularidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COMPROMISSOS DO ACIONISTA CONTROLADOR

0 Acionista Controlador declara aceitar e submeter-se, sem qualquer ressalva, às condições e
Cláusulas deste Contrato, obrigando-se a introduzir no Estatuto Social da Concessionária
disposição no sentido de não transferir, ceder, ou, de qualquer forma, alienar, direta ou
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de controle sem a
prévia concordância da ANEEL.

Subcláusula Única - Na hipótese de transferência, integral ou parcial, de ações que fazem parte do
bloco de controle acionário, o(s) novo(s) acionista(s) controlador(es) deverá(ão) assinar termo de
anuência e submissão as Cláusulas deste Contrato e as normas legais e regulamentares da
concessão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DE
DIVERGÊNCIAS E FORO DO CONTRATO

Resguardado o interesse público, na hipótese de divergência na interpretação ou execução de
dispositivos do presente Contrato, a Concessionária poderá solicitar, as áreas organizacionais da
ANEEL afetas ao assunto, a realização de audiências com a finalidade de harmonizar os
entendimentos, conforme procedimento aplicável.

Subcláusula Única - Para dirimir as dúvidas ou controvérsias não solucionadas de modo amigável,
na forma indicada no capert desta Cláusula, fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do
Distrito Federal, com renúncia expressa das partes a outros, por mais privilegiados que sejam.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO E REGISTRO DO CONTRATO.

0 presente Contrato será registrado e arquivado na ANEEL, que providenciará, dentro dos 20
(vinte) dias que se seguirem a sua assinatura, a publicação de seu extrato no Diário Oficial da
União.
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Assim, havendo sido ajustado, fizeram as partes lavrar o presente instrumento, em 4 (quatro) vias de
igual teor, que são assinadas pelos representantes da ANEEL , da Concessionária e do Acionista
Controlador, juntamente com as testemunhas, para os devidos efeitos legais.

Brasilia - DF, em 13 de setembro de 2000

PELA ANEEL:

José Mário Miranda Abdo
Diretor-Geral da ANEEL

11/ PELA CONCESSIONÁRIA:

Luis Oscar Rodrigues de Melo
Diretor Presidente

PELO ACIONISTA CONTROLADOR:

Firmino Ferreira Sampaio Neto
Presidente

TESTEMUNHAS:

Darcilio Augusto Gomes
CPF: 079.396.986-72
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Paulo Soares de Vilhena Brandão
Diretor Financeiro

Raimundo Barretto Bastos
Diretor Financeiro

Jaconias de Aguiar
CPF.: 007.112.176-53
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ANEXO 01

RELAÇÃO DAS CENTRAIS GERADORAS TERMELÉTRICAS

NOME
Potência
Instalada
(MW)

N° de
Unidades
Geradoras

Município UF

PRESIDENTE MEDIC! 446 04 Candiota RS
NUTEPA 24 03 Porto Alegre RS
SAO JERÔNIMO 20 03 São Jerônimo RS

ANEXO 02

RELAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO DE INTERESSE RESTRITO ÀS
CENTRAIS TERMELÉTRICAS.

Subestação (SE) Município UF
PRESIDENTE MEDIC! Candiota RS
NUTEPA Porto Alegre RS
SAO JERôNIMO Sao Jerônimo RS

AS LINHAS DE TRANSMISSÃO SÃO CONSIDERADAS PARTES INTEGRANTES DAS
CONCESSÕES DE GERAÇÃO.

ANEXO 03

ENERGIAS ASSEGURADAS - PERÍODO 1999 A 2005 E APÓS 2006

CENTRAL GERADORA ENERGIA ASSEGURADA(MWmédios)
2004 2005 Após 2006  1999 2000 2001 2002 2003

PRESIDENTE MEDIC! 348 348 348 348 261 174 87 0
SAO JERÔNIMO 11 II 11 11 8 6 3 0
NUTEPA 16 16 16 16 12 8 4 0

POTÊNCIAS ASSEGURADAS - PERÍODO 1999 À 2005 E APÓS 2006

Ano 1999
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 386 383 383 383 328 328 383 244 244 244 244 383
S. Jeronimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17
Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24
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Ano 2000
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 386 386 386 386 331 331 386 247 247 247 247 386
S. Jeronimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17
Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24

  Ano 2001
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 386 386 386 386 331 331 386 247 386 247 386 386
S. Jeronimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17
Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24

Ano 2002
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 386 386 386 386 331 331 386 247 386 247 386 386
S. Jeronimo 17 17 17 17 17 17 0 17 17 17 17 17
Nutepa 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24

Ano 2003
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 290 290 290 290 248 248 290 185 290 185 290 290
S. Jeronimo 13 13 13 13 13 13 0 13 13 13 13 13
Nutepa 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18

  Ano 2004
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 193 193 193 193 166 166 193 124 193 124 193 193
S. Jeronimo 9 9 9 9 9 9 0 9 9 9 9 9
Nutepa 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12

Ano 2005
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 97 97 97 97 83 83 97 62 97 62 97 97
S. Jeronimo 4 4 4 4 4 4 0 4 4 4 4 4
Nutepa 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6

Após 2006
Usina Jan Fey Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

P. Medice 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
S. Jeronimo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Nutepa 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Presidência da República
Casa Civil

otP.:4 Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.783, DE 11 DE JANEIRO DE 2013. 

Regulamento 
Mensagem de veto 
Conversão da Medida Provisória n° 579, de 2012

Página 1 de 12

149

Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão
e distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos
encargos setoriais e sobre a modicidade tarifária; altera
as Leis n.2̀ 10.438, de 26 de abril de 2002, 12.111, de 9
de dezembro de 2009, 9.648, de 27 de maio de 1998,
9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 10.848, de 15 de
março de 2004; revoga dispositivo da Lei n° 8.631, de 4
de março de 1993; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Paw saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E DO REGIME DE
COTAS

Art. 1° A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia hidrelétrica
alcançadas pelo art. 19 da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder
concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a continuidade, a
eficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária.

§ 1° A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa das seguintes condições
pelas concessionárias:

I - remuneração por tarifa calculada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para cada
usina hidrelétrica;

II - alocação de cotas de garantia física de energia e de potência da usina hidrelétrica às
concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema411 Interligado Nacional - SIN, a ser definida pela Aneel, conforme regulamento do poder concedente;

Ill - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel;

IV - (VETADO);

V - (VETADO).

§ 22 A distribuição das cotas de que trata o inciso II do § 1° e respectiva remuneração obedecerão a
critérios previstos em regulamento, devendo buscar o equilíbrio na redução das tarifas das concessionárias e
permissionárias de distribuição do SIN.

§ 32 As cotas de que trata o inciso II do § 1° serão revisadas periodicamente e a respectiva alocação
às concessionárias e permissionárias de distribuição será formalizada mediante a celebração de contratos,
conforme regulamento do poder concedente.

§ 42 Os contratos de concessão e de cotas definirão as responsabilidades das partes e a alocação dos
riscos decorrentes de sua atividade.

§ 52 Nas prorrogações de que trata este artigo, os riscos hidrológicos, considerado o Mecanismo de

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL 03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12783.htm 04/03/2013
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Realocação de Energia - MRE, serão assumidos pelas concessionárias e permissionárias dedistribuição do SIN, com direito de repasse à tarifa do consumidor final.

§ 6° Caberá á Aneel disciplinar a realização de investimentos que serão considerados nas tarifas, comvistas a manter a qualidade e continuidade da prestação do serviço pelas usinas hidrelétricas, conformeregulamento do poder concedente.

§ 7° 0 disposto neste artigo aplica-se às concessões de geração de energia hidrelétrica que, nostermos do art. 19 da Lei no 9.074,  de 1995, foram ou não prorrogadas, ou que estejam com pedido deprorrogação em tramitação.

§ 8° 0 disposto nesta Lei também se aplica às concessões de geração de energia hidrelétrica
destinadas à produção independente ou à autoprodução, observado o disposto no art. 22.

§ 92 Vencido o prazo das concessões de geração hidrelétrica de potência igual ou inferior a 1 MW (ummegawatt), aplica-se o disposto no art. 8° da Lei n° 9.074, de 1995.

§ 10. Excepcionalmente, parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos contratos de
fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei n9- 11.943, de 28 de maio  de 2009, não será destinada á

e alocação de cotas de garantia física de energia e de potência de que trata o inciso II do § 1°, visando àequiparação com a redução média de tarifas das concessionárias de distribuição do SIN.

§ 11. Na equiparação de que trata o § 10, deverá ser considerada a redução de encargos de quetratam os arts. 21, 23 e 24 desta Lei, de pagamento pelo uso do sistema de transmissão, e aquela decorrenteda contratação de energia remunerada pela tarifa inicial de geração de que trata o art. 13 desta Lei.

§ 12. Caberá à Aneel a definição do procedimento de que tratam os §§ 10 e 11, conformeregulamento do poder concedente.

Art. 22 As concessões de geração de energia hidrelétrica destinadas à autoprodução, cuja potência dausina seja igual ou inferior a 50 MW (cinquenta megawatts), poderão ser prorrogadas, a critério do poderconcedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos.

§ 1° 0 disposto no art. 12 não se aplica às prorrogações de que trata o caput.

§ 20 Todo o excedente de energia elétrica não consumida pelas unidades consumidoras do titular daconcessão de autoprodução será liquidado no mercado de curto prazo ao Preço de Liquidação de Diferenças- PLD.

§ 32 A receita auferida pela liquidação de que trata o § 2° poderá ser utilizada pelo autoprodutor nofomento a projetos de eficiência energética em suas instalações de consumo, durante todo o período daconcessão.

§ 40 0 disposto neste artigo também se aplica às concessões de geração de energia hidrelétricadestinadas á autoprodução, independentemente da potência, desde que não interligadas ao SIN.

§ 52 A prorrogação de que trata este artigo será feita a titulo oneroso, sendo o pagamento pelo uso dobem público revertido em favor da modicidade tarifária, conforme regulamento do poder concedente.

Art. 32 Caberá à Aneel, conforme regulamento do poder concedente, instituir mecanismo paracompensar as variações no nível de contratação das concessionárias e permissionárias de distribuição doSIN, decorrentes da alocação de cotas a que se refere o inciso II do § 12 do art. 10.

Parágrafo única Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas concessionárias epermissionárias de distribuição do SIN, haverá a cessão compulsória de Contrato de Comercialização deEnergia no Ambiente Regulado - CCEAR, cujo suprimento já se tenha iniciado ou venha a se iniciar até o anopara o qual a cota foi definida, para a concessionária e permissionária de distribuição que tenha redução nomontante de energia contratada.
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Art. 42 0 poder concedente poderá autorizar, conforme regulamento, a ampliação de usinashidrelétricas cujas concessões forem prorrogadas nos termos desta Lei, observado o principio da modicidadetarifária.

§ 12 A garantia física de energia e potência da ampliação de que trata o caput será distribuída em
cotas, observado o disposto no inciso II do § 1° do art. 1°

§ 2° Os investimentos realizados para a ampliação de que trata o caput serão considerados nosprocessos tarifários.

Art. 52 A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de geração de energia termelétricapoderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 20 (vinte) anos,de forma a assegurar a continuidade, a eficiência da prestação do serviço e a segurança do sistema.

§ 1° A prorrogação de que trata o caput deverá ser requerida pela concessionária com antecedênciaminima de 24 (vinte e quatro) meses do termo final do respectivo contrato de concessão ou ato de outorga.

§ 2° A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, a concessionária deverá assinar ocontrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 90 (noventa) dias contado da convocação.

§ 3° O descumprimento do prazo de que trata o § 2° implicará a impossibilidade da prorrogação daconcessão, a qualquer tempo.

§ 42 A critério do poder concedente, as concessões de geração prorrogadas nos termos deste artigopoderão ser diretamente contratadas como energia de reserva.

CAPITULO II

DA PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES DE TRANSMISSÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA

Art. 6Q A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de transmissão de energia elétricaalcançadas pelo § 50 do art. 17 da Lei n° 9.074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poderconcedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a continuidade, aeficiência da prestação do serviço e a modicidade tarifária.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata este artigo dependerá da aceitação expressa dasseguintes condições pelas concessionárias:

I - receita fixada conforme critérios estabelecidos pela Aneel; e

II - submissão aos padrões de qualidade do serviço fixados pela Aneel.

Art. 72 A partir de 12 de setembro de 2012, as concessões de distribuição de energia elétricaalcançadas pelo art. 22 da Lei n° 9,074, de 1995, poderão ser prorrogadas, a critério do poder concedente,uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, de forma a assegurar a continuidade, a eficiência daprestação do serviço, a modicidade tarifária e o atendimento a critérios de racionalidade operacional eeconômica.

Parágrafo único. A prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica dependerá daaceitação expressa das condições estabelecidas no contrato de concessão ou no termo aditivo.

CAPITULO Ill

DA LICITAÇÃO
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Art. 8° As concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica que não forem
prorrogadas, nos termos desta Lei, serão licitadas, na modalidade leilão ou concorrência, por até 30 (trinta)
anos.

§ 1° A licitação de que trata o caput poderá ser realizada sem a reversão prévia dos bens vinculados à
prestação do serviço.

§ 22 0 cálculo do valor da indenização correspondente as parcelas dos investimentos vinculados a
bens reversíveis, ainda não amortizados ou não depreciados, utilizará como base a metodologia de valor
novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder concedente.

§ 32 Aplica-se o disposto nos §§ 12 ao 62 do art. 12 às outorgas decorrentes de licitaçÕes de
empreendimentos de geração de que trata o caput, o disposto no parágrafo único do art. 62, as concessões
de transmissão, e o disposto no art. 72, as concessões de distribuição.

Art. 92 Não havendo a prorrogação do prazo de concessão e com vistas a garantir a continuidade da
prestação do serviço, o titular poderá, após o vencimento do prazo, permanecer responsável por sua
prestação até a assunção do novo concessionário, observadas as condições estabelecidas por esta Lei.

§ 1° Caso não haja interesse do concessionário na continuidade da prestação do serviço nas
condições estabelecidas nesta Lei, o serviço sera explorado por meio de orgão ou entidade da administração
pública federal, até que seja concluído o processo licitatorio de que trata o art. 82.

§ 2° Com a finalidade de assegurar a continuidade do serviço, o órgão ou entidade de que trata o § 1°
fica autorizado a realizar a contratação temporária de pessoal imprescindível à prestação do serviço públicode energia elétrica, até a contratação de novo concessionário.

§ 32 0 órgão ou entidade de que trata o § 12 poderá receber recursos financeiros para assegurar a
continuidade e a prestação adequada do serviço público de energia elétrica.

§ 42 0 orgão ou entidade de que trata o § 1° poderá aplicar os resultados homologados das revisõese reajustes tarifários, bem como contratar e receber recursos de Conta de Consumo de Combustíveis - CCC,Conta de Desenvolvimento Energético - COE e Reserva Global de Reversão - RGR, nos termos definidos
pela Aneel.

§ 52 As obrigações contraídas pelo orgão ou entidade de que trata o § 12 na prestação temporária do
serviço serão assumidas pelo novo concessionario, nos termos do edital de licitação.

§ 6Q 0 poder concedente poderá definir remuneração adequada ao órgão ou entidade de que trata o §
12, em razão das atividades exercidas no período da prestação temporária do serviço público de energia
elétrica.

Art. 10. 0 orgão ou entidade responsável pela prestação temporária do serviço público de energiaelétrica deverá:

I - manter registros contábeis próprios relativos a prestação do serviço; e

II - prestar contas a Aneel e efetuar acertos de contas com o poder concedente.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 11. As prorrogações referidas nesta Lei deverão ser requeridas pelo concessionário, com
antecedência minima de 60 (sessenta) meses da data final do respectivo contrato ou ato de outorga,
ressalvado o disposto no art. 5°.
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§ 1° Nos casos em que o prazo remanescente da concessão for inferior a 60 (sessenta) meses da
publicação da Medida Provisória n°  579, de 2012, o pedido de prorrogação deverá ser apresentado em até
30 (trinta) dias da data do inicio de sua vigência.

§ 2° A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá assinar o
contrato de concessão ou o termo aditivo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da convocação.

§ 3° O descumprimento do prazo de que trata o § 2° implicará a impossibilidade da prorrogação da
concessão, a qualquer tempo.

§ 4° 0 contrato de concessão ou o termo aditivo conterão cláusula de renúncia a eventuais direitos
preexistentes que contrariem o disposto nesta Lei.

Art. 12. 0 poder concedente poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até 60 (sessenta) meses
do advento do termo contratual ou do ato de outorga.

§ 1° A partir da decisão do poder concedente pela prorrogação, o concessionário deverá assinar o
contrato de concessão ou o termo aditivo, que contemplará as condições previstas nesta Lei, no prazo de até4. 30 (trinta) dias contados da convocação.

§ 2 O descumprimento do prazo de que trata o § 1° implicara a impossibilidade da prorrogação da
concessão, a qualquer tempo.

§ 3° O concessionário de geração deverá promover redução nos montantes contratados dos CCEARs
de energia existente vigentes, conforme regulamento.

Art. 13. Na antecipação dos efeitos da prorrogação de que trata o art. 12, o poder concedente definirá,
conforme regulamento, a tarifa ou receita inicial para os concessionários de geração, transmissão e
distribuição.

§ 1° A Aneel realizará revisão extraordinária das tarifas de uso dos sistemas de transmissão paracontemplar a receita a que se refere o caput.

§ 2° A Aneel procederá à revisão tarifaria extraordinária das concessionárias de distribuição de
energia elétrica, sem prejuízo do reajuste tarifário anual previsto nos contratos de concessão, para
contemplar as tarifas a que se refere este artigo.

Art. 14. Os prazos das concessões prorrogadas nos termos desta Lei serão contados:

I - a partir do 1° (primeiro) dia subsequente ao termo do prazo de concessào; ou

II - a partir do 1° (primeiro) dia do mês subsequente ao da assinatura do contrato de concessão ou
termo aditivo, no caso de antecipação dos efeitos da prorrogação.

Art. 15. A tarifa ou receita de que trata esta Lei deverá considerar, quando houver, a parcela dos
investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados, não depreciados ou não indenizados
pelo poder concedente, e sera revisada periodicamente na forma do contrato de concessão ou termo aditivo.

§ 1° 0 cálculo do valor dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ounão depreciados, para a finalidade de que trata o caput ou para fins de indenização, utilizara como base a
metodologia de valor novo de reposição, conforme critérios estabelecidos em regulamento do poder
concedente.

§ 22 Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de regulamento, para as concessionáriasque optarem pela prorrogação prevista nesta Lei, nas concessões de transmissão de energia elétrica
alcançadas pelo § 52  do art. 17 da Lei n°  9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos considerados não
depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados pela concessionária e reconhecidos pela Aneel.
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§ 49 A critério do poder concedente e para fins de licitação ou prorrogação, a Reserva Global de
Reversão - RGR poderá ser utilizada para indenização, total ou parcial, das parcelas de investimentos
vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados ou não depreciados.

§ 59 As tarifas das concessões de geração de energia hidrelétrica e as receitas das concessões de
transmissão de energia elétrica, prorrogadas ou licitadas nos termos desta Lei, levarão em consideração,
dentre outros, os custos de operação e manutenção, encargos, tributos e, quando couber, pagamento pelouso dos sistemas de transmissão e distribuição.

§ 6° As informações necessárias para o cálculo da parcela dos investimentos vinculados a bens
reversiveis, ainda não amortizados ou não depreciados, das concessc5es prorrogadas nos termos desta Lei,
que não forem apresentadas pelos concessionários, não serão consideradas na tarifa ou receita inicial, ou
para fins de indenização.

§ 72 As informações de que trata o § 62, quando apresentadas, serão avaliadas e consideradas na

4.
 tarifa do concessionário a partir da revisão periódica, não havendo recomposição tarifária quanto ao período
em que não foram consideradas.

•

§ 8° 0 regulamento do poder concedente disporá sobre os prazos para envio das informações de que
tratam os §§ 6° e 72.

Art. 16. 0 regulamento do poder concedente disporá sobre as garantias exigidas das concessionárias
beneficiárias das prorrogações de que trata esta Lei.

CAPÍTULO V

DOS ENCARGOS SETORIAIS

Art. 17. Fica a União autorizada a adquirir créditos que a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRAS detém contra a Itaipu Binacional.

Parágrafo único. Para a cobertura dos créditos de que trata o caput, a União poderá emitir, sob aforma de colocação direta, em favor da Eletrobras, títulos da Divida Pública Mobiliária Federal, cujas
características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência econômicacom o valor dos créditos.

Art. 18. Fica a União autorizada a destinar os créditos objeto do art. 17 e os créditos que possuidiretamente na Itaipu Binacional à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE.

Art. 19. Fica a União autorizada a celebrar contratos com a Eletrobras, na qualidade de Agente
Comercializador de Energia de Itaipu Binacional, nos termos do art. 49 da Lei n°  5.899, de 5 de julho de1973, com a finalidade de excluir os efeitos da variação cambial da tarifa de repasse de potência de ItaipuBinacional, preservadas as atuais condições dos fluxos econ6micos e financeiros da Eletrobras.

Parágrafo único. Os pagamentos realizados pela Eletrobras correspondentes á aquisição dos serviçosde eletricidade de Itaipu Binacional não serão alterados em função do disposto no caput, permanecendointegralmente respeitadas as condições previstas no Tratado celebrado em 26 de abril de 1973, entre oGoverno da Republica Federativa do Brasil e o Governo da Republica do Paraguai, promulgado pelo Decreto
Legislativo n° 23, de 30 de maio de 1973.

Art. 20. Ficam a Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art. 42 da Lei n°  5.655, de 20 de
maio de 1971, e a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata o art. 13 da Lei n°-10.438, de26 de abril de 2002, autorizadas a contratar operações de crédito, com o objetivo de cobrir eventuais
necessidades de indenização aos concessionários de energia elétrica, por ocasião da reversão dasconcessões ou para atender á finalidade de modicidade tarifária.
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§ 12 A RGR e a ODE poderão utilizar parte do seu fluxo de recebimento futuro para amortizar a

operação de que trata o caput.

§ 2° A Aneel considerará a parcela anual resultante da amortização da operação de que trata o caput,
para efeito de cálculo das quotas anuais da ODE.

§ 32 As operações financeiras de que trata o caput poderão ter como garantia o fluxo futuro de
recebimento da arrecadação da RGR e da ODE.

RGR:
Art. 21. Ficam desobrigadas, a partir de 12 de janeiro de 2013, do recolhimento da quota anual da

I - as concessionárias e permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica;

II - as concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica licitadas a partir de 12 de
setembro de 2012; e

Ill - as concessionárias de serviço público de transmissão e geração de energia elétrica prorrogadas40 ou licitadas nos termos desta Lei.

Art. 22 Os recursos da RGR poderão ser transferidos a ODE.

Art. 23. A Lei n2 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13.  Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético - ODE
visando ao desenvolvimento energético dos Estados, além dos seguintes
objetivos:

I - promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o
território nacional;

a) (revogada);

b) (revogada);

li - garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada
modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores

finais integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda;

Ill - prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de
Combustíveis - CCC;

IV - prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras
vinculados a indenização por ocasião da reversão das concessões ou para
atender a finalidade de modicidade tarifária;

V - promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte
carvão mineral nacional nas areas atendidas pelos sistemas interligados,
destinando-se a cobertura do custo de combustível de empreendimentos
termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas
no § 2° do art. 11 da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998; e

VI - promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes
eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras
fontes renováveis e gas natural.

§ 12 Os recursos da ODE serão provenientes das quotas anuais pagas por
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mediante encargo tarifário incluido nas tarifas de uso dos sistemas de
transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais realizados a titulo de uso
de bem público, das multas aplicadas pela Aneel a concessionaries,
permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os arts. 17 e
18 da Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012.

§ 20 0 montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas
pela Aneel correspondera à diferença entre as necessidades de recursos e a
arrecadação proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 10.

§ 32 As quotas anuais da ODE deverão ser proporcionais as estipuladas
em 2012 aos agentes que comercializem energia elétrica com o consumidor final.

§ 40 0 repasse da ODE a que se refere o inciso V do caput observará o
limite de até 100% (cem por cento) do valor do combustível ao seu
correspondente produtor, incluído o valor do combustível secundário necessário
para assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra
minima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data de publicação
desta Lei, a partir de 1° de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a
carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas
elétricos interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a titulo da
sistemática de rateio de Onus e vantagens para as usinas termelétricas de que
tratam os §§ 12 e 29 do art. 11 da Lei n° 9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar
o percentual do reembolso ao gerador, segundo critérios que considerem sua
rentabilidade competitiva e preservem o atual nível de produção da indústria
produtora do combustive!.

§ 50 A ODE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela
Eletrobras.

§ 6° Os recursos da ODE poderão ser transferidos à Reserva Global de
Reversão - RGR e à Conta de Consumo de Combustiveis - CCC, para atender às
finalidades dos incisos Ill e IV do caput.

§ 72 Os dispendios para a finalidade de que trata o inciso V do caput serão
custeados pela ODE até 2027.

§ 8° (Revogado)

§ 9° (Revogado)

§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas
centrais hidrelétricas, biomassa, gas natural e carvão mineral nacional poderão
ser destinados anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por
cento) do recolhimento anual da ODE, condicionando-se o enquadramento de
projetos e contratos a prévia verificação, na Eletrobras, de disponibilidade de
recursos.

§ 11. Os recursos da ODE poderão ser destinados a programas de
desenvolvimento e qualificação de mão de obra técnica, no segmento de
instalação de equipamentos de energia fotovoltaica." (NR)

Art. 24. Fica extinto o rateio do custo de consumo de combustíveis para geração de energia elétrica
nos Sistemas Isolados, de que trata o § 32 do art. 1° da Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_At02011-2014/2013/Lei/L12783.htm 04/03/2013



EM BRANCO



L12783 6,R Página 9 de 12

.2M•t/q+

Art. 25. Os consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei n° 9.074 de 7 de .ulho de 1995, e
aqueles alcançados pelo disposto no a_52 do art. 26 da Lei ng 9.427 de 26 de dezembro de 1996, poderão
ceder, a preços livremente negociados, montantes de energia elétrica e de potência que sejam objeto de
contratos de compra e venda registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE,
conforme diretrizes e condicionantes do Ministério de Minas e Energia e regulamentação da Aneel.

Parágrafo único. A cessão de que trata o caput deste artigo não alterará os direitos e obrigações
estabelecidos entre os vendedores e os compradores nos contratos originais de compra e venda de energia.

Art. 26. Ficam convalidados todos os atos praticados na vigência da Medida Provisória n2  579, de 11 
de setembro de 2012.

Art. 27. A Lei n° 12.111, de 9 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 3°  

16.  A quantidade de energia a ser considerada para atendimento ao
serviço público de distribuição de energia elétrica nos Sistemas Isolados será
limitada ao nível eficiente de perdas, conforme regulação da Aneel." (NR)

Art. 28. A Lei n2 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10.  

§ 3° 0 disposto neste artigo não se aplica à comercialização de energia
elétrica gerada pela Itaipu Binacional e pela Eletrobras Termonuclear S.A. -
ELETRONUCLEAR e à energia produzida pelas concessionárias de geração de
energia hidrelétrica prorrogadas nos termos da Medida Provisória n2 579, de 11
de setembro de 2012.

 " (NR)

Art. 29. A Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 32  

XXI - definir as tarifas das concessionárias de geração hidrelétrica que
comercializarem energia no regime de cotas de que trata a Medida Provisória n°-
579, de 11 de setembro de 2012.

 "(NR)

"Art 12  

§ 1°A taxa de fiscalização, equivalente a 0,4% (quatro décimos por cento)
do valor do beneficio econômico anual auferido pelo concessionário,
permissionário ou autorizado, será determinada pelas seguintes fórmulas:

I - TFq = P x Gu
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onde:

TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração;

P = potência instalada para o serviço de geração;

Gu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do
serviço de geração;

II - TFt = P x Tu

onde:

TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão;

P = potência instalada para o serviço de transmissão;

Tu = 0,4% do valor unitário do beneficio anual decorrente da exploração do
serviço de transmissão;

Ill - TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du

onde:

TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição;

Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em
megawatt/hora;

FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculadas
ao serviço concedido;

Du = 0,4% (quatro décimos por cento) do valor unitário do beneficio anual
decorrente da exploração do serviço de distribuição.

§ 42_ (VETADO)." (NR)

"Art. 15.  

II -  no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses
admitidas na legislação vigente;

" (NR)

"Art. 26.  

§ 552_0 aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os
empreendimentos com potência igual ou inferior a 1.000 kW (mil kilowatts) e
aqueles com base em fontes solar, eólica e biomassa cuja potência injetada nos
sistemas de transmissão ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 kW

•
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(cinquenta mil kilowatts) poderão comercializar energia elétrica com
consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de interesses
de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW (quinhentos
kilowatts), observados os prazos de carência constantes dos arts. 15 e 16 da Lei
n° 9.074, de 7 de julho de 1995, conforme regulamentação da Aneel, podendo o
fornecimento ser complementado por empreendimentos de geração associados
ás fontes aqui referidas, visando A garantia de suas disponibilidades energéticas,
mas limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média que
produzirem, sem prejuízo do previsto nos §§ 1° e 2° deste artigo.

 " (NR)

Art. 30. A Lei n°  10.848, de 15 de março de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações,
renumerando-se o parágrafo único do art. 18 para § 1°:

"Art. 2°  

§ 2°  

II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração
existentes, inicio de entrega no ano subsequente ao da licitação e prazo de
suprimento de no mínimo um e no máximo 15 (quinze) anos;

§ 22-A. Excepcionalmente, no ano de 2013, o inicio de entrega poder-se-6
dar no ano da licitação, para a energia elétrica proveniente de empreendimentos
de geração existentes.

§ 8°  

II -  

e)  empreendimentos de geração cuja concessão foi prorrogada ou licitada
nos termos da Medida Provisória n° 579, de 11 de setembro de 2012.

" (NR)

"Art. 18.  

III - (VETADO).

§2°_(VETADO)." (NR)

Página lide 12

65-q0
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Art. 31. (VETADO).

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 33. Ficam revogados:

I - o art. 82 da Lei ng 8.631, de 4 de março de 1993;

II - os §§ 82 e 92 do art. 13 da Lei n2 10.438, de 26 de abril de 2002; e

III - o art. 13 da Lei n2 12.111. de 9 de dezembro de 2009.

Brasilia, 11 de janeiro de 2013; 192g da Independência e 1252 da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Henrique Barbosa Filho
Edison Lobão
Luis Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no DOU de 14.1.2013
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Relatório de execução do projeto de instalação do módulo de teste em escala sem
industrial do processo de jigagem para beneficiamento de carvão mineral.

Referências do TAC: Cláusula Décima Quinta

UTE Presidente Médici — Fases A/B — Candiota/RS

Porto Alegre, 04/03/2013
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este Relatório tem como objetivo apresentar informações relativas a execução do Projeto de
instalação do módulo de teste em escala semi-industrial do processo de jigagem para
beneficiamento de carvão mineral.

A Clausula Décima Quinta do Termo de Ajustamento de Conduta dispõe que a Eletrobras
CGTEE deveria instalar, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir de 13 de abril
de 2011, o referido módulo, conforme o contrato CGTEEUPME/98-02026 firmado entre a
CGTEE e a Companhia Riograndense de Mineração — CRM.

Ocorre que, apesar da constante fiscalização da Eletrobras CGTEE e das diversas
manifestações da CRM ao longo desse período de que iria atender o prazo acima, somente em
28 de dezembro de 2012, a CRM informou que irá atrasar a conclusão do Projeto em 06 meses.
Conforme a documentação e a exposição dos fatos a seguir apresentadas, a Eletrobras CGTEE
não pode ser responsabilizada pelo atraso da CRM, motivo pelo qual sera requerida ao final a
prorrogação do prazo previsto no TAC, sem a aplicação de penalidades decorrentes da mora.

BREVE HISTÓRICO DO PROJETO 

Em 19/07/2010, celebrou-se o Quinto Termo de Aditamento ao Contrato CGTEE/UPME/98-
02026, entre a Eletrobras CGTEE e a CRM, cujo objeto é o contrato de fornecimento de carvão
para o Complexo Candiota. Dentre as obrigações previstas, o item 8.1.23, dispõe que a CRM
deverá investir na implantação de 1 (um) módulo de beneficiamento, com capacidade de 50t/h,
para realizar os testes com o carvão proveniente do processo de beneficiamento.

A referida obrigação não tinha previsão expressa de prazo para conclusão. Assim, após a
assinatura do TAC entre a Eletrobras CGTEE e o IBAMA, a CRM através do Oficio DP n°
042/11, de 20/04/2011, apresentou o Cronograma de Implantação da Planta Piloto de Jigagem
a Seco, mencionou a data de inicio do Projeto em 01/04//2011 e a data de conclusão do Projeto
em 20/03/2013.

• Por sua vez, a Eletrobras CGTEE protocolou no IBAMA a Carta DT-050/2011 de 27/04/2011,
em atendimento a condicionante 2.4 da Licença de Operação n°.991/2010, na qual foi
apresentado o cronograma acima referido.

A partir dai, a Eletrobras CGTEE fiscalizou continuamente o andamento da execução do Projeto
da CRM.

Em 04/08/2011, a Eletrobras CGTEE enviou à CRM a Carta PR-187/2011, na qual foram
solicitadas informações a respeito da execução do cronograma.

A CRM emitiu o Oficio DP n'.093/11, de 22/08/2011, no qual informou que o cronograma estava
na fase de licitação dos equipamentos principais de licitação, afirmando que os prazos
originalmente previstos estavam sendo cumpridos.

Dando prosseguimento à fiscalização pela Eletrobras CGTEE, em 04/01/2012, a CRM emitiu o
Oficio DP n'.005/2012, informando a aquisição de um equipamento de jigue de ar completo,
cujo objetivo era a instalação de um sistema de separação de carvão mineral britado, com prazo
de entrega previsto de 180 dias. Também informou que havia sido incluído no orçamento de
caixa da CRM para 2012 o valor destinado para a obra civil.
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Em 31/05/2012, a Eletrobras CGTEE através da Carta PR-143/2012 solicitou informações
relativo à execução do cronograma de implantação da planta piloto.

A CRM respondeu através do Oficio DP n°.085/12 de 02/08/2012, informando que os prazos
estavam sendo cumpridos, mantendo-se a sequência das tarefas estabelecidas. No referido
documento, a CRM apresentou explicações referentes a aquisição de equipamentos, a
montagem mecânica e elétrica e as obras civis.

Em 15/10/2012, a Eletrobras CGTEE através da Carta CT/DTC/510/2012 solicitou autorização
para realizar visita técnica no local de execução do Projeto.

A CRM autorizou a visita prevista para 24/10/2012 através do Oficio CRM SC 46/2012 de
16/10/2012.

Em 24/10/2012, os representantes da Eletrobras CGTEE realizaram visita técnica no local de
execução do Projeto Planta Piloto de Beneficiamento de Carvão a Seco. Nos termos de ata de
reunião anexa, segundo a CRM, o cronograma estaria sendo atendido com a previsão para
conclusão do Projeto em 19/03/2013. Após a reunião no escritório da CRM em Candiota, foi
realizada visita em campo. Visitou-se área da CRM onde estão sendo reformados alguns
equipamentos do Estágio de Britagem e Peneiramento (Britador de Duplo Rolos, Peneira
Classificadora, Alimentador Vibratório e Transportador de Correia). Foram identificados durante
a vistoria técnica em campo empregados de empresa terceirizada da CRM (empresa EMS)
trabalhando no local (Foto 1) e equipamentos (Fotos 2 a 13), conforme fotos abaixo:

-i•Amt

Foto 1: Empresa terceirizada trabalhando na confecção da estrutura metálica —

Transportador de Correia.
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 Ale SMIIMIN.

Foto 2: Visão geral dos equipamentos em manutenção, armazenados na área da CRM.

Foto 3: Peneira Classificadora.
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Foto 4: Peneira Classificadora (esquerda) e Moega de Alimentação (direita).

Foto 5: Detalhe da Peneira Classificadora.

9/16
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Foto 6: Placa de identificação da Peneira Classificadora.

Foto 7: Conjunto Motor/Redutor para utilização no Britador, Carcaça do Britador (direita) e

Alimentador de Esteira (esquerda).
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Foto 8: Placa de identificação do Alimentador de Esteira.

Foto 9: Equipe técnica vistoriando equipamentos em manutenção -

Estagio de Britagem e Peneiramento.
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Foto 10: Conjunto Motor/Redutor para utilização no Britador.

LL

t L.
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Foto 11: Placa de identificação do Britador.
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Foto 12: Britador de Duplo Rolos.

Foto 13: Detalhe do Britador de Duplo Rolos.

Na sequência, a equipe técnica se dirigiu para o terreno onde será instalado o Projeto

Piloto de Beneficiamento de Carvão. A seguir, apresentam-se os detalhes da terraplenagem em

curso na area da CRM próximo ao Britador e a Transportadora de Correia 01 (TC 01), Foto 14:

co 6
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(c)

(d)

Foto 14— a, b, c, d: Serviços de terraplenagem na area de instalação do

Projeto Piloto de Beneficiamento de Carvão.
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Por sua vez, os representantes do IBAMA realizaram 
visita técnica ao local de execução do

Projeto na Mina da CRM em Candiota em 27/11/2012. A 
visita técnica iniciou-se com uma visita

a mina da CRM em Candiota, e foi concluída com a 
inspeção dos equipamentos auxiliares da

Jigagem e local da futura instalação da Planta Piloto. 
Durante a visita, os representantes do

IBAMA solicitaram informações referentes ao cronograma de 
implantação, onde comentaram o

atraso da obra.

Foram identificados durante a visita técnica em campo 
empregados de empresa terceirizada da

CRM (empresa EMS) trabalhando no local e equipamentos. 
Abaixo fotos da visita:

ute 1 EqUipamenlos natainico$ on, fase de recuperactfo. Fate 2'

COMpOnentes do Dtaadca ;•010S componentes da peneira ClaSsiticadOra

Foto 3 Equipamentos mecarocos em lase de rertsperaca,

cOMponenies ua tr.eftwo. Ur. ttutt,tnt.rst.,

t' ti-tritt;Pf

I; t

Foto 5 Local de instalacao da Plante Pilate execuctlo da Foto 6 Local de instalacno da Plants Piloto, execucao da

terraplanagem 
terraplanagem
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Na visita, foi informado pelo representante da CRM que o 
modulo de Jigagem de capacidade de

50T/h ainda não estava disponível para instalação e que se 
encontrava no Porto de Rio Grande

em processo de Desembaraço Alfandegário, sob 
responsabilidade da empresa Kutner. Durante

a visita, foi identificado o atraso no cronograma.

Imediatamente após a visita técnica do IBAMA, os representantes da 
CRM compareceram em

reunião na Eletrobras CGTEE realizada em 30/11/2012. 
Conforme ata de reunião anexa, o

representante da CRM informou a prorrogação do prazo em 180 dias, 
nos seguintes termos:

"0 representante da CRM esclareceu que, em relação à 
obra civil, em dois momentos

houve alteração em relação ao cronograma original. Diante 
disso, propõe a atualização

do cronograma.

111 No cronograma apresentado em abril/2011, a CRM estava 
dando inicio ao processo de

implantação da planta. Tratava-se de um anteprojeto que foi 
apresentado diante da

necessidade urgente da Eletrobras CGTEE perante o IBAMA. Naquela 
oportunidade, a

assinatura do contrato (item 4) estava prevista para 19/09/2011 e a 
engenharia básica

(item 5) teria inicio em 26/09/2011.

Porém, o processo licitatório teve uma série de problemas, 
sendo que o contrato foi

assinado somente em 05/01/2012. 0 segundo imprevisto ocorreu 
na engenharia de

detalhamento (item 7), cuja conclusão estava prevista para 
20/07/2012. A conclusão

deverá ocorrer em 21/12/2012.

0 representante da CRM esclareceu que está sendo 
concluído o projeto civil. Após

sera realizada a licitação das obras civis. E, com base nas 
informações disponíveis

nesta data, haverá prorrogação do prazo de conclusão do Projeto 
de aproximadamente

180 dias."

Por sua vez, na reunião a Eletrobras CGTEE solicitou que a CRM 
comunicasse a publicação do

aviso da licitação das obras civis em dezembro de 2012 e 
formalizasse a entrega do novo

cronograma ate a primeira quinzena de janeiro de 2013.

•
Na sequência, em 11/12/2012, a Eletrobras CGTEE através da 

Carta PR-318/2012 comunicou á

CRM que. em decorrência da informação da prorrogação do 
prazo pela CRM em 180 dias, a

Eletrobras CGTEE não atenderá o prazo do TAC de abril de 2013. Ressaltou que o

descumprimento do TAC implicará severas sanções à Companhia. 
Comunicou que a CRM

estará sujeita as sanções contratuais decorrentes do 
descumprimento das obrigações do

Contrato CGTEE/UPME/98-02026, sem prejuízo da responsabilidade 
civil pelos danos causados

Eletrobras CGTEE. Finalmente, solicitou que a CRM se manifestasse 
formalmente em relação

ao cumprimento do cronograma, sem excluir a comunicação à 
Eletrobras CGTEE da publicação

do aviso da licitação das obras civis em dezembro de 2012 e 
da formalização da entrega do

novo cronograma até a primeira quinzena de janeiro de 2013.

Por sua vez, a CRM apresentou resposta através do Oficio 
DP n°.142/12 de 28/12/2012,

afirmando que não irá atender os prazos originais referentes à 
conclusão do Projeto Planta

Piloto de Beneficiamento a Seco do Carvão da Mina de Candiota. 
Na correspondência, foram

alegados como maiores motivos do atraso dois eventos: atraso de 
101 dias para a contratação

do fornecimento dos equipamentos de jigagem, 
despoeiramento e outros com as empresas

Kuttner/Allmineral; e atraso de 196 dias na conclusão do projeto da obra 
civil em razão de

alterações no projeto estrutural no prédio da jigagem. Além disso, a CRM alega que 
o

cronograma inicial apresentado a CGTEE levou em consideração o 
estudo solicitado a época,
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que ainda carecia de um efetivo Projeto. Assim, o 
cronograma básico inicial sofreu significativas

alterações, como ficou demonstrado ao longo de todo o 
andamento técnico da questão. Por fim,

a CRM solicita a prorrogação do prazo de 
conclusão da obra em 180 dias, ou seja, de

20/03/2013 para 16/09/2013, apresentando Cronograma de 
Implantação — Revisão 1.

Em 07/01/2012, a Eletrobras CGTEE encaminhou â CRM 
a Carta PR-004/2013, esclarecendo

em síntese o que segue:

• através do Quinto Termo Aditivo ao Contrato n°.98-02026, a 
CRM obrigou-se a investir

na implantação de 1 módulo de beneficiamento, com 
capacidade de 50 t/h, para realizar

os testes com o carvão proveniente do processo de 
beneficiamento;

• por sua vez, em 20/04/2011, a CRM apresentou o 
Cronograma de Implantação,

informando a data final de conclusão do Projeto em 20/03/2013. 
Desde então, atraves de

sucessivas correspondências e reuniões, a CRM mantinha a Eletrobras CGTEE

informada que o cronograma estaria sendo atendido, sendo a 
comunicação mais recente

de 24/10/2012, quando ratificou a previsão para conclusão do 
Projeto em 19/03/2013;

• por outro lado, somente após a visita técnica do IBAMA em 
27/11/2012 na Mina da CRM,

quando o órgão fiscalizador identificou o atraso no cronograma, a 
CRM comunicou a

Eletrobras CGTEE em reunião realizada em 30/11/2012 e através do 
Oficio n°.142/12

que haveria atraso na conclusão do Projeto de 180 dias;

• em relação ao pedido de prorrogação do prazo de 
conclusão, o TAC determina a

instalação no prazo de 24 meses, conforme o contrato 
CGTEE/UPME/98-02026 firmado

entre a CGTEE e a CRM. O TAC também determina que o 
descumprimento dos prazos

ajustados sujeitará a empresa compromissána a severas sangões;

• o cronograma com prazo final de 20/03/2013, referente â 
obrigação assumida pela CRM

no Quinto Termo Aditivo e que foi apresentado ao IBAMA, 
deverá ser cumprido pela

CRM.

• o descumpnmento do prazo sujeitará a CRM às sanções 
previstas na Lei n°.8.666/93,

nos termos do preâmbulo do Quinto Termo Aditivo. Ademais, a 
CRM e responsável pelo

inadimplemento de suas obrigações nos termos do item 8.1.12 da Cláusula 
Oitava do

Quinto Termo Aditivo; e, nos termos do item 17.1 da Cláusula Décima-Sétima, a

Eletrobras CGTEE fica autorizada a descontar de quaisquer 
créditos da CRM as

importâncias referentes a multas ou prejuízos causados por esta à 
Eletrobras CGTEE no

exercício contratual;

• portanto, caso a CRM não atenda os prazos iniciais, a Eletrobras CGTEE 
informa que irá

responsabilizar a CRM por todas as multas e prejuízos decorrentes das demais 
sanções

impostas pelo IBAMA, inclusive pelo fechamento do Complexo Candiota 
II;

• diante disso, a Eletrobras CGTEE notificou a CRM para que 
tomASSE as providências

necessárias, a fim de cumprir o cronograma e concluir a obrigação 
assumida até

20/03/2013, sob pena de responsabilização nos termos acima expostos;

Finalmente. a CRM apresentou o Oficio DP n'.004/2013 de 17/01/2013. reiterando os

argumentos apresentados no Oficio n°142/12. Alegou que estava 
observando os termos do

Quinto Termo Aditivo ao Contrato CGTEE/UPME/98-02026. Afirmou 
que já tem todos os

equipamentos mecânicos e elétricos. Asseverou que a montagem 
eletromecânica já está

contratada, e que a licitação para as obras civis ocorreria em 
25/01/2013. Informou que os

testes poderão ser realizados no prazo de até 180 dias a contar de 
20/03/2013.

Diante dos fatos apresentados, a Eletrobras CGTEE não pode ser 
responsabilizada pelo atraso

da CRM.
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Conforme se verifica no extenso e detalhado histórico acima 
apresentado, a Eletrobras CGTEE

foi diligente e fiscalizou a execução do Projeto, sendo que, até a 
inspeção do IBAMA, a CRM

havia assegurado a conclusão no prazo previsto do TAC. Ocorre que, 
somente após a inspeção

do IBAMA e quando já havia transcorrido mais de 20 meses do 
prazo total, a CRM informou à

Eletrobras CGTEE que não iria cumprir o cronograma.

0 montante expressivo do prazo transcorrido de responsabilidade 
exclusiva da CRM impede

que a Eletrobras CGTEE tomasse quaisquer medidas capazes de 
produzir efeitos concretos

para a conclusão do cronograma original. Por esse motivo, restou à 
Eletrobras CGTEE notificar

a CRM sobre a aplicação de futuras sanções pelo 
inadimplemento contratual. Todavia essas

sanções têm apenas caráter regressivo e não são possíveis de 
assegurar a execução do

Projeto no prazo do TAC.

• 
Ademais, em que pese o TAC tenha previsto a obrigação de conclusão do 

Projeto previsto no

Contrato CGTEE/UPME/98-02026, a CRM não é parte integrante do 
TAC. Apesar de sua

responsabilidade contratual pela conclusão do Projeto, não está submetida ao 
prazo do TAC.

Acima de tudo, conforme Demonstrações Contábeis de 2011, a 
Companhia Riograndense de

Mineração - CRM é uma sociedade de economia mista do Estado do Rio 
Grande do Sul, criada

pela Lei n°. 5.835/69. Enquanto integrante da Administração Indireta, 
está sujeita a contratação

mediante a Lei de Licitações (n°.8.666/93), cujos procedimentos foram 
informados nas diversas

correspondências. E, por tratar-se de empresa estatal, a Eletrobras CGTEE não tem 
ingerência

nos negocios da CRM, de modo que não há como obriga-la a realizar o 
Projeto em condições

que não assumiu.

Além disso, deve-se levar em consideração que, apesar do cronograma 
apresentado pela CRM

que estima um prazo de 06 meses para a conclusão da instalação do 
módulo, é possível diante

da condução do projeto pela CRM que ocorra alteração 
novamente nesse prazo. Logo a

prorrogação do prazo do TAC devera prever mecanismo de ajuste no 
cronograma.

Assim, faz-se necessária a prorrogação do prazo do TAC nas seguintes 
condições:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — A empresa compromissária devera instalar, 
no prazo

• de 30 (trinta) meses, conforme o contrato CGTEEUPME/98-02026 
firmado entre a

CGTEE e a Companhia Riograndense de Mineração (CRM), o módulo 
de teste em

escala semi-industrial do processo de jigagem para beneficiamento de 
carvão mineral.

PARÁGRAFO ÚNICO: Considerando que a Companhia Riograndense de Mineração

(CRM) não é parte no TAC, prazo previsto na cláusula acima poderá 
ser prorrogado

mediante comunicação formal da CRM à Eletrobras CGTEE, cujo novo 
cronograma

devera ser apresentado ao IBAMA.

Finalmente, considerando os fatos acima comprovados que excluem a 
responsabilidade da

Eletrobras CGTEE, solicita-se que não sejam aplicadas as penalidades 
previstas no TAC,

especialmente multa de mora.

Porto Alegre, 04 de março de 2013.

I/ A

qt\\)T
Flavio Barboza
Advogado
OAB/RS n'.53.995
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QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
CGTEE/UPME/98-02026

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE CARVÃO 
CGTEE-C1RM

ÍNDICE

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA — PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO

CONTRATO, E LOCAL DE FORNECIMENTO DO CARVÃO 
ENERGÉTICO

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS

CLÁUSULA SEXTA -CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLAUSULA SÉTIMA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA 
CGTEF,

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CRM

CLÁUSULA NONA - FORNECIMENTO DE CARVÃO 
ENERGÉTICO E EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOS

9.1 FORNECIMENTO DE CARVÃO

9.2 TRANSPORTE DE CARVÃO

9.3 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE 
MANUSEIO DE CARVÃO

DA ITPME

9.4 TRANSPORTE DE CINZAS E SUBPRODUTOS PARA A MINA

9.5 REMOÇÃO DAS CINZAS DAS BACIAS DE TRATAMENTO 
DE EFLUENTES

LÍQUIDOS E BACIA EMERGENCIAL DA USINA TERMELÉTRICA

CANDIOTA III (EASE C)

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES

CLAUSULA DÉCIMA- PRIMEIRA — CESSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - GARANTIA DE FIEL 
CUMPRIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - FISCALIZAÇÃO E 
INSPEÇÃO

CLÁUSULA DECIMA-QUINTA - NORMAS TÉCNICAS E 
OUTRAS CONVENÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - GESTOR DO CONTRATO E 
PREPOSTO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
E TRABALHISTA

CI4USULA DÉCIMA-NONA — INTERVENIENTE E AVALISTA

AUSULA I SIMA — ARBITRAGEM

44.1

PG:30



•

•



GOCci
03 1-0

iCGTEE
creieEit Cvar# le gh Írtrgi re!itc

tema Eletrobras..4r

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PRIMEIRA — FORO

RELAÇÃO DOS ANEXOS

• Anexo 1 - Condições Gerais de Fornecimento

Sede
Rua Sete de Setembro, 519 — (entro

90010-190-- P. Alegre — RS

Tel.: (51) 3287-1500 Fax: (SI) 3287-1575

Site: www.egiee.goe.br

rl 7 AI 1/4) 1-f.

• Anexo 1.1 - Especificação Técnica

• Anexo 1.1.1 - Carvão Energético CE 3300

• Anexo 1.2 - Operações de 
Fornecimento — Manutenção e Operações de

Fornecimento

• Anexo 2 - Quantitativos de Carvão Energético e 
Preços

• Anexo 3 - Glossário e Definições

• Anexo 4 - Relação dos Laboratórios Indicados para 
Realização de Ensaios

• Anexo 5 - Termo de Vistoria Periódica - Sistema de 
Manuseio de Carvão da UPME

• Anexo 6 - Lista de Desenhos

• Anexo 7 - Segurança e Medicina do Trabalho para 
Contratadas

• Anexo 8 - Relatório do Sistema de Manuseio de 
Carvão — Dezembro/2007

• / nexo 9 Quarto Acordo Operacional
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QUINTO TERMO DE ADTIAMENTO AO CONTRATO

CGTEE/UPME/98-02026 DE COMPRA E VENDA DE

CARVÃO MINERAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE TRANSPORTE E DE REMOÇÃO DE CINZAS E

CARVÃO PARA A USINA TERMELÉTRICA

PRESIDENTE MÉDICI — UPME, EM CANDIOTA - RS,

QUE ENTRE SI FAZEM COMPANHIA DE

GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA —

CGTEE E COMPANHIA RIOGRANDENSE DE

MINERAÇÃO — CRM E, CENTRAIS

ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A. - ELETROBRÁS, NA

CONDIÇÃO DE INTERVENIENTE E AVALISTA,

CONFORME DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE NO

PROCESSO CGTEE/SEDE/0268/2005.

A COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
Empresa

Concessionária de Serviços Públicos de Energia Elétrica, doravante denominada simplesmente CGTEE, com

sede na Rua Sete de Setembro, 539, Bairro Centro, na cidade de Porto Alegre - RS, inscrita no Cadastro 
Geral

de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.° 02.016.507/0001-69, neste ato 
representada por seus

Diretores, que ao final assinam na forma estatutária e

COMPANITIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO, doravante denominada simplesmente de CRM,

com sede na Rua Botafogo n.° 610, na cidade de Porto Alegre - RS, inscrita no Cadastro 
Geral de

Contribuintes do Ministério da Fazenda sob o n.° 92.724.145/0001-53, neste ato representada por seus

Diretores que, ao final, assinam na forma estatutária,

e, com a interveniência e aval da controladora da CGTEE

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS - ELETROBRÁS S/A, neste ato denominada

simplesmente ELETROBRÁS, com sede cm Brasilia, Distrito Federal e, escritório central na Av.

Presidente Vargas, 409, Bairro Centro, na cidade do Rio de Janeiro - RJ, inscrita no Cadastro 
Geral de

Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob o n. ° 00.001.180/0002-07, na condição de avalista e

gestora da Conta de Consumo de Combustíveis Fosseis — CCC e da Conta de Desenvolvimento 
Energético -

CDE, neste ato representada por seus Diretores que ao final assinam na forma estatutária.

Considerando:

- 0 fato da CGTEE ter vendido energia nos leilões de energia velha (Fases A e B), 
para entrega a

partir de 2008, pelo período de 8 (oito) anos e, também a partir de 2009, pelo período de 8 (oito)

anos;

- O fato da CGTEE ter comercializado energia no Leilão de Energia 
Proveniente de Novos

E..1 reendimentos, realizado em 16/12/2005, para suprimento a partir de 01/01/2010 até 
31/12/2024,

ivés da implantação da Usina(Termeletrica Candiota III (Fase C);
)

vï)(-
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A necessidade de garantir o fornecimento de combustível (carvão energético) para a geração

tennelétrica a fim de dar condições para que sejam cumpridos os contratos de fornecimento de

energia;

fato do empreendimento estar localizado fisicamente no entorno das reservas de carvão mineral

onde opera a CRM, o que facilita a parceria com este fornecedor comparativamente com qualquer

outro, razão que justificou originariamente o processo de inexigibilidade de licitação;

resolvem as partes acima qualificadas, em conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei

8.666/93, aditar o contrato CGTEE/UPMEJ98-02026, conforme as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1 F. objeto deste Aditamento o que segue:

1.1.1 Fornecimento pela CRM á CGTEE de carvão energético termelétrico, designado pela

sigla CE 3300, a ser produzido na Mina de Candiota, para abastecimento da Usina

Termelétrica Presidente Medici — UPME (Eases A eB e Usina Termelétrica Candiota Ill

(Ease C)), localizadas no Município de Candiota - RS.

1.1.1.1 A especificação do carvão CE 3300, e respectivos aspectos relativos As

possibilidades, garantias e operações de fornecimento estão definidos no Anexo 1

— Condições Gerais de Fornecimento e Anexo 2 - Quantitativos de Carvão

Energético e Pregos.

1.1.2 Transporte, pela CRM, do carvão CE 3300 no trajeto mina da CRM até o Sistema de

Manuseio do Carvão da UPME.

1.1.3 Operação e manutenção do Sistema de Manuseio do Carvão da UPME pela CRM:

recebimento do carvão da mina, estocagem no Patio e abastecimento dos silos de

carvão CE 3300 para alimentação dos moinhos da Usina das Fases A, B da UPME e das

moegas da Usina Termelétrica Candiota III (Ease C), desde a recebedoria da UPME.

1.1.4 Transporte, pela CRM, da cinza leve, pesada, e subproduto oriundos do processo de

dessulfurização (Sistema de Abatimento de Enxofre) na Usina Termelétrica Candiota 111

(Fase C) e quando da sua implantação nas Eases A, B da UPME, desde os silos até a

mina, e deposição dos mesmos nas cavas de mineração.

1.1.5 Remoção, pela CRM, das cinzas do interior das Bacias de Tratamento de Efluentes

Líquidos e da Bacia Emergencial da Usina Termelétrica Candiota Ill (Fase C), incluindo

carregamento, transporte e deposição das mesmas nas cavas de mineração.

1., Fazem parte deste instrumento os Anexos abaixo relacionados:

Anexo 1 - Condições Gerais de Fornecimento

Anexo 1.1 - Especificação Técnica

Anexo 1.1.1 - Carvão Energético CE 3300

Anexo 1.2 - Operações de Forneciniento—Mantitencão e Operações de Fornecimento

Anexo 2 - Quantitativos de Carvão Energético e Preços

Anexo 3 - Glossário e Definições

4 - Relação dos Laboratórios IHicados•pira Realização de Ensaios

4
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Anexo 5 - Termo de Vistoria Periódica - Sistema de Manuseio de Carvão da UPME

Anexo 6- Lista de Desenhos do Sistema de Manuseio de Carvão

Anexo 7 - Segurança e Medicina do Trabalho

Anexo S - Relatório do Sistema de Manuseio de Carvão — Dezembro/2007

Anexo 9 - Quarto Acordo Operacional

1.3 Tais documentos terão validade independentemente de transcrição, salvo no que,

eventualmente, conflitarem com os termos deste instrumento, caso em que prevalecerão as

estipulações deste.

CLÁUSULA SEGUNDA — PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, VIGÊNCIA DO

CONTRATO E LOCAL PARA FORNECIMENTO DO CARVÃO ENERGÉTICO:

2.1 Por força do presente aditamento, a vigência do contrato CGTEEXPME/98-02026 fica prorrogada de

1° de janeiro de 2012 até 31 de dezembro de 2024;

2.2 Todavia, as demais cláusulas previstas no presente instrumento que alteram a relação entre as partes

são de execução imediata, ou passam a vigorar nas datas previstas nos próprios dispositivos;

2.3 Fica mantida a data-base de abril/2008 que vem sendo utilizada anualmente para a realização do

reajustamento ordinário do Contrato, independente da data de assinatura do presente instrumento;

2.4 0 fornecimento pela CRM A CGTEE de carvão energético termelétrico, designado pela sigla

CE 3300, a ser produzido na Mina de Candiota, para abastecimento da Usina Termelétrica

Presidente Medici — UPME (Fases A, B e Usina Termelétrica Candiota III (Fase C)) c a

execução dos serviços, dar-se-á diretamente nas instalações da Usina Termelétrica Presidente

Medici, localizada na Estrada Miguel Arlindo Câmara, 3.601 - Bairro Residencial, Candiota/RS

- CEP 96.495-000 - Fone: (53) 3245 7500/Fax: (53) 3245 7512, e nas instalações da CRM,

localizada na Av. Vinte e Quatro de Março, 850 — Bairro Dario Lassance — Candiota/RS - CEP

96.495-000 — Fone/Fax: (53) 3245 7077.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO:

3.1 0 valor estimado do presente instrumento contratual é de R$ 104.091.000,00 (cento e quatro

milhões e noventa e um mil reais) para o ano de 2010 e a partir do ano de 2011, o valor

estimado será de R$ 128.420.000,00 (cento e vinte oito milhões, quatrocentos e vinte mil

reais), considerando o fornecimento explicitado na Cláusula Nona — Fornecimento de

Carvão Energético e Execução dos Serviços, e de acordo com o Anexo 2 — Quantitativos do

Carvão Energético e Preços.

3.2 Os preços unitários do carvão energético e da execução dos serviços referentes ao seu

fornecimento são descritos no Anexo 1 — Condições Gerais de Fornecimento, no Anexo 2 —

Quantitativos de Carvão Energético e Preços e na Cláusula Nona — Fornecimento de Carvão

Energético e Execução dos Serviços.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

4.1 Ojreços do contrato pennanec4o sendo reajustados anualmente e de acordo com os

rios estabelecidos neste instrinhentçk ontratual, e apresentados a seguir:
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onde:

Pr - Po x Fr

Pr = Prego reajustado

Po = Preço base abril/2008

Fr = Fator de reajuste

m NY_
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4.1.1 0 preço do Fornecimento de Carvão CE 3300 -. Item 9.1, da Cláusula Nona - Fornecimento

de Carvão Energético e Execução dos Serviços, deste instrumento, sera reajustado mediante

a aplicação da seguinte fórmula:

1GPli EXPi MVEli MVE2i
Fr = 0,2509 +00366

'
+0

ODli 
+00516 +0 031

IGPlo EXPo 
,036 

ODlo ' MVElo ' MVE2o

MELi MVE3i IGP2i ENEi 1GP3i 
+0,0197 +0 ,005 +0 0062 +00439 +0 0186

MELo MVE3o ' IGP2o ' ENEo , IGP3o

VPTi IGP4i IGP5i 
+ 0,0056 + 0,0491 + 0,001 +01115 

K.; P6i 1GP7 i 
+ 00121

VPTo IGP 4o 1GP5o ' IGP 6o , IGP7 o

+01023 
IGP10i  

+01158    
IGPlli 

+0 0136 IGP8i +0 0895 1GP9i
, IGPlOo ' IGPllo , IGP8o , IGP90

onde:

IGP I

EXP

ODI

MVEI

MVE2

MEL

MVE3

I0P2

ENE

IGP3

VPT

IGP4

IG1)5

IGP6

IGP7

IGPIO

'II

Reajusta a parcela correspondente a custos com mão-de-obra direta.

Reajusta a parcela correspondente a custos com explosivos.

Reajusta a parcela correspondente a custos com combustíveis.

Reajusta a parcela correspondente a custos com materiais metálicos.

Reajusta a parcela correspondente a custos com materiais de borracha.

Reajusta a parcela correspondente a custos com materiais elétricos.

Reajusta a parcela correspondente a custos com peças e acessórios.

Reajusta a parcela correspondente a custos corn materiais diversos.

Reajusta a parcela correspondente a custos corn energia elétrica.

Reajusta a parcela correspondente a custos corn mão de obra de terceiros.

Reajusta a parcela correspondente a custos com transportes realizados por terceiros,

Reajusta a parcela correspondente a outros custos com serviços de terceiros.

Reajusta a parcela correspondente a custos com alugueis e leasing.

Reajusta a parcela correspondente a custos com mão de obra administrativa.

Reajusta a parcela correspondente a outros custos administrativos.

Reajusta a parcela correspondente a custos cop depreciação.

Reajusta a parcela correspondente ,custos com amortização.

6
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IGP8 Reajusta a parcela correspondente a outros custos.

IGP9 Reajusta a parcela correspondente a CFEM.

Na formula do Fator de Reajuste aplicam-se as seguintes definições:

Fr =-- Fator de reajuste do preço contratado.

IGP Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna— IGP-DI - Fonte: Fundação Getúlio Vargas

/ FGV — indices Gerais de Preços (Código FGV - 161384)

EXP = Índice Nacional de Custo de Obras Hidrelétricas — Índice de Obras Hidrelétricas —

Explosivos - Fonte: Fundação Getúlio Vargas / FGV — Custos Setoriais (Código FGV

160035)

ODI = indice Nacional de Custo de Obras Hidrelétricas — Lidice de Obras Hidrelétricas — Oleo

Diesel - Fonte: Fundação Getúlio Vargas / FGV — Custos Setoriais (Código FGV 160027)

MVE = 'Lidice de Preços por Atacado segundo Estágio de Processamento — IPA-EP-DI Bens Finais —

Bens de Investimento — Fonte: Fundação Getúlio Vargas/FGV — Preços por Atacado (Código

FGV 1004808)

MEL = índice de Pregos por Atacado — Origem — IPA-OG-DI - Produtos Industriais - Indústria de

Transformação — Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos — Fonte: Fundação Getulio

Vargas/FGV - Preços por Atacado (Código FGV 1006827)

ENE Media Mensal Ponderada da Tarifa de Energia Elétrica (60% demanda, 40% consumo) para

o Subgupo A4, Tabela A - Tarifas Equalizadas, Item 1-1 - Convencionais, publicada pela

ANEEL.

'/PT =-- índice de Preços por Atacado segundo Estágio de Processamento — IPA-EP Bens Finais —

Bens de Investimento Veículos Pesados - Fonte: Fundação Getúlio Vargas/FGV — Preços

por Atacado (Código FGV 1004810)

Os indices de ordem "0' referem-se ao mês anterior ao da base de pregos, ou seja,

mat-go de 2008.

Os indices de ordem "i" referem-se ao mês anterior ao mês base para reajuste de preps, ou seja,

março dos anos de vigência deste instrumento contratual.

4.1.2 Os preços dos serviços de Transporte de Carvão - Item 9.2, Transporte de Cinzas e

Subprodutos para a Mina — Item 9.4 e, Remoção das Cinzas das Bacias de

Tratamento de Efluentes Líquidos e Bacia Emergencial da Usina Termelétrica

Candiota III (Fase C) — Item 9.5, da Cláusula Nona deste instrumento, serão reajustados

de acordo com a variação do IPA - Índice de Preços por Atacado - Destino — IPA-

DI - Média Geral — Fonte: Fundação Getúlio Vargas FGV — Preços por Atacado

(Código FGV: 161570), usando as mesmas bases de reajuste do preço do carvão CE

3.300.

4.1.3 Preço do serviço de Operação e Manutenção do Sistema de Manuseio de Carvão da

UPM E — Item 9.3 da Cláusula Nona deste instrumento, sera reajustado de acordo com

a variação do indice Geral de Preps — Disponibilidade Interna — IGP-DI. Fonte:

Fundação Getúlio Vargas / FGV indices Gerais de Preços (Código FGV 161384)

usando as mesmas bases de reajuste do preço do carvão CE 3.300.

4.2 caso de interrupção ou descontin idade da publicação dos indices de preços utilizados

ão aplicados os indices que vierem sucedê-los.

ii 7
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CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1 Os recursos financeiros para pagamento do carvão e dos serviços constantes do objeto deste
instrumento, destinados a operação da UPME (Fases A, B e Usina Termelétrica Candiota III

(Fase C)), serão originários da Conta de Consumo de Combustíveis CCC, da Conta de
Desenvolvimento Energético — CDE e da CGTEE, obedecendo as disposições legais emanadas
do poder concedente.

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1 A CRM deverá apresentar, até o terceiro dia útil de cada mês, na CGTEE, a cobrança

correspondente ao fornecimento relativo ao mês imediatamente anterior, conforme segue:

6.1.1 FORNECIMENTO MENSAL DE CARVÃO: nota fiscal-fatura mensal,
correspondentes A quantidade de carvão CE 3300 fornecida à CGTEE, em
conformidade com o disposto neste instrumento, segundo a seguinte sistemática:

6.1.1.1 Faturamento correspondente ao carvão efetivamente entregue na UPME,

quando a encomenda mensal da CGTEE for atendida, ou, faturamento da

quantidade encomendada pela CGTEE, quando não atendida por razões de
responsabilidade desta;

6.1.1.2 Faturamento correspondente ao carvão efetivamente entregue na UPME,
quando a encomenda mensal da CGTEE não for atendida, por razões de
responsabilidade da CRM, ressalvada a condição constante do item 9.1.2;

6.1.1.3 Considerando que os preços de que trata a Clausula Terceira deste instrumento
para o carvão CE 3300 se referem ao peso em base úmida (Teor de Umidade

Total normal) de 16 % (dezesseis por cento) e ao Poder Calorifico Superior em
base seca de 3.110 kcal/kg (tits mil, cento e dez quilocalorias por
quilograma), caberá compensação da quantidade recebida mediante aplicação

da formula de correção constante no Artigo Quarto, Anexo 1.1.1, das Condições

Gerais de Fornecimento do Carvão Energético CE 3300.

6.1.2 BALANÇO TRIMESTRAL DO CARVÃO: em relação As quantidades mensais apuradas

conforme o item 6.1.1, ao final de cada trimestre será procedido um balanço, resultando,

conforme o caso, uma tonelagem de carvão não adixnplida, e uma empresa responsável;

6.1.2.1 No caso de não recebimento da cota prevista de carvão por responsabilidade

da CGTEE, o pagamento sera efetuado nas datas previstas, situação na qual

a CRM fará a entrega do carvão correspondente no decorrer do trimestre
subseqüente, limitada a 5% da quantidade minima contratual do trimestre. A

quantidade excedente não será computada como divida da CRM, devendo o

respectivo ônus ser de responsabilidade única da CGTEE;

6.1.2.2 No caso de não fornecimento da cota prevista de carvão por responsabilidade
da CRM, o pagamento sera efetuado nas datas previstas, situação na qual a

CGTEE recebera o carvão correspondente no decorrer do trimestre

subseqüente, sem prejuízo das penalidades previstas neste instrumento.

6.1.3 SPORTE DE CARVÃO: nota fiscal-fatura mensal, correspondente à prestação de

iços de transporte de carvão CE 300, desde a mina da CRM até a recebedoria no patio

I
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da UPME, conforme estabelecido na Cláusula Nona deste instrumento, em quantidades

determinadas com base nos critérios constantes do Artigo Terceiro, do Anexo 1.2-

Operações de Fornecimento—Manutenção e Operações de Fornecimento, deste instrumento.

6.1.4 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MANUSEIO DO CARVÃO:

nota fiscal-fatura mensal, correspondente h prestação dos serviços de operação do Pátio da

UPME, conforme estabelecido na Cláusula Nona deste instrumento, em quantidades

determinadas com base nos critérios constantes do Artigo Terceiro, Anexo 1.2-Operações

de Fornecimento—Manutenção e Operações de Fornecimento, deste instrumento.

6.1.5 TRANSPORTE DE CINZAS E SUBPRODUTOS: nota fiscal-fatura mensal,

correspondente h prestação de serviços de transporte e deposição de cinza leve e pesada e

subprodutos, desde os silos da UPME (Fases A, B e Usina Termelétrica Candiota ELI (Fase

C)) até o local escolhido pela CRM, conforme estabelecido na Cláusula Nona deste

instrumento, em quantidades determinadas conforme os critérios constantes do Artigo

Terceiro, Anexo 1.2-Operações de Fornecimento—Manutenção e Operações de

Fornecimento, deste instrumento.

6.1.6 REMOÇÃO DAS CINZAS DAS BACIAS DE TRATAMENTO DE EFLUENTES

LÍQUIDOS E BACIA EMERGENCIAL DA USINA TERMELÉTRICA

CANDIOTA ifi (FASE C): nota fiscal-fatura mensal, correspondente aos serviços de

remoção das cinzas do interior das Bacias, transporte e deposição ate o local escolhido pela

CRM, conforme estabelecido na Cláusula Nona deste instrumento, em quantidades

determinadas conforme os critérios constantes do Artigo Terceiro, Anexo 1.2- Operações de

Fornecimento—Manutenção e Operações de Fornecimento, deste instrumento.

6.2 Os documentos de cobrança deverão ser emitidos em 03 (três) vias, em nome da CGTEE, no

endereço da unidade onde os mesmos serão prestados, conforme segue:

6.2.1 Para fornecimentos e serviços atinentes As Fases A e B da UPME:

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — CGTEE

Departamento de Produção de Candiota — DTC

Fases A e B

Endereço: Estrada Miguel Arlindo Câmara, 3.601, Bairro Residencial

CEP 96.495-000, Município de Candiota IRS

CNPJ: 02.016.507/0003-20

Inscrição Estadual: 344/0003-266

6.2./ Para fornecimentos e serviços atinentes h UTE Candiota III (Fase C):

COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA — CGTEE

Departamento de Produção de Candiota — DTC

UTE Candiota III (Fase C)

Endereço: Estrada Miguel Arlindo Camara, 3.601, Bairro Residencial

CEP 96.495-000, Município de Candiota /RS

CNP : 02.016.507/0003-20

tção Estadual: 344/0003-266 ,

9
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6.3 A CRM, na forma da legislação vigente, deverá apresentar, juntamente com a Fatura referente
prestação dos serviços, copia autenticada dos comprovantes de quitação de encargos sociais do
INSS, FGTS (explicitando, em separado, o valor da mão-de-obra e o do montante
correspondente à retenção percentual) e ISSQN, junto com o Relatório Mensal devidamente
certificado pela CGTEE, na area de execução da contratação, bem como os Comprovantes de
Pagamento dos empregados envolvidos diretamente na prestação direta dos serviços, relativos
ao mês anterior da respectiva prestação de serviço. 0 aceite da Fatura fica condicionado
apresentação destes documentos.

6.4 A apresentação dos comprovantes exigidos acima, conforme a data de recolhimento, poderá ser
feita no mês subseqüente ao do faturamento.

6.5 A autenticação dos comprovantes acima exigidos poderá ser feita por empregado da CGTEE,
desde que acompanhado dos originais para conferência.

6.6 0 pagamento dos valores referentes ao carvão e serviços constantes do objeto deste instrumento
obedecerá à regulamentação emitida pelo poder concedente para cada fonte de recursos ou, na
ausência desta, até o ultimo dia útil do mês subseqüente ao do fornecimento.

6.7 Vencido o prazo estipulado para pagamento, conforme o item anterior, sem que o mesmo
tenha ocorrido por parte da CGTEE, esta sera penalizada com encargos de mora, no valor de 1%
(um por cento) ao mês, calculado pro rota die, os quais serão pagos juntamente com a
quitação do principal.

6.8 Na hipótese de erro, dúvida ou omissão quanto as faturas ou documentos que acompanham as
mesmas, a CGTEE poderá, a seu exclusivo critério, pagar a parcela não controvertida no prazo
contratual, ficando o saldo para ser pago após a solução da controvérsia, se considerado devido,
acrescida da remuneração financeira correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DIRErros E OBRIGAÇÕES DA CGTEE:
7.1 Constituem direitos e obrigações da CGTEE, além de outros previstos neste Contrato:

7.1.1 A CGTEE terá o direito de receber o objeto contratual executado em estrita
observância as especificações técnicas e com boa qualidade.

7.1.2 A Usina Tennelétrica Candiota III (Fase C) tern previsão de entrada em operação
comercial em 01/08/2010. A CGTEE formalizará à CRM, com antecedência minima
de 4 (quatro) meses a confirmação da data ou sua postergação que não poderá

ultrapassar 90 (noventa) dias daquela data.

7.1.3 Qualquer dos casos previstos no item 7.1.2 eximirá a CGTEE do pagamento das

quantidades mínimas contratadas de carvão CE 3300 durante este período. Após isso, a
CGTEE pagará e a CRM entregara posteriormente, no prazo máximo de doze meses a
partir da efetiva entrada em operação comercial, limitado à quantidade de 850.000
(oitocentos e cinqüenta mil) toneladas de carvão, observando-se o regramento
estabelecido no subitem 9.1.5.

7.1.4 A CGTEE devera informar trimestralmente o andamento do cronograma das obras de
construção da Usina Termelétrica Candiota 111 (Fase C').

7.1.5 Ef t ar o pagamento à CRM, em conformidade corn o disposto neste i rurnento e
tiv documentos que o integram.
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7.1.6 Fornecer e colocar à disposição da CRM todos os elementos e informações que Sc

fizerem necessários à execução dos serviços.

7.1.7 Notificar, formal e tempestivamente, a CRM sobre as irregularidades observadas

no cumprimento deste contrato.

7.1.8 Após a consolidação dos resultados dos testes do carvão proveniente do processo de

beneficiamento, conforme item 8.1.23, a CGTEE e a CRM se comprometem a realizar

estudos de viabilidade ambiental, técnica e econômica-financeira visando complementar a

instalação dos módulos para atender as necessidades das Fases A, B da UPME e Usina

Termelétrica Candiota 111 (Ease C), ou parcialmente.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CRM:

8.1 Constituem direitos e obrigações da CRM, além de outros previstos neste Contrato:

8.1.1 A CRM terá o direito de receber os valores correspondentes a execução do contrato

dentro das condições estabelecidas.

8.1,2 A obrigação de entrega das quantidades não fornecidas de carvão CE 3300, conforme

7.1.4 se encerra 24 meses após a entrada em operação comercial da Usina Termelétrica

Candiota III (Fase C), não restando ônus à CRM.

8.1.3 A CRM devera informar trimestralmente o andamento do cronograrna das obras de

ampliação da Mina de Candiota.

8.1.4 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade corn as obrigações

assumidas, as condições de habilitação.

8.1.5 Responsabilizar-se por danos diretos, mediatos ou imediatos, extravios ou prejuizos

causados A.CGTEE. A CRM, desde que provada a existência de culpa ou dolo de seus

prepostos e/ou empregados, e nos casos em que a responsabilidade for objetiva, assumirá a

responsabilidade de reparar totalmente os danos causados ao patrimônio e aos empregados

da CGTEE. A CGTEE poderá reter pagamentos que possibilitem o ressarcimento de

danos causados.

8.1.6 Refazer as suas expensas todo o fornecimento e serviços inadequadamente realizados,

sem alteração do prazo de execução do Contrato.

8.1.7 A CRM é responsável por todo o pessoal sobre seu comando que trabalhe na execução

dos serviços que realiza, ainda que dentro das dependências da CGTEE, sendo de sua

inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e

previdenciarias com relação a este pessoal.

8.1.8 A CRM, bem como suas subcontratadas, deverão respeitar as normas e procedimentos

estabelecidos pela CGTEE, desde que prévia e formalmente comunicadas.

8.1.9 Responder pelos atos e omissões de seus prepostos, empregados e demais pessoas que

utilizar na execução deste Contrato.

8.1.10 Fazer prova junto a CGTEE, sempre que solicitada, do fiel cumprimento de todas as

obrigações aqui mencionadas, e aquelas exigidas quando da habilitação, nos termos da

Lei 8.666/93.

8.1.11 » proceder qualquer modificação nos equipamentos da CGTEE que forem

anuteniclos, sem o consentimento pvio, por escrito, da mesma.

PG30
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8.1.12 A CGTEE não assumira ern nenhuma hipótese a responsabilidade, presente ou futura,

de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da CRM relativo as

obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer

momento que vierem a ocorrer.

8.1.13 A CRM assegura o fornecimento de carvão à CGTEE, confonne previsto no Anexo 2 —

Quantitativos de Carvão Energético e Preços.

8.1.14 A CRM assegura a CGTEE, a partir de 01/08/2010, a possibilidade de encomendar, e a

CRM se obriga a fornecer o carvão CE 3300, além do mínimo contratado, a titulo de reforço

e em caráter excepcional, até o limite de 1.700.000 (um milhão, setecentos mil) toneladas

anuais, correspondentes a 141.666 (cento e quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e seis)

toneladas mensais, confonne item 9.1.5 da Cláusula Nona — Fornecimento de Carvão

Energético e Execução dos Serviços.

8.1.15 A CRM garante o estoque de 100.000 (cem mil) toneladas de carvão depositado no

Patio da UPME, previamente adquiridas pela CGTEE, a ser aferido mensalmente por

representantes legais das partes.

8.1.16 A CRM assegura á CGTEE o transporte de todo o carvão CE 3300 encomendado,

desde a mina da CRM até a recebedoria de carvão no patio da UPME.

8.1.17 A CRM assegura a CGTEE a operação e manutenção dos equipamentos e instalações do

Sistema de Manuseio de Carvão da UPME, incluindo o Patio e o abastecimento dos

Silos de Carvão que alimentam os moinhos da usina (Eases A e B), tudo limitado a

capacidade das instalações e equipamentos existentes, conforme Anexo 8 — Relatório do

Sistema de Manuseio de Carvão e Anexo 9 — Quarto Acordo Operacional.

8.1.18 Por ocasião do término da vigência do presente instrumento, ou rescisão por

qualquer motivo, a CRM deverá devolver a CGTEE as instalações e equipamentos

nas mesmas condições ern que os recebeu, excetuando-se os desgastes naturais que não

possam ser corrigidos pela manutenção e conservação adequada dos equipamentos e

instalações, tendo como base os respectivos Termos de Vistoria Periódica, a serem

realizados anualmente, em conjunto, por representantes legais da CRM e CGTEE na

data de aniversário deste instrumento contratual, ou no prazo de 07 (sete) dias sempre

que solicitado, por escrito, por uma das partes, conforme Anexo 5 - Termo de Vistoria

Periódica - Sistema de Manuseio de Carvão da UPME, e Anexo 7 - Segurança e Medicina

do Trabalho, do presente instrumento.

8.1.18.1 Sempre que, em razão do Termo de Vistoria Periodica, for constatada

necessidade de correção de problemas de manutenção nos equipamentos e

instalações existentes, a CRM devera regularizar a situação dos mesmos,

conforme segue, sem qualquer responsabilidade de expansão e/ou

ampliação:

8.1.18.1.1 As correções dos problem as que causem risco de

desabastecimento da UPME devem ser realizadas
imediatamente, não eximindo-se a CRM durante este

período do pagamento das multas previstas na Cláusula

Décima deste instrumento.

As correções dos problemas que não causem

d s• astecimento da UPME devem ser realizadas em prazo

belecido cofiforme item 9.4.2.
1

8.1.18.1.2

I 2
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8.1.19 A CRM assegura a CGTEE regularizar a situação de problemas de manutenção nos

equipamentos e instalações existentes sempre que, em razão do Termo de Vistoria

Periódica, for constatado tal necessidade, conforme item 9.3.1 da Cláusula Nona -

Fornecimento de Carvão Energético e Execução dos Serviços, do presente instrumento.

8.1.20 A CRM assegura A CGTEE o transporte e a deposição de toda a cinza leve, pesada e

subproduto proveniente do dessulfurizaclor disponibilizados para o transporte, desde

os silos da UPME (Fases A, B e UTE Candiota III (Ease C)) até o local escolhido pela

CRM.

8.1.21 A CRM assegura A CGTEE a realização de todos os serviços necessários à remoção,

transporte e deposição das cinzas do interior das Bacias de Tratamento de Efluentes

Líquidos e Bacia Emergencial da Usina Terrnelétrica Candiota III (Fase C) até o local

definido pela CRM, observando os prazos de execução solicitados pela CGTEE.

8.1.22 A CRM arcara com as despesas provenientes de danos causados As instalações das Bacias

de Tratamento de Efluentes Líquidos e Bacia Emergencial da Usina Termelétrica Candiota

III (Ease C), eventualmente ocorridos, causados pela CRM durante a prestação dos serviços.

8.1.23 A CRM deverá investir na implantação de 1 (um) módulo de beneficiamento, com

capacidade de 50t/h, para realizar os testes com o carvão proveniente do processo de

beneficiamento, definindo os seguintes parâmetros:

8.1.23.1

8.1.23.2

8.1.23.3

8.1.23.4

8.1.23.5

8.1.23.6

8.1.23.7

8.1.23.8

Poder calorifico;

Teor de cinzas;

Teor de umidade total;

Granulometria;

Índice de moabilidade;

Contaminantes;

Enxofre,

Análises imediata e elementar.

8.1.24 A consolidação dos resultados dos testes do carvão proveniente do processo de

beneficiatnento, conforme item 8.1.23, terá o acompanhamento de um laboratório

escolhido de comum acordo entre as partes, dentre aqueles relacionados no Anexo 4-

Relação dos laboratórios Indicados para Realização de Ensaios, sendo as despesas

decorrentes suportadas pela CRM.

8.1.25 Após a consolidação dos resultados dos testes do carvão proveniente do processo de

beneficiamento, conforme item 8.1.23, a CGTEE e a CRM se comprometem a realizar

estudos de viabilidade ambiental, técnica e econômica-financeira visando a implantação de

uma planta industrial para atender as necessidades das Fases A, B da UPME e Usina

Termelétrica Candiota 1H (Fase C), ou parcialmente.

CLÁUSULA NONA - FORNECIMENTO DE CARVÃO ENERGÉTICO E EXECU

SEIWIÇOS:

-FORNECIMENT9 DE CARVÃO:

1 3
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9.1 t A CRM assegura A CGTEE o fornecimento, e a CGTEE garante a aquisição e o

recebimento, de 1.600.000 (um milhão e seiscentas mil) toneladas anuais de carvão CE 3300

para as Eases A e B da Usina Presidente Médici, e a partir da entrada em operação

comercial da Usina Termelétrica Candiota m (Ease C), a aquisição de mais 1.700.000 (um

milhão e setecentas mil) toneladas, perfazendo o total de 3.300.000 (três milhões e

trezentas mil) toneladas anuais do carvão denominado carvão CE 3300, conforme

Anexo 1.1.2 - Especificações Técnicas, e Anexo 2 - Quantitativos de Carvão Energético

e Preços, condicionado ao estabelecido nos itens 7.1.2 e 7.1.3.

9.1.2 A partir da data da assinatura deste Instrumento é assegurado A CRM um faturamento

mínimo mensal equivalente a 1/12 (um doze avos) do fornecimento anual estabelecido no

item anterior, o que corresponde a 133.333,33 (centro e trinta e três mil, trezentas e trinta e

três, e trinta e três centésimos) toneladas mensais de carvão CE 3300 até 31/07/2010 e, a

partir de 01/08/2010, a quantidade de 275.000 (duzentos e setenta e cinco mil) toneladas

mensais de carvão CE 3300, condicionado ao estabelecido nos itens 7.1.2 e 7.1.3.

9.1.3 E assegurada A CGTEE, até 31/07/2010, a possibilidade de encomendar adicionalmente

carvão CE 3300, a titulo de reforço, até o limite de 1.400.000 (um milhão e quatrocentas mil)

toneladas anuais, desde que:

9.1.3.1 0 fornecimento adicional, referido em base mensal, não seja superior a

116.666,66 (cento e dezesseis mil, seiscentos e sessenta e seis e sessenta e seis

centésimos) toneladas;

9.1.3.1.1 Fornecimentos adicionais de até 50.000 (cinqüenta mil)

toneladas por mês deverão ser solicitados por escrito pelo

representante legal da CGTEE, com antecedência minima de

30 (trinta) dias, por período minima de fornecimento de 01 (um)

mês;

9.1.3.1.2 Fornecimentos adicionais acima de 50.000 (cinqüenta mil) toneladas

por mês deverão ser solicitados por escrito pelo representante

legal da CGTEE, com antecedência minima de 60 (sessenta

dias), por um período mínimo de fornecimento de 04 (quatro)

meses.

9.1.4 Até 31/07/2010, a CRM garante o fornecimento de pedidos adicionais de carvão CE

3300, em quantidade anual superior a 3.000.000 (três milhões) toneladas, correspondente

a 250.000,00 (duzentas e cinquenta mil) toneladas mensais. Os preps e prazos

atinentes a estas quantidades adicionais serão negociados entre as partes.

9.1.5 É assegurada A CGTEE, a partis de 01/08/2010, a possibilidade de encomendar

adicionalmente carvão CE 3300, a titulo de reforço, até o limite de 1.700.000 (um milhão e

setecentas mil) toneladas anuais, desde que o fornecimento adicional, referido em base mensal,

não seja superior a 141.666,66 (cento e quarenta uma mil, seiscentos e sessenta e seis e

sessenta e seis centésimos) toneladas;

9.1.5.1 Fornecimentos adicionais de até 50.000 (cinqüenta mil) toneladas por mês

deverão ser solicitadas por escrito pelo representante legal da CGTEE,

com antecedência minima de 30 (trinta) dias, por período mínimo de

fornecimento de 01 (um) mês;

F mecimentos adicionais acima de 50.000 (cinqüenta mil) toneladas por mês

et-AO ser solicitados por escr Rcio representante legal da CGTEE, com
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antecedência minima de 60 (sessenta dias), por uni período minimo de

fornecimento de 04 (quatro) meses.

9.1.6 Balanço Trimestral

9.1.6.1 No caso de não recebimento da cota prevista de carvão por responsabilidade

da CGTEE, a CRM fará a entrega do carvão correspondente no decorrer do

trimestre subseqüente, limitada a 5% da quantidade minima contratual do

trimestre. A quantidade excedente não será computada como divida da

CRM, devendo o respectivo ônus ser de responsabilidade única da CG1EE.

A CGTEE receberá o carvão devido obrigatoriamente no trimestre

subseqüente sob pena de extinção da divida.

9.1.6.2 No caso de não fornecimento da cota prevista de carvão por responsabilidade

da CRM, a CGTEE receberá o carvão correspondente, ent prazo a ser

acordado entre as partes, sem prejuízo das penalidades previstas neste

instrumento.

9.1.6.3 A CRM se compromete a fornecer o carvão não entregue no decorrer do

trimestre, antes do término do mesmo, nos casos em que a CGTEE seja

responsável por situações que resultem em não recebimento do produto. As

quantidades faltantes serão fornecidas desde que a interrupção no

recebimento tenha ocorrido ate 15 (quinze) dias antes do final do trimestre e

que a situação causadora deixe de existir.

9.1.6.4 A ordem de prioridade no fornecimento de cotas de carvões energéticos não

entregues e/ou não recebidos referentes ao trimestre anterior será:

1 — Cota dos débitos; II — Cota Adicional; III - Cota Mensal.

9.2 TRANSPORTE DE CARVÃO:

9.2.1 A CRM assegura A CGTEE o transporte de todo o carvão CE 3300 encomendado,

desde a mina da CRM até a recebedoria de carvão no Pátio da UPME.

9.3 OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE MANUSEIO DE CARVÃO DA

UPME:

9.3.1 A CRM assegura A CGTEE a operação e manutenção dos equipamentos e instalações

do Sistema de Manuseio de Carvão da UPME, incluindo o abastecimento dos silos de

carvão que alimentam os moinhos da usina, tudo limitado a capacidade das instalações

e equipamentos existentes, conforme Anexo 9 - Relatório do Sistema de Manuseio de

Carvão.

9.3.2 Para a execução do acima disciplinado, a CGTEE se obriga a disponibilizar A CRM

os equipamentos e instalações de sua propriedade, pertencentes ao Sistema de

Manuseio de Carvão, ern perfeitas condições de uso, bem como tais instalações

deverão estar adequadas à legislação trabalhista e ambiental vigentes, conforme Anexo

8 — Relatório do Sistema de Manuseio de Carvão e Anexo 9 — Quarto Acordo

Operacional.

9.3.3 A CRM. deverá apresentar um relatário semanal detalhado em atendimento ao Plano

de Manutenção do Sistema de Manuseio de Carvão pertencente A CGTEE, conforme

Anexo 9 Relatório do Sistema de Manuseio de Carvão.

9.4 ANSPORTE I E CINZAS E SUBPRODKTOS PARA A MINA

'5
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9.4.1 A CRM assegura A CGTEE o transporte e a deposição de toda a cinza leve, pesada
e subproduto proveniente do Sistema de Dessulfurização, disponibilizados para o
transporte, desde os silos da UPME até o local escolhido pela CRM.

9.4.2 Havendo modificação no sistema rodoviário de transporte das cinzas e subprodutos
para outro sistema de transporte, as partes deverão revisar os procedimentos e preços
ora disciplinados. A CGTEE formalizara tal modificação com um prazo de
antecedência de 12 meses.

9.5 REMOÇÃO DAS CINZAS DAS BACIAS DE TRATAMENTO DE
EFLUENTES LÍQUIDOS E BACIA EMERGENCIAL DA USINA
TERMELÉTRICA CANDIOTA ifi (FASE C)

9.5.1 A CRM assegura A CGTEE a realização de todos os serviços necessários à remoção,
transporte e deposição das cinzas do interior das Bacias de Tratamento de Efluentes
Líquidos e Bacia Emergencial da Usina Termelétrica Candiota III (Ease C) até o local
definido pela CRM, observando os prazos de execução solicitados pela CGTEE.

9.5.2 A CGTEE sera responsável pela operação e manutenção das instalações das Bacias.

9.5.3 A CRM arcará com as despesas provenientes de danos causados As instalações das Bacias
de Tratamento de Efluentes Líquidos e Bacia Emergencial da Usina Termelétrica
Candiota Ill (Ease C) eventualmente ocorridos, e por esta causados durante a prestação dos
serviços.

CLAUSULA DÉCIMA- PENALIDADES:

10.1 Em caso de inadimplemento do fornecimento ou do recebimento das quantidades mensais de
carvão CE 3300 encomendadas pela CGTEE, prevalece o disposto no item 6.1.2 - BALANÇO
TRIMESTRAL DO CARVÃO deste instrumento.

10.2 Em caso de a quantidade de carvão energético entregue nos silos da UPME (Eases A, B e UTE

Candiota III (Ease C)) se situar em nível inferior aos valores contratados e a mina interromper o
abastecimento de carvão, vindo a causar falta de abastecimento por razões de responsabilidade

da CRM, e que, comprovadamente, venha a acarretar um emus pecuniário para a CGTEE, no mês

de ocorrência, para cada hora de intemipção ou redução na geração de energia elétrica por unidade

de geração, poderá resultar a exclusivo critério da CGTEE uma penalidade A CRM, calculada

conforme Valor da Sanção definida na Resolução ANEEL N° 433, de 26 de agosto de 2003,

com descontos limitados a 30% da fatura mensal do fornecimento de carvão.

10.3 Em caso de ocorrência de rejeição de lote de carvão CE 3300 fornecidos pela CRM, conforme o

disposto no Artigo Oitavo do Anexo 1.1 - Especificação Técnica e no Artigo Primeiro do Anexo 1.2 -

Operações de Fornecimento—Manutenção e Operações de Fornecimento, das Condições Gerais de

Fornecimento deste instrumento contratual, este lote sera considerado não entregue, não sendo,

portanto, contabilizado nas quantidades recebidas pela CGTEE.

10.4 A CRM indenizará a CGTEE pelo emus que esta eventualmente venha a ter, junto a
terceiros, em decorrência da inobservância dos prazos estipulados para a retirada das cinzas

das Bacias de Tratamento de Efluentes Líquidos e da Bacia Emergencial da Usina Termelétrica

Candiota LU (Fase C), e desde que devidamente comprovada a responsabilidade da CRM. A limpeza

tot 1 e cada bacia deverá er concluída em um prazo máximo de 15 (quinze) dias após a

tação formal da CGTE

16
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10.5 A aplicação das multas referidas acima, de 10.1 a 10.4, permite que os valores contabilizados como
devidos pela CRM sejam descontados mensalmente pela CGTEE, por ocasião do pagamento das

faturas correspondentes.

10.6 São excludentes de culpa da CRM e CGTEE ocorrências de casos fortuitos ou de força maior, nos

tentios do Artigo 1.058 do Código Civil Brasileiro.

CLAUSULA DECI MA-PRIMEIRA — CESSÃO:

11.1 0 presente Aditamento não poderá ser alvo de cessão, seja a que titulo for, salvo com o

consentimento, por escrito, das partes contratantes.

11.2 Os itens de fornecimento deste instrumento somente poderão ser subcontratados mediante

autorização formal da CGTEE.

11.3 A CRIVI devera dar ciência à CGTEE de suas subcontratações, presentes e futuras.

11.3.1 As empresas já subcontratadas terão urn prazo de três meses, a partir da assinatura do

presente instrumento, para se adequarem As normas internas da CGTEE estabelecidas no

subitem 8.1.8 do presente instrumento.

11.3.2 Os novos contratos de tercenização da CR.M deverão ser formalizados já considerando

as condições estabelecidas em lei e nesse instrumento.

CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - RESCISÃO CONTRATUAL:

12.1 Este Aditamento poderá ser rescindido de pleno direito e independentemente de interpelação

judicial, bastando que uma das partes notifique a outra, se ocorrer unia da seguinte hipóteses corn

relação a outra parte:

12.1.1 Suspensão, por autoridades competentes, do serviço ou da atividade, por culpa do

concessionário ou permissionario;

12.1.2 Por falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou recuperação judicial de uma das

partes;

12.1.3 Superveniência de incapacidade técnica ou financeira devidamente comprovada.

Na hipótese de rescisão deste Aditamento, corn fundamento em qualquer das razões acima

enumeradas, deverá ser observado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para denúncia quando,

então, cessará o objeto ora contratado.

CLÁUSULA DECIMA-TERCEIRA - GARANTIA DE FIEL CUMPRIMENTO:

13.1 Anualmente a CRM deverá apresentar em garantia de fiel cumprimento deste instrumento, quando

da assinatura deste instrumento contratual, representada por um dos documentos abaixo citados,

no valor de 5 % (cinco por cento) do fornecimento mínimo anual assegurado, correspondente

aos itens 9.1, 9.2, 9.3, 9.4 e 9.5, cla Cláusula Nona deste instrumento, e de acordo com o Anexo 2

- Quantitativos de Carvão Energético e Preços, que deverá ser atualizada nas mesmas condições

deste:

13.1.1 caução em dinheiro ou em títulos da divida pública;

seguro garantia;
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13.1.3 fiança bancária.

13.2 A garantia prevista nesta Cláusula terá liquidez e deverá anualmente ser renovada.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - FISCALIZAÇÃO E INSPEÇÃO:

14.1 A CGTEE reserva-se o direito de exercer ampla fiscalização e inspeção dos serviços aqui
contratados, podendo designar fiscais entre seus próprios empregados ou contratar pessoas para
tal fim.

14.2 A Fiscalização poderá realizar todas e quaisquer verificações, obrigando-se a CRM a fornecer
todos os detalhes e informações necessárias, de modo a verificar o fiel cumprimento das
obrigações contratuais.

14.3 Concluídos os serviços determinados pelas Ordens de Manutenção, e imediatamente após a
comunicação por escrito pela CRM, a Fiscalização da CGTEE poderá proceder uma
verificação da fiel execução, registrando no Diário de Manutenção.

14.3.1 Se dessa verificação ficarem constatados defeitos, falhas, omissões ou quaisquer outras
irregularidades de responsabilidade da CRM, esta deverá saná-las As suas expensas e
dentro do prazo que vier a ser determinado pela Fiscalização. Nos trabalhos refeitos
proceder-se-ão a novas verificações.

14.3.2 Uma vez verificada a fiel execução de cada Ordem de Manutenção, a Fiscalização da
CGTEE procederá o seu encerramento técnico.

14.3.3 A CGTEE nomeará fiscais para as atividades de Operação e Manutenção.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - NORMAS TÉCNICAS E OUTRAS CONVENÇÕES:

NBR 5410/2004

NBR 8289/1983

NBR 8290/1983

NBR 8291/1983

NBR 8292/1983

NBR 8293/1983

NBR 8294/1983

NBR 8295/1983

NBR 8296/1983

NBR 8297/1983

Instalações elétricas de baixa tensão

- Carvão mineral - Determinação do teor de cinzas

Carvão mineral - Determinação do teor de matérias voláteis

- Amostragem de carvão mineral bruto e/ou beneficiado

- Preparação de amostra de carvão mineral para análise e ensaios

Carvão mineral - Determinação de umidade

Carvão mineral - Determinação do teor de enxofre total por processo de

Eschka (gravimetria)

- Carvão mineral - Determinação do enxofre total pelo processo de combustão
(hidróxido de sódio)

- Carvão mineral - Determinação de enxofre total por combustão (perclorato de
bário)

Carvão mineral - Determinação dos teores das diferentes formas de enxofre

NBR 8628/1984 Carvão mineral - Determinação do poder calorifico
calorifico inferior

8629/1984 - Carvão mineral - Análise granplomOrica
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS

DESP. ENC. VOL. 000485/2013 /IBAMA

, 18 de junho de 2013

A(o) SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento do volume XXXIII do processo UTE Candiota III de nc)

{02001.002567/1997-88}, Após encerramento tramite o processo à COEND

Atenciosamente,

kfiao, sCkealiX

HEVILA PERES DA CRU

Analista Ambiental do(a) /IBAMA

IBAMA pag. 1/1 18/06/2013 - 16:06
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 19 dias do mês de junho de 2013, procedemos ao encerramento deste volume

n° XXXIII do processo de n2 02001.002567/97-88, contendo 200 folhas. Abrindo-se em

seguida o volume no XXXIV. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

d1/4,0-- 5 ̀--3
SORAYA P TRICIA DA SILVA SANTOS COSTA

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

pag. 1/1 19/06/2013 - 08:06
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